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HÁ CEM MILÊNIOS 

Está chovendo desde a noite anterior. No alto da árvore, enganchado numa 
forquilha, o homem terciário espera pacientemente que a chuva cesse. Não é 
cômoda, porém, sua espera: os ramos gotejam por todos os lados e seus pêlos 
estão completamente molhados. ' 

Sente fome. Mas já não restam frutos em tomo. 
A água cessa, por fim, e com os primeiros raios de sol o arborícola 

abandona seu refúgio. Lança-se por entre os galhos, de ramo em ramo, evitando a 
vegetação mais baixa. Ao chegar ao fim do matagal, desce ao solo. Agora 
caminha. Seu busto dobra-se para a terra, anda praticamente em quatro pés. 

Eis que escuta um agudo berro de guerra e fome e vê se aproximando - com 
o comprido pescoço a se espichar para lá e para cá - o monstro terciário. Atira-se 
de novo às árvores. Não chega a ser visto. E vê o monstro afundar de novo na 
selva seu urgente galope de vida ou morte. 

Em todo o Período Terciário certamente não surgira ser mais desamparado 
do que o homem. É exterminado sem trégua, espreitado no riacho quando vai 
beber água, sitiado na árvore e, principalmente, assaltado durante o sono em seu 
próprio refúgio. Acocorado sobre os calcanhares e recostado a um galho, na hora 
de dormir, não se atreve a estender as pernas: precisa tê-las em condições de 
saltar imediatamente, ao mínimo ruído ao pé de sua árvore. Nada lhe é mais 
necessário, agora, do que a conquista do sono. 

E esse desvalido ser, nascido fora do tempo numa idade em que a vida se 
devora a si mesma em hostil exuberância, precisa ter uma energia 
verdadeiramente heróica para sobreviver. 

HORÁCIO QUIROGA, O Selvagem, p. 17. 
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SUBSÍDIOS PARA O PLANEJAMENTO ENERGÉTICO AMBIENTAL 

DO MUNICÍPIO DE CANELA E CONTRIBUIÇÕES PARA UMA 

METODOLOGIA DE COLETA DE DADOS 

RESUMO 

Este é um trabalho teórico-prático de coleta de dados em um município visando 

juntar elementos para a realização de um planejamento energético ambiental. O trabalho 

parti:u da constatação, pelo Núcleo de Energia da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul, de que muitas administrações municipais não têm conhecimento da situação de 

desenvolvimento da economia local, principalmente em aspectos ligados à energia. 

Conscientes dessa problemátic~ buscamos realizar um trabalho rigoroso na questão da 

coleta de dados e que pudesse apresentar soluções para os problemas encontrados. 

Paralelamente a isso, tentamos fazer uma revisão bibliográfica aprofundada que 

situasse o atual estágio de discussão do planejamento energético. Observamos que o tipo 

de abordagem aqui apresentado não tem sido feito por técnicos da área de energia, 

deixando o assunto, geralmente, nas mãos de economistas e mbanistas. 

A revisão bibliográfica foi dividida em cinco partes, iniciando com considerações 

sobre desenvolvimento sustentável em várias áreas de interesse, tais como: energia; 

negócios, indústria e comércio; áreas florestais; água doce e outros. Depois, dedicou-se 

um capítulo ao planejamento energético, abordando os modelos existentes, a teoria da 

prospectiva e wn manual para estudos de necessidades energéticas abastecíveis por fontes 

novas e renováveis. No capítulo sobre planejamento municipal integrado pode-se 

verificar questões de cunho prático relacionadas com a realidade municipal e a limitação 

dos atuais planos diretores no que diz respeito à energia. Os próximos dois capítulos 

dizem respeito aos dois projetos sugeridos no diagnóstico, que são o aproveitamento de 

resíduos sólidos e o potenciallúdroenergético. 
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A coleta de dados realizada no município tentou ser o mais rigorosa possível, 

esbarrando, no entanto, na realidade da maioria das prefeituras que não têm dados ou não 

os têm sistematizados de forma organizada e facilmente disponível. Após constatar a 

importância do setor florestal na economia do município partiu-se para uma avaliação 

detalhada da produção de madeira e papel e da geração e utilização de resíduos, além de 

outros setores, conforme pode ser visto no capítulo três. As sugestões e projetos 

apresentados estão relacionados com os problemas encontrados no setor florestal e o 

potencial de geração de eletricidade. 

Por último, realizamos uma análise critica dos dados apresentados e buscamos 

contribuir para estabelecer uma metodologia adequada de coleta 
1
de dados, principalmente 

na área da energia. 
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ABSTRACT 

SUBSIDIES TO THE ENERGY -ENVIRONMENTAL PLANNING 

OF CANELA'S COUNTY AND CONTRIBUTIONS TO 

A METHODOLOGY OF DATA COLLECTION 

This is a theoretical and praticai work of data collection in a city aiming to join 

elements to the elaboration of an energy-environmental planning. The work has inítiated 

by the realization, ' in the Energy Group of Federal University of Rio Grande do Sul, that 

many county administrations don't know the development status of their local economy, 

mainly when related to energy sector. Aware of this problern, we tried to perform a work 

which was rigorous in the data collection and that could show up solutions to the 

problems encountered. 

Paralell to this, we tried to do a literature revíew in order to situate the real levei of 

discussion on energy planning. We had observed that the kind of approach discussed here 

has not been done by technical people from the energy area, leavíng this subject, usually, 

to economists and city planners. 

The literature review was divided in five parts, starting with considerations on 

sustainable development in many subjects of interest, such as: energy; business, industry 

and commerce; forested areas; water and others. A:fter that, we dedicated a part to the 

energy planning approaching existing models, prospective theory and a manual to the 

study of energetic needs that could be supplied by new and renewable sources. At the 

part about integrated municipal planning we can verify practical questions related to cities 

· reality and the limítations of the real city plans on energy related aspects. The next two 

parts tell about the two projects suggested in the diagnostic, which are the solid waste 

utilization and hydraulic energy potential. 
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The data collection performed at the county intended to be quite rigorous, have 

been blocked, although, by the lack of data at the majority of the municipal 

administrations that don't have them in an organized form and easily available. After 

realizing the main role played by the forest sector at the city economy we started a 

detailed evaluation of the wood and paper production and the waste generation and 

utilization, besides the study of other sectors, as can be seen at chapter three. The 

presented projects and suggestions are related to the problems encountered at the forest 

sector and the potential of electricity generation. 

At the end, we did a criticai analysis of the data showed and listed some 

contributions to estabilish a suitable methodology of data collection, mainly to the ynergy 

are a. 
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FINAL DO SÉCULO XX 

A televisão está ligada desde a tarde anterior. Afundado no sofá, com 
um copo de refrigerante na mesinha do lado, o urbanóide pós-moderno 
nem percebe que a chuva já cessou. Ele não pensa em nada, 
completamente absorvido pela telinha mágica. 

Sente fome. Sai à rua procurando algum lugar para comer e acaba 
ficando num trailer de cachorro-quente, pois não tem dinheiro para uma 
comida decente. 

Caminha pelas ruas mais iluminadas ansioso para chegar em casa. 
Está meio acabrunhado, com o olhar desconfiado espreitando todos que 
passam. Ouve roncos e ruídos atravessando a çidade pra lá e pra cá, o 
consumismo suicida do século XX. Anda agora por um beco sujo, sem 
calçamento e mal iluminado. Não chega a ser visto, mas vê um carro em 
alta velocidade afundar na escuridão seu urgente galope de vida ou morte. 

Em todo o século XX certamente não surgira um ser mais 
desamparado do que o urbanóide pós-moderno. Trabalha sem receber o 
que merece, não tem meios próprios de locomoção, além de suas próprias 
pernas, em cidades cada vez mais violentas e impessoais. É espreitado 
quando sai à rua. Sente raiva do marginal , seu semelhante, e compete com 
seu colega, seu vizinho, no mercado de trabalho. Em casa, não consegue 
dar à sua família tudo que eles precisam e merecem para viver. 

Vive numa sociedade que consome energia e recursos de maneira 
desenfreada e, apesar de sua modesta participação, sofrerá tanto ou mais 
as conseqüências desta irresponsabilidade. Não consegue perceber que 
sua vida é manipulada e sua realidade é fragmentada, distorcendo suas 
idéias. Acredita fazer parte de uma aldeia global, mas sente que sua alma 
agoniza e que está prestes a se tornar um robô, pronto a fazer tudo que lhe 
incutem pela mídia. Nada lhe é mais necessário, agora, do que o 
conhecimento, sua única esperança de ser sujeito da sua própria história. 

E esse desvalido ser, simples figurante num momento em que os 
grandes devoram a natureza em hostil exuberância pela televisão colorida, 
precisa ter uma energia heróica, renovável e descentralizada para 
sobreviver. 

P.R.W. (1994). 
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1. INTRODUÇÃO 

Desde que o ser humano começou sua trajetória evolutiva, a energia sempre desempenhou 

um papel primordial na passagem de uma etapa para outra. Com o domínio do fogo, o homem 

primitivo pode se proteger dos rigores do inverno, afugentar animais perigosos e cozinhar 

alimentos, facilitando assim seu desenvolvimento social e intelectual. Com o uso dos animais de 

tração aliados à roda, faci litou-se o deslocamento e o transporte de cargas. O uso intensivo da 

lenha para os mais diversos fins, os grandes barcos à vela, a invenção da máquina a vapor 

associada ao uso do carvão, abundante em muitos países, e a descoberta das diversas aplicações 

do petróleo, com sua alta densidade energética, traçam a história da crescente dependênyia da 

espécie humana em relação à energia. 

Esta dependência fica evidenciada no consumo específico diário de energia do ser humano 

moderno nos países desenvolvidos, que é mais de cem vezes superior ao mínimo necessário para 

sua sobrevivência. 

Infelizmente, nem sempre pode-se considerar este progresso como benéfico. Muitos 

avanços obtidos com as tecnologias de aproveitamento da energia só são desfrutados por uma 

minoria, e toma-se necessário para essas pessoas que continue sendo assim, pois a natureza não 

teria condições de oferecer tal nível de conforto para toda a população do globo. Uma conclusão 

como essa revela uma triste faceta da sociedade atual e não é digno aceitar que se mantenha uma 

distância tão grande entre pessoas, às vezes de um mesmo país ou de uma mesma cidade. 

O uso de fontes de energias renováveis, com eficiência e sem desperdícios, toma-se cada 

vez mais urgente. A competição das fontes renováveis com as fontes tradicionais de energia em 

termos de viabilidade econômica é muito difícil devido a vários fatores, como a pequena 

economia de escala dos equipamentos, falta de cultura, preços e tarifas irreais das fontes 

tradicionais, falta de uma política oficial favorável através de subsídios e incentivos das mais 

variadas formas, etc. Existe também o fator da centralização da energia. As grandes empresas 

petrolíferas e as concessionárias de eletricidade detêm um poder fantástico e o conseqüente 

corporativismo entre elas nos toma dependentes de um grupo de pessoas relativamente pequeno 

num dos itens de infra-estrutura mais importantes de uma sociedade. As fontes renováveis de 
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energ1a são intrinsecamente descentralizadas e dificilmente poderiam fazer parte de um 

monopólio, seja ele estatal ou privado. 

Conforme o gráfico apresentado num estudo do Folk Center, Dinamarca, (anexo I, p. l ), 

se o custo ambiental fosse acrescentado ao custo da geração de energia tradicional, somente a 

geração hidrelétrica poderia competir com as fontes alternativas, sendo a energia nuclear a de 

mais alto custo total. Outro gráfico do mesmo estudo (anexo I, p. 2) mostra que, se houver 

interesse em viabilizar uma nova tecnologia de produção de energia, a aplicação de subsídios 

decrescentes permitirá que o setor atinja uma economia de escala em menor tempo fazendo com 

que a competição seja mais justa, viabilizando a nova tecnologia em menos tempo. 

Esses e outros exemplos são reveladores de que existe viabilidade no uso de fontes 

renováveis de energia, mas não é um assunto trivial P Vontade política e consciência ecológica são 

premissas fundamentais para se conseguir mudar o padrão de consumo vigente. 

Num contexto mais amplo, essas questões estão inseridas no conceito de sustentabilidade. 

Esta idéia, que ganhou peso a partir da Eco-92, é a expressão máxima da tentativa de mudar o 

rumo do desenvolvimento humano, hoje baseado no crescimento econômico, para um novo 

desenvolvimento, que respeite a capacidade dos recursos naturais de se renovarem. Apesar das 

controvérsias sobre a definição de desenvolvimento sustentável e sua aplicabilidade, o efeito 

pedagógico desta nova maneira de pensar as relações homem-natureza e homem-homem tem sido 

benéfico. 

Sem dúvida que todos estes questionamentos apontam para a necessidade de uma 

transformação cultural. A sociedade como um todo precisa aprender a conhecer o meio ambiente 

a sua volta e quais as conseqüências de seus atos, mesmo os mais simples, como o acender de 

uma lâmpada, e a entender melhor os aspectos relevantes das políticas públicas e privadas que 

dizem respeito a itens importantes como a energia. Esta participação da sociedade, na formulação 

de diretrizes e tomada de decisões, deve se dar organizadamente e com conhecimento de causa. 

No livro Planejamento, Estado .e Crescimento [ 1 ] , é destacado que, na sociedade pós-industrial, o 

conhecimento tecnológico é a real fonte de poder. O acesso ao saber tecnológico acumulado nas 

Universidades deve ser ampliado para os cidadãos comuns e internalizado de maneira mais 

simples e didática possível. Também o saber prático absorvido por técnicos e trabalhadores que 
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lidam diretamente com os problemas deve ser valorizado e entendido, servindo como base para 

novos estudos e estreitando relações entre a Universidade, geradora de conhecimento, e a 

sociedade, que investe na mesma desejando receber em troca respostas para seus problemas. 

Dentro da Universidade, a atividade responsável por essa difusão de conhecimento é a 

extensão. O Núcleo de Energia, ligado à Pró-Reitoria de Extensão, tem buscado satisfazer essa 

necessidade através de várias edições do CEPEA - Curso de Extensão/Especialização em 

Planejamento Energético-Ambiental em Municípios, oferecido a Instituições de Ensino Superior, 

prefeituras e órgãos públicos e privados de todo o estado do RS. O Curso é multidisciplinar e, 

portanto, não há um aprofundamento excessivo dos assuntos, mas, sim, uma visão abrangente da 

energia que pennite ao aluno uma compreensão de como se dá o uso da energia tradicional e qual 

a viabilidade das fontes renováveis de energia. A partir dessa base de conhecimento, busca-se 

através do planejamento obter diversos dados sobre as atividades do município, de modo a 

oferecer uma perspectiva da dinâ.rrllca do mesmo. O resultado final pretendido é a matriz 

energética do município, uma avaliação dos problemas relativos à energi~ e meio ambiente e ao 

potencial de aproveitamento das fontes renováveis de energia baseado num Banco de Dados que 

reflita as tendências de evolução das atividades dos setores produtivos e da população. 

No presente trabalho, foi realizado o diagnóstico energético-ambiental do município de 

Canela, localizado numa região serrana do RS, e com atividades ligadas principalmente ao setor 

florestal e ao turi smo. A partir desse diagnóstico, conduzido segundo o roteiro elaborado pelo 

Núcleo de Energia da UFRGS, em conjunto com professores de várias Instituições de Ensino 

Superior do interior do estado, e que consta do anexo 11, procurou-se conhecer a dinâmica do 

município, seus problemas, seus acertos e o potencial de aproveitamento das fontes renováveis de 

energia. A partir da análise do diagnóstico, chegamos ao esboço de dois projetos considerados 

como prioritários. A maior dificuldade encontrada foi a falta de dados confiáveis e organizados. 

Assim como este, muitos outros trabalhos têm sido realizados em vários municípios do 

Estado. Nosso objetivo principal é tentar estabelecer uma metodologia de levantamento de dados 

que possa ser aplicada pelo município periodicamente, e, que otimize principalmente a 

aplicabilidade e continuidade do trabalho, de modo a permitir que o município e sua população 

adquiram condições de planejar seu futuro visando uma sociedade sustentável. 
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2. REVISÃO BffiLIOGRÁFICA 

O objetivo central deste tipo de planejamento é promover o desenvolvimento sustentável 

seguindo a máxima "pensar globalmente e agir localmente". Nos últimos anos muito tem se falado 

sobre sustentabilidade e a bibliografia a respeito está se ampliando rapidamente. A publicação 

Cuidando do Planeta Terra [2] nos traz inúmeras definições e estratégias para implementar o 

desenvolvimento sustentável, abordando o assunto com seriedade e coerência. Introduziremos o 

assunto citando a seguinte definição: "desenvolvimento sustentável é aquele que satisfaz as 

necessidades presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas 

próprias necessidades". Analisando o conjunto da publicação transparecem algumas idéias que 

go~taríamos de destacar. 

2.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

O primeiro passo para se obter sucesso no objetivo de "cuidar do planeta Terra" é 

constituir uma aliança global, já que "no mundo de hoje, nenhuma nação é auto-suficiente. Os 

recursos globais e compartilhados, especialmente a atmosfera, os oceanos e os ecossistemas, 

poderão ser bem admi~strados somente através da determinação conjunta dos povos". Ao mesmo 

tempo percebe-se uma preocupação com a participação do cidadão comum e das comunidades 

locais nas ações e discussões acerca do tema, conforme podemos perceber no texto: " ... a maioria 

das atividades criativas e produtivas de indivíduos ou grupos ocorre dentro das comunidades. As 

comunidades e os grupos de cidadãos proporcionam o meio mais prontamente acessível para a 

exposição das preocupações de seus membros como também para a tomada de providências 

socialmente benéficas". Os autores procuraram propor ações e diretrizes que sejam factíveis e não 

se omitiram de abordar algumas questões polêmicas, como a questão da dívida externa dos países 

em desenvolvimento, que limita a capacidade desses países em investir no meio ambiente; o 

planejamento familiar; a redução dos gastos militares; a má distribuição de renda e precariedade 

dos serviços públicos oferecidos nos países pobres e a necessidade dos países ricos arcarem com 

mais custos no combate à poluição através de taxas sobre o consumo de combustíveis fósseis e 
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recursos naturais, além de outras medidas ultimamente divulgadas. Outros itens importantes, num 

contexto global, são o estabelecimento de metas de médio e longo prazo factíveis, para cada um 

dos itens considerados importantes, e contribuições para a definição de novos parâmetros de 

qualidade de vida e indicadores de sustentabilidade. 

A energia desempenha um papel fundamental neste processo, como já foi dito, e 

sempre é um dos principais motivos de preocupação quando se busca usar recursos de maneira 

sustentável. O gráfico do anexo III ilustra bem este fato . Os países industrializados estão 

diminuindo a intensividade na utilização de energia, enquanto os menos desenvolvidos começam a 

aumentar essa intensividade. Note-se que além do crescimento econômico (crescimento do Pffi), 

está ocorrendo um crescimento do consumo de energia por unidade de Pffi nos países em fase de . 
industrialização. Seria imprescindível buscar um trabalho conjunto para "queimar etapas" e 

conseguir, nos países em desenvolvimento, índices semelhantes aos dos países desenvolvidos que 

já passaram por esse crescimento e agora estão se estabilizando. 

Obter uma visão global dos relacionamentos entre a conservação do me10-

ambiente, o desenvolvimento e a economia é essencial para compreender os fluxos de energia, 

capital e mão-de-obra, o que permitirá uma intervenção eficaz. Abaixo, mostramos a Figura 3, 

Quadro 15 - Energia e Bens, extraída do livro [2], que ilustra bem todo esse processo. 
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O Planeta Terra (figura oval) contém c limita tudo, exceto a energia do sol. A energia solar 
(1) faz a fotossíntesc das plantas, recicla a água dos oceanos para a atmosfera c. de volta para os 
oceanos. circuJa as massas de ar do mundo c aquece o solo. Nossas vidas c a economia dependem 
destes processos ecológicos. A energia solar (2) também está disponh·eJ em formas economicamente 
úteis (E). por exemplo, nos hidrocarbonetos. na força da água, na força do vento. etc. 

Estas formas de energia dirigem os processos de conversão (C), que são fundamentais para a 
economia e afetam o meio ambiente. Além da energia, outros inswnos de conversão (fatores de 
produção) são os bens naturais (N) - recursos naturais e serviços ambientais (fluindo via 3); bens 
humanos (H) - habilidades, conhecimento, inteligência c força do ser humano (fluindo via 4); e 
instalações e infra-estrutura ([) - núcleos de povoamento, fábricas , máquinas. sistemas de transporte e 
comunicações (fluindo via 5). 

A com·ersão resulta em perda de calor ( 13 ). parte do qual pode ser recuperado ( 14) e usado 
novamente. Os resultados palpáveis da conversão são riqueza material (R) e desperdício material (D). 
A riqueza material fornece os produtos c serviços que as pessoas precisam (7) ou desejam (8). O 
desperdício material (descarga de resíduos) pode. às vezes, ser reciclado ( 15). voltando a contribuir 
para a riqueza material. A riqueza material dá origem ao investimento (9) necessário à manutenção 
do processo de conversão, e para assegurar a sustentabilidade. O im·estimento deve ser alocado dentre 
os fatores de produção. 

Tem havido uma tendência de retirada dos bens naturais para expansão de instalações fisicas 
(12). incluindo usinas de extração de energia (12a), e para permitir um nível alto de consumo 
arbitrário (8). O desenvolvimento humano ( I 0), obtido através de educação. treinamento e cujdados 
sanitários (incluindo planejamento famjliar) tem sido freqüentemente negligenciado. e a falta de 
investimento na manutenção c recuperação dos bens naturais (1 1) tem sido quase catastrófica. Muitas 
das ações recomendadas na estratégia implicam a realocação de im·estimento para corrigir tais 
des uilíbrios. 

Figura 2. 1.1 -Energia e Bens 

Resumindo o quadro acima, e apropriando-nos do que mats nos interessa, 

podemos dizer que a chave para a sustentabilidade é o equilíbrio na aplicação da riqueza material 

nos fatores de produção - bens naturais, bens humanos e infra-estrutura - visando à manutenção 
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do estoque de recursos naturais em nível sustentável, proporcionando os meios materiais 

necessários a uma boa qualidade de vida e desenvolvendo o ser humano de uma maneira integral. 

Na prática isto significa, no nosso caso específico, optar por uma produção de energia a partir de 

fontes renováveis, como as PCHs, utilizar os resíduos (desperdício material) para geração de 

energia ou outros fins, evitando a degradação do meio ambiente pela sua incorreta disposição, 

além de perder a energia contida na matéria orgânica, que fatalmente irá se degradar de uma 

forma ou de outra, e, oferecer à comunidade a possibilidade de expandir seu conhecimento e 

interferir mais efetivamente nas questões que dizem respeito a sua qualidade de vida. 

Na segunda parte do texto, são descritas as providências necessárias com relação 

às principais :áreas da atividade humana e a alguns dos componentes essenciais da biosfera, que 

são: energia; negóGios, indústria e comércio; assentamentos humanos; áreas agrícolas e pastagens; 

áreas florestais; água doce e oceanos e águas costeiras. Analisaremos alguns tópicos referentes a 

itens como energia; negócios, indústria e comércio; áreas florestais e água doce. 

Em relação à energia é citado que "o planejamento deveria começar pela análise 

das necessidades do homem e pelo exame de como supri-las de forma mais eficiente e equitativa. 

O desenvolvimento futuro teria que concentrar mais a atenção em mecanismos locais de pequena 

escala" . Esta afirmação está de acordo com a idéia de que a energia, como entidade física, não é 

um bem, mas é fundamental para a satisfação de muitas necessidades. Explicando melhor, a 

pessoa deseja um serviço específico, por exemplo, iluminação, refrigeração, energia mecânica, 

etc., e a maneira como a energia necessária chega até o local de uso é secundária. Cabe, portanto, 

ao setor de energia, o seu suprimento da maneira mais racional e eficiente possível, procurando 

adequar ao máximo as fontes de energia aos usos e tentando implementar, inclusive, novos 

processos e materiais que sejam mais eficientes ou mais adequados que os atuais. É o caso de 

trocar lâmpadas incandescentes por fluorescentes, exigir equipamentos elétricos mais eficientes, 

desestimular o uso de eletrotermia para baixas temperaturas (banho com chuveiro elétrico, por 

exemplo), e muitos outros programas. Outra questão importante colocada é a desvinculação do 

crescimento econômico com aumento da produção de determinadas formas de energia, havendo a 

necessidade de otimização do setor energético. Para tanto, é sugerido o desenvolvimento de uma 
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estratégia nacional de uso da energia, abrangendo sua extração, conversão, transporte e uso, para 

os próximos 30 anos. Algumas medidas que poderiam ser tomadas são: 

• políticas para otimização dos recursos de combustíveis fósseis e aumento da 

eficiência na geração e utilização de energia; 

• políticas para o desenvolvimento e uso seguro de fontes de energia alternativa; 

• fazer uso de impostos ou taxas para incentivar a eficiência (impostos sobre 

recursos, taxas, subsídios, esquemas de depósito/devolução e títulos de 

desempenho, licenças negociáveis, etc.); 

• estabelecer padrões de emissão de poluentes, com base na melhor tecnologia 

disponível. 

Paralelamente, inclui-se como necessário "desenvolver fontes de energia renovável 

e outras fontes de energia combustível não-fóssil. Qualquer fonte de energia que seja explorada 

acarretará algum impacto ambiental" . Para minimizar este impacto, é sugerido: 

• "aumento do uso de energia hidrelétrica, particularmente através de usinas de 

pequeno porte, sempre acompanhadas de ElA (Estudo de Impacto Ambiental); 

• incentivo ao uso de sistemas de energia alternativa, tais como geotérmica, das 

ondas, eólica, solar fotovoltaica em pequena escala para uso doméstico e uso 

direto de energia solar para aquecimento e secagem com tecnologias simples; 

• prosseguir no desenvolvimento de combustíveis baseados em biomassa, quando 

puderem derivar de resíduos industriais e/ou agrícolas (serragem, casca de 

arroz, biodiesel, etc.), ou forem produzidos em terrenos que não seriam 

utilizados para o cultivo de alimentos; 

• uso do metano emitido pelas áreas de aterro de resíduos; 

• investimento na pesquisa de combustíveis futuros, por exemplo, hidrogênio; 

• prosseguimento na busca por uma política cautelosa em relação à energia 

nuclear" . 

Por último, em relação à energia, considera-se importante "Conduzir campanhas 

publicitárias para promover a conservação de energia e a venda de produtos que otimizem seu 

uso", incluindo uma série de ações que poderiam ser tomadas com este fim. 
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No que diz respeito a negócios, indústria e comércio, o texto inicia dizendo que 

"muitas empresas têm reconhecido que cuidar do meio ambiente é um bom negócio.. ..A 

eficiência no uso da energia, a redução do desperdício e a prevenção da poluição podem aumentar 

os lucros". 

"A responsabilidade pela garantia de uma industrialização limpa está dividida entre 

os governos, na qualidade de reguladores e administradores da política econômica, os 

especialistas ambientais, como conhecedores da capacidade de suporte e recuperação do Planeta 

Terra, e o setor industrial, por ser a principal fonte de conhecimento tecnológico" . 

Também é ressaltado que "As indústrias baseadas em recursos naturais, como 

minério, madeira, fibras e alimentos, ou que dependam da qualidade do meio ambiente, como o 
? 

setor de turismo, têm uma parcela especial de responsabilidade". Madeira e turismo são os dois 

principais setores econômicos do município de Canela, como veremos adiante, e, efetivamente, 

têm uma importante parcela de contribuição nos problemas e virtudes relacionados com o meio 

ambiente. 

Insistindo na visão de construir uma aliança global, o texto prevê que "novas 

tecnologias e processos passarão por um aperfeiçoamento nos países de maior renda. Através da 

assistência internacional, os novos métodos deverão ser transferidos aos países de menor renda. 

Receberão também suporte de pesquisa para ajudar suas indústrias a desenvolver métodos 

adequados às suas condições ambientais, econômicas e sociais". Considerações especiais são 

levantadas em relação ao turismo, setor que "tanto depende, quanto afeta, a diversidade cultural e 

natural" . Muita ênfase é dada ao diálogo entre indústria, governo e comunidade e ao controle e 

monitoração rigoroso do desempenho ambiental, além de rever incentivos econômicos para 

assegurar que promovam a conservação de energia, materiais e água, e que minimizem a poluição 

e o desperdício. 

sustentáveis: 

Para finalizar, citaremos algumas "diretrizes para os processos industriais 

• usar tecnologias que resultem em pouco ou nenhum resíduo, e fazer a máxima 

reciclagem possível dos materiais residuais, para que voltem ao mercado na 

forma de outros produtos; 
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• aumentar a vida útil dos produtos; 

• melhorar a qualidade dos produtos usados; 

• recuperar componentes e reciclar materiais de produtos que deixaram de ser 

úteis; 

• utilizar produtos químicos tóxicos somente em última instância, caso não sejam 

encontradas alternativas mais seguras; 

• praticar o lema cradle-to-grave (do berço à sepultura) para a administração 

integrada de resíduos" . 

Um item importante para o nosso estudo é o de áreas florestais, que representam 

aproximadamente 40% da superficie do Planeta Terra. "As florestas moderam os climas locais, 
1 

gerando condições mais brandas e úmidas, e menos variáveis do que as áreas sem floresta, na 

mesma região. Elas controlam o ciclo hidrológico local, protegendo o solo da erosão excessiva e 

reduzindo as cargas de sedimentos para os rios, diminuindo o escoamento superficial de água e 

moderando as enchentes e outras flutuações prejudiciais no fluxo dos rios. As florestas fornecem 

uma vasta gama de recursos. Em 1985, o valor anual da produção mundial de madeira, incluindo 

madeira para a indústria moveleira e construção, madeira de polpa para fabricação de papel e 

madeira combustível somou mais de 300 bilhões de dólares" . Ainda, "a madeira combustível 

contribui com 19% do suprimento de energia dos países de menor renda e com 3% da energia 

consumida nos países de alta renda". No RS esta porcentagem é de 30% aproximadamente. 

"As florestas são uma parte importante da base de recursos do turismo. E têm um 

valor cultural inestimável: são fontes de beleza e de grandiosidade para a contemplação, 

recreação, encantamento, religião, arte, música e poesia". 

A mesma publicação alerta que "quase 15% da madeira em pé de 17 países 

europeus tem sido moderada ou seriamente prejudicada pela poluição do ar. Esta poluição é 

causada pela chuva ácida e oxidantes produzidos por reações químicas, envolvendo emissões de 

veículos motorizados. A Comissão Econômica Européia, das Nações Unidas, estima que a 

produtividade das florestas européias está diminuindo em 30 bilhões de dólares ao ano". Algo 

semelhante está acontecendo às florestas da região leste da América do Norte e outras regiões do 

Planeta. Este fato abre um mercado significativo para os países como o Brasil e, em especial, a 
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região do município em questão, grande produtora de madeira para móveis e construção. 

Conforme publicado na revista Amanhã (3], as exportações de móveis para a Europa vêm 

crescendo no RS e tendem a manter o mercado, porque o ciclo de produção das florestas no 

Brasil é bem menor e o problema da poluição não é tão acentuado. Alguns números apresentados 

na revista atestam este crescimento: em 93, a exportação de móveis gerou US$ 236,70 milhões e 

a previsão para 94 é de 500 milhões de dólares. Só o RS exportou em 1993, US$ 54,70 milhões. 

Quanto às empresas, existem no Brasil um total de 13 .500 empresas, entre grandes, pequenas e 

micros, gerando 300 mil empregos diretos e 1,5 milhão de empregos indiretos. Efetivamente, 

como veremos no trabalho, o setor madeira é o que mais empregos gera em Canela e é 

responsável por uma boa parcela dos impostos arrecadados, portanto, é fundamental para a região 

conhecer e planejar o setor florestal de modo a tomá-lo sustentável e não degradar a floresta. O 

reflorestamento, tão criticado por alguns "puristas", é a única maneira de permitir que este setor, 

fundamental na economia gaúcha e mundial, possa sobreviver sem exercer pressão sobre as matas 

nativas. Um manejo adequado das espécies, a fiscalização pela comunidade e órgãos ambientais e 

a aplicação de tecnologias modernas que assegurem qualidade e alta produtividade, poderão 

proporcionar aos municípios com potencial para o plantio de florestas, condições de se 

desenvolver economicamente de maneira sustentável. 

Algumas considerações da referência [2] sobre política florestal são bem realistas e 

interpretam a importância do setor da seguinte maneira: "As boas decisões na alocação e 

administração de terras florestais devem ser baseadas em uma boa política florestal. Todavia, a 

maior parte das políticas florestais são basicamente políticas de administração de retirada de 

madeira, sendo insuficientes para a boa administração florestal. Os interesses das comunidades e 

dos muitos setores que usam ou influenciam as florestas, desde o turismo até o suprimento de 

água, raramente são considerados adequadamente. A manutenção dos serviços ambientais e a 

diversidade biológica tampouco recebem a atenção devida. Faz-se necessária uma mudança 

imediata, abandonando o limitado enfoque setorial da administração florestal, para dar lugar a 

políticas intersetoriais (agricultura, assentamentos, energia, finanças, turismo, lazer, e outros 

setores) de administração das terras de floresta" . Uma sugestão importante é a de que o país (ou 

município) deveria fazer uma estimativa econômica dos serviços ambientais, recursos biológicos, 
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madeira e outros produtos fornecidos por suas florestas. "Este estudo permitirá a inclusão de 

indicadores de sustentabilidade no orçamento nacional e/ou municipal, como também o 

levantamento objetivo de custos e beneficios de usos alternativos de florestas e terras florestais" . 

A definição clara dos preços dos produtos florestais, refletindo seu custo social 

total, é vista como sendo muito importante, principalmente para evitar desperdício dos mesmos e 

também para estimular o desenvolvimento econômico do setor e permitir que as empresas 

florestais tenham bom retorno na aplicação de medidas e práticas que favoreçam o manejo 

sustentado das florestas. 

Outras considerações interessantes são apresentadas num artigo publicado pelo 

Instituto de Economia Energética (IDEE), associado à Fundação Bariloche, intitulado "Energia y 
': 

Deforestación" [ 4 ], de Mendoza e Suárez, que realizaram uma análise das causas do 

desmatamento em alguns países da América Latina, entre eles, o Brasil. Um dos resultados que 

gostaríamos de destacar é: "No período entre 1974 e 1989, a extração de madeira, no Brasil, 

totalizou ao redor de 4.302,8 milhões de m\ sendo 70,4% como lenha e 29,6% como toras. 

Deste total, 3058,4 milhões de m3 vieram de matas nativas e 1244,4 milhões de m3 de matas 

plantadas. Em base anual, teriam os um valor de 268,9 milhões de m3. Considerando uma 

produtividade anual estimada das áreas estudadas de 1238,3 milhões de m3, resulta que a 

produção de madeira nos ecossistemas florestais ainda é 4,5 vezes superior à extração" . 

Entretanto, há outro dado relevante que destacaremos a seguir: " .. . é necessário 

levar em conta que na América Latina e Caribe existem outras causas mais importantes de 

desmatamento que a extração florestal e elas têm a ver com a expansão da fronteira agrícola e a 

queima indiscriminada de matas". O resultado deste estudo mostra que, no Brasil, 63,1% da área 

de mata nativa desmatada é com fim de expansão da fronteira agropecuária, urbanização e causas 

afins. 

Os autores concluem ressaltando " ... a escassez de estudos sobre impactos 

ambientais ocasionados pela implantação de bosques de espécies exóticas, bem como pelos 

métodos de extração e uso posterior aplicados em ecossistemas florestais. 

A avaliação quali-quantitativa da biodiversidade existente nos ecossistemas está 

ausente em praticamente todos os países estudados. 
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A importância da lenha e do carvão vegetal, como fontes renováveis de energia, 

recomenda que os organismos especializados pelo projeto de propostas de políticas energéticas 

assumam o papel de protagonistas no impulso de estudos e investigações que possibilitem a estas 

fontes assumir desde o conhecimento científico e tecnológico". 

Quanto ao item água doce, é ressaltado que "a vida no Planeta Terra depende da 

água. A existência de água só é conhecida em nosso Planeta. Caindo na forma de chuva e fluindo 

entre a paisagem, a água é um excepcional solvente que carrega os nutrientes essenciais à vida" . 

Uma grande preocupação deve ser devotada ao abastecimento de água no mundo. 

Segundo vários cientistas e planejadores, o principal problema do futuro não será a fome, mas 

sim, a falta de água potável. Segundo a publicação (2], "os niveis atuais de uso de água doce não 
1 

poderão ser mantidos se a população humana atingir I O bilhões até 2050. Muitos países já sofrem 

de uma séria falta d'água. A competição entre os usuários está aumentando e ultrapassando a 

capacidade das instituições para administrá-la. O desvio e a retenção de água estão causando 

impactos progressivamente maiores nos ecossistemas". 

O Rio Grande do Sul pode se considerar privilegiado em termos de recursos 

hídricos, com uma das maiores densidades de drenagem do país (grande quantidade de rios) . 

Entretanto, um fato que devemos lamentar é a eliminação de grande parte dos banhados e áreas 

alagadiças do estado em prol de um suposto "progresso". As freqüentes enchentes e secas que 

têm ocorrido poderiam ser minirnizadas se houvessem mais áreas alagadas que atuassem como 

"esponjas". 

O estudo procura dar ênfase ao gerenciamento dos recursos hídricos através da 

utilização da bacia hidrográfica como unidade administrativa. "As bacias hidrográficas são 

sistemas complexos, nos quais os efeitos das atividades humanas sobre o ciclo hidrológico são 

enviados à jusante (rio abaixo) para as comunidades e ecossistemas. Todos os usos da água e da 

terra afetam a qualidade e o fluxo da água, desde a cabeceira até a zona costeira". 

Como política da água, sugere-se: avaliar a capacidade de suporte, adotar a 

abordagem de usos múltiplos e procurar manter a qualidade e quantidade da água subterrânea e 

superficial dentro dos limites aceitáveis para cada tipo de uso. 
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2.2 PLANEJAMENTO ENERGÉTICO 

Quanto ao planejamento energético-ambiental em nível municipal, a bibliografia 

específica deste assunto é extremamente limitada. Os trabalhos de planejamento energético 

geralmente são elaborados pelas instituições governamentais federais e estaduais, como Ministério 

das Minas e Energia e Companhia Estadual de Energia Elétrica, e podem ser considerados 

"macroplanejamentos", abordando o assunto sob a perspectiva das estratégias nacionais para o 

setor ou visando um projeto ou setor específico. Este tipo de planejamento não é adequado aos 

objetivos propostos neste trabalho porque, conforme Bristoti et a/li [5], "O macroplanejamento 

tem-se mostrado ineficiente ao longo dos últimos anos; os resultados de sua aplicação têm-se 
? 

apresentado sempre aquém do esperado. Uma das razões inerentes do macroplanejamento que 

leva a isso são as discrepâncias entre a realidade das questões locais e as pressuposições tomadas 

como verdadeiras. Obviamente, um planejamento local será ab initio embasado em parâmetros 

mais realísticos. 

A escala do município tem-se apresentado como um universo apropriado para a 

alavancagem do planejamento de uma sociedade, uma vez que, num nível menor, a congruência 

entre as suposições hipotetizadas e a constatação empírica ocorre mais facilmente. 

A análise dos sistemas energéticos existentes envolve as relações dos diferentes 

setores da comunidade e tem como interesse principal a reunião de elementos necessários para 

orientar o desenvolvimento global num sentido adequado". 

Dessa maneira, justifica-se a escolha de trabalhar em nível de município como 

única maneira de obter dados mais precisos e não se basear em suposições infundadas. Além deste 

fatot, contribui bastante a possibilidade de difundir conhecimento à sociedade em geral e mostrar 

a dependência do desenvolvimento econômico em relação à energia em todos os setores de 

atividade. 

As teorias de planejamento geralmente são voltadas à área econômica ou ao 

urbanismo. Dentro da área econômica encontramos, muitas vezes, trabalhos sobre planejamento 

energético em um nível global, como citado anteriormente. Existem análises valiosas sobre as 

tendências mundiais e nacionais em relação à energia. Mencionaremos alguns estudos como 
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enriquecimento da revisão bibliográfica e subsídios para os interessados, já que as dificuldades em 

relação a obtenção dos dados levou a limitações no trabalho. 

Dentro da economia muitos podem ser os modelos de previsão empregados, 

dependendo da teoria econômica, do método de observação e análise, do objetivo final e até, 

poderíamos dizer, da concepção filosófica que norteia o autor na escolha das variáveis, dos 

parâmetros, do número de equações, etc. 

Descreveremos rapidamente alguns modelos baseados no trabalho de Bensussan e 

Guerra [6], intitulado Investigação e Modelos de Previsão. O primeiro modelo apresentado é o 

de regressão, do tipo Pffi x Consumo de Petróleo, e é criticado pelos autores como muito 

simplista, ou nas suas próprias palavras: "Os modelos de regressão comportam-se rigorosamente . 
dentro do método indutivo, pois permitem generalizações de suas afirmações, a partir de 

observações amostrais, trabalhando, ainda, com o conceito de estocástico: aquelas verificações 

que o modelo não explica são devidas ao acaso, como se a própria natureza fosse aleatória". Em 

relação especificamente à técnica de regressão Pffi x Consumo de Energia, é dito que "após o 

segundo choque do petróleo, o problema deve ser tratado, estatisticamente, de modo diferente 

daquele que o precede. Uma nova especificação dos modelos torna-se necessária" . Em virtude 

disso, é mencionada "a inércia dos modelos econométricos face a mudanças significativas, tais 

como as de natureza tecnológica ou as resultantes de programas de conservação de energia". 

Outro modelo mencionado é o de Cobb-Douglas, onde é apresentado um trabalho 

relativo ao consumo do segmento de veículos leves e de passeio (álcool hidratado e gasolina com 

álcool anidro ). O modelo foi otimizado pelo método de Lagrange e, a partir de um cenário básico 

e algumas condições de contorno para t>O, resultaram 36 alternativas, através das quais foram 

estimados os multiplicadores de Lagrange da renda 1...1, e da frota ~, o consumo, em tEP, do 

segmento de leves e de passeio, bem como as partes relativas ao consumo de álcool e de gasolina. 

Os modelos de insumo-produto também são descritos rapidamente, mencionadas 

algumas aplicações e tipos, como: modelos nacionais, modelos regionais, modelo de Leontieff 

propriamente dito e modelo de Leontieff intersetorial e inter-regional. Além disso é realizado um 

exercício prático de um modelo de previsão de energia útil para o Balanço Energético 

Consolidado do Estado do Rio Grande do Sul, 1979/82. 
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O modelo CRIQU1 partiu da tentativa de explicar a quebra da correlação que 

existia entre o Pffi e o consumo de energia, onde, segundo os autores, "Dadas as mudanças 

verificadas na estrutura produtiva, energéticos foram substituídos, programas de conservação 

foram implementados, preços relativos entre os bens assumiram novos valores e, em meio a tudo 

isso, as criticas concentravam-se na relação que se havia quebrado, pois os velhos modelos já não 

tinham em suas previsões o respaldo da comunidade científica". A diferença entre o CRI QUI e os 

outros modelos é que o CRIQUI parte "de um ponto de vista não-econométrico, isto é, a partir 

de um enfoque algébrico, procurando isolar os efeitos explicativos da variação de consumo de 

energia em função de variáveis que transcendessem os estímulos da atividade econômica 

representada pelo PIB". Um dado importante a respeito deste método é descrito a seguir: "C;abe 

ainda uma observação: a idéia encerrada no modelo CRIQUI, independentemente de suas versões, 

não se esgota com a determinação numérica de suas variáveis, ao contrário, é justamente aí que 

começam as investigações nos campos da política energética, econômica, tecnológica, etc., para o 

entendjmento das questões que o próprio modelo levanta". 

Segundo a formulação apresentada, procura-se a determinação do consumo de um 

energético qualquer através de sua relação com o consumo dos energéticos de um dado setor, o 

nível de atividade econômica e o fator de participação de um energético qualquer em relação a 

todos os demais considerados. 

Um outro capítulo trata sobre a prospectiva como técnica de previsão. Alguns 

comentários feitos a respeito são: "A abordagem clássica trata a incerteza como algo extrínseco 

ao modelo, sob a forma de resíduos aleatórios .... A prospectiva, diferentemente, trata a incerteza 

como algo inerente ao modelo, procurando limitar sua influência no exercício da previsão. A 

prospectiva trabalha com uma idéia múltipla de futuros factíveis, o que vale dizer, considera mais 

de uma trajetória. Inclui, também, dentro dessa visão os diversos módulos do sistema social, 

representados pelos mais diferentes campos do conhecimento, ressaltando os aspectos 

qualitativos da realidade e sua interdependência multidisciplinar. 

A prospectiva não se livra do erro, quer por desconhecer o futuro, quer por não 

saber como os atores combinarão suas ações. Mas abre uma porta para a subjetividade na criação 
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dos cenários a serem propostos e, através dos quais, poder antecipar, quem sabe, os futuros 

factíveis, procurando uma solução robusta e flexível. 

Para viabilizar a prospectiva, sob o ponto de vista estritamente metodológico, 

devem se considerar a idéia de diagnóstico e a técnica de cenários". 

"O diagnóstico é aqui entendido como um documento capaz de identificar os 

pontos de estrangulamentos existentes e potenciais de um determinado contexto, objeto de 

análise, em uma relação espaço-temporal qualquer". A ligação entre o diagnóstico e o plano é que 

"o primeiro encaminha as ações reveladas nos problemas detectados, enquanto o segundo 

estabelece os critérios de prioridade, organiza e implementa seus programas e projetos". 

Quanto à criação de cenários, é "entendido como um encadeamento de eventos 

gerados poi: seus atores em um .dado contexto sócio-político, econômico, jurídico, etc., inserido 

em dimensões espaço-temporais a envolver futuros turvanyente desenhados na mente humana. O 

cenário, de um modo ou de outro, passa a organizar a incerteza, delimitando-a em um número de 

ocorrências factíveis" . 

É importante termos em mente os tipos de cenários, muito bem explicados no 

texto: 

"Os cenários podem se apresentar como exploratórios, quando são trabalhadas e 

estudadas as diferentes combinações entre as hipóteses básicas, as políticas e o contexto, num 

dado horizonte espaço-temporal. 

Quando os cenários partem de metas e objetivos definidos e procuram ajustar as 

políticas a serem implementadas para a consecução dos ditos objetivos, dizem-se normativos. 

Um cenário é entendido como tendencial quando no referido horizonte de tempo, 

em estudo, ele reproduz, em linhas gerais, a tendência passada quanto ao estilo desejado de 

sociedade e às políticas a serem adotadas. 

Por outro lado, o cenário é alternativo quando admite mudanças estruturais e 

políticas, rompendo com a idéia de tendência. 

Paralelamente aos conceitos mencionados, introduz-se o cenário de referência 

correspondente ao padrão comparativo para os demais em cotejo. Via de regra, o cenário 
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tendencial assume este papel, mas um cenário alternativo poderá também assumi-lo, considerada 

sua maior factibilidade, em casos de mudanças sociais em processo ou de gestação avançada". 

Resumindo esta introdução à prospectiva, pode-se dizer que: "A prospectiva traz 

implícita a idéia de vários futuros possíveis, por isso, a técnica de cenários estabelece um conjunto 

de hipóteses de base sobre as quais, em um dado contexto, elaboram-se e implementam-se as 

políticas". 

Abordando algumas aplicações da prospectiva, os autores descrevem dois 

"clássicos da prospectiva global: Limites do Crescimento e Catástrofe ou Nova Sociedade? Um 

Modelo Mundial Latino-Americano". O primeiro, elaborado pelo Clube de Roma, tratando sobre 

as limitações físicas do mundo, propondo um mod~lo de equilíbrio para a preservação dos 

recursos naturais e contel}ção dos níveis de poluição dentro de valores aceitáveis, e o segundo, 

uma crítica da Fundação Bariloche ao primeiro, "cujo objetivo se traduz em um mundo livre de 

subdesenvolvimento e miséria e se contrapõe ao Clube de Roma na medida em que coloca as 

limitações ao crescimento não como restrições de ordem física, mas, sim, como condicionantes de 

natureza sócio-política, dentro da estrutura e distribuição de poder entre e dentro das nações". 

Em relação à prospectiva energética, também são descritos dois clássicos: O 

Modelo I\1EDEE, e o modelo MARKAL. Tentaremos descrevê-los brevemente. 

"Os métodos de análise de previsão de demanda energética repousam na 

investigação, setor por setor, da maior ou menor rigidez tecnológica, da sensibilidade social à 

variação de preços, da propensão a poupar energia, das mudanças comportamentais, das 

instituições, etc. 

O MEDEE é um modelo que se insere dentro da concepção acima descrita. Nele, o 

sistema econômico é dividido em módulos, os quais são reagrupados por semelhança sócio­

econômica. Os módulos, por sua vez, podem ser divididos em sub-módulos, como o Transporte 

Urbano pertencente ao módulo de Transportes, ou a Indústria Mecânica à indústria, e assim por 

diante. Além disso, os sub-módulos podem associar-se aos usos energéticos, seus equipamentos e 

formas energéticas, como, por exemplo, o serviço de transporte coletivo urbano por metrô, 

movido à eletricidade". 
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"O MEDEE objetiva, claramente, determinar a demanda final, partindo da energia 

útil que responde a uma necessidade social. Para tanto, deve-se considerar um cenário, com suas 

respectivas hipóteses, em cada um de seus módulos, em um certo horizonte de tempo. 

Sabe-se que os cenários constituem situações criadas a partir de um conjunto de 

hipóteses. Sendo assim, seus indicadores, ainda que com pesos diferentes, relacionam-se entre si e 

no processo, mantendo uma articulação hierarquizada como segue: 

a) evolução da economia mundial e suas relações com a economia nacional; b) 

modelo de desenvolvimento da sociedade; e c) aspectos técnicos. 

Esquematicamente, o MEDEE se expressa em função de alguns indicadores: 

a) o nível de satisfação das necessidades, o nível de atividade econômica e os 

determinantes tecnológicos quantificam as necessidades de energia útil; 

b) os rendimentos dos equipamentos dos consumidores dependem dos 

determinantes tecnológicos e influem nas necessidades de energia útil; 

c) a demanda final de energia depende da estrutura de energia final, dos 

rendimentos dos equipamentos dos consumidores e das necessidades de energia útil". 

Quanto ao modelo MARKAL- Market Allocation, "desenvolvido no Brookhaven 

National Laboratory, BNL, e no Kernforschungsanlage, KFA, tem tido aplicação nacional ou 

regional, nos países da OCDE, desde 1976". 

Uma possível definição seria a seguinte: "O objetivo do modelo MARKAL é 

estudar o impacto de novas tecnologias a partir da demanda de energia útil em um modelo de 

programação linear multiperiódico, tomando como função objetiva, entre outras, o valor presente 

dos custos do sistema energético, incluindo os segmentos compreendidos desde a oferta primária 

até a energia útil. 

O modelo MARKAL define matematicamente em suas restrições diversos 

processos tecnológicos na área de petróleo, gás de carvão, produção de combustíveis sintéticos, 

geração de energia elétrica (eólica, células fotovoltaicas e outras) além das convencionais e da 

energia nuclear" . 
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Este modelo tem sido usado para buscar soluções, principalmente em países 

desenvolvidos, que se adapte ao maior número de países ou situações e, a partir desses estudos, 

resultam em programas de investimento, políticas energéticas e orientação em P&D. 

Suas principais desvantagens, segundo os autores, seriam assim definidas: "Não 

obstante a sua versatilidade, o MARKAL é um modelo de dificil operação, pois demanda equipes 

caríssimas e elevados custos para a obtenção de informações e seus resultados não diferem em 

muito de outros modelos menos sofisticados". 

Sobre sua aplicação no Brasil, é dito que "o Ministério de Minas e Energia 

publicou a "Metodologia Brasileira para a avaliação de Energia", utilizando o modelo MARKAL 

(junho de 1983) em ~ue coloca seus resultados de um modo confuso, em meio a cenários 

desfigurados, pelo menos aparentemente, dos condicionantes sócio-jurídicos e políticos" . 

Na conclusão geral destacamos, ainda, o seguinte pensamento: "Os modelos são 

formas de expressão do real, resultando da conjugação de conhecimentos multidisciplinares para 

interpretar e agir sobre o mundo objetivo, do qual pouco se sabe. 

Assim, dentro dessa visão, a compreensão mais pertinente do estilo de sociedade e 

de como seus atores interagem no contexto social poderá propiciar, através do rastreamento das 

trajetórias factíveis dos cenários propostos, uma alocação mais adequada dos recursos face ao 

estilo que a sociedade, dentro da correlação de suas forças, pretende impor". 

Muitos desses conceitos de prospectiva foram utilizados pelo IDEE - Instituto de 

Economia Energética - e Universidad de Chile, para elaborar o Manual para Estudios de 

Requerimientos de Energia Abastecibles por Fuentes Nuevas y Renovables [7], com o apoio 

financeiro da Comissão Econômica para América Latina (CEPAL) e a Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). 

O objetivo principal do manual é facilitar aos orgamsmos de Planejamento 

Energético dos países em desenvolvimento, uma metodologia prática e compreensível para a 

realização de estudos de demanda potencial de energia de fontes de energia novas e renováveis, as 

FENR, utilizando um enfoque conceitual de análise de sistemas e construção de cenários. 

A metodologia apresentada pretende analisar separadamente as demandas setoriais 

por usos e fontes, medidas em energia consumida e energia útil. 
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Já no início do manual é ressaltado que, pelas características da energta e 

implicações na estratégia de desenvolvimento do país, pode-se falar da neutralidade das técnicas 

de planejamento, porém, os planos concretos elaborados não poderão ser politicamente neutros. 

O planejamento não se trata de antecipar o que possa ocorrer, mas sim, o que se 

tem que fazer para alcançar objetivos e metas. Em vista disso, é citado na referência [7] que é 

impossível planejar aquilo que não se tem controle absoluto. Esta colocação reforça o rumo 

tomado pelo nosso trabalho, de buscar melhorar a base de dados dos diversos setores, no próprio 

município, para suprir as informações necessárias ao planejamento. 

Por ser um insumo generalizado, como a mão-de-obra, o planejamento energético 

deve ser acompanhado do planejamento de outras esferas da economia. Uma crítica feita é que os 

modelos econométricos utilizados, qu.ase sempre, são elaborados a partir dos sistemas energéticos 

dos países desenvolvidos, diférentes dos sistemas de países em desenvolvimento. 

É interessante déstacar que o planejamento prospectivo do setor de energia deverá 

trazer elementos necessários para produzir profundas transformações no planejamento tradicional. 

Para isto deverá substituir: 

• uma visão parcial da economia por uma visão global~ 

• uma análise estática por uma dinâmica; 

• uma estrutura rígida por uma mais flexível; 

• a análise parcial de setores "convencionais" por uma que integre as áreas rurais; 

• a programação da oferta "convencional" por outra que inclua novas fontes 

energéticas, caso particular das FENR (Fontes de Energia Novas e 

Renováveis)~ 

• uma visão tradicional do consumo por outra que permita a satisfação de 

necessidades; 

• etc. 

A metodologia descrita sugere que se estabeleça um "marco de referência fisico e 

sócio-econômico". Este marco seria caracterizado pela definição de zonas geográficas 

homogêneas, com semelhanças fisicas, climatológicas e sócio-econômicas, e acrescentaríamos as 
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semelhanças culturais. Por razões práticas, recomenda-se fazer coincidir os limites destas zonas 

com os limites políticos. 

A escolha do município como unidade de planejamento está de acordo com as 

afirmações feitas pela referência (7] . É claro que, na maioria das vezes, o estudo da região onde o 

município está inserido é essencial para se compreender a dinâmica das suas atividades e seus 

potenciais de crescimento ou limitações, ampliando a área de levantamento dos dados. Entretanto, 

achamos que nestes casos será melhor reunir os dados coletados em vários municípios, ao invés 

de trabalhar toda a região de uma só vez. 

Continuando, é dito que a caracterização sócio-econômica se constituiria de: 

• estudo demográfico; 

• evolução histórica do PID; 

• caracterização da demanda energética por setores: 

- doméstico; 

- produtivo rural; 

- industrial, agro-industrial e construções; 

- mmetro; 

- transporte; 

-serviços. 

Depois de estudar as características sócio-econômicas, parte-se para o 

levantamento do "Inventário dos recursos energéticos convencionais", sem se preocupar com o 

fato de serem renováveis ou não, para, logo em seguida, selecionar quais fontes de energia novas 

e renováveis estudar. 

A partir da obtenção dos dados anteriormente citados, começa o estudo da 

"Informação Energética". Neste ponto, os autores recomendam que se deva partir dos balanços 

energéticos nacionais ou, na falta desses, das estatísticas do setor energético do governo, das 

empresas produtoras de energia e/ou distribuidoras de combustíveis e eletricidade. 

O próprio trabalho, entretanto, alerta para o fato de que as estatísticas, por serem 

geradas pelas empresas encarregadas da produção e comercialização de energia, possuem 

características particulares, tais como: 
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a) a exclusão das fontes não comerciais. Este é um ponto de suma importância no meio rural, 

onde grande parte do consumo se constitui de autoconsumo de biomassa de apropriação direta 

(lenha, resíduos, etc.), energia eólica, PCHs e outros. 

b) pouca informação a respeito do consumo. Geralmente a informação estatística disponível 

corresponde à produção e oferta de cada fonte de energia comercial. Somente quando a 

comercialização é feita diretamente ao consumidor final, como com a energia elétrica, as 

estatísticas são mais completas. 

Para obter alguns dados não facilmente disponíveis é sugerido a realização de 

pesquisas por amostragem. Alguns itens a ser pesquisados seriam, por exemplo: consumo de 

energéticos não-comerciais, uso final da energia consumida em cada setor, determinar o consumo 

de energia útil por uso e por fonte (estabelecer rendimentos de utilização em função dos 

equipamentos detectados), etc. 

Em respeito a esse item de rendimentos e adequação de usos e fontes, há um 

trabalho da C.E.E., publicado pela Venezuela (Anexo IV), que ilustra bem as perdas que ocorrem 

de acordo com os vários tipos de geração de energia e os diferentes usos que se faz dela. Assim, 

pode-se quantificar quanta energia elétrica foi necessário gerar na central para acender uma 

lâmpada, por exemplo, levando em conta as perdas na turbina, as perdas de transformação e 

elevação na usina, perdas no transporte pela linha de alta tensão, perdas no abaixamento e 

distribuição pela concessionária local e, por último, as perdas na própria lâmpada. 

Voltando ao Manual [7], para se projetar o consumo de energia são descritos três 

modelos diferentes: 

a) dupla correlação com o PIB e com o tempo - E= k.(PIB)a.ebt ~ 

onde: E - consumo energético 

PIB - Produto Interno Bruto 

- tempo em anos 

a, b e k - parâmetros a estimar 

e - base dos logaritmos neperianos 

b) modelo hiperbólico - e = a + b/r1 ~ 

onde: e - elasticidade-produto do consumo de energia 
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r1 - taxa anual de variação do PIB 

a, b - parâmetros a estimar 

c) modelo autônomo- E = k.(l+r)t ; 

onde: E - consumo de energia 

t - tempo em anos 

k, r - parâmetros a estimar 

A projeção do consumo de energta está intimamente relacionada à econorrua, 

sendo o modelo autônomo, que não leva em conta o PIB, criticado como impreciso quando se faz 

uma avaliação global, útil apenas em aplicações específicas ou como referência. Junto com a 

previsão global é estabelecida uma metodologia para a determinação da distribuição do consumo 
? 

por setores e por fontes, além de uma projeção do consumo de energia primária. Esta avaliação 

setorial é bem detalhada no manual, mostrando a relevância dada ao entendimento das atividades 

econômicas e das características da sociedade para o planejamento energético. 

A partir da montagem dos cenários, tendencial, alternativo, de referência, etc., 

procede-se a uma análise comparativa e avaliação dos mesmos. As hipóteses e indicadores 

introduzidos na elaboração dos cenários alternativos poderão ser analisadas em conjunto ou 

separadamente, em função da infra-estrutura setorial, das diferentes fontes em cada setor. 

Nesse ponto, passa-se a identificar as principais conseqüências econômicas, sociais 

e ambientais da utilização das FENR (fontes de energia novas e renováveis) . Para começar, é dito 

que as informações obtidas até aqui não são suficientes, pois existe uma série de dados que 

deverão ser estimados, mesmo que de forma aproximada, como: requerimentos de matérias-

primas, capital, mão-de-obra, tecnologia, e outros insumos nacionais ou importados, além de 

conhecer os impactos e resíduos gerados pela utilização das novas fontes de energia. Também 

observa-se a importância que terá em cada cenário os aspectos gerais de ocupação, educação, 

saúde, etc. 

O manual observa que esta gama de informações e estudos é uma tarefa que 

pressupõe diversas especialidades e, portanto, está fora do alcance de um trabalho meramente 

energético, e será necessário selecionar certos aspectos específicos sobre os quais concentrar a 
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análise. Outra maneira de trabalhar seria a montagem de uma equipe multidisciplinar, tal como o 

núcleo de energia tem se proposto. 

A seguir citaremos, rapidamente, alguns dos impactos sugeridos para análise, 

divididos em impactos sócio-econômicos e impactos ambientais. 

Impactos sócio-econômicos: necessidade de investimento; impacto sobre a balança 

de pagamentos; impacto sobre o emprego; necessidade de capacitação de mão-de-obra; impacto 

sobre a indústria nacional; impacto sobre a distribuição de renda; mudança de hábitos; 

necessidade de pesquisa e desenvolvimento; dependência externa; segurança no abastecimento; 

democratização da tomada de decisões; outros. 

Impactos ambientais: ocupação do solo; geração de efluentes e resíduos; impactos 

sobre a flora e a fauna; impacto sobre o ser humano e impacto sobre o clima. 

Finalmente, a última parte do manual trata sobre métodos de avaliação. É um 

capítulo teórico que busca mostrar diferentes técnicas e etapas de análise. Inicialmente, são 

mencionadas técnicas econômicas de avaliação do tipo: valor presente líquido, taxa interna de 

retomo e relação custo-beneficio. Noutra etapa são descritas algumas técnicas de ElAs - Estudos 

de Impactos Ambientais - como Matriz de Leopold, Superposição de Mapas e Sistemas de 

A vali ação Ambiental de Batelle, além de citar um enfoque mais recente denominado "Enfoque 

Adaptativo da Avaliação e Manejo do Meio Ambiente". 

Na conclusão deste capítulo, é colocada uma interrogação sobre a conveniência de 

como aplicar este tipo de programa, quais indicadores e itens comparativos de vantagens e 

desvantagens devem ser empregados, já que a energia, por suas características, deve fazer parte 

de uma estratégia de desenvolvimento, e a ponderação e síntese final do planejamento energético 

devem ser uma decisão política. De qualquer maneira, propõe-se que a integração de fatores 

ambientais com fatores sócio-econômicos de maneira equilibrada, definam o esquema geral de um 

processo interdisciplinar e de caráter dinâmico para avaliar as vantagens comparativas de 

diferentes programas ou cenários energéticos alternativos. 
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2.3 PLANEJAMENTO MUNICIPAL INTEGRADO 

O planejamento urbano, por sua vez, tem uma abordagem bem diferente daquela 

vista até agora. Os modelos de previsão descritos acima são aquilo que definimos inicialmente 

como "macroplanejamento", e, por isso, tem uma característica globalizante, isto é, visualizam os 

atores e os dados em grandes números, sem condições de especificar sua heterogeneidade. No 

município a realidade está bem mais perto e, teoricamente, seria mais fácil e confiável fazer-se 

planejamento e montar cenários. De fato, geralmente os municípios possuem uma secretaria de 

planejamento, entretanto, ao contrário do que se poderia pensar, esta secretaria se preocupa 

primordialmente com edificações, ruas e equipamentos públicos. Isto nada mais é do que um 

reflexo dos planos diretores dos municípios que esquecem de olhar o todo e ocupam-se quase 

exclusivamente com os itens mencionados. A dificuldade em visualizar e se preocupar com o 

município integralmente decorre, em parte, da escassez de dados já mencionada na introdução 

deste trabalho. Também é relevante a falta de cultura de planejamento da maioria dos 

administradores municipais. 

Apesar dessa constatação, há espaço para trabalhar com planejamento municipal 

integrado. No livro de Ferrari (8], encontramos uma definição de planejamento: "Em um sentido 

amplo, planejamento é um método de aplicação, contínuo e permanente, destinado a resolver, 

racionalmente, os problemas que afetam uma sociedade situada em determinado espaço, em 

determinada época, através de uma previsão ordenada capaz de antecipar suas ulteriores 

conseqüências". 

Pode-se perceber que esta definição se aplica perfeitamente ao nosso caso e, aliás, 

é um conceito bastante lógico que muitas vezes praticamos no nosso cotidiano. Implicitamente, 

nesta definição, estão alguns elementos básicos, como cita o autor, " ... todo planejamento 

pressupõe uma pesquisa, uma análise e, conseqüentemente uma síntese, noções estas que devem, 

implicitamente, estar contidas no conceito amplo de planejamento. É a "informação", fundamento 

básico da "decisão" de resolver os problemas sob planejamento" . 

A seguir, o autor faz alguns comentários sobre as expressões assinaladas que 

tentaremos resumir. 
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a) Método- é importante ter consciência de que o planejamento não é um fim em si mesmo. É um 

meio para se atingir um fim, um processo de pensamento. Um plano nunca poderá ser 

considerado definitivo, devendo ser constantemente atualizado e corrigido num processo contínuo 

e permanente. 

b) Racionalidade do método - os problemas estudados geralmente oferecem várias soluções 

possíveis, as chamadas soluções alternativas, e a melhor deve ser escolhida através de critérios de 

racionalidade. Segundo o autor, uma solução é racional quando é exeqüível (tem condições 

técnicas e econômicas de ser implantada); adequada a seu próprio fim (cumpre a função para a 

qual é destinada); eficaz (maximiza os resultados com os menores custos); coerente (não colide 

com outros objetivos do Plano) e politi9amente aceitável (atende aos justos anseios do povo). 

c) Previsão ordenada- a previsão é uma das fases do planejamento, mas não todo o processo de 

planejamento. Deve ser ordenada, porque prevê e determina a ordem futura das coisas. 

Na justificativa para o planejamento integrado, destacamos alguns comentários 

feitos: "De um modo geral, o ser ou conteúdo se transforma mais rapidamente que a forma ou 

continente. . .. Surge então, a necessidade do planejamento físico-territorial, ou seja, a ordenação 

dos espaços em que o homem exerce suas atividades, visando eliminar ou atenuar as distorções 

entre o Ser e a Forma, decorrentes do assincronismo evolutivo de ambos". 

Quando se refere ao planejamento econômico, o autor comenta que: "a economia 

liberal acreditava no automatismo de mercado e, conseqüentemente, repelia qualquer intervenção 

no campo econômico" . Nos tempos atuais, o neoliberalismo defende idéias semelhantes sobre o 

mercado e a atuação do setor público na esfera privada, contudo, o autor enumera algumas 

condições ideais que deveriam ser satisfeitas para justificar as teorias acima - atomização de 

consumidores e produtores, informação perfeita sobre as condições de mercado, perfeita 

mobilidade e divisibilidade dos fatores de produção e inexistência de economias de aglomeração 

ou externas seriam as condições enumeradas, seguidas do seguinte comentário: "verifica-se que 

na prática, tais condições não existem e não há concorrência perfeita. Logo, o automatismo de 

mercado ou a "mão invisível" deixam de ser guias válidos para a alocação de recursos. O governo 

tem o dever de intervir no mercado para evitar suas distorções que diminuem a eficácia do 

sistema .... Aiém do mais, uma economia que funcionasse segundo a hipótese da "mão invisível" 
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seria incapaz de gerar bens públicos. Em verdade, no capitalismo oligopolista moderno, os preços 

de mercado são administrados e decorrem de decisões políticas, em geral. 

Em nível local, a cidade deve ser considerada como um lugar econômico 

privilegiado, como um verdadeiro agente econômico, com seu patrimônio, suas funções e 

finalidades econômicas, poder de decisão e uma lógica própria de ação" . 

Além dos planejamentos fisico-territorial e econômico, também é comentado que: 

"No campo social o desenvolvimento deve ser planejado porque desenvolvimento deve ser 

entendido, qualitativamente, como "mudança de valores sociais", para melhor. O simples 

crescimento econômico de um pais não deve ser confundido com desenvolvimento que pressupõe 

mudanças qualitativas ao lado do crescimento quantitativo dos valores materiais" . 

Em relação ao objetivo do planejador, que é o ser humano, e a participação da 

comunidade, também concordamos com o autor que: "surge um problema ético a condicionar a 

liberdade do sujeito da ação. Até que ponto o homem e a sociedade podem ser utilizados e 

manipulados, em nome do desenvolvimento? Definidos os fins a serem atingidos, o homem e a 

sociedade afetados deverão dar ou negar seu consentimento e sua participação. Prescreve-se que 

os desígnios coletivos sejam definidos através de um planejamento democrático cuja ética maior 

será a de conseguir o consentimento do homem e da sociedade, livremente informados e 

esclarecidos" . 

Quanto ao termo planejamento integrado, o livro explica da seguinte maneira: 

"esses planejamentos fisico-territoriais, econômicos e sociais devem-se fazer, isoladamente, para 

cada sociedade de um determinado espaço? Devem constituir planos justapostos? Claro que não, 

pelo simples fato de que os problemas sociais, econômicos e fisico-territoriais são entrelaçados, 

são interdependentes, de modo que a solução de um deles pressupõe o conhecimento e a solução 

dos outros. 

De tudo o que ficou exposto, dadas as interligações dos problemas que afetam 

determinada área sob estudo, conclui-se que o planejamento deve ser integral, abrangente, isto é, 

deve envolver os aspectos econômicos, sociais e fisico-territoriais da realidade a ser planejada" . 

Além destes três aspectos, um quarto é enfocado, o aspecto administrativo, que engloba questões 
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como organização administrativa dos órgãos responsáveis pela ação, problemas de legislação, 

comunicação com a comunidade, etc., e a integração de todos é chamada de horizontal. 

Continuando o assunto: "A integração do processo de planejamento deve ser mais 

completa em nome da coerência do processo. O planejamento de uma área deve estar vinculado 

às metas e diretrizes dos planos e escalões superiores. Assim, o planejamento de um município 

deve obedecer às metas e diretrizes dos planos da região envolvente (plano regional, se houver), 

do Estado e da União. A essa integração chama-se de vertical. 

Quando um planejamento é feito observando-se esses dois sentidos de integração, 

concomitantemente, diz-se que é integral e integrado, por simplicidade verbal, apenas 

planejamento integrado". 

Os aspectos mencionados anteriormente conduzem a idéia de multidisciplinaridade 

do trabalho de planejamento e a necessidade de uma equipe para executá-lo. O autor cita 

exemplos dos principais técnicos que atuariam em cada setor do planejamento integrado: 

"a) 110 setor físico-territorial: arquiteto, engenheiro civil, engenheiro agrônomo, 

geógrafo, foto-interpretador, hidrólogo, etc. 

b) no setor social: sociólogo, assistente social, educador, psicólogo, médico 

sanitarista, etc. 

c) 110 setor econômico: economistas de diferentes especialidades, demógrafo, . 

estatístico, etc. 

d) no setor administrativo: técnico em administração pública, especialista em 

finanças públicas e contabilidade, advogado, etc. 

e) outros técnicos eventualmente necessários: especialistas em relações públicas, 

"experts" em comunicação, etc., dependendo dos problemas específicos encontrados" . 

Ao referir-se aos diversos níveis de planejamento, que vão desde nacional até 

municipal, o autor observa que no planejamento municipal prevalecem os problemas físico­

territoriais. "Há em todo o plano municipal três aspectos fundamentais: uso do solo urbano 

(zoneamento), circulação (sistema viário) e serviços públicos ou de utilidade pública. Os estudos 

econômicos aqui não conduzem, em geral, a propostas econômicas, mas são utilizados como 

ferramentas de trabalho na maximização de beneficios e minimização de custos, principalmente, 
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das soluções dos problemas fisico-territoriais. Igualmente, os fatos sociológicos são considerados 

dentro do mesmo espírito". 

Observamos aqui a confirmação das afirmativas feitas sobre os planos diretores e 

as carências das administrações municipais, em geral. Pretendemos sugerir, modestamente 

discordando do autor, que além dos três aspectos fundamentais citados, o planejamento municipal 

seja muito mais abrangente, visando resolver problemas que, via de regra, são deixados para os 

planos nacionais, como menciona o texto, e buscando soluções, inclusive, para problemas de 

infra-estrutura, onde a energia desempenha um papel fundamental. Conforme já visto na parte que 

trata da sustentabilidade, a conservação do meio-ambiente depende de soluções criativas no 

âmbito das comunidades, que proporcionem um equilíbrio na aplicação dos recursos em infra­

estrutura, recursos naturais e educação. Retomando a idéia apresentada no início do texto sobre 

planejamento, é maior a probabilidade de sucesso quando o planejador, não só urbanista, conhece 

a realidade local e não se baseia somente em números e indicadores de gabinete. 

Na fase de detalhamento do que seria um plano municipal apresentaremos, de uma 

maneira simples e didática, as etapas do planejamento, que resumimos em cinco: 

1) coleta de dados - não há condições de se fazer qualquer planejamento sem ter informações 

confiáveis e de um largo período de tempo; 

2) análise e síntese - após coletadas as informações, é importante agrupá-las de uma maneira que 

permita estabelecer-se indices e parâmetros para se chegar a um diagnóstico e elaborar os 

cenários tendenciais e/ou alternativos das diversas atividades do município; 

3) seleção dos programas prioritários e definição de projetos específicos - a partir dos cenários 

tendenciais e/ou alternativos estabelecidos na etapa anterior, é possível selecionar onde se torna 

prioritária a ação em favor da reversão ou transformação de cenários indesejáveis em cenários 

favoráveis, e já existe condições de elaborar projetos detalhados para execução dos programas; 

4) execução e implementação - com os projetos bem definidos, a comunidade pode alocar 

recursos e meios para sua execução; 

5) acompanhamento e avaliação - talvez o item mais importante pela característica dinâmica de 

qualquer sociedade e da economia atual, onde provavelmente deverão ocorrer correções de rumo 

na execução e/ou reformulação dos critérios utilizados na avaliação dos problemas. 
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Muitas dificuldades são encontradas no caminho, segundo o autor, podemos 

dividi-Ias em três tipos, a saber, político-administrativas, técnicas e éticas. Alguns exemplos 

senam: 

"Político-administrativas 

• falta de institucionalização do sistema. 

• Incompreensão dos objetivos do planejamento por parte de políticos. Alguns acham 

que o Plano vai lhes negar o direito à opção política. 

• Falta de verbas orçamentárias, dificuldade crônica das administrações municipais. 

• Estruturação obsoleta dos órgãos governamentais. As Prefeituras têm estruturação 

que vem desde os tempos do Brasil Império, com raras inovações. 

• Estruturação inadequada dos órgãos de planejamento. É do conhecimento de todos 

que tais órgãos não operam com eficácia. 

Técnicas 

Éticas 

• Falta de documentação. Aqui no Brasil a documentação é muito exígua e falha. 

• Censos inadequados. Os nacionais não estão voltados para os objetivos de 

planejamento e suas necessidades, de um modo geral. 

• Ausência de uma terminologia uniforme. Isto cria confusão na mente de leigos e 

técnicos. Até hoje os órgãos governamentais existentes não procuraram dirimir a 

dificuldade. 

• Confusão de atribuição dos diferentes técnicos. 

• Pouca experiência do processo. O processo de planejamento é muito novo, incipiente 

ainda e essa inexperiência cria problemas. No planejamento regional adotam-se ora 

métodos de planejamento nacional, ora de planejamento urbano, havendo raras 

definições com relação a uma metodologia própria. regional. 

• "Filhotismo" partidário, influindo na escolha das equ1pes e na concessão de 

financiamentos. 
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• Charlatanismo, escritórios de planejamento que visam apenas o lucro. A intervenção 

desses comerciantes é muito prejudicial às comunidades planejadas. Tais fatos 

desmoralizam o processo de planejamento no país". 

Quanto à metodologia de pesquisa, é ressaltado a necessidade de se fazer um bom 

tratamento dos dados através de ferramentas estatísticas. Os dados que não sejam 

automaticamente coletados (dados oficiais), ou obtidos em recenseamentos, deverão ser 

pesquisados. Estas pesquisas devem ser rigorosamente estudadas em relação ao tamanho da 

amostra para que seja representativa. Também deve-se tomar cuidado para o tipo de questionário 

que será elaborado, além da operacionalização da pesquisa e da elaboração dos dados. Por 

último, utilizaremos as palavras do autor para destacar que "os dados coletados não devem se 
1 

referir à situação presente apenas, mas sim, captar dados pretéritos que propiciem uma visão 

dinâmica da realidade. A pesquisa não pode ser um retrato estático de uma dada situação. Deve 

captar a realidade em movimento" . 

O roteiro de pesquisa sugerido pelo autor é bem extenso e consta do anexo V, 

apresentaremos apenas os itens gerais sem pormenorizá-los. 

I) Levantamento do meio físico e dos recursos naturais, que consiste em: água de superfície e do 

subsolo, hidrologia; recursos do solo arável, pedologia; recursos minerais; recursos florestais e 

ambiente geomorfológico e climático. 

2) Levantamento dos recursos humanos e econômicos: demografia; vocação da economia 

municipal; atividades primárias, secundárias e terciárias da produção; conjuntura econômica, 

emprego e desemprego; renda. 

3) Levantamento da estrutura social: família; níveis de vida; gêneros de vida; nível cultural; 

cultura física e recreação; vida religiosa; estratificação e mobilidade social; forças e tensões 

sociais; saúde; previdência social e instituições assistenciais. 

4) Levantamento da estrutura física: evolução histórica da urbanização, comunicação e 

transporte; usos atuais do solo humano; habitação; energia; serviços públicos ou de utilidade 

pública e estética urbana: visão sintética. 
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5) Levantamento da estrutura administrativa: estrutura administrativa~ estrutura de planejamento 

e de programação orçamentária~ custos industriais dos serviços e bens públicos~ legislação 

municipal existente. 

Na análise da pesquisa se busca compreender a realidade pesquisada para passar à 

etapa posterior que é o diagnóstico da situação. O resultado prático da análise seria a 

documentação gráfica, em forma de plantas, tabelas, gráficos, etc., da situação atual, porém, da 

forma mais dinâmica possível. Quanto às plantas, o autor as divide em três tipos: "básicas, 

especiais e temáticas. São básicas as que apresentam informações mínimas indispensáveis à 

compreensão ou leitura das especiais ou temáticas. Estas últimas são elaboradas sobre as básicas. 

Geralmente, elabora-se uma só planta básica sobre a qual todas as outras são desenhadas. As 

especiais contêm informações específicas sobre um dado assunto: linhas de ônibus urbanos, usos 

do solo, etc. Temáticas são plantas especiais destinadas a realçar, enfatizar um tema qualquer, 

como por exemplo, vazios escolares na trama urbana, áreas urbanas deterioradas e assim por 

diante". 

As escalas das plantas vão depender da informação desejada e podem variar de 

I: 100.000 até I: 1.000. Também são sugeridos vários gráficos e tabelas como: evolução da 

população urbana e rural, índices de mortalidade infantil, evasão escolar, composição da força de 

trabalho, etc. 

De posse das análises feitas, passa-se ao diagnóstico. Conforme o autor, esta é a 

fase de julgamento, ou seja, a análise identifica as causas dos problemas levantados e, então, 

procede-se a uma avaliação racional, "a fim de saber como atuar, quando atuar e onde atuar. 

Dessa avaliação resulta sempre: 

a) uma hierarquização dos problemas~ 

b) uma compatibilização das soluções ou diretrizes propostas, entre si~ 

c) uma avaliação da solução mais eficaz. 

Os itens acima são diferentes métodos de diagnose, que se complementam, 

apresentados sob forma de matrizes e gráficos que auxiliam na visualização de quais problemas 

devem ser priorizados, quais soluções são conflitivas ou compatíveis entre si e as relações custo­

beneficio das diversas soluções para um mesmo problema. Outros métodos seriam o do quadro 
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comparativo-qualitativo, semelhante ao custo-beneficio, e o método do crivo, que é uma técnica 

de superposição de plantas transparentes de mesma escala para determinar áreas em que 

predominem fatores físicos, econômicos ou sociais, favoráveis ou desfavoráveis a determinados 

usos do solo. 

A partir do diagnóstico, começa-se a fazer as projeções de como os fenômenos 

relacionados se comportarão no futuro. "O processo de prognose ou de previsão se baseia sempre 

numa hipótese ou generalização sobre dados observados no presente e/ou no passado, coletados 

ou medidos descontinuamente, a intervalos. 

O número de variáveis e sua escolha dependem do grau de conhecimento que se 

queira ter do fenômeno. Todavia, sistemas complexos podem ser adequadamen~e conhecidos 

utilizando-se de um número relativamente pequeno de variáveis, dependendo do fim particular a 

que se destina o conhecimento do referido sistema". 

"A prognose ou previsão é essencial ao processo de planejamento porque as obras 

e serviços devem ser planejados para atender a demandas futuras de utilização. 

O atendimento apenas da demanda atual não constitui todo o objetivo do processo 

de planejamento, por definição" . 

Após algumas considerações sobre sistemas, projeções, modelos e métodos de 

cálculo de crescimento, principalmente populacional, que não apresentaremos por serem muito 

específicos e detalhados, o autor encerra o capítulo falando sobre a projeção do sistema como um 

todo e destacamos as necessidades para a elaboração de um modelo: 

a) dados adequados e suficientes em qualidade e quantidade, descrevendo os estados 

passados e presente do sistema. 

b) uma "hipótese" ou teoria capaz de explicar as mudanças observadas. 

F alando sobre o cálculo dos modelos matemáticos abrangentes de todo um 

sistema, é mencionada a necessidade de utilização de computadores eletrônicos, porém, como são 

de aplicação dispendiosa, o autor ressalva que sua aplicação deve se restringir a regiões ou 

cidades de certa complexidade e importância. 

Em conjunto com o diagnóstico e o prognóstico é elaborado o pré-plano ou plano 

piloto ou plano preliminar e sua pormenorização constitui-se o plano básico. O autor faz algumas 
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referências a aspectos gerais do plano básico e suas características como a necessidade de 

aprovação pela comunidade, o que deve constar nele, recursos para sua implementação, como 

organizar-se para implementá-lo e a programação das obras e serviços. 

Depois, é falado sobre a execução de obras e serviços, o controle e fiscalização e a 

avaliação, revisão e atualização do plano. 

Um tópico importante comentado é a delimitação da região de planejamento e as 

caracteristicas do planejamento regional. "O problema da definição precisa da região, talvez 

continuasse a preocupar apenas alguns geógrafos, não fosse surgir a necessidade do planejamento 

regional em certas regiões do globo. A coexistência de países pobres e ricos e, dentro dos países, 

de regiões pobres e ricas (ou pobres e menos pobres) levou os economistas e planejadores a 

procurarem resolver esses desequilíbrios econômicos mediante o planejamento regional. No 

mundo todo, o desenvolvimento econômico tende a criar desigualdades, em virtude de seu 

corolário inevitável: a concentração dos fatores de produção e de consumo em áreas restritas. 

Pelo princípio da causação circular e acumulativa, a tendência natural é aumentarem-se as 

desigualdades regionais . 

. . . Para romper o "círculo vicioso" do subdesenvolvimento a única arma de que 

dispõe o país subdesenvolvido é o planejamento de âmbito nacional que leve em conta as 

desigualdades regionais de seu território . 

. . . A conceituação da região de planejamento é de fundamental importância, pois, 

da correta definição do espaço a ser planificado depende o sucesso do planejamento. Ninguém 

ignora que a cada estrutura espacial corresponde um tipo de economia e de cultura próprias. 

PIERRE GEORGE já escreveu: "um espaço não definido, não analisado economicamente, não 

organizado é um espaço subutilizado". A estrutura espacial da economia é o fundamento básico 

de todo o planejamento regional" . 

Quanto aos critérios de conceituação da região, o autor ressalta que ela deve 

formar um espaço contínuo, que difere do espaço econômico. Os critérios mais utilizados são os 

de homogeneidade (região homogênea) e os de interação ou interdependência (região polarizada 

ou nodal), e, eventualmente, delimita-se o que se chama de uma região-programa, região-plano 

ou região-problema, dependendo única e exclusivamente dos objetivos do governo para a região. 
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"Entre duas regiões quaisquer há sempre uma faixa de espaço, de caracterização 

dificil, chamada faixa ou zona de transição ou intermediária. Contudo, por razões político­

administrativas, é aconselhável que tais faixas não existam e que os limites de regiões sejam 

coincidentes, pelo menos, com os limites das unjdades político-admirustrativas de governo: 

Municípios ou Estados-membros". 

Quanto a escolha dos critérios, se de homogeneidade ou de interação, o autor 

diferencia da seguinte maneira: "A cada tipo setorial de planejamento deve corresponder o tipo 

mais adequado de região de planejamento. Ex. : planos de desenvolvimento agro-pecuários, de 

aproveitamento de recursos naturais, etc., devem se utilizar de regiões homogêneas~ planos de 

desenvolvimento industrial e das atividades de prestação de serviços exigem uma regionalização 

polarizada". 

Cabe mencionar também, o seguinte comentário: "Os pólos de desenvolvimento 

deverão ser planejados com o fim de promover o desenvolvimento da região homogênea a que 

pertencem. Todavia, a experiência tem demonstrado que os esperados efeitos positivos da 

polarização não surgem em países onde a rede de comunicação e de transporte é pouco 

desenvolvida" . 

Como último comentário sobre o planejamento regional, destacaremos o seguinte: 

"Estabelecida a ruerarquia dos pólos, conhecida a natureza dos mesmos, caracterizadas as regiões 

homogêneas tem-se um valioso instrumental de trabalho para a integração do planejamento 

regional no nacional e a fixação de objetivos básicos para o planejamento murucipal integrado aos 

escalões superiores de plaruficação. Há uma estreita relação entre a ordem regional e local bem 

como entre a ordem regional e nacional que jamais deve ser esquecida em planejamento de países 

subdesenvolvidos, principalmente". 

Para finalizar o planejamento municipal integrado, resta-nos abordar apenas alguns 

tópicos sobre a orgaruzação admirustrativa para o planejamento municipal que, conforme o autor, 

"Embora se saiba que os insucessos do planejamento, em nível local, não se deram, 

exclusivamente, à falta de uma estrutura administrativa adequada, é certo que ela contribui 

fortemente para eles". 
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Analisando alguns exemplos no Brasil e no exterior, é dito que os órgãos locais de 

planejamento bem sucedidos mantiveram-se com uma certa autonomia em relação aos demais 

órgãos da estrutura administrativa, constituindo comissões de assessoria do prefeito, ou 

autarquias independentes, ou ligados diretamente ao gabinete do prefeito. Nos casos em que 

funcionou como um apêndice de um órgão de atividade-fim (secretaria ou departamento), não 

foram bons os resultados. Outro aspecto ressaltado nos órgãos bem sucedidos foi o fato de serem 

compostos de uma equipe pluriprofissional e a criação de um "Conselho do Plano - que funciona 

como órgão consultivo e, às vezes, opinativo também". 

Para uma proposta de modelo de organização administrativa, o autor sugere que, 

quanto à localização do órgão: "é aconselhável a localização do órgão de planejamento local em 

nível de Gabinete do Prefeito ou, em posição tal que mantenha independência f uncional com 

relação aos demais órgãos da Prefeitura". 

Quanto à função e estrutura interna: "O órgão de Planejamento local deve compor­

se de um Conselho do Plano e de um Escritório Técnico de Planejamento ... Devem compor os 

Conselhos os verdadeiros líderes da Comunidade local, independentemente de seus postos e 

cargos ou estrato social a que pertencem . 

... 0 Escritório Técnico de Planejamento - E.T.P. deve ter uma composição 

pluriprofissional. No mínimo deve ter um engenheiro ou arquiteto, um economista e um assistente 

social ou sociólogo e, também, um técnico em administração pública" . 

O autor apresenta um modelo para um Município com população superior, talvez, 

a 100.000 habitantes. Tentaremos resumir da maneira mais clara possível. 

"Funções de cada setor: 

Direção e Coordenação - seria a liderança do E.T.P., de preferência com formação 

superior, porém, não há um profissional especialmente habilitado, por sua função universitária de 

graduação, a ser o diretor ou chefe de um E.T.P. 

Documentação - preparação de relatórios, gráficos, informes, boletins, etc., a serem 

divulgados e, ainda, organizar a mapoteca, a bibliografia especializada e o arquivo para uso dos 

técnicos. 
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Administração Interna - é a Secretaria e Mecanografia, além da Contabilidade, que 

exercerá as funções administrativas do órgão. Numa Prefeitura menor, a administração do órgão 

de planejamento pode ser feita pela própria administração local. 

Planejamento Econômico, Social e Físico-Territorial - responsáveis por fazer as 

pesquisas, diagnóstico e prognóstico próprios independentemente para elaborar conjuntamente o 

Plano Básico e projetos específicos nas respectivas áreas de estudo. 

Implantação - promover e superv1s1onar a reorganização administrativa da Prefeitura~ 

elaborar a legislação tributária, bem como os regulamentos fiscais~ implantar os serv1ços 

fazendários; elaborar a legislação urbanística; controlar e fiscalizar a execução das obras e 

serviços do Plano. 

Programação - programar as obras e servtços, perfeitamente compatibilizadas com o 

orçamento municipal. Administrar o Fundo do Plano, se houver" . 

Para prefeituras menores, e menos complexas, podem ser sugeridas algumas 

simplificações ao modelo proposto: 

"a) Eliminação da administração interna. Essa função pode ser feita pela administração 

geral da Prefeitura. 

b) Unir as funções de planejamento social e econômico numa mesma unidade ou sob o 

mesmo grupo de trabalho. 

c) Unir igualmente as funções de implantação e programação em uma única unidade". 

Compreendendo melhor a natureza e especificidade de cada tipo de planejamento, o 

energético e o municipal integrado, entendemos ser necessário uma união mais efetiva dos dois, 

buscando preservar suas características próprias e, ao mesmo tempo, fornecendo ao município 

melhores condições de se desenvolver equilibradamente, em termos de infra-estrutura, espaço 

urbano, indicadores sócio-econômicos, educação e recursos naturais. 

A falta de informações e as dificuldades de se planejar baseado na realidade dinâmica do 

município, são fatos que transparecem como principais obstáculos e que devem ser resolvidos o 

mais rápido possível para não se perpetuar a dificil situação dos municípios, principalmente os 
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pequenos, que não conseguem dedicar-se a pensar o futuro, preocupados em resolver os já graves 

problemas do presente. 

No final do trabalho realizado no município de Canela, pudemos perceber dois projetos, 

ligados à energia, que consideramos fundamentais na atual conjuntura. O primeiro seria resolver o 

grave problema enfrentado pela comunidade, que é a deposição de resíduos sólidos provenientes 

das dezenas de serrarias existentes no município. O segundo seria aproveitar o grande potencial 

hidroenergético que já é em parte aproveitado nas usinas de Bugres e Canastra. Apresentaremos a 

seguir algumas considerações da bibliografia a respeito. 

2.4 AP~OVEITAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Neste campo, buscamos bibliografia da utilização da biomassa como energético 

principalmente em algumas publicações da Universidade Federal de Minas Gerais, que produziu­

as em diversos seminários, reunidas numa Série de Publicações Técnicas, onde é mostrado grande 

parte da experiência desta instituição no uso da madeira e carvão vegetal devido, principalmente, 

ao setor de produção de ferro-gusa e aço, processos altamente energívoros, do Estado de Minas 

Gerais, e que é referência mundial pelo uso de grande parcela de energia renovável através da 

biomassa. 

Além destas publicações, uitlizamos trabalhos diversos, nacionais e estrangeiros, 

abordando o uso da madeira, o leito fluidizado, secagem e outros. 

Conforme poderá ser visto nos levantamentos feitos, o setor florestal é bem 

desenvolvido no município. Os tipos de atividades são vários, tais como: reflorestamentos, 

serrarias que fábricam tábuas para móveis e para construção civil, fábricas de compensados, 

indústrias moveleiras e fábrica de papel. Todos eles dependem do meio ambiente e, portanto, o 

afetam de alguma maneira. A geração de resíduos é a principal conseqüência das atividades do 

setor que podem causar algum problema ecológico. Na fábrica de papel, os efluentes do processo 

já estão sendo devidamente tratados e a geração de vapor ainda lança algum material particulado 

pela chaminé. Nas serrarias, entretanto, há uma grande geração de resíduos, como refi!, 

costaneira, serragem, pó de lixa, e outros, sendo que alguns não são utilizados, principalmente 
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serragem e pó de lixas. A fábrica de papel rrunimiza os problemas causados por estes resíduos ao 

consumir grande parte deles, principalmente refi) e costaneira, para a geração de vapor. Outros 

consumidores do refi! e da costaneira são as olarias da região. 

Os resíduos não utilizados estão sendo despejados em riachos, usados para aterros 

ou simplesmente deixados em montes perto das serrarias. Para evitar esta degradação do meio 

ambiente, é preciso, primeiro, dar um melhor destino aos resíduos, já que eles fazem parte do 

processo produtivo e não podem ser evitados, e, ao mesmo tempo, integrar o setor, buscando o 

aproveitamento de toda a árvore num ciclo o mais fechado possível. Para se poder aproveitar os 

resíduos como combustível, é necessário conhecer suas características e os processos de queima 

dos mesmos. 

Abordaremos agora, conforme Mitre, em Caldeiras para Queima de Lenha e 

Bagaço [9], alguns aspectos das características da madeira como combustível: 

"A madeira é um material com uma grande multiplicidade de formas e origens, 

ass1m como suas características físico-quírrucas podem assurrur uma variedade de aspectos 

dependendo da aplicação. 

A madeira combustível pode ser classificada em três grandes grupos: 

• resíduos industriais; 

• resíduos florestais; 

• florestas energéticas. 

As indústrias geradoras de resíduos são as fábricas de papel e celulose e as 

madeireiras em geral. Casca, aparas de madeira ( costaneira e refi!), pó de serra e pó de lixadeira 

são alguns dos resíduos produzidos por essas indústrias em processos como fabricação de 

compensados e produtos planos especiais. 

Os resíduos florestais compreendem as partes da árvore não utilizadas no processo 

industrial , geralmente deixadas na floresta e que podem ser aproveitadas em maior ou menor 

extensão como coml;>ustível. Árvores mortas, doentes ou não adequadas ao processo industrial 

por qualquer razão, são aproveitadas como combustível nesta categoria. 
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Na floresta energética a árvore é utilizada somente para este fim e é um 

combustível, como os resíduos florestais, heterogêneo, sendo constituído de cavacos de forma 

irregular, pedaços total ou parcialmente desfibrados, finos, etc." 

"Apresentaremos a seguir algumas características desse combustível. 

Densidade Aparente: é o peso de cada unidade de volume e geralmente tem valor 

baixo, representando grandes volumes para o manuseio. Depende muito da umidade. Alguns 

valores apresentados para uma madeira qualquer não especificada seriam: 

Umidade Cavaco Casca Pó de Serra 
% (Chi s ark 
10 168 232 
20 195 : 260 
30 223 296 136 
40 256 346 160 251 
50 288 320 416 192 304 
60 320 410 480 

Tabela 2.4.1 -Densidade aparente da madeira combustível [kg/m3] 

Com a diminuição da umidade diminui a densidade aparente". 

"Teor de Umidade: este é o fator de maior variação e ao mesmo tempo de maior 

efeito em todos os aspectos de utilização da madeira como combustível. O teor de umidade 

geralmente situa-se entre 45 a 55% na maioria das aplicações, sendo 50% o valor médio no 

projeto de caldeiras para a queima de madeira recém-cortada, na ausência de valores mais 

precisos. A secagem natural pode diminuir esta umidade para 25% em aproximadamente quatro 

meses, o que exige grandes áreas de estocagem. Valores de até 70% podem ser encontrados na 

casca, dependendo do processo utilizado para retirar a mesma, enquanto alguns resíduos como pó 

de lixadeiras, por exemplo, podem ter umidade de 10% ou menos e merecem um tratamento à 

parte, pelo risco de incêndio devido a sua facilidade de ignição e combustão. 

O principal efeito do teor de umidade, entretanto, é no poder calorífico, como já 

foi mencionado". 

"Análise Química: de maneira geral pode-se dividir a madeira em três constituintes 

básicos, que seriam os materiais voláteis, carbono fixo e as cinzas. O cavaco, em média, possui 

80% de voláteis, 19% de carbono fixo e 1% de cinzas (em peso, base seca), enquanto na casca 
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estas proporções se alteram para 71%, 26% e 3%, respectivamente. O alto teor de voláteis é uma 

característica essencial da madeira no que diz respeito ao seu comportamento na fornalha durante 

o processo de queima. Outro fator importante é o baixo teor de enxofre (0, I%), quando existente, 

o que torna a madeira um combustível quimicamente não poluente". 

"Cinzas: a cinza inerente à madeira apresenta teores muito baixos, 0,5% ou menos. 

Grande parcela daquilo a que chamamos teor de cinzas da madeira refere-se a constituintes 

estranhos incorporados durante a operação de corte e manuseio na floresta, e transporte até a 

fábrica, principalmente areia e argila. A areia também agrega-se à casca durante o crescimento da 

árvore, pela ação do vento. As temperaturas de fusão das cinzas da madeira são relativamente 

altas, de 1300 a 1500°C, e não se constituem problema devido à temperatura de combustão 

relativamente baixa na fornalha" . 

Poder Calorífico: representa a quantidade de energia contida numa determinada 

quantidade de madeira. Ao contrário de outros combustíveis como a gasolina e o óleo diesel, a 

madeira pode conter diferentes teores de umidade, dependendo da sua origem e processo de 

obtenção, alterando significativamente seu poder calorífico. Durante a queima, a água utiliza parte 

da energia para vaporizar-se e esta parcela de energia vai embora para a atmosfera como vapor 

d'água, junto com os gases de combustão, portanto, quanto maior o teor de umidade, menor o 

poder calorífico inferior da madeira. 

"Uma forma de se calcular o poder calorífico superior na base úmida é dado por: 

PCS (úmido) = PCS (seco)* (1 - %umidadell00) 

O poder calorífico inferior é dado por: 

PCI = PCS- 5,72 * (9 *Ih+ M), onde 

Ih = teor de hidrogênio (%) 

M = teor de umidade (%) 

Alguns valores de PCS (base seca) obtidos, a título de exemplo são: 

- pinus (média)= 4.900 kcal/kg 

-eucalipto (média)= 4.600 kcallkg" 

Devido a essas características específicas da madeira, é importante ressaltar que, 

quando procuramos viabilizar sua utilização, devemos tomar cuidado na avaliação o mais precisa 
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possível da disponibilidade de cada tipo de biomassa combustível. Conforme já foi mencionado, 

há diversos resíduos no setor florestal dependendo do produto que vai ser gerado. Por exemplo, a 

fabricação de tábuas em máquinas simples gera resíduos diferentes da fabricação de compensados, 

cada um com variações nas suas propriedades, como densidade, umidade, poder calorífico, etc. O 

conhecimento do volume gerado por cada tipo de empresa e de produto do setor florestal é 

essencial para conhecer o potencial de geração de energia no setor. Isto se justifica pela 

necessidade de adequar os equipamentos ao tipo de combustível, já que a mistura de combustíveis 

irá prejudicar a eficiência dos equipamentos e dificultar a operação dos mesmos, diminuindo a 

viabilidade da geração de energia. 

Particularmente no que se refere a combustão da madeira, algumas idéias a 
? 

respeito estão bem resumidas neste trabalho: 

"Já tivemos a oportunidade de verificar que os constituintes combustíveis da 

madeira apresentam-se de duas formas, a saber, voláteis e carbono fixo. Embora os processos de 

combustão desses componentes possam interagir um com o outro, eles são bastante distintos e 

ocorrem independentemente na fornalha. Vejamos como isso acontece" . 

"Ao primeiro contato da partícula de madeira com o calor da fornalha inicia-se um 

processo de secagem em que a partícula permanece a baixa temperatura enquanto a água se 

evapora. Após seca, a partícula sofre uma elevação de temperatura em que os diversos 

hidrocarbonetos que compõem os voláteis se desprendem de maneira fracionada. Cumprida esta 

etapa, a partícula constitui-se apenas de carbono fixo . Os processos de evaporação e destilação 

acima, absorvem calor da fornalha. A geração de calor apenas tem início com a queima dos 

voláteis e carbono fixo resultantes" . 

"Então, fica evidenciado que após a secagem e destilação da madeira, ocorrem 

dois fenômenos paralelos bastante distintos que são a queima de hidrocarbonetos que constituem 

os voláteis e a queima do carbono fixo. A partir do entendimento de cada um desses fenômenos 

podemos exercer algum controle sobre o processo de combustão, de forma a tomá-lo eficiente e 

limpo. 

A queima do carbono fixo caracteriza-se como a queima de um sólido, onde a 

superficie arde num processo em que o oxigênio combina-se com o carbono a uma taxa tão 
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elevada quanto a do suprimento de ar. É o mesmo processo que ocorre com o carvão vegetal que 

usamos nas churrasqueiras. Quanto mais ar fazemos passar pela superficie do carvão, mais 

rapidamente ele se consome. Durante este processo podemos dividir o leito em três zonas 

superpostas em camadas distintas, as quais chamamos, no sentido de baixo para cima: zona de 

cinzas (em que nenhuma reação química ocorre); zona de oxidação, de aproximadamente 10 em 

de espessura, através da qual todo o oxigênio presente se consome formando C02; e em seguida, 

zona de redução, onde o C02 formado reage com o carbono presente formando CO. Acima desta 

podemos encontrar a zona de destilação, quando o combustível ainda possui voláteis, onde ocorre 

a gaseificação dos hidrocarbonetos e cuja combustão se dá no espaço acima do leito quando são 

cria~as condições adequadas a sua queima. 

Os hidrocarbonetos gasosos, quando submetidos à ação do calor, sofrem um 

craqueamento de suas mo,éculas para cadeias mais simples até aos elementos finais, hidrogênio e 

carbono, este último na forma de partículas finamente divididas. A mistura de ar e 

hidrocarbonetos durante este processo vai determinar o tipo de combustão e o produto final 

encontrado nos gases da chaminé. A presença de aldeídos, com forte odor característico, e a 

fumaça escura, composta por partículas extremamente finas de carbono que não se queimaram, 

são produtos da combustão dos voláteis que devem ser evitados através de um controle eficiente 

da combustão. Deve-se tomar bastante cuidado para garantir a queima acima do leito, através da 

injeção de ar secundário, que irá eliminar as partículas finas e o monóxido de carbono resultante 

tanto do craqueamento dos hidrocarbonetos, quanto da redução do carbono fixo mencionada 

anteriormente". 

Quando se usa o leito fluidizado, a pequena granulometria e a turbulência do leito, 

garantem um contato íntimo da partícula com o agente oxidante e há maior interação dos dois 

processos, propiciando uma queima completa e, portanto, alta eficiência da combustão. 

"Observando melhor a análise química apresentada anteriormente podemos 

concluir que, devido ao alto teor de voláteis, a queima de gases é predominante. Os voláteis do 

cavaco da madeira representam 70% do poder calorífico e consomem 65% do ar de combustão 

total. Para a casca, estes valores caem respectivamente para 50% e 45%. A presença dos voláteis 



é responsável, também, pela boa ignição da madeira, apesar de geralmente possuir um alto teor de 

umidade. O ponto de ignição dos hidrocarbonetos presentes varia de 250 a 700°C" . 

Partindo dos mesmos princípios, porém, com características e aplicações bem 

distintas da combustão, pode-se fazer uso da gaseificação da biomassa. Sintetizando alguns 

trabalhos sobre o assunto, referências [10], [11] e [12], vemos o seguinte: 

"A gaseificação de biomassa é uma técnica já bastante conhecida, muito utilizada 

no início do século e durante a Segunda Grande Guerra para movimentar veículos através do 

gasogênio, que gerava o chamado "gás pobre", quando havia escassez de petróleo. Assim como a 

pirólise, que produz o carvão vegetal, é um processo de queima controlada com deficiência de 

oxigênio, porém, em temperatura alta o suficiente para limitar a produção de condensáveis e 

alcatrão. Posteriormente, na gaseificação, o carvão é parcialmente oxidado para conduzir as 

reações. O carvão restante reage com água para produzir compostos gasosos adicionais, ou 

também, pode-se usar diretamente o caf':'ão vegetal para ser gaseificado". 

Assumpção, no trabalho Gaseificação de madeira e carvão vegetal, princípios e 

aplicações [13] diz: "O produto final de um gaseificador é uma mistura gasosa constituída de 

gases combustíveis como: monóxido de carbono, hidrogênio, metano, etc., e também gases não 

combustíveis como: nitrogênio, dióxido de carbono e outros". Esta diluição com gases não 

combustíveis diminui seu poder calorífico e por isso é chamado de gás pobre. O uso de oxigênio 

puro, parcial ou totalmente, no lugar de ar atmosférico pode aumentar a eficiência e gerar um gás 

de médio poder calorífico. 

E, conforme Zagatto em Transformação da Madeira em Carvão Vegetal [10] 

percebemos uma divisão dos processos atuais: "Gaseificadores de madeira podem, em geral, ser 

agrupados em duas categorias: leito fixo e leito fluidizado. No leito fixo, o combustível é 

"empilhado", descendo gradualmente à medida em que é consumido. A cinza é retirada pela parte 

inferior, e a madeira introduzida pela parte superior. O fornecimento de ar (ou oxigênio) pode ser 

de duas maneiras: na parte superior, o que caracteriza a gaseificação co-corrente com a madeira, 

ou na parte inferior, que caracteriza a gaseificação contracorrente. A gaseificação em co-corrente 

apresenta a grande vantagem de forçar os hidrocarbonetos gasosos a passar pela zona de 

gaseificação, craqueando-os". 
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A gaseificação contracorrente não elimina totalmente os hidrocarbonetos, mas o 

rendimento térmico é maior, e as reações se processam mais facilmente. O gás obtido na 

gaseificação co-corrente é mais puro, adequado, portanto, a utilização em motores, enquanto o 

gás obtido no processo contracorrente tem maior poder calorífico e pode ser usado em 

fornalhas" . 

"No gaseificador tipo leito fluidizado, a madeira é utilizada em partículas de 

pequenas dimensões (5 a 7 mm), e pelas características de excelente contato sólido-gás, os 

produtos da destilação são craqueados, obtendo-se um gás de elevada pureza. Como se trabalha 

com partículas de pequeno tamanho, o tempo de residência é reduzido (inferior a 1 minuto), o 

que leva a se conseguir elevada produção de gás com vasos de dimensões relativamente 

reduzidas". 

Outros tipos de gaseificador mais tradicionais mencionados pelo autor, são: 

• tipo Davy - é o sistema de maior experiência atualmente, leito móvel, contra-corrente 

com grelha rotativa. O gás produzido contém mais de 50% de diluentes (N2 e C02), 

além de alcatrões e pirolenhosos. 

• Processo Lacotte - é o mais especializado para madeira, e consta de dois vasos: a 

retorta e o queimador que se comunicam a 1/3 da altura da retorta. A constituição do 

gás é em quase 70% de ~ e CO, quando utilizado Oxigênio, e com elevado grau de 

pureza. 

• Eletrotérmico - utiliza energia elétrica como fonte de calor necessária à gaseificação. O 

gás produzido é praticamente isento de poluentes. Esta tecnologia está sendo 

desenvolvida pela CESP em São Paulo e, apesar da grande eficiência só é viável onde 

existe eletricidade abundante e barata. 

• Tipo Winkler - desenvolvido para a gaseificação de carvão mineral. Opera a le!to 

fluidizado e pressão atmosférica e pode ser facilmente adaptado para madeira. O gás 

sai bastante limpo, sem alcatrões e pirolenhosos e pouca diluição de gases não 

combustíveis. 
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• Outros processos - Purox, desenvolvido para processar lixo urbano; Moore-Canada, 

semelhante ao Purox; e Batelle-Columbus, que utiliza apenas vapor d1água como 

agente de gaseificação11
• 

D1Ávila e Makray, no trabalho Gaseificadores de madeira - aspectos técnicos e 

econômicos [14], argumentam que: 11as grandes vantagens do processo de gaseificação da 

biomassa estão ligadas à facilidade e conveniência de se utilizar um gás como combustível final 11
• 

Também argumentam que: 11 Apesar das perdas de energia na conversão da madeira em gás, a 

gaseificação ainda é um processo energeticamente competitivo com a combustão direta, quando 

se consideram as eficiências globais de aproveitamento do combustível. Como a combustão da 

madeira deve ser realizada com graJ1de excesso de ar (cerca de 50%), para evitar formação 

excessiva de fumos, a eficiência de queima se situa entre 60 e 75%, dependendo da umidade da 

madeira, controle do ar e características da fornalha. Já a queima de gás pode ser feita com 

pequeno excesso de ar ( 5 a 20% ), com alta eficiência, da ordem de 80 a 90%. Assim, 

considerando-se a eficiência da conversão de madeira em gás de 80%, tem-se uma eficiência 

global na faixa de 65 a 80%, equivalente àquela da queima direta11
• 

Destacamos os comentários dos autores acerca da gaseificação em leito fluidizado: 

~~Devido ao contato íntimo entre a madeira e o ar no leito fluidizado, os processos de transferência 

de massa e energia se realizam com facilidade, obtendo-se uma distribuição quase uniforme de 

temperaturas ao longo do equipamento. Nestas condições, no gaseificador não se distinguem 

zonas de pirólise, oxidação ou redução. Operando a temperaturas da ordem de 900°C, os 

alcatrões são destruídos termicamente, obtendo-se um gás limpo. O poder calorífico do gás 

depende da umidade da madeira11
• 

Então, a gaseificação, além de proporcionar um combustível nobre para a queima 

em fornalhas e produção de vapor, oferece ainda, maior versatilidade ao sistema pela 

possibilidade de aproveitamento de gases produzidos a partir de outros combustíveis como: 

resíduos agrícolas, lixo urbano, esgoto, etc., e simplificando as instalações de aproveitamento da 

energia. Já existem estudos e projetos de utilização desse gás em turbinas a gás, inclusive no 

Brasil, porém, ainda não é uma tecnologia difundida. 
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Quanto à geração termoelétrica, observamos que a geração de energia elétrica 

através do calor é predominante no mundo. Apenas alguns países, entre os quais o Brasil, 

possuem geração elétrica predominantemente hídrica. A escassez de grandes rios e quedas 

aproveitáveis determinou que a maioria dos países da Europa e os Estados Unidos partissem para 

a utilização do petróleo, carvão, gás natural ou energia nuclear na geração de energia elétrica. 

No Brasil, as termoelétricas, com exceção do carvão mineral na região sul, 

reduzem-se a algumas instalações em regiões isoladas com baixa densidade demográfica e 

aproveitamentos específicos em empresas de grande porte (pólos petroquímicos, grandes 

indústrias de papel e celulose, setor sucroalcooleiro e outras). Geralmente as instalações remotas 

são movid.as a óleo diesel ou óleo combustível, enquanto as empresas utilizam-se de algum . . 

produto abundante no seu processo que possa servir de combustível. Alguns fatores como o custo 

da energia elétrica, os problemas causados por resíduos sólidos gerados pelas empresas e a 

flexibilização das concessionárias em receber energia elétrica de autoprodutores, têm tomado a 

geração de energia bastante atraente. 

Especificamente no setor florestal, essa situação é bastante viável pelas 

características de grande consumidor de energia elétrica e, ao mesmo tempo, gerador de 

"combustível" renovável, como é o caso dos resíduos florestais e de serrarias. Para se efetivar o 

uso dos resíduos como combustível devemos tomar alguns cuidados e escolher o equipamento 

mais adequado à sua queima. 

A tecnologia tradicional para geração termoelétrica é através de turbinas a vapor, 

entretanto, as instalações mais modernas têm se utilizado do chamado "ciclo combinado" de gás e 

vapor. Nesta tecnologia utiliza-se gás para gerar energia elétrica numa turbina a gás (semelhante a 

uma turbina de avião) e aproveita-se a temperatura dos gases da combustão para produzir vapor e 

tocar uma outra turbina, daí o nome ciclo combinado de gás e vapor. 

O gás utilizado, geralmente, é o gás natural, mas podem ser utilizados outros 

gases, inclusive aqueles gerados pela gaseificação de biomassa. O rendimento global obtido é bem 

superior ao sistema tradicional. Enquanto numa instalação com turbina a vapor o rendimento 

pode chegar a 20%, no ciclo combinado chega-se a algo em torno de 50%. É evidente que os 
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custos envolvidos em sistemas desse tipo são elevados e não se justificariam em escala muito 

pequena. 

Nas centrais térmicas cada vez mais é comum a co-geração e sistemas integrados. 

Conforme Tillman, no seu livro Wood As an Energy Resource [15]: "A co-geração se caracteriza 

pela produção de vapor industrial e calor mais geração de eletricidade. Não é uma idéia nova e 

chegou a ser bastante popular nos EUA, nas décadas de 20 e 30, principalmente nas indústrias de 

celulose e papel. Aos poucos, com a abundância dos derivados de petróleo e a necessidade das 

concessionárias de eletricidade de obter lucros com a venda de energia, esta prática foi 

desestimulada. Mesmo assim, em 1950, forneceu I 5% das necessidades de energia dos EUA, 

mas, em 1976, já havia baixado para
1 

5%. Na Alemanha, na década passada, 30% da sua 

eletricidade era obtida através da co-geração. Na Suécia e Finlândia, respectivamente 50% e 80% 

do potencial de co-geração da indústria de celulose e papel está sendo utilizado". No Brasil, um 

exemplo desta prática é o setor sucroalcooleiro de São Paulo, que já tem conseguido efetuar 

contratos de longo prazo com a concessionária para venda dos excedentes gerados com a queima 

do bagaço de cana para produzir eletricidade e utilizar o vapor exausto na destilação do álcool. 

Ainda conforme Tillman [ 1 5]: "A utilização da co-geração pode ser muito maior 

do que é atualmente. Estudos indicam que a indústria de papel pode ser vendedora de 

eletricidade. Com a tecnologia da turbina a vapor, a indústria de papel pode produzir 11 O% de 

suas necessidades elétricas, enquanto com um sistema de turbina a gás, pode gerar 390% da sua 

própria eletricidade, ou seja, pode vender quase três vezes a energia elétrica que consome". 

Quando se pensa em setor florestal, é imprescindível tentar juntar todos os 

participantes, desde aqueles que trabalham com a floresta até a comunidade ao redor, para 

resolver seus problemas de matéria-prima, energia e meio ambiente. Outro trabalho que aborda a 

questão dos sistemas integrados é o de Johanson e Sarkanen [ 16]: "O grau de integração na 

produção de produtos florestais irá aumentar a medida que a matéria-prima e outras ' pressões 

econômicas ditem tal comportamento. A integração aos poucos vem se desenvolvendo. É um 

sistema que busca otimizar todos os recursos, não só os energéticos. 

Conforme podemos ver na figura, a maior parte do gás gerado a partir de resíduos 

de serrarias e florestais, restos de madeira, resíduos de fábrica de celulose e outros resíduos, será 
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comprimido para ser usado na turbina a gás, mas, uma parcela deste gás poderá ser enviado para 

uso em estufas de secagem ou geração de vapor. Os gases de exaustão da turbina podem ser 

usados numa caldeira de recuperação para gerar vapor. Este será utilizado para gerar energia 

elétrica adicional e a exaustão como vapor para processo. O gás assim gerado terá um poder 

calorífico de aproximadamente 1.700 kcal/ml, sendo que aproximadamente 40% do seu volume 

constitui-se de diluentes (nitrogênio e gás carbônico). Numa fábrica de celulose e papel, pode-se 

utilizar oxigênio no branqueamento, oxidação do licor negro e fabricação da celulose, mas, o 

oxigênio residual ou adicional gerado pode ser usado no gaseificador ao invés de ar, podendo 

obter um poder calorífico de 2700 kcaUm3, e reduzindo o tamanho de alguns equipamentos. Esse 

complexo P;oderá gerar energia para todas as empresas participantes e ainda é possível haver 

excedentes passíveis de serem negociados com a concessionária. Com a utilização do vapor 

exausto para acionar máquinas, bombas, etc., ou para processo, a recuperação de produtos 

químicos, o tratamento adequado da água utilizada e a devolução das cinzas do gaseificador para 

a floresta como fenilizante, consegue-se efetivar uma integração completa do setor e justificar o 

uso de tecnologias avançadas, obtendo-se altos rendimentos". 
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Num sistema mais simples, sem a fábrica de papel, perde-se em capacidade de 

integração e a energia produzida talvez não seja tão grande, dependendo do sistema utilizado e 

seu rendimento, ainda assim, é possível gerar energia para as empresas e obter vapor para 

acionamentos ou processo utilizando resíduos indesejáveis. Obviamente que os custos de capital 

são menores e as negociações entre as partes tornam-se simplificadas. 
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2.5 POTENCIAL HIDROENERGÉTICO 

Conforme Stoltz [ 17], no histórico do município, em 1930 foi inaugurada a Usina 

Hidroelétrica da Toca, a primeira da região. A usina fornecia energia, através de uma linha de 40 

mil volts, para diversas localidades, desde Canela até São Leopoldo. Mais tarde foram construídas 

as Usinas Passo do Inferno, dos Bugres e Canastra. Conforme os dados do Boletim Elementos 

Técnicos Estatísticos da CEEE [18], no ano de 1992 a produção de energia das usinas de Bugres 

e Canastra foi de 365.597 MWh, o que corresponde a aproximadamente 6% da geração de 

energia elétrica do Estado do RS. Estas usinas, junto com outras em Bom Jesus, Picada Café e 

Santa Maria do Herval fazem parte do Sistema S~to, cuja administração fica em Canela. 

Na caracterização do município apresentada, podemos perceber a variação de 

altitude, que vai de 80 até 800 m, e o índice pluviométrico, perto de 2.000 mm por ano, que 

caracterizam condições propícias para se encontrar um bom potencial hidroenergético. 

Obviamente que esse potencial está ligado a Pequenas Centrais Hidrelétricas -

PCHs, com potências não superiores a 100 kW. Para uma concessionária estatal não seria viável 

economicamente explorar esses aproveitamentos devido ao seu retorno financeiro demorado e 

maior custo de manutenção, já que usinas desse porte não comportam a permanência de um 

técnico no local e a automatização ainda é incipiente. A Eletrobrás está começando a flexibilizar o 

sistema para uma maior participação da iniciativa privada na geração de energia elétrica através 

das figuras dos autoprodutores, produtores independentes, etc. A interação com as 

concessionárias começa a se fazer aos poucos. Discorrendo sobre esse assunto, Bristoti [ 19], 

comenta: " ... existe um ambiente favorável que viabiliza a concretização deste Projeto, tanto da 

parte da iniciativa privada como dos setores públicos, particularmente do DNAEE como das 

concessionárias de energia elétrica. Para ressaltar esta afirmação, basta t ranscrevermos os 

resumos dos Decretos-lei e portarias do DNAEE publicados entre 1981 e 1994: 

O Decreto-Lei no 1872, de 21 de maio de 1981 dispõe: 

Art. I - Os concessionários de serviço público de eletricidade ficam autorizados a 

adquirir de autoprodutores energia elétrica excedente por estes gerada com 
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utilização de fontes energéticas que não empreguem combustível derivado de 

petróleo. 

Art.2 - Para os efeitos deste Decreto-Lei, considera-se: 

1 - "Autoprodutor" - o titular de concessão ou autorização federal para produção 

de energia elétrica destinada a seu uso exclusivo; 

2 - "Energia elétrica excedente" - a diferença entre a geração elétrica que pode ser 

obtida pela utilização da capacidade instalada do autoprodutor e o seu consumo 

próprio. 

A Portaria DNAEE no 084, de 22 de outubro de 1981 , regulamenta a aquisição, 

pelas concessionárias de serviço público de eletricid~de, de excedentes de geração própria de 

autoprodutores, desde que destinados ao fornecimento a unidades consumidoras em áreas que 

sejam atendidas por meio de sistema elétrico isolado. 

A Portaria DNAEE no 246, de 23 de dezembro de 1988, regulamenta a aquisição 

de energia elétrica excedente de autoprodutores pelas concessionárias que integram os sistemas 

elétricos interligados. Estabelece ainda, condições para que autoprodutores e concessionárias 

negociem o transporte e a permuta de energia elétrica. 

A Portaria DNAEE no 220, de 24 de outubro de 199l, altera a Portaria DNAEE 

n.246, possibilitando o transporte e a permuta de energia gerada por autoprodutores por todo o 

território nacional. 

O Decreto n°915, de 06 de setembro de 1993, autoriza a formação dos consórcios 

por empresas interessadas na geração de energia elétrica a ser utilizada nas respectivas unidades 

consumidoras. 

Admite a formação de consórcios entre empresas concessionárias de serviço 

público e, entre essas e os autoprodutores de energ1a elétrica, para exploração de 

aproveitamentos hidrelétricos. 

Exige, entretanto, que a empresa concessionária detenha a concessão do 

empreendimento para poder participar do consórcio. 

Exige, ainda, que a liderança do consórcio seja sempre da empresa concessionária 

de serviço público independente do percentual de sua participação. 

53 



O Decreto-Lei no 1 009, de 22 de dezembro de 1993, que cna o SfNTREL -

Sistema Nacional de Transmissão de Energia Elétrica, já regulamentado pela Portaria no 337, de 

22 de abril de 1994. 

Esta convergência de interesses entre o setor público e o privado, por estar ainda numa 

etapa preliminar, não está isenta de dificuldades. Destacando-se entre essas: a falta de experiência 

de ambas as partes e o preço das tarifas elétricas que por sua vez reflete no tempo de retorno do 

investimento" . 

Na mesma referência [ 19], Bristoti define 5 situações de aproveitamento do potencial 

hidroenergético para PCHs, que seriam: obras de relevância social, para evitar o êxodo onde não 

há condições míni~as de conforto; aproveitan;tento de instalações já existentes e abandonadas; 

obras de baixo custo e próximo à rede para inserção; obras de baixo custo que viabilizem a 

industrialização de região com alguma matéria-prima abundante; e, por último para melhorar a 

qualidade do fornecimento da concessionária em pontas de rede onde haja queda de tensão, 

demanda reprimida e outros problemas. 

Dentro desse ambiente propício a parcenas e novos empreendimentos propomos um 

estudo detalhado dos recursos hídricos no município. Conforme Scartazz.ini [20], "A experiência 

européia mostra que o gerenciamento deve ser praticado através dos Comitês situados dentro da 

região geográfica formada pela bacia hidrográfica. Cada bacia hidrográfica tem sua dinâmica 

hidrológica própria e cabe ao Comitê da referida bacia planejar a harmonização entre as demandas 

e as disponibilidades da água, evitando conflitos que inevitavelmente irão surgir pelo domínio 

deste recurso quando o crescimento populacional e industrial exigir aumento da demanda". 

O autor considera fundamental que o município possua um inventário dos seus recursos 

hídricos para melhor geri-los e apresenta uma "sistemática de inventariamento quantitativo dos 

recursos hídricos à nível de bacia hidrográfica, discretizada por município". 

A metodologia que seria empregada consiste no uso de cartografia e codificação numérica 

de canais: "Com as cartas do Exército, escala 1:50.000, será estabelecido o divisor de águas da 

bacia baseado na topografia do terreno, delimitadas segundo GARCEZ ( 1988) [21]. Também se 

fará o gráfico do perfil longitudinal do canal principal de cada microbacia, plotando o 

comprimento acumulado do canal com o desnível apresentado ao longo do curso de água. As 

54. 



áreas das bacias serão determinadas com um planímetro e os comprimentos dos canais, bem como 

os perímetros das bacias, serão determinados usando-se o método do compasso de ponta seca. 

Através da análise cartográfica também é determinada a densidade de drenagem e a classificacão 

dos canais, por hierarquia, segundo STRAHLER (1975)" (22]. 

A codificação numérica dos canais segue a numeração inicial do DNAEE- Departamento 

Nacional de Águas e Energia Elétrica, a numeração utilizada no inventário dos cursos de água 

realizado pela CEEE, para rios com extensão superior a 1 O Km, que acrescentou três dígitos aos 

dois já estabelecidos pelo DNAEE e a numeração utilizada no trabalho de HAAS [23], que 

catalogou os pequenos cursos de água usando uma numeração de três dígitos acrescentados aos 

cinco já existentes. Estes três dígitos finais foram sendo distribuídos na ordem crescente a partir 

da nascente do canal principal e a medida em que fossem surgindo os tributários. 

Outra consideração importante feita por Scartazzini [20] é a respeito do "Uso Múltiplo 

dos Recursos Hídricos no Município". 

"A existência de um reservatório oportuniza a múltipla utilização do mesmo, quer seja 

para abastecimento, irrigação, geração de energia, pesca ou lazer". 

"A maior vantagem do uso múltiplo de um reservatório está na diluição do investimento 

entre o número de investidores. A principal desvantagem é de ordem gerencial. Ao congregar 

diversos setores da economia, irão ocorrer conflitos sempre que o recurso hídrico não for 

suficiente para atender, em sua plenitude, as demandas existentes". 

Existe u~a instalação já utilizada anteriormente no arroio Caracol que está sendo estudada 

para ser aproveitada. Para tanto, duas ações prévias devem ser executadas, que são a 

determinação exata da vazão firme do arroio e o desassoreamento da barragem existente, 

tomando precauções, entretanto, para evitar a continuação do assoreamento, já que, apesar de 

existir uma boa cobertura ciliar, percebe-se que boa parte do sedimento encontrado é serragem 

lançada no arroio por alguma serraria. Este problema já mencionado precisa ser sanado antes de 

se continuar qualquer projeto. 

Outra decisão importante a ser tomada é em relação ao tipo de geração elétrica que se 

quer realizar. Pela localização da usina é fácil fazer-se a inserção na rede elétrica da 

concessionária. Existe a possibilidade de fazer-se geração síncrona ou assíncrona. Na geração 
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síncrona há um controle da tensão e do paralelismo com a rede que podem proporcionar energia 

independentemente da mesma. Com a geração assíncrona, a rede é que controla o gerador, 

simplificando as instalações, porém, às custas de uma energia subordinada ao funcionamento da 

rede. Os equipamentos de regulagem de tensão e sincronismo necessários à geração síncrona são 

caros para uma pequena escala e teriam um peso significativo no custo da usina. 

Estando a usina localizada dentro de um parque, toma-se necessário obter alta 

confiabilidade na energia fornecida. Isto é que determina a necessidade de inserção na rede da 

concessionária. Pelas questões de custo e simplicidade, sugerimos a geração assíncrona para este 

aproveitamento. 
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3. DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO AMBIENTAL DE CANELA 

3.1 INTRODUÇÃO 

Há séculos o ser humano vem incrementando o uso da Energia no seu cotidiano na 

busca por maior conforto e melhores condições de vida. Ninguém questiona, hoje, o papel que a 

Energia exerce na sociedade, mas, nem todo mundo entende de que forma ela é obtida e 

administrada e, principalmente, quais as conseqüências para o meio ambiente. É impensável uma 

sociedade sem energia! Todas as atividades econômicas usam, algumas mais intensivamente que 

outras, algum tipo de energético para movimentar suas máquinas, transportar pessoas e c~rgas, 

iluminar suas ruas, etc. 

Paralelamente a isso, cada vez mais tornamo-nos conscientes de que os recursos 

naturais não são infinitos, e a capacidade do Planeta Terra de suportar as atividades humanas não 

é ilimitada. Dentro desse contexto, surgiu a idéia da "Sustentabilidade" como uma meta a todas as 

atividades humanas e a Energia representa uma enorme parcela nesta preocupação, já que 

considera-se que 80% da poluição do Planeta é causada diretamente pelo uso da Energia e nos 

outros 20% restantes ela aparece indiretamente. 

A palavra sustentável pode vir em diversas combinações, como, por exemplo: 

"desenvolvimento sustentável", "economia sustentável" e "utilização sustentável", cada qual com 

seu significado próprio. O termo já foi considerado ambíguo e sujeito a várias interpretações, 

muitas das quais contraditórias, e causou muita polêmica. Para o objetivo deste trabalho, 

usaremos o termo "desenvolvimento sustentável" de acordo com a definição da Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento: "desenvolvimento sustentável é aquele que 

atende às necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das futuras gerações 

atenderem às suas próprias necessidades". 

A chave para buscarmos o já citado desenvolvimento sustentável é exatamente 

planejar o uso dos recursos naturais e humanos eficientemente de modo a permitir sua constante 

renovação. Agora já entramos nos campos da Economia e da Administração, que ensinam que a 

premissa básica para o bom planejamento é o conhecimento da realidade e sua provável evolução. 
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Muito tem se tentado em planejamento, e, quase sempre, sem sucesso. Um dos prováveis motivos 

deste fracasso, sem dúvida, é o distanciamento dos planejadores da realidade local. Outro 

provável motivo seria a não participação da comunidade local na definjção de prioridades e no 

acompanhamento das metas fixadas pelos burocratas. 

Aqui caberia fazer um comentário sobre as estatísticas oficiais. É sabido que 

possuímos órgãos públicos que pesquisam e coletam dados sobre os municípios, estados e o país. 

Entretanto, esta coleta raramente é feita a campo, ou seja, muitas informações são colhidas à 

distância e não tem a exatidão necessária. É aceitável uma situação dessas na medida em que seria 

impossível para um órgão público estadual percorrer cada munjcípio buscando dados. Porém, o 

qu~ na maioria das vezes acontece é que as prefeituras não se interessam pelos dados seja por não 

confiarem plenamente na sua precisão, seja por não acharem importante. Este último fato é o mais 

preocupante porque revela a fragilidade de muitas admjnistrações que tentam resolver seus 

problemas sem conhecer a realidade e, em ambos os casos, perpetuam as deficiências nas 

estatísticas oficiais cujos órgãos responsáveis não se sentem pressionados a tentar melhorar sua 

atuação. 

O diagnóstico que estamos apresentando faz parte da tentativa de compreender 

melhor a dinâmjca do município, seus problemas e seus sucessos, para poder elaborar cenários 

sustentáveis que venham a representar a realidade futura com a maior exatidão possível e, assim, 

tomar as atitudes que possam viabilizar a transformação de prováveis problemas em beneficios. 

Toda a comunidade deve participar deste processo, esta é a única maneira de 

garantir a continuidade e a correta aplicação dos recursos da municipalidade. A consciência da 

fragilidade dos sistemas de suporte à vida deve nos levar a uma atitude participativa na defesa de 

práticas sustentáveis, afinal isto diz respeito à nossa própria sobrevivência e dos nossos filhos. 

O presente trabalho foi realizado seguindo um roteiro já estabelecido, elaborado 

por uma equipe de professores do núcleo de energia da UFRGS, e que vem sendo aplicado em 

diversos municípios do RS. Além disso, ainda foi elaborado um Banco de Dados para municípios 

em forma de programa de computador, que está a disposição da Prefeitura. Um banco de dados é 

a maneira mais simples de conhecer a realidade do município, pois, o que muitas vezes acontece é 

que os dados não estão facilmente disponiveis e centralizados, dificultando para o admjnistrador 

58 . 



ou interessado a obtenção de uma visão geral da dinâmica do município e de sua complexidade. 

Daí a necessidade de uma ferramenta que armazene de forma simples e organizada os dados de 

maior relevância. Conhecer os potenciais e as necessidades dos diversos setores da economia do 

município é fundamental para a administração municipal na hora de alocar os recursos e elaborar 

o orçamento da cidade. Um detalhe importante no entendimento do Banco de Dados é seu caráter 

temporal, isto é, os dados são colocados em ordem cronológica e, portanto, se periodicamente 

atualizados, permitem uma visão da evolução do setor de maneira simples e rápida. 

Obviamente que os itens relativos à Energia mereceram especial atenção de nossa 

parte, principalmente pela nossa formação, mas também pelo papel básico que a Energia 

representa em qualquer econornja. Como poderá se perceber no decorrer do trabalho, a Energia 

está presente em todas as atividades do município. 

Para finalizar esta introdução, gostaríamos de acrescentar que não consideramos 

este trabalho completo, principalmente porque ele reflete apenas um ano da vida do município que 

certamente irá continuar existindo por muitos anos. Além disso, as críticas construtivas que se 

fizerem a este trabalho poderão ser incorporadas na próxima edição que poderá e deverá ser mais 

completa e detalhada que esta primeira versão e onde se verificará a influência das atitudes que 

porventura vierem a ser tomadas de acordo com as sugestões aqui apresentadas. 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

3.2.1 Histórico 

O local conhecido como "Campestre Canella" desde o século XVIII, 

inicialmente era apenas uma parada para os tropeiros que levavam o gado pela estrada de Cima da 

Serra, indo de Santo Antônio da Patrulha até Vacaria passando por São Francisco de Paula. A 

beleza e a abundância de água, pastagens e lenha eram um convite para acampar e repousar antes 

de prosseguir a cansativa viagem. Os tropeiros encontravam-se sob os galhos de uma frondosa 

caneleira que existia na época, provavelmente onde hoje é a estação de trem de Canela, e que deu 

nome à cidade. 

59. 



Os primeiros moradores permanentes de Canela começaram por volta de 

1860. O comércio era de gado e de suínos e seus derivados eram exportados para Porto Alegre e 

municípios vizinhos. Canela era uma floresta de pinheiros da espécie Araucária e por eles iniciou 

o progresso. Grandes e numerosos madeireiros instalaram-se em Canela, principalmente na região 

onde hoje é o Caracol, extraindo milhares de metros cúbicos de madeira por ano. O transporte 

inicialmente era feito por animais de tração. Já no início do século presente, a industrialização e as 

belezas naturais trouxeram os primeiros turistas, chamados de veranistas, para o Caracol. 

Entretanto, a cidade começou a crescer efetivamente com a inauguração da 

ferrovia, em 1924. O incansável desbravador e incentivador de tudo foi o Coronel João Corrêa 

Ferreira da Silva que investiu tempo, esforço e dinheiro na ferrovia. O pequeno povoado era 

formado por famílias de fazendeiros, imigrantes alemães e italianos e, com o início das atividades 

industriais e a facilidade de acesso, logo Canela tornou-se maior que o Caracol. Em função deste 

movimento e sob a influência do clima e das paisagens naturais, começou logo a exploração 

turística, hoje tendo na Cascata do Caracol, o segundo local mais visitado no Brasil. 

O mesmo João Corrêa, quando prefeito de São Leopoldo, incentivou a 

construção da primeira Usina Hidroelétrica da região: a Usina da Toca, no Rio Santa Cruz, divisa 

com São Francisco de Paula. Em 1930, a Usina foi inaugurada com a presença do então 

Governador, Getulio Vargas, e sua linha de transmissão de 40 mil volts levaria energia até o 

município de São Leopoldo. 

Em 14 de março de 1926, Canela foi elevada à categoria de 6° Distrito de 

Taquara e em 31 de março de 1938, a sede do distrito de Canela é elevada à categoria de Vila 

pelo decreto n° 7.199. O município de Canela foi emancipado pela Lei Estadual n° 717, de 28 de 

dezembro de 1944, e a instalação do município ocorreu em I o de janeiro de 1945. 

Situada na região serrana do Rio Grande do Sul, o município de Canela 

sempre se caracterizou pelas belezas naturais que, durante todo o ano, atraem milhares de 

visitantes. A natureza e seus pontos de atração são os responsáveis pelo crescimento da cidade, 

que, no decorrer de seus 48 anos, passou à condição de uma das mais importantes, no contexto 

turístico. 
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Em face a esta característica atávica pelas cotsas da natureza e a 

preocupação com a qualidade de vida, foi criado o Museu Aberto de Canela, projeto pioneiro, 

formado por cinco roteiros. O primeiro deles, ao Norte, percorre a estrada de acesso ao Parque do 

Caracol, onde podem ser visitados o Castelinho Caracol, o Pinheiro Multissecular, o vale da 

Ferradura, mostrando a sinuosidade do Rio Santa Cruz, e a própria Cascata do Caracol, o 

segundo ponto mais visitado do sul do país. O roteiro Leste estende-se sobre a região dos morros 

Pelado, Queimado e Dedão, com ampla vista para o vale do Quilombo, além da Floresta de 

Coníferas Exóticas de Kurt Mentz (Parque das sequóias); o roteiro Colonial mostra as 

peculiaridades da atividade primária; o roteiro dos Hotéis-Parque destaca o Laje de Pedra, o 

Continental Serra Hotel e o Vila Suzana; e o roteiro Cultural enfçca os prédios históricos da 

cidade. 

A área cultural também tem se definido como uma característica natural de 

Canela, porque na própria comunidade estão as raízes que propiciam o desenvolvimento dessas 

atividades. Exemplo maior está no Festival de Teatro, realizado há seis anos e já considerado o 

centro de discussão do teatro brasileiro. A partir desse envolvimento, a cidade passou a sediar, 

também, o Festival Internacional de Teatro de Bonecos e outras manifestações culturais. Com 

isto, busca-se transformar Canela em um grande pólo cultural do Rio Grande do Sul, não só para 

fortalecimento da comunidade, mas visando oferecer mais opções ao turista. A população de 

Canela é composta por 30% portugueses, 30% alemães, 30% italianos e 10% outros. 

A cidade turística de Canela, hoje, pode ser destacada pela preservação de 

suas características de qualidade de vida e desenvolvimento cultural . Estes dois pontos alimentam 

o turismo, vocação maior da cidade. 

3.2.2 Aspectos Físicos 

3 .2.2.1 Localização e Divisão 

O município de Canela está situado na Latitude 29°22'34"S e Longitude 

50°50'06"W na RS-235 entre Gramado e São Francisco de Paula com uma área total de 246 Km2, 
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sendo 28 Km2 na área urbana e 218 Km2 na área rural, fazendo limites ao Norte com São 

Francisco de Paula e Caxias do Sul, a Oeste com Gramado, ao Sul com Três Coroas e a Leste 

com São Francisco de Paula. A praça central da cidade está a uma altitude de 830 m, porém, 

dentro do município as altitudes variam de 80 m (Passo do Louro) a 870 m (Represa da Toca). 

Canela possui somente um distrito que é a própria Sede. 

3 .2.2.2 Climatologia 

O Município de Canela, situado na zona temperada, e sob efeito da altitude 

do lugar, possui clima mesotérmico e superúmido, sujeito a bruscas mudanças de tempo em 
~ 

qualquer época do ano, provocadas por sucessivas invasões de frentes frias, de origem polar. A 

variação climática sazonal é devida, principalmente, ao regime térmico. 

A temperatura média anual é baixa, oscila em tomo de l 5°C (quinze graus 

centígrados), com grande variação sazonal, com média de soe (oito graus centígrados). 

Os verões são brandos, uma vez que a temperatura média no dia é de 20°C; 

e a média das máximas situa-se em 24°C. 

De maio a setembro, período mais frio, as mínimas térmicas predominantes 

variam entre 5 e 9°C e todos esses meses já registraram temperaturas inferiores a 0°C; sendo que 

em junho, julho e agosto já experimentaram mínimas entre 5 e 7°C abaixo de zero. 

Os ventos são variados com intensidade moderada e a direção Norte é 

predominante. 

Chove geralmente em tomo de 2.000 rnm por ano, sendo os totais bem 

distribuídos ao longo do ano numa média de 130 dias de chuva. Durante todo o ano há chuvas 

suficientes para as necessidades ambientais de água, isto é, em qualquer mês a quantidade de água 

precipitada é superior a demanda ambiental . Conseqüentemente, é grande o volume de água 

excedente que fica disponível para o escoamento superficial, normalmente entre 1.400 e 1. 700 

rnm, durante todo o ano. No período de abril a novembro é comum a ocorrência de geadas (15 a 

30 dias/ano, em média) e não raro, a ocorrência de neve. 
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3.2.2.3 Relevo e Hidrografia 

O território, localizado no Planalto Meridional, modelado em rochas 

basálticas, juro-cretáceas, da formação Serra Geral, possui um relevo de patamares estruturais, de 

topografia suavemente ondulada a ondulada, fortemente entalhados pela rede fluvial, constituindo 

vales encaixados. A descida do planalto é marcada por escarpas íngremes conhecidas como 

Aparados da Serra Geral. Entre as elevações destacam-se os morros: Pelado, Queimado, Dedão, 

Alegre e Canastra. 

A rede hidrográfica pertence a Bacia do Rio Guaíba, sendo a cidade de 

Canela e a RS-235 um divisor de água1 entre as Bacias Hidrográficas do Rio Caí e do Rio dos 

Sinos. O Rio Santa Cruz é um dos principais mananciais, pois, alimenta duas Usinas: Passo do 

Inferno e Toca em São Francisco de Paula, quase divisa com Canela, e, ainda, de onde a 

CORSAN retira a água que abastece as cidades de Canela e Gramado. Sua continuação é o 

próprio Rio Caí que faz a divisa Norte e parte da divisa Oeste da cidade. Também do Rio Santa 

Cruz retira-se água, na altura da Barragem do Salto (São Francisco de Paula), para alimentar mais 

duas Usinas Hidrelétricas: Bugres e Canastra que junto com o Arroio Santa Maria e o Arroio 

Casca vão formar o Rio Paranhana, ocorrendo uma transferência de água da bacia do Rio Caí 

para a bacia do Rio dos Sinos, desembocando neste bem mais abaixo, já em outro município. Na 

altura do Passo do Louro, no Rio Paranhana, existe também uma barragem (Laranjeiras) 

construída para gerar eletricidade, mas, que está desativada. Além destes ainda temos o Arroio 

Celulose e o Arroio Tiririca que desembocam no Arroio Caracol, outro importante arroio que faz 

a divisa com a cidade de Gramado no lado Oeste da cidade e é um importante ponto turístico da 

cidade com sua queda de 130 rn de altura, indo desembocar no Rio Caí. O Arroio Angabeí mais 

ao Sul que desemboca já no Rio Paranhana, o AríOio Saiqui já na saída para São Francisco de 

Paula que começa perto da RS 23 5 e vai desembocar no Santa Cruz, fazendo parte da divisa 

Leste do município, e o Arroio Caçador, que atravessa a região Norte do Município e desemboca 

no Rio Caí formando uma pequena cascata no Vale da Ferradura. 
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3.2.3 Aspectos Demográficos 

A seguir apresentaremos uma tabela com os dados da evolução da 

população de 1960 até 1991 : 

ANO 1960 1970 % 1980 % 1991 % 
estim. anual anual anual 

População Urbana 5.956 8.519 3,64 16.588 6,89 23.394 3,17 
População Rural 6.340 5.390 - 1,61 2.686 -6,73 1.209 -6,99 
Total 12.296 13.909 1,24 19.274 3,32 24.603 2,24 
Domicílios Urbanos 2.414 2.821 1,57 3.837 3,12 6.461 4,85 
Domicílios Rurais 602 
Fonte: IBGE 

Tabela 3.2.1: Evolução da população de Canela 

De acordo com a população de 1991 , a densidade demográfica no meio 

rural é de 5,55 hab.!Krn2, enquanto no meio urbano é de 835,5 hab./km2. Existem, conforme 

dados fornecidos pela Prefeitura, 8.371 domicílios urbanos. O valor do IBGE é de domicílios 

permanentes, e esta diferença evidencia a forte especulação imobiliária voltada para o turismo que 

cresceu demasiadamente na última década, construindo prédios e urbanizando áreas onde quase 

todos proprietários são veranistas e não residem no município. O mesmo fato deveria-se observar 

para os domicílios rurais caso houvesse dados porque muitas propriedades rurais são 

transformadas em sítios de lazer, onde existe o domicílio mas não o morador. 

3 .2.4 Infra-estrutura 

3.2.4.1 Transportes 

O acesso principal para a cidade de Canela é a RS 23 5 ou estrada das 

Hortênsias. Canela localiza-se no meio do caminho entre Nova Petrópolis e São Francisco de 

Paula e 6 Km após Gramado pela RS 235. As distâncias rodoviárias até Porto Alegre são: 

- RS 235, via Nova Petrópolis - 137 Km 

- RS 235, via São Francisco de Paula- 163 Km 
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- RS 020, via Taquara- 123 Km 

Existem vários ônibus que podem ser utilizados para chegar à Canela. 

Alguns saindo de Porto Alegre via Taquara ou via Nova Petrópolis e outros vindo de Caxias do 

Sul ou São Francisco de Paula, Gramado e Três Coroas. 

A cidade possui um aeroporto localizado junto ao Hotel Laje de Pedra 

utilizado principalmente por turistas, e também para levar o Governador do Estado à sua 

Residência de Verão. 

Internamente existem 231 Km de vias públicas municipais pavimentadas e 

23 7 Km de vias públicas municipais não pavimentadas, além de 15 Km de vias públicas estaduais, 

totalizando 483 Km. 

O transporte coletivo interno é realizado por 8 ônibus (incluindo o 

transporte de funcionários de empresas), abrangendo 7 linhas e transportando 1200 passageiros 

por dia, gerando um consumo de 8000 l/mês de óleo Diesel, segundo informações colhidas junto 

à Prefeitura e Empresas de Transporte Coletivo do município. 

3.2.4.2 Educação 

Além das escolas de 1 o e 2° graus, o município possui um curso de 

Hotelaria vinculado à Universidade de Caxias do Sul (UCS) que funciona junto ao Hotel Vila 

Verde. Em 1994, está previsto o início de um curso de Turismo. 

A rede escolar do município é composta de 9 escolas estaduais, 11 escolas 

municipais e 2 escolas particulares formando o seguinte quadro: 

Escolas Estaduais Urbanas Séries em Funcionamento N° Alunos No 
JoG 2°G Pro f. 

Adolfo Seibt Pré a 6" séries 360 17 
Danton C. da Silva Pré. 1 o e 2° graus 484 341 48 
Carlos Wortmann 1 a a 6a' séries 306 17 
João Corrêa Pré a 8" séries ~60 24 
Luiza Corrêa Pré a 68 séries 362 19 
Neusa M. Pacheco 1 o e 2° graus 1066 159 65 
Pedro O. Selbach Pré a 7" séries 345 20 
Total Escolas Estaduais Urbanas 7 3383 500 210 
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Escolas Estaduais Rurais 

I Pólo Zeferino Lopes 
11 Pólo Machado de Assis 
Total Escolas Estaduais Rurais 

Escolas Particulares Urbanas 

Cenecista 
Maria Imaculada 
Total Escolas Particulares Urbanas 

Escolas Municipais Urbanas 

Ernesto Dornelles 
Santa Terezinha 
Barão do Rio Branco 
Cônego João Marchcsi 
São Rafael 
São Lucas 
Anexo Ernesto Dornelles 
Rodolfo Schlieper 
Total Escolas Municipais Urbanas 

Escolas Municipais Rurais 

Catulo da Paixão Cearense 
Saldanha da Gama 
Santos Dumont 

Séries em Funcionamento 

1 a a 53 séries 
1 a a 5a séries 

2 

Séries em Funcionamento 

sa série c 2° grau 
Pré a ga séries 

2 

Séries em Funcionamento 

Pré a ga séries 
Pré a 6a séries 
Pré a 6" séries 
1 a a 5a séries 
1" a 4a séries 
Pré a 3a séries 
5a, 6a e 7a séries 
Escola Especial 

8 

Séries em Funcionamento 

1 a e 2" séries 
1 a a 5a séries 
1 a e 24 séries 

N° Alunos 
l0G 2°G 

96 
43 
139 

N° Alunos 
loG 2°G 
09 95 
511 
520 95 

N° Alunos 
l0G 
480 
336 
137 
112 
156 
91 
17 
95 

1424 

09 
07 
10 

2°G 

No 
Pro f. 
05 
03 
08 

No 
Pro f. 

24 
25 
49 

No 
Pro f. 

25 
17 
13 
08 
08 
04 
02 
13 
80 

01 
01 
01 

Total Escolas Municipais Rurais 3 26 03 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação 
Tabelas 3 .2.2 a 3 .2.6: Escolas Estaduais, Municipais e Particulares 

3.2.4.3 Telecomunicações 

Conforme a FEE (Fundação de Economia e Estatística), em 1992, o 

número de terminais teleronicos em Canela era de 1969 particulares (entre residenciais e não­

residenciais) e 24 públicos, com uma expansão prevista de 2890. 
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3.2.4.4 Saúde 

A infra-estrutura de saúde do município de Canela consiste no seguinte: 

- Hospital de Caridade de Canela, com 61 leitos. Regime privado com 

convênio entre a Previdência e Prefeitura Municipal. O atendimento previdenciário é feito 

mediante Affis (Autorização Internação Hospitalar) e ambulatorial. A Prefeitura mantém um 

plantão noturno diário das 19h até 7h da manhã e fins de semana das 19h de sábado até 7h de 

segunda-feira. 

- P AM (Ex-INAMPS), com atendimento nas especialidades de: Clínica 

Geral, Pneumologia, Ginecologia, Oftalmologia dei;s 8h até as l8h de segundas às sextas-feiras. 

Atendimento em: Consultas, curativos, verificação de pressão arterial, nebulização, aplicação de 

injeção, etc. 

- Centro Matemo-infantil, com atendimento em Pediatria, Obstetrícia, 

Ginecologia, Pneumologia, Psiquiatria, Psicologia e Odontologia das 7h30min às 18h e Trabalho 

em Grupo para gestantes com Psicologia e Psiquiatria. 

- Posto Avançado - Bairro Canelinha, com atendimento em Clínica Geral, 

Pediatria, Psiquiatria e Odontologia, das 7h30min às 18h de segunda a sexta-feira. 

- Posto Avançado - Bairro Santa Marta, com atendimento em Clínica 

Geral, Pediatria e Psiquiatria. 

semana. 

Em termos de Atendimentos Especiais temos: 

- Oásis Santa Ângela - asilo de velhinhos, atendimento médico uma vez por 

- Escolas Municipais, atendimento médico duas vezes ao ano. 

- Creches, atendimento pediátrico uma vez por semana. 

- AP AE, atendimento fisioterápico, odontológico, médico e psicológico. 

Além disso, ainda existem os seguintes projetos: 

- Canela Criança; 

- Criança Prioridade 1 - atendimento às crianças desnutridas de Canela, 

dando todo apoio necessário para garantir seu desenvolvimento. 
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- Canela 2000 - Plano Piloto - consiste no acompanhamento permanente de 

crianças consideradas de "risco" devido à falta de condições sócio-econômicas, familiares e/ou 

pedagógicas. 

3.2.5 Recursos Naturais 

Canela tem, até certo ponto, explorado de forma racional seus recursos 

naturais. O fato de possuir uma topografia acidentada e uma vocação para o turismo ajuda na 

preservação de matas, na criação de parques, etc. No município percebe-se uma extensa cobertura 

florestal e a predominância de áreas exploradas com silvicultura, que é uma das vocações do solo 

da região, como veremos mais adiante. 

Entretanto, alguns aspectos merecem uma maiOr atenção. A intensa 

atividade madeireira existente no município tem trazido sérios problemas aos seus recursos 

hídricos. Constata-se em vários arroios e riachos uma enorme quantidade de serragem depositada 

em seus leitos e, conseqüentemente, seu assoreamento. É o caso do próprio Arroio Caracol, 

situado no Parque de mesmo nome, onde se observa a serragem acumulada na altura da barragem 

existente dentro do Parque. Outro problema relacionado com a serragem é o aterramento de 

banhados. Estimulada pela exploração turística, ocorre no município uma intensa atividade 

imobiliária, que incentiva essa atividade. Como se sabe, o banhado é um importante ecossistema, 

criadouro de peixes e fonte de vegetação e, principalmente, devido ao seu efeito "esponja", ou 

seja, quando há muita chuva ele absorve água, depois, em período seco, libera aos poucos a água 

acumulada. Este efeito previne tanto os transbordamentos de rios abaixo dos banhados, quanto 

sua estiagem. Talvez isto não seja verificado no próprio município, mas, levando em conta que em 

Canela existem importantes tributários de grandes rios, como o Cai e o Paranhana, a perspectiva 

de que estamos inseridos numa região, e de certa forma, ocorre uma interdependência entre vários 

municípios, nos leva a pensar mais seriamente no assunto. 
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3.3 PERFIL DOS SETORES PRODUTIVOS 

3.3.1 Setor Primário 

3 .3 .1. 1 Número de Propriedades e área ocupada 

Na estrutura fundiária de Canela predominam as médias e grandes 

propriedades, o que se evidencia na grande urbanização verificada no item demografia e como 

podemos observar na tabela abaixo: 

Grupos de Area N° Propr. % Area % 
~1a] I!! a] 
0 - 5 93 20,6 2 11 1,3 

5 - 10 88 19,5 6 18 3,7 
10- 20 96 21,3 1286 7,7 
20-50 104 23,1 2986 17,9 
50- 100 35 7,8 2490 14,9 
100-200 19 4,2 2502 15,0 
200- 500 12 2,7 3697 22,1 

500- 1000 4 0,8 2896 17,4 

TOTAL 45 1 100,0 16691 100,0 

Fonte: Censo Agropecuário do Rio Grande do Sul (1985). 
Tabela 3.3 . 1: Número de propriedades e área ocupada 

Analisando os números mostrados na tabela podemos constatar que 84,5% 

das propriedades tem menos de 50 hectares, porém, representam apenas 30,6% da área, as 15,5% 

propriedades restantes detém 69,4% da área. De uma maneira geral pode-se dizer que as grandes 

áreas estão na região norte do município, onde se concentram os principais reflorestamentos, e na 

região sul, perto de Três Coroas, estão as propriedades menores - é o local conhecido como 

"colônia" . 
TLPODE N°DE 

PROPruEDADE ESTABEL 
% AREA 

(ha) 

Proprietário 386 85.6 15.528 
Arrendatário 10 2.22 329 

Parceiro 34 7.54 ~98 

Ocupante 21 4.65 336 
TOTAL 451 100,0 16.691 

% 

93.03 
1,97 
2.98 
3.01 

100,0 

Fonte: Censo Agropecuário do RS - INCRA ( 1985) 
Tabela 3.3.2: Tipo de Propriedades e Área 
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3.3.1 .2 Disponibilidade de Terras segundo o tipo de Solo 

CLASSES DE SOLO 
I-II-rtl 
IV 
VI 
VII 

TOTAL 

ÁREA [ha] 
1.927 
2.710 
7.683 
10.080 

22.400 

% 
8,6 
12.1 
34.3 
.JS.O 

100,0 

Tabela 3.3 .3 : Classes de Solo do município 

A tabela acima com a classificação de solos fornecida pela EMA TER de 

Canela, mostra a grande área de terras com solos do tipo V1 e VII (79,3%) que são aptos para 
? 

silvicultura, fruticultura e pastagens. Dentro da classe VII deve-se incluir uma área considerável 

de solos classe VIII, que se caracterizam por serem adequados somente para refugio de fauna e 

flora e têm grande incidência em locais de grande declividade que ocorrem em várias áreas no 

município. 

Os solos de classe I, li e III, são aptos para culturas anuais e com algum 

investimento e boa orientação técnica podem ser bastante produtivos. 

O setor primário tem se utilizado muito da característica de solo 

predominantemente de classes VI e VII e investido bastante na silvicultura, respeitando a vocação 

do município. Entretanto, não devemos descuidar que a análise das classes de solo é feita em uma 

escala muito grande e muitas vezes analisando em pequena escala encontramos, no meio desses 

tipos de solos, "ilhas" de solos de classe I, 11 ou III que podem chegar em muitos casos a áreas 

expressivas. 

Um outro estudo de tipos de solo realizado através do mapa de solos do 

projeto RADAM-BRASIL é considerado mais completo e revela outras informações: 
TIPO DE ÁREA % 

SOLO [ha] 
CBHa 1 11.336 52.0 

Re21 
RHa 

TOTAL 

7.892 
2.572 

21.800 

Fonte: Projeto RADAM-BRASIL 

36.2 
11.8 

100,0 

Tabela 3.3.4: Classes de Solo segundo projeto RADAM-BRASIL 
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Como pode ser visto no mapa do município, o solo tipo RHa encontra-se 

em toda a encosta do Rio Caí, bem ao Norte do município; o solo tipo Re21 na parte Sul do 

município, numa altitude menor, na região agrícola; e o solo CBHa 1, domina a parte Norte e 

central, onde estão a maioria dos reflorestamentos. 

A característica destes tipos de solos é a seguinte: 

RHa - Solos rasos e ácidos com grande declividade. Qualquer tipo de 

exploração agrícola não é recomendável, sendo adequado apenas para serem utilizados como área 

de preservação. 

Re21 - É uma associação de solos onde predomina um tipo de solo raso, 

porém, bastante fértil, adequado para pecuária (bovinocultura de corte e leite, e ovinocultura). A 

Silvicultura não é adequada devido a pouca profundidade. O outro solo, associado a este numa 

proporção de aproximadamente 30%, seriam solos aptos para culturas anuais (patamares e 

várzeas). 

CBHa 1 - Também é uma associação de solos com a maior parte sendo um 

solo de boa profundidade, propriedades físicas razoáveis e alto teor de matéria orgânica, porém, 

muito ácido. Resolvido o problema da acidez através da calagem, pode ser cultivado 

principalmente com culturas anuais de verão de ciclo curto (milho, feijão e hortigranjeiros), 

devido ao frio, altitude e ocorrência de geadas precoces e tardias, e com pastagens perenes de 

leguminosas e gramíneas de inverno. Somente nas áreas de grande declividade é indicada a 

Silvicultura. Em torno de 30%, temos solos litólicos associados (afloramento de rochas). 
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3.3.1.3 Uso Atual das Terras 

A utilização das terras no município é feita conforme as tabelas abaixo: 
CLASSEDAATIV. ECON. N° ESTABELEC. % ÁREA[ha] % 
Agricultura (lavoura) 175 38,8 3.113 18,6 
Pecuária 178 39.5 4.978 29,8 

Agropecuária 9 2.0 259 

Horticultura (Fruticultura) 5 1,1 69 

Silvicultura 70 15,5 7.841 

Avicultura 1 0,2 7 

Cunic., Apic. e Sericic. 11 2,4 153 

Extração Vegetal 2 0,5 269 

TOTAL 451 100,0 16.691 

USO DA TERRA AREA [ha] 

Lavouras Pennanentes 359 

Lavouras Temporárias 857 

Em Descanso 636 

Pastagens Naturais 2.690 

Pastagens Plantadas 225 

· Florestas Naturais 4.256 

Florestas Plantadas 5.529 

Terras Prod. não-utilizadas 903 
Terras lnaEroveitáveis 1.236 

TOTAL 16.691 

Fonte: Censo Agropecuário (1985)- INCRA 
Tabela 3.3.5 e 3.3.6: Uso Atual das Terras 

% 
2,2 
5,2 

3,8 
16,1 
1,3 

25,5 
33,1 

5,4 
7,4 

100.0 

1,6 
0,4 
47,0 
0,04 

0,96 
1,6 

100,0 

Esses dados não devem refletir a atual situação do uso da terra no 

município. Dados mais novos serão obtidos assim que tivermos acesso ao recadastramento 

realizado pelo INCRA em 1992, mas, cujos dados ainda não estão disponíveis. Pode-se observar 

a predominância da Silvicultura no uso da terra. A Prefeitura deveria incentivar um estudo mais 

rigoroso e na escala da pequena propriedade para melhor aproveitar cada tipo de solo existente e 

permitir uma exploração racional do setor primário do município. 
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3.3.1.4 Principais Produtos Agropecuários: 

SAFRA 1978 1980 1982 
AREA PRODUÇÃO RENDRvf AREA PRODUÇAO R.E:-."01:!11 AREA PRODUÇAO R.END~f 

PRODUTOS 
(h a) (ton.) (Kglba) (ba) (ton.) <Kth•) (ba) (ton.) (K&Iba) 

ARROZ 72 108 1.500 75 113 1.506 lO 15 1.500 
BATATA DOCE 50 425 8.500 50 330 6.600 35 231 6.600 

BATATA 210 1.890 9.000 330 2.440 7.390 100 740 7.400 
fNGLESA 
FEIJÃO 235 114 485 245 98 400 80 48 600 

MANDIOCA 100 1.400 14.000 113 1.469 13.000 35 438 12.510 
MILHO 1.300 1.430 1.100 1.300 1.950 1.500 ~00 840 2.100 

LARANJA** 33 3.960 120.000 13 1.560 120.000 11 803 73.000 
MAÇÃ** 52 3.380 65.000 37 2.960 80.000 130 1.399 10.762 

MARMELO** 27 1.620 60.000 30 2.700 90.000 25 2.250 90.000 
PÊSSEGO** 19 2.280 120.000 20 3.000 150.000 5 160 32.000 

AREATOTAL 2.098 2.213 831 

SAFRA 1984 1985 1986 
AR.EA PRODUÇAO R.ENDRvf AR.EA PROOUÇAO R.E.'-"DL\1 AR.EA PRODUÇAO R.ENDlM 

PRODUTOS 
(h a) (ton.) (Kglha) (ha) (ton.) (K&'b.a) (ba) (100.) (Kglba) 

ARROZ 15 15 1.000 I5 15 1.000 I5 9 600 
BATATA DOCE 35 231 6.600 35 231 6.600 32 211 6.594 

BATATA 100 840 8.400 103 850 8.252 97 679 7.000 
INGLESA 
FEIJÃO 50 30 600 70 42 600 68 44 647 

MANDIOCA 25 205 8.200 35 420 I2.000 35 240 6.857 
MILHO 500 850 1.700 5IO 867 1.700 510 6 12 1.200 

LARANJA** I6 1.371 85.688 16 1.120 70.000 16 960 60.000 
MAÇÃ** 135 3.375 25.000 155 3.875 25.000 180 6.660 37.000 

MARMELO** I 14 14.000 I 14 14.000 2 28 I4.000 
PÊSSEGO** 5 160 32.000 5 170 34.000 5 170 34.000 

AREA TOTAL 882 945 963 

SAFRA I990 1991 1992 
AR.EA PRODUÇAO RE!-.'DIM AR.EA PRODUÇAO R.E:-."'l\1 AREA PRODUÇAO R.ENDL\1 

PRODUTOS 
(ba) (ton.) (Kglha) (ba) (ton.) (Kg b.a) (ba) (ton.) (Kglba) 

ALHO 1 1 1000 1 1 1000 - - -
AMENDOIM 6 6 1000 6 7 1167 - - -

ARROZ 15 9 600 15 12 800 - - -
BATATA I0 1 776 7680 105 800 7620 105 970 10380 \ 

CANA-DE- 20 240 I2000 20 240 12000 - - -
AÇÚCAR 
CEBOLA 15 90 6000 15 90 6000 20 120 6000 
FEIJÃO 65 38 585 65 39 600 80 59 738 
FUMO 2 3 1500 2 3 1500 - - -

MANDIOCA 30 360 12000 30 360 12000 30 360 12000 
MILHO 520 676 1.300 520 1.040 2.000 550 1.320 2.400 

TOMATE 5 40 8.000 5 75 15.000 7 84 12.000 
ÁREA TOTAL 780 782 792 
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SAFRA 1989 1990 1991 
ARf.A PRODUÇ;\Q REI\ 'O IM AREA PRODUÇt\0 RESDL\1 ARf.A PRODt;Ç;\O REl\l)IM 

PRODUTOS 
(ba) ( ton.) (K&Iba) (ba) (ton.) (l;gha) (ba) (ton.) (Kglha) 

BANANA* I I 1.000 I I 1.000 1 I 1.000 

LARANJA** li 880 80.000 li 880 80.000 11 880 80.000 

MAÇÃ** 160 26.400 165.000 160 26400 165.000 160 24.000 15.0000 

UVA 26 195 7.500 26 195 7.500 26 182 7.000 

AREATOTAL 198 198 198 

Observação: * 1000 cachos 
* * 1 000 frutos e frutos por hectare 

Fonte: Escritório da EMA TER de Canela e FEE 
Tabelas 3.3. 7 a 3.3 .1 0: Principais Produtos Agrícolas de 1978 a 1992 

1978 1980 1982 1984 1986 1988 1989 1990 
REBANHOS 

BOVINO 4.891 3.764 4.000 4.407 3. 181 3.352 3.3'05 3.410 
OVlNO 267 330 450 550 600 630 710 830 
SUÍNO 2.850 2.100 2.327 2.752 2.980 2.630 3.060 3.080 

AVÍCOLA 108.400 85.000 126.000 31.100 20.200 17.500 17.080 18.350 
CAPRINO 110 180 250 275 320 315 350 360 
EQÜTNO 420 480 517 520 450 450 ~60 445 

COELHOS 1300 1100 890 

1978 1980 1982 1984 1986 1988 1989 1990 
PRODUÇÃO 
LEITE ( 1000 1) 1.197 2.207 2.3.t4 2.5-t.t 1.781 1.785 1.850 1.75 1 
ovos (1000 dz) 728 566 9 13 42 ~o 37 36 37 

MEL (Kg) 7.500 8.000 8.500 9.500 15.000 11.500 15.200 12.500 
LÃ (K~) 532 675 792 975 1.065 960 960 214 

Fonte: Escritório da EMA TER de Canela e FEE 
Tabelas 3. 3. 11 e 3. 3. 12: Rebanhos e Produção Animal de 1978 a 1990 

Analisando a evolução no tempo da produção agrícola e da pecuária, 

percebe-se uma grande quebra na produção agrícola de 1980 para 1981 e avícola de 1982 para 

1983 . Algumas explicações para estes fatos seria um conjunto de fatores como o fechamento de 

um grande aviário nessa época, o crescimento da indústria calçadista no Vale do Sinos e Vale do 

Paranhana empregando mão-de-obra do meio rural, o incremento da atividade florestal em 

grandes áreas, que atualmente toma conta de grandes regiões do município, a crescente atividade 

turística, e outros fatores possíveis. Seria interessante reali~ar uma pesquisa histórica sistemática 

que explicasse melhor tais fatos e ainda acrescentasse outras informações acerca da dinâmica e 

história da economia do município. 
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Ainda de acordo com o Censo Agropecuário do RS realizado pelo INCRA 

em 1985 o n° de máquinas e instrumentos agrícolas utilizados no município era de: 

- 38 tratores 

- 234 arados de tração animal 

- 26 arados de tração mecânica 

- 11 máquinas para plantio 

- 2 máquinas para colheita 

3.3.1.5 Extração Mineral 

Não há extração mineral significativa no município. Este ano funcionou 

apenas uma olaria e as pedreiras registradas não funcionaram. Atualmente está havendo uma 

limpeza num terreno da prefeitura de onde explora pedras para calçamento. 

3.3.2 Setor Secundário 

O setor industrial é bem forte em Canela, sendo os ramos de Papel e 

Papelão, Madeira, Mobiliário, Metal-Mecânico e Calçados e Vestuário, os mais desenvolvidos. 

No ano de 1992, a divisão de empresas por ramo de atividade, conforme a . 

classificação do IBGE foi a seguinte: 
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IBGE Setor de Atividade N° empresas N° empregados 
00 Extração de Minerais 01 
10 Minerais não-Metálicos 02 
11 Metalúrgica 16 
12 Mecânica 01 
15 Madeira 32 

16 Mobiliário 44 
17 Papel e Papelão 01 
25 Vestuário, Calçados e afins: Malhas 73 

Calçados 08 
26 Produtos Alimentares 11 
27 Bebidas OI 
29 Editorial e Gráfica 04 
30 Diversos 82 

TOTAL 276 2300 
Fonte: Prefeitura Municipal 

Tabela 3.3.13 : Número de empresas por setor de atividade 

Quanto ao valor adicionado fiscal (V AF), as principais empresas são: 

- CEEE (Geração de Energia Elétrica) 

- Trombini Papel e Embalagens S.A. 

- Metalcan (Zivi Hércules) 

- Bausch & Strübel (frascos hospitalares) 

-Calçados Ortopé S.A. 

- Madeiras Alves e Ary Alves Cia. Ltda. 

- Transpinho Ind. Com. e Transportes Ltda. (madeira) 

- Indústria de Telas Canelense Ltda. (telas p/aviários) 

Os ramos industriais que mais contribuem com o valor adicionado são 

Energia Elétrica e Papel e Papelão, enquanto que o que mais emprega pessoas é o setor Madeira. 

Devido a .forte urbanização do município, Canela deve investir na 

ampliação do seu parque industrial como forma de gerar empregos, mas, de forma ordenada e 

sem descuidar da proteção ao meio-ambiente, principalmente em função do seu potencial 

turístico . É necessário cuidar que o crescimento industrial demanda uma forte infra-estrutura, não 
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só a nível de Distrito Industrial, que já foi criado prevendo estas necessidades, mas também, nos 

bairros residenciais e áreas comerciais que surgem em volta das indústrias. Também é importante 

a fiscalização das atividades das empresas já existentes. 

3.3.3 Setor Terciário 

Este setor também é bastante desenvolvido devido a característica de 

município voltado ao turismo. Existe uma grande quantidade de hotéis, pousadas e restaurantes 

que subsistem graças ao forte movimento de turistas que comparecem nas promoções e eventos 

realizados. 

Entretanto, o ramo que mais arrecada e o maior empregador no comércio 

atacadista é o de distribuição de bebidas com 93,24% do V AF e 3 2 pessoas empregadas em 1991. 

No comércio varejista o maior empregador, com 204 funcionários, é o ramo de Gêneros 

Alimentícios, enquanto o que mais arrecada é o comércio de veículos, com 3 2,14% do V AF de 

1991 . 

Resumidamente temos os seguintes dados: 

ATIVIDADES 
Comércio Atacadista 
Comércio Varejista 
Hotéis 

NUMERO 
15 

534 
33 

Bares & Restaurantes 146 
Bancos 4 

Fonte: Secretaria da Fazenda do RS, FEE e Prefeitura. 

EMPREGADOS 
41 

1209 

Tabela 3.3.14: Número de Estabelecimentos por setor de atividade 

A tendência de crescimento é forte na área turística, sendo visível o 

fortalecimento do setor a cada ano. Esse fortalecimento tem reflexos em outros ramos da 

economia do município e é bastante saudável para seu desenvolvimento. É preciso ressaltar, no 

entanto, a condição de instabilidade dessa atividade devido às suas características inerentes de 

sazonalidade. 
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3.4 LEVANTAMENTO SÓCIO-AMBIENTAL 

Neste capítulo serão abordados aspectos relativos à qualidade de vida e meio 

ambiente e que dizem respeito ao desenvolvimento do município. 

3.4.1 Redes de Água 

A captação de água para o município é feita no Rio Santa Cruz, conforme 

já mencionado anterionnente. Segundo a CORSAN é uma água de boa qualidade requerendo 

pouco tratamento para torná-la adequada ao c<;msumo. A distribuição é feita através de 173,907 

Km de rede atendendo 7.902 economias que representam 900/o das residências. A divisão por tipo 

de economia é a seguinte: 

- 1 . 2 7 6 residências populares 

- 5 721 residências nonnais 

- 51 comerciais populares 

- 628 comerciais nonnais 

- 181 indústrias ou construções 

- 45 serviço público 

O consumo total na estação de tratamento é de 418.287 m3 por mês 

divididos entre Canela e Gramado. Se considerarmos, simplificadamente, que o consumo 

exclusivo de Canela seria de metade do total, teríamos um consumo total de 2.509.722 m3 por 

ano que resultaria num consumo específico de 318 m3 anuais por economia, valor considerado 

alto (870 litros por dia para cada economia). 

3.4.2 Rede de Esgotos 

O sistema de esgoto da cidade é feito principalmente através de fossas 

sépticas e sumidouros que resolvem em parte os problemas de emissão de resíduos e são 

necessários em regiões de serra onde a implantação de esgotos é dificil devido ao tipo de solo. 
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O município possui uma pequena rede de esgoto pluvial para canalizar um 

arroio que passa no meio da cidade e a água da chuva. Mesmo com a dificuldade, está sendo 

construída uma rede de esgoto cloaca!, com estação de tratamento, para toda a região central que 

terá na sua primeira fase 9 Km de extensão. 

3.4.3 Núcleos de Sub-habitações 

A forte urbanização e a especulação imobiliária levaram ao surgimento de 

alguns núcleos de sub-habitações. Conforme a Prefeitura existem 615 sub-habitações, com uma 

população estimada de 2.500 a 3.000 habitantes. 
: 

3.4.4 Estudos sobre Problemas Ambientais 

3.4.4.1 Poluição no Meio Rural 

A opção de Canela pela Silvicultura tem ajudado a preservação do meio 

rural em termos de erosão e contaminação dos recursos hídricos pela utilização de agrotóxicos. 

Devido ao solo rochoso, observa-se muita erosão laminar (afloramento de rocha), alguns sulcos e 

praticamente não há voçorocas. Os agricultores não têm hábito de usar agrotóxicos 

intensivamente. As matas ciliares estão bem preservadas. 

3.4.4.2 Poluição Urbana 

Conforme o DETRAN/RS o número de veículos existentes no município 

em 1990 era de: 

- 452 motocicletas 

- 3.458 automóveis particulares 

- 515 camionetes 

- 274 caminhões 

- 33 ônibus 
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- 2 Microônibus 

- 204 reboques 

A principal fonte de poluição atmosférica num centro urbano são os gases 

emitidos por veículos. Numa cidade pequena como Canela, certamente não há concentração de 

veículos suficiente para causar perturbação significativa (como as interrupções de tráfego que 

ocorrem no centro de São Paulo), mas, é importante conhecer-se qual a quantidade emitida pelo 

trânsito da cidade. A tabela abaixo, elaborada a partir de dados da Cetesb (Agência Ambiental 

Paulista), mostra as emissões dos principais tipos de poluentes por tipo de combustível para um 

dia de 1992 em Canela: 

COMBUSTIVEL GASOLINA ALCOOL DIESEL 
POLUENTE g/1 kg/dia gll kg/dia gll kg/dia 

Monóx. de Carbono (CO) 303,75 2446 112,8 352 35,6 168 

Óxidos de Nitrog. (NOx) 10,5 85 6,54 20 26,0 123 

Óxidos de Enxofre (SOx) 1,2 10 - - 11 ,9 56 

Hidrocarbonetos (HC) 28,275 228 9,360 29 5,8 27 

Mater. Particulados (MP) 1,575 13 - - 1,62 8 

Aldeídos (CHO) - - 0,93 3 - -
Tabela 3.4.1: Nível de Emissões dos Veículos de Canela 

Estes valores foram calculados considerando-se somente o combustível que 

consta do item 3.5.2. Para um cálculo mais preciso seria necessário saber qual o fluxo de veículos 

que vêm de outros municípios e quantos de Canela abastecem e saem da cidade. Como é muito 

difícil obter-se estes dados, a tabela acima deve ser considerada como um indicativo, apenas para 

dar uma idéia aproximada. 

O município gera, num dia, aproximadamente 12 toneladas de lixo. Já estão 

sendo feitos estudos para a reciclagem desse lixo. Praticamente todas comunidades possuem 

coleta de lixo pelo menos uma vez por semana. 
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3.4.4.3 Poluição Industrial 

No me10 industrial, a principal indústria potencialmente poluente é a 

Trombini Papel e Embalagens S.A. O fato de ela ter passado a utilizar 100% papel reciclado e a 

pressão da comunidade e entidades ambientalistas fizeram com que a empresa melhorasse muito o 

tratamento de seus rejeitas. Ainda persiste uma pequena emissão de partículas sólidas pela 

chaminé que podem atingir a cidade dependendo da direção do vento. 

As serrarias, conforme já mencionado, produzem uma grande quantidade 

de resíduos sólidos (costaneira e serragem) que são parcialmente aproveitados. A grande 

quantidade de serrarias dispersas por quase todo o município torna dificil a fiscalização e a busca 
i 

por uma solução que satisfaça a todos sem grandes ônus para as empresas. Enquanto isso alguns 

banhados vão sendo aterrados e arroios vão sendo assoreados. 

3.5 DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO 

Neste capítulo pretendemos fazer uma abordagem do consumo de energia do 

município por energético com vistas a montar a matriz energética do município e analisar 

qualitativamente o emprego da energia. 

3. 5. I Eletricidade 

O município de Canela é um forte exportador de energia elétrica. As duas 

usinas existentes dentro do município (Bugres e Canastra) e as outras duas perto da divisa com 

São Francisco de Paula (Toca e Passo do Inferno) têm capacidade para gerar aproximadamente 

56 MW. Bugres e Canastra são as usinas mais importantes do Sistema Salto, que já foi 

considerado o coração energético do Estado, e cuja administração fica em Canela. Esta potência é 

muito superior a demanda do município. 

Dentro do município existem três subestações. A SE Canela ( 11 O) atende 

também a Gramado e sua capacidade é de 15 MV A (em breve será aumentada para 25 MV A) 
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recebendo a energia através de uma linha de 69 KV, que vem da Usina de Canastra, e 

distribuindo-a em 13,8 KV. Esta subestação possui 3 alimentadores servindo Canela, o 

alimentador 1 tem uma capacidade instalada (soma das capacidades dos transformadores) de 8809 

KVA urbano e 707 KVA rural, o alimentador 2 possui uma capacidade instalada de 9352 KVA 

urbano e 2090 KV A rural, e o alimentador 3 possui uma capacidade instalada de apenas 105 

KVA rural. 

A SE Três Coroas ( 48) tem apenas o alimentado r 4 servindo Canela com 

uma capacidade instalada de apenas 40 KV A rural, enquanto a SE UHE Canastra (305) tem 

apenas um alimentador com capacidade instalada de 350 KVA ruraL 

No total, então temos uma capacidade instalada de 18.161 KVA urbano e 

3.292 KVA rural. 

Conforme dados publicados no Boletim Elementos Técnicos Estatísticos, 

da CEEE, o consumo de Energia Elétrica do município por setores em MWh é o seguinte: 

[MWh] 
SETOR 1978 1980 1982 1984 1986 1988 1990 1992 

Residencial 2307 3061 3936 4943 5913 7416 9390 10235 
Comercial 159-+ 2692 2996 3089 3-+60 3995 58 18 6060 
Industrial 10887 15731 15187 16712 18729 20852 22577 2676-+ 
Rural 75 101 170 208 313 336 327 342 
Público 2-+08 3975 -+504 4429 4848 5269 5846 7834 
Próerio 55 7-+ 86 92 83 98 89 92 

TOTAL 17326 2563-+ 26879 29473 33346 37966 -+-+0-+7 51327 

Fonte: Elementos Técnicos Estatísticos- CEEE 
Tabela 3. 5. 1: Evolução do Consumo de Energia Elétrica por Setores 

E o número de consumidores EOr setores: N° Cons. 
SETOR 1978 1980 1982 1984 1986 1988 1990 1992 

Residencial 2600 3080 3619 4273 4757 5362 5859 6-+-+8 
Comercial 295 305 388 441 479 517 568 635 
Industrial 89 105 128 15-+ 187 210 261 288 
Rural 73 77 96 125 168 160 156 191 
Público 39 -+O -+6 50 53 59 74 72 

Outros (próerio} 7 7 6 10 10 10 10 9 
TOTAL 3103 36 14 4283 5053 565-+ 6318 6928 7643 

Fonte: Elementos Técnicos Estatísticos- CEEE 
Tabela 3.5.2: Evolução do número de consumidores de Canela 
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A partir dos dados obtidos, podemos elaborar algumas tabelas: 

MWh Eor consumidor: 
SETOR 1978 1980 1982 1984 1986 1988 1990 1992 

Residencial 0,89 0.99 1,09 1, 16 1,24 1.38 1,60 1,59 

Comercial 5.40 8.83 7.72 7.00 7,22 7,73 10.24 9.54 

Industrial 122.33 149.82 118.65 108.52 100.16 99.30 86.50 92,93 

Rural 1,03 1,3 1 1,77 1.66 1.86 2, 1 2.09 1,79 

Público 61,74 99,38 97.9 1 88.58 91.47 89,31 79 108.81 

Outros (,eró,erio) 7.86 10,57 14.33 9.2 8.3 9,8 8.9 10.22 

TOTAL 5,58 7,09 6.28 5.39 5,90 6.01 6,36 6,72 

% do Consumo total Eor setor: [%] 
SETOR 1978 1980 1982 1984 1986 1988 1990 1992 

Residencial 13.32 11,94 14,64 16.77 17.73 19,53 21.32 19,94 

Comercial 9.20 10,50 11.15 10.48 10,38 : 10.52 13,21 11,81 

Industrial 62,84 61,37 56,50 56,70 56,16 54,92 51,26 52,14 

Rural 0.43 0,39 0.63 0,71 0,94 0.89 0,7-+ 0,67 

Público 13,90 15.51 16,76 15.03 14,54 13,88 13,27 15,26 

Outros (pró,erio) 0.31 0,29 0.32 0.31 0,25 0.26 0,20 0,18 

TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 

Tabelas 3.5.3 e 3.5.4: lndice de Consumo por Setor e Percentual por Setor 

O Eercentual de crescimento anual Eara os setores é de: 
SETOR Resid. Comere lndust. Rural Público 

Consumo 11,23 10,01 6,64 11,45 8.79 
N° consum. 6,70 5,63 8,75 7,11 4,48 

SETOR CONSUMO N°CONSUM MWh/Cons 
2000 2000 2000 

Residencial 23981 10833 2.21 

Comercial 13000 984 13.21 

Industrial 44762 563 79,51 

Rural 814 331 2.46 

Público 15371 102 150.70 

Outros 123 lO 12.30 

TOTAL 9805 1 12823 7,65 

Fonte: Elaboração própria com dados da CEEE. 

Outros 
3,74 
1,81 

%Consumo 
2000 
24,46 
13,26 
45,65 
0.82 
15,68 
0, 13 
100 

[%] 
TOTAL 

8,07 
6,65 

Tabelas 3.5.5 e 3.5.6: Estimativas de Crescimento e Percentual de Consumo para o ano 2.000 

Para a Prefeitura, 90% do consumo de energia elétrica de aproximadamente 

200 MWh por mês é com iluminação pública. Através de um levantamento constatou-se que 

existem 2368 pontos de iluminação com uma potência instalada de 426,5 kW. Destes, 81,4% 
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(2169) com lâmpadas mistas de 160 W, 10,4% (111) com lâmpadas de mercúrio de 400 W, 3% 

(32) com lâmpadas de sódio de 400 W, 2,6% (45) com lâmpadas de sódio de 250 W e 2,6% ( 11 ) 

são refletores halógenos de 1 000 W cada. 

A fábrica de papel, que representa quase 2/3 do consumo industrial e 1/3 

do consumo total de energia elétrica da cidade, é alimentada por duas linhas de transmissão em 

alta tensão: uma de 13,8 KV e outra de 44 KV que vem direto da Usina do Passo do Inferno, 

conectada à rede da Usina dos Bugres e futuramente à Usina da Toca quando esta for reativada. 

3.5.2 Combustíveis Líquidos e Gasosos 

Em Canela existem 5 postos de revenda de combustíveis. Sendo um 

município turístico, ocorre muita venda de combustível para veículos de fora da cidade e este 

percentual depende da localização de cada posto. Como nosso interesse é em cima do consumo 

interno de combustíveis, realizamos uma consulta junto aos frentistas e donos de cada posto para 

obter uma estimativa do percentual que era vendido somente para os moradores do município. Os 

valores apresentados já estão com o percentual global dos 5 postos incorporado (Gasolina: 77%, 

Álcool: 74%, Diesel: 71 %). 

Venda de combustíveis no município de Canela [ m3] : 

COMBUSTÍvEL 1986 1988 1990 
Alcool hidratado 
Gasolina 
Diesel 
GLP (ton.) 

995 
2139 
1495 

1028 
1927 
1728 

1141 
2400 
2240 

Fonte: FEE, DNC, Prefeitura e Postos de Revenda 

1992 
1138 
2939 
1721 
600 

2000 
1361 
4489 
2076 
900 

Tabela 3.5.7: Consumo de combustíveis üquidos e gasosos 

3. 5.3 Biomassa 

No consumo de biomassa energética, o item mais dificil a ser pesquisado é 

a lenha. Dada a sua grande utilização por praticamente todos os segmentos da sociedade 

(indústrias, residências, hotéis e restaurantes, etc.) torna-se trabalhoso fazer-se uma avaliação 
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precisa sobre quanto é consumido em todo o município. O consumo industrial e comercial por ser 

mais organizado permite que se obtenha dados mais confiáveis, entretanto, o consumo residencial 

é muito variado e muitas vezes a lenha é simplesmente apanhada no mato (caso das farnilias mais 

pobres) ou obtida sem nota ou qualquer espécie de controle. Esta característica traz problemas 

para a quantificação do consumo, determinação da origem e tipo de lenha consumida. 

Consumo de lenha: 

-hotéis - 7.500 st/ano (pesquisa com os hotéis); 

-residências- 72.000 st/ano (5 .000 famílias, 1,2 st/mês); 

-restaurantes e padarias- 500 st/ano (a maioria usa carvão) 

- olarias - ~utilizam resíduos de serrarias); 

-estufas e secadores- (não existe em número significativo); 

- indústrias - não há indústrias com processos que usem lenha. 

Total: 80.000 st/ano! Considerando um rendimento de 30 st/ha/ano para 

Acácia com manejo sustentado, chegamos ao valor de 2.670 ha necessários para suprir a demanda 

de lenha do município. Parte da lenha consumida é importada de outros municípios. 

Utilizando como valor médio para o poder calorífico da lenha 3.000 

kcal/kg, e considerando 1 st = 400 kg, a energia consumida em lenha é de 96.000 x 106 kcaVano. 

A perspectiva do setor é que com o aumento da atividade turística (mais 

hotéis e restaurantes, que consomem bastante lenha) e o aumento do preço da Energia 

centralizada (eletricidade e derivados de petróleo), a necessidade de lenha venha a aumentar nos 

próximos anos. 

Quanto ao carvão vegetal, foi realizada uma pesqmsa com vários 

revendedores de carvão vegetal e comparada com estimativas tradicionais de consumo (3 Kg de 

carvão por família por mês). O resultado encontrado foi de 256 toneladas de carvão vegetal por 

ano. Este resultado difere da estimativa, que resulta em aproximadamente 21 O toneladas por ano 

(considerando 5800 famílias), e pode ser explicado pela grande quantidade de churrascarias do 

município e, segundo muitos locais pesquisados, muitas famílias pobres utilizam o carvão para 

aquecimento no inverno. 
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Considerando uma produtividade de 80 Kg/st de lenha teremos um 

consumo de 3.200 st/ano, que equivale a aproximadamente 106 ha. Praticamente todo o carvão 

provêm de Gramado, das regiões de Serra Grande e Várzea Grande. Adotando um poder 

calorífico de 6.800 kcaVkg para o carvão, obteríamos 1. 740 x 106 kcaVano. 

O setor de Madeira e Mobiliário é muito forte em Canela e, portanto, há um 

enorme consumo de Biomassa para fins não-energéticos. De acordo com pesquisa efetuada junto 

as serrarias (existem 26 em funcionamento conforme o IBAMA), estimamos que Canela produza 

algo em tomo de 100.000 m3 de madeira serrada por ano (60.000 das 5 maiores empresas e 

40.000 das 21 restantes). Segundo informações de pessoas que atuam no setor, cada m3 

consumiria ao redor de 3,5 st de tora. Tomando este valor de 3,5 st/m3, teríamos um volume de 

toras de 350.000 st/ano. Adotando uma produtividade de 45 st/ano/ha para Pinus com manejo 

sustentado, a área necessária para esta atividade seria de 7. 800 ha. 

Esse setor produz uma grande quantidade de resíduos, principalmente 

costaneira e serragem. A maravalha produzida nas indústrias de móveis é toda usada como cama 

de aviário, não constituindo-se, a curto prazo, num problema a deposição deste resíduo. A 

costaneira, além do uso em algumas madeireiras grandes para produção de vapor para secagem, 

também tem um mercado praticamente garantido na fábrica de papel, olarias da região e mesmo 

residências. Quanto à serragem, parte dela é queimada junto com a costaneira na fábrica de papel 

e serrarias e o restante vai para aterros ou para a margem dos rios, constituindo-se um dos 

maiores problemas ambientais do município. Algumas serrarias queimam a costaneira em estufas 

próprias para secagem da madeira serrada e a Trombini Papel e Embalagens consome, na geração 

de vapor para processo, aproximadamente 200 ton./dia de Biomassa. Esta Biomassa é constituída 

de costaneira picada e serragem com no máximo 30%, mas, na prática, iremos considerar um 

percentual de 80% e 20% respectivamente. 

A quantidade de resíduo produzida no município pode ser estimada, 

usando informações técnicas de reflorestadoras e produtores de madeira, da seguinte forma: 

-considerando que cada 3,5 st de toras produzem I ml de madeira serrada 

temos, que para cada 1 st (ou m3) de madeira serrada, produz-se 2,5 st de resíduos ( costaneira e 

serragem). Destes 2,5 st, parte é serragem e parte é costaneira, esta proporção varia com o tipo 
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de produto que está sendo gerado. Por exemplo, fabricação de compensado gera mais serragem 

que a fabricação de tábuas, que por sua vez gera mais costaneira. Adotando uma proporção 

média de 20% serragem e 80% costaneira, em função do número de passes e das espessuras de 

serras usualmente empregadas, obtemos um valor de 0,5 st de serragem e 2 st de costaneira 

gerados para cada m3 de madeira serrada produzido. 

Se a quantidade de madeira serrada produzida é 100.000 m3 por ano, o 

volume de resíduos é de aproximadamente 50.000 st de serragem e 200.000 st de costaneira por 

ano. O total consumido em costaneira somando a Trombini (um terço dos resíduos utilizados pela 

Trombini vem de São Francisco de Paula) e o consumo próprio das madeireiras pode chegar a 

aproximadamente 195.000 st por ano (Trombini = 145.000 + Serrarias = 50.000), enquanto a 

serragem consuffiida chegaria a 53 .000 st por ano (Trombini = 48.000 + Serrarias = 5.000). 

Adotando 400 kglst e 2.000 kcaVkg para costaneira, e 300 kg/st e 1.300 kcallkg para serragem, 

chegamos ao total de 176.700 x 106 kcal/ano (156.000 + 20.700). 

Boa parte da madeira utilizada em Canela provém de outros municípios da 

região, principalmente São Francisco de Paula. A área total necessária para atender somente a 

demanda de Canela em termos de Biomassa Energética e Não-energética seria de 10.600 ha 

(7.800 + 2.700 + 100), distribuídos entre Pinus, Acácia Negra e Eucalipto. 

3.5.4 Quadro do Balanço Energético Municipal 

Fazendo a conversão de todos os energéticos consumidos para TEP 

(Toneladas Equivalentes de Petróleo), que significa a quantidade de energia contida numa 

tonelada de um tipo de petróleo com 10.800 kcal!Kg, poderemos comparar diferentes tipos de 

energéticos e montar a Matriz Energética do município. 
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Matriz Energética de Canela para 1992 (TEP): 
ENERGlA 

TIPO DE ENERGÉTICO CONSUMIDA % 
[fEP] 

Gasolina 2272 6,59 

Álcool hidratado 567 1,64 

Diesel 1459 4.23 

GLP 653 1,9 

Eletricidade 4106 11,92 

Lenha 8880 25,77 

Carvão Vegetal 16 1 0,47 

Resíduos 1636 1 47,48 

TOTAL 34459 100,0 

Tabela 3.5.8: Matriz Energética de Canela por tipo de Energético (1992) 

Dividindo em três grandes grupos de Energéticos temos que 12,72% vem 

de derivados do petróleo, 11 ,92% vem da eletricidade e 75,36% vem da Biomassa. Pode-se dizer 

que 87,28% da Energia consumida em Canela é renovável (Biomassa florestal + Álcool hidratado 

+ Hidroeletricidade). 

A fábrica de papel isoladamente consome 40% do total, divididos em 3 5% 

da eletricidade e 76% dos resíduos. Na matriz sem a fábrica, os combustíveis líquidos e gasosos 

dobrariam sua participação, a eletricidade aumentaria um ponto percentual e a biomassa 

diminuiria 12%, ficando a lenha com o maior percentual, de aproximadamente 43%. 

Quanto a característica de ser um município importador ou exportador de 

energia, temos que: quanto à eletricidade, é totalmente exportador; em relação aos combustíveis 

líquidos e gasosos, é totalmente importador; o carvão vegetal é importado também; a lenha é 

parcialmente importada (aproximadamente 30%) e os resíduos também (25%). Somando a 

energia contida nos energéticos importados, teremos 11 .934 TEPs, o que significa que o 

município importa 34,63% da sua energia. 

Um dado interessante de se verificar é a quantidade de energia consumida 

per capita, isto é, qual a parcela do consumo total que cada cidadão de Canela é responsável. 

Fazendo os cálculos para uma população de 26 mil habitantes, teremos que cada pessoa em 

Canela consome em tomo de 39.000 kcaVdia, ou seja, quase vinte vezes mais que o consumo do 
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metabolismo basal (aproximadamente 2.000 kcaVkg) que é o mínimo necessário para um 

indivíduo sobreviver pura e simplesmente. 

3.6 LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES ENERGÉTICAS 

Após estabelecido o consumo de energia do município e as características dos seus 

principais setores, devemos buscar identificar quais as necessidades e problemas relacionados com 

o tema energia. 

A falta de energia elétrica é um dos maiores problemas na área rural de qualquer 

município. Quando não há falta, os moradores da zona rural geralmente possuem uma baixa 

qualidade da energia elétrica que chega às suas casas, tanto por queda de tensão quanto por 

demanda reprimida, o que impede a criação de agro-indústrias ou mesmo no uso doméstico da 

eletricidade em níveis normais de consumo. 

No interior do município de Canela existem muitas áreas sem energia elétrica, 

totalizando 266 propriedades. A prefeitura, através da Secretaria de Agricultura, está com 

projetos de eletrificação rural junto à CEEE para atender 67 dessas propriedades. 

De acordo com a CEEE, a SE Canela apresenta queda de tensão de 5% no 

alimentador I, 7% no alimentador 2 e 3% no alimentador 3. Na SE UHE Canastra o alimentador I 

apresenta 0,4% de queda de tensão e na SE Três Coroas o alimentador 4 apresenta 2,4% de queda 

de tensão. 

Quanto à demanda reprimida registrada existe somente 200 KV A, entretanto, 

conforme informação sobre os procedimentos internos da CEEE, este valor deve ser ma10r 

porque não se registra demanda reprimida quando envolve algum tipo de obra. 

Quanto a outros energéticos, não se constata problemas no fornecimento de 

derivados de petróleo, entretanto, o alto consumo de lenha do município obriga a buscar este 

energético em outros municípios distantes, quando há um enorme potencial para o município ser 

exportador do mesmo. 
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3.7 POTENCIAL DE FONTES E OFERTAS DE ENERGÉTICOS 

Após entender como se dá o consumo de Energia no município, cabe agora 

destacar quais os potenciais de fontes de Energias Renováveis que poderiam ser aproveitados. 

Dividiremos esta avaliação nos vários tipos de Energias Renováveis que existem, conforme os 

itens abaixo: 

3. 7.1 Energia Hidráulica 

O relevo montanhoso e acidenta?o propicia a existência de quedas d'água 

em bom número. Apesar disso, muitos locais são de difícil acesso e a avaliação "in loco" das 

quedas d'água não é fácil. Em função disso, não foi realizado um estudo exaustivo das quedas 

d'água passíveis de serem utilizadas já que seria muito trabalhoso visitar todas. O que pode ser 

feito é uma avaliação via cartografia e/ou Sensoriamento remoto para determinar os melhores 

aproveitamentos em função de vários parâmetros, como a proximidade de residências sem energia 

elétrica ou a proximidade da rede em ramais com queda de tensão. Uma avaliação expedita do 

mapa do exército permite a localização de 6 a 7 arroios com quedas aparentemente atraentes para 

a instalação de PCHs. 

Outra forma de aproveitar a energia hidráulica é na movimentação de 

moinhos através de turbinas ou mesmo rodas d'água para aproveitar diretamente a energia 

mecânica do fluxo de água. Esta forma de aproveitamento é viável quando necessita-se 

predominantemente energia mecânica e o fluxo d'água está próximo, já que a conversão da 

energia hidráulica em elétrica sempre se faz a custa de alguma perda. 

3.7.2 Biomassa 

A potencialização da Biomassa como energético é de extrema importância 

para o município de Canela. Como pode ser visto na Matriz Energética de Canela, a Biomassa 

Florestal responde por 74% do consumo energético da cidade. Este valor é bastante alto em 
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comparação com a média nacional e é muito bom para o meio ambiente. Entretanto, devemos 

observar a questão da dependência de Canela em relação a este energético, já que parte da 

Biomassa consumida no município provém de outras localidades. 

Os principais municípios vizinhos que também têm grande produção de 

Biomassa e "concorrem" com Canela seriam: Nova Petrópolis que produz, principalmente, Acácia 

Negra para lenha e carvão vegetal, Gramado com produção de Pinus e Acácia Negra e São 

Francisco de Paula, que produz principalmente Pinus para a indústria de madeira. 

A maior parte da área plantada com floresta em Canela é para a obtenção 

de madeira e não como fonte de energia. Este tipo de atividade, conforme já foi visto, gera grande 

quantidade de resíduos indesejáveis, mas que podem vir a ser uma excelente alternativa 

energética. 

3.7.2.1 Lenha 

Conforme estudo da Prefeitura a área plantada com Acácia Negra era de 

1964 ha alguns anos atrás, que, produzindo 30 stlha/ano, representaria aproximadamente 58.000 

st/ano e responderia por 70% do consumo municipal. 

O plantio de Acácia e/ou Eucalipto para lenha têm a vantagem em relação 

ao Pinus de apresentar um ciclo de produção mais curto, entre 6 e 8 anos, o que favoreceria a 

pequena propriedade que geralmente não tem muito capital para investir e nesta região é comum 

encontrar-se, em praticamente todas as propriedades, áreas não adequadas a culturas anuais mas 

que aceitariam perfeitamente algum reflorestamento. 

3.7.2.2 Carvão Vegetal 

Canela não produz carvão vegetal, tendo que importar tudo que consome. 

A utilização de parte da Acácia plantada no município para produzir carvão vegetal seria uma 

ótima maneira de agregar renda a um produto agro-pecuário abundante, ajudando na criação de 
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pequenas indústrias no meio rural, gerando maior renda para o produtor e economizando divisas 

do município. 

A lenha está sendo remunerada a um valor entre US$ 7,00 a 10,00 por st 

no varejo. O mesmo st produziria 80 kg de carvão vegetal (considerando um baixo rendimento) 

que tem um valor de mercado de aproximadamente US$ 20,00 (US$ I ,00 por saco de 4 kg). 

3.7.2.3 Resíduos 

Neste item aparece um interessante paradoxo, ao mesmo tempo que é 

responsável por fazer do consumo de energia em Canela ser mais de 80% renovável, é o maior 

problema ambiental do município. Como vimos no capítulo 4, os resíduos correspondem .a mais 

de 50% do consumo de energia de Canela, com um volume em torno de 250.000 st/ano, sendo 

que a produção própria destes resíduos também está ao redor dos 250.000 st/ano. Contudo, sabe­

se que parte dos resíduos consumidos vêm de São Francisco de Paula, e, conseqüentemente, uma 

parcela deste montante não é utilizada, havendo um considerável espaço para o uso deste 

energético na matriz de produção energética do município. 

A avaliação deste potencial de uso da Biomassa dentro do município fica 

dificultada devido a grande quantidade de empresas do setor e a grande diversidade de tratamento 

dos resíduos. Uma estimativa aceitável seria que praticamente toda costaneira é aproveitada de 

alguma das seguintes formas: queima para secagem da madeira serrada, venda para olarias, venda 

ou doação para famílias pobres e outros fins. Quanto à serragem, sua utilização já não é tão fácil , 

havendo muitas informações desencontradas por parte das empresas. Apesar da fiscalização, 

muita serragem é depositada nas margens dos rios e em aterro de banhados. Estima-se que o 

consumo energético da serragem produzida em Canela não chegue a dois terços do produzido, 

havendo uma sobra de aproximadamente 15.000 st por ano. 

A título de informação, uma usina termoelétrica utilizando 50.000 st/ano 

de serragem (produção total só de Canela) com 1.300 kcal/Kg, que é o poder calorífico inferior 

da serragem úmida, e rendimento global de 23% poderia gerar 750 kW, com um fator de 

utilização de 80%. Como sobra ainda teríamos vapor para processo! 
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3.7.3 Produção de Álcool 

Atualmente não há produção significativa de cana-de-açúcar para a 

fabricação de álcool. A grande maioria das espécies cultivadas não se adapta a climas frios como 

o de Canela. Caso venham a ser pesquisadas novas variedades que alcançem boa produtividade 

num clima deste tipo, a produção de álcool e outros derivados da cana-de-açúcar pode vir a ser 

uma boa alternativa para o setor agrícola de Canela. 

3. 7. 4 Energia Eólica 

O potencial eólico do município não é conhecido porque não há medições 

dos ventos locais. A topografia acidentada não indica um bom potencial eólico já que não há 

grandes regiões planas nem vales extensos onde usualmente encontra-se bons ventos. 

A energia eólica atualmente tem se desenvolvido bastante a nível mundial e 

já concorre quase em pé de igualdade com sistemas de geração de energia tradicionais onde há 

um regime de ventos favorável. Em algumas situações especiais, como é o caso de locais isolados 

e longe de quedas d'água, mesmo se não houver bom potencial, pode ser vantajoso o uso da 

Energia Eólica. 

3.7.5 Energia Solar 

O uso de células fotovoltaicas é nulo e o de coletores planos para 

aquecimento de água é muito restrito no município. O número de dias nublados é grande e 

também ocorrem freqüentemente geadas e noites extremamente frias onde há o perigo de 

congelar a água nos canos danificando o equipamento. 

As dificuldades decorrentes do frio e umidade podem ser sanadas com o 

aumento da área de captação, melhor isolamento da tubulação e prevenção contra geadas e 
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temperaturas muito baixas a noite, além de um bom apmo como garantia para situações 

desfavoráveis que possam ocorrer. 

Não existem dados de radiação solar diretamente medidos no município, 

entretanto, conforme o Diagnóstico da Utilização da Energia Solar no RS [24 ], existem dados de 

radiação solar coletados em estações agrometeorológicas do IP AGRO (Instituto de Pesquisas 

Agronômicas), órgão da Secretaria de Agricultura do Estado, e que podem ser utilizados para se 

ter uma idéia da quantidade de horas de sol, e estudos de intensidade de radiação solar para todo 

o Estado. Conforme esta publicação, a estação do IP AGRO mais perto de Canela seria a de 

Farroupilha e, a média do número de horas de sol do pior mês seria de 131,5 horas com uma 

insolação de 8,5 MJ/m2/dia para uma superficie horizontal. Estes dados, apesar de não serem 

exatos, podem dar uma Ótima indicação das condições necessárias à execução de projetos 

utilizando radiação solar. 

Adotando-se um rendimento global de 30%. com uma insolação de 13,6 

MJ/m2/dia para superficie inclinada, um coletor solar com 6 m2 atenderia o consumo médio de 

uma família de 4 pessoas ( 11 O litros de água por dia aquecidos 50°C acima da temperatura de 

entrada), suprindo esta família com banho e água quente a um custo aproximado de 1. 500 

dólares, sem manutenção e com considerável redução da conta de energia elétrica para um 

conforto bastante superior. 

Por outro lado, em situações especiais, o uso de painéis fotovoltaicos pode 

ser estudado. Para um consumo de 25 kWh por mês (iluminação, rádio e TV), seriam necessários 

5 painéis de 40 W a um custo aproximado de 3 mil dólares (considerando também o custo das 

baterias para armazenagem) praticamente sem manutenção e sem custos de transmissão e 

distribuição. 

3.7.6 Uso Racional da Energia 

Diz-se que o Uso Racional da Energia ou, como é mais comumente 

conhecida: "Conservação de Energia", é a mais renovável das fontes de energia. A racionalização 

desde o projeto até o consumo diário de energia em vários setores é um dos maiores potenciais de 
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oferta de energia para qualquer município. A redução do desperdício nas transformações de 

energia permite o aumento da oferta de energia automaticamente e sem grandes custos em 

investimentos para geração de energia e/ou oferta de energéticos. 

Existem vários programas possíveis de serem implementados do tipo: 

• Utilização e Adequação de motores e fornos~ 

• Substituição de lâmpadas incandescentes por fluorescentes para os 

setores residencial e de serviços; 

• Melhoria de eficiência de motores e refrigeradores; 

• Instalação de lâmpadas de vapor de mercúrio e vapor de sódio de alta 

pressão para iluminação pública~ 

• Utilização de controlador de velocidade variável para motores. 

Como exemplo, tomemos a iluminação pública. Em Canela temos 2169 

luminárias mistas de 160 W que poderiam ser substituídas por 2169 luminárias de mercúrio de 

125 W cada e 70 luminárias de mercúrio de 400 W que poderiam ser substituídas por lâmpadas de 

vapor de sódio com 250 W cada. Estas substituições resultariam numa redução da potência 

instalada de 426,5 kW para 334 kW, ou seja, 21 ,7% de redução no consumo através do uso de 

luminárias mais eficientes, ou seja, sem diminuição da qualidade de iluminação. 

3.8 ANÁLISE E PROGNÓSTICOS 

Para se poder ter uma visão do futuro relativa à Energia, e que diz respeito ao 

próprio desenvolvimento econômico do município, é necessário utilizar os dados atuais para fazer 

projeções futuras, e com base nos potenciais descritos anteriormente, elaborar cenários 

sustentáveis. 

3.8.1 Demografia 

O crescimento demográfico é determinante fundamental na expectativa de 

consumo de praticamente todos os setores do município. No caso de Canela, seria importante 
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também avaJiar o aumento da população não-residente por ocasião de eventos ou nos fins-de-

semana quando o afluxo de turistas é expressivo. Observa-se uma forte urbanização que tende a 

aumentar a medida que cresce a especulação imobiliária e o setor de turismo e comércio. 

Analisando a evolução da população fica claro que tem havido um 

crescimento acentuado da população urbana, porém, não de uma maneira uniforme. Na última 

década a taxa de crescimento foi bem menor que na década anterior e, supondo-se que este 

comportamento cíclico é normal, espera-se que a taxa de crescimento da década atual seja maior 

que a passada. Na estimativa de população para o ano 2.000 usou-se a média das duas décadas 

anteriores. A estimativa da população total foi feita simplesmente somando-se as estimativas rural 

e urbana pois uma avaliação individual levaria a um erro pela diferença de tendências entre as 

populações rural (decrescendo) e urbana (aumentando). 

ESTIMATIVA 

População Urbana 
População Rural 
Total 
Domicílios Urbanos 
Domicílios Rurais 

ANO 2000 

36.385 
638 

37.023 
9.740 

Tabela 3.8.1 -Estimativa de população para o ano 2.000 

3.8.2 Setores Produtivos 

3.8.2.1 Setor Primário 

Nos últimos anos a Silvicultura tem absorvido grande parte das terras, 

aptas ou não para esta atividade, de maneira a determinar também parte da vocação industrial da 

cidade. A agricultura tem diminuído bastante sua atividade como podemos ver nas tabelas do item 

3.3.1.4. Esta diminuição de atividade leva o município a importar praticamente todos os produtos 

agrícolas que consome e fica cada vez mais difícil manter o agricultor no campo. Urge que a 

administração municipal encontre maneiras de promover melhores condições de vida, traduzidas 

em conforto básico, renda e saúde no meio rural e estimular uma distribuição de terras mais 
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eqüitativa, de acordo com a potencialidade do uso do solo que deve ser melhor analisado, ou seja, 

numa escala mais adequada. 

Através do mapa de cobertura vegetal, verifica-se que a Silvicultura 

concentra-se nas regiões com o solo mais fért il (CBHa 1) e que poderia ser cultivado com culturas 

anuais de verão e/ou pastagens, deixando a Silvicultura apenas para as áreas com grande 

declividade. A área com cultivos anuais está concentrada principalmente na parte Sul, divisa com 

o município de Três Coroas, onde predomina o solo tipo Re21 , de boa fert ilidade, porém, raso, o 

que impede o seu aproveitamento para Silvicultura. Neste solo seria adequada a bovinocultura de 

corte e leite, restringindo-se as culturas anuais para os patamares. O uso de culturas anuais em 

toda esta região corre o risco de provocar erosão e esgotamento do solo devido à sua p?uca 

profundidade 

3.8.2.2 Setor Secundário 

No setor industrial, a fábrica de papel e embalagens, isoladamente, tem um 

grande peso, tanto na arrecadação quanto no consumo de energia elétrica e resíduos, entretanto, 

as indústrias do ramo de Madeira e Mobiliário e as indústrias do ramo Metal-Mecânico 

constituem uma grande força também. O apoio destes ramos da indústria na resolução dos 

problemas de deposição de resíduos e no uso racional da energia é de fundamental importância. 

A solução para os resíduos deve partir da consciência de que o setor 

industrial deve procurar resolver este problema em conjunto, entre os ramos que têm alguma 

participação no processo (papel e serrarias), buscando algum incentivo da Prefeitura para os 

investimentos que se fizerem necessários e trabalhando junto à comunidade, já que este problema 

afeta a todos. 

3.8.2.3 Setor Terciário 

O setor comercial de Canela também tem uma grande contribuição a dar na 

área da Biomassa devido ao grande consumo de lenha nos hotéis. Além disso, o uso racional da 
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energia nas lojas, restaurantes e escritórios é altamente recomendável. O aumento da atividade 

turística que tem se verificado a cada ano aumentará o consumo de energia não só elétrica, mas 

também, de lenha nos hotéis e pousadas e carvão vegetal nos restaurantes e nas indústrias que 

vivem em tomo do turismo. 

A regularização do uso da biomassa e seus derivados, através do 

conhecimento detalhado da quantidade, tipo e origem dos produtos comercializados é a única 

maneira de se poder planejar e estimular sustentavelmente esta atividade vital para a comunidade, 

trazendo beneficios para os consumidores e produtores. 

3.8.3 Ambiente e Recursos Hídricos 

A preservação do meio ambiente já começa a fazer parte da cultura do 

povo canelense, não só graças ao trabalho de grupos ecológicos, mas também por uma questão de 

sobrevivência do setor turístico. A própria natureza se encarregou de dificultar a ação do homem 

através de suas escarpas e locais de dificil acesso, já que, segundo a EMATER, existem 2.112 

hectares (quase 10% da área rural) em forma de parques e áreas de preservação que deverão 

permanecer como estão para preservação da flora e fauna. Ainda há outros 4.838 hectares (as 

escarpas e regiões de declividade muito acentuada, como as margens do Rio Caí), que são 

também inaproveitáveis, somando 6. 950 hectares. Isto constitui 28% da área total do município. 

Contando com a boa orientação da EMA TER e Secretaria da Agricultura, acreditamos que essas 

áreas continuarão sendo preservadas. 

Entretanto, a deposição do lixo, como na maioria dos municípios, não é 

feita em local e condições adequados. O depósito de lixo fica próximo ao arroio Casca que vai 

desaguar no Rio Paranhana. É urgente que a Prefeitura agilize o processo para encontrar um local 

mais apropriado e -realize um aterro sanitário. A reciclagem auxilia bastante na diminuição do 

volume de lixo que precisa ser aterrado, além de gerar uma renda a mais para aqueles que 

revendem os produtos da reciclagem e, caso seja feita a compostagem do lixo orgânico, pennite a 

formação de um ótimo adubo para ser usado pela própria prefeitura ou por agricultores. Também 

seria possível a obtenção de metano, através da purificação do biogás, contudo, seria necessário 
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um mruor investimento e cuidado com o clima frio que dificulta a ação das bactérias 

metanogênicas. O metano é semelhante ao gás natural e pode ter inúmeras aplicações na indústria, 

nas residências (substituto do GLP) ou no transporte. 

Excluindo a poluição gerada pelo lixo e a serragem, o município está bem 

servido em termos de recursos hídricos. A captação de água é de boa qualidade e as propriedades 

rurais não tem muitos problemas de água para irrigação e/ou consumo próprio. O potencial 

hidroenergético será abordado no próximo item. 

3.8.4 Energia Elétrica 

O município de Canela é amplamente superavitário em relação a geração e 

consumo de energia elétrica. No ano de 1992, conforme o boletim Elementos Técnicos 

Estatísticos da CEEE, a produção de energia nas UHEs de Bugres e Canastra foi de 95.208 e 

270.389 MWh respectivamente, enquanto o consumo ficou em 51 .327 MWh. Esta produção de 

energia significa aproximadamente 2,5% da energia consumida no RS (6% da energia produzida 

no RS) no ano de 1992 e é 7 vezes maior que a energia consumida no município. Entretanto, 

devido às características topográficas do município, este potencial de produção de energia é bem 

ma1or. 

De acordo com a estimativa de consumo de energia elétrica, a tendência é 

de que a demanda dobre em menos de 1 O anos, passando dos atuais 21 MV A para 40 MV A e 

absorvendo praticamente 70% da potência instalada do Sistema Salto. Se juntarmos os municípios 

vizinhos de Gramado e São Francisco de Paula praticamente esgota-se a capacidade de 

atendimento da região. Considerando-se o grande potencial de produção de energia, tanto hídrica 

quanto térmica, é possível manter a tradição da região como exportadora de energia. 

Como projetos concretos temos a já citada Usina Laranjeiras, que foi 

abandonada e agora está sendo alvo de estudos para sua ativação através de uma parceria entre a 

Prefeitura e a iniciativa privada, o antigo moinho do Parque do Caracol, que também está sendo 

estudado seu aproveitamento para gerar energia elétrica para o parque, e, caso a fábrica de papel 

99 o 



seguir a tendência do setor de gerar sua própria energia, ainda teremos uma usina termoelétrica 

operando com resíduos que trará beneficios ambientais e econômicos. 

Um fator que virá contribuir intensamente para a viabilização de PCHs 

próximas à rede da CEEE e em outras situações, é o acerto para a venda, por particulares 

chamados autoprodutores, de energia elétrica excedente à concessionária por um percentual da 

tarifa cobrada pela própria concessionária. Este fato faria com que a Energia deixasse de ser um 

insumo para qualquer atividade econômica e passasse a ser uma atividade econômica em si, 

atraindo investimentos de amplos setores da sociedade, desde indústrias até pessoas que desejem 

aproveitar qualquer potencial de geração de energia elétrica existente e ainda não explorado. 

Outro fator i~mportante para viabilizar a implantação de PCHs é o estímulo 

às pequenas agro-indústrias no meio rural . A extensão da rede elétrica pura e simplesmente por 

meio da eletrificação rural é uma medida necessária mas não suficiente para permitir plenas 

condições de infra-estrutura a estas pequenas agro-indústrias devido a falta de capacidade da rede 

de suportar as demandas geradas por este tipo de atividade. A colocação de PCHs na ponta da 

rede regulariza a tensão e permite obter energia de maior qualidade a um custo relativamente 

baixo, contribuindo para fixar a população no meio rural com as mesmas condições de conforto 

da cidade e a possibilidade de maior geração de renda. 

Atualmente, o setor público está sem capital para investir e, mesmo assim, 

para uma grande empresa, os custos operacionais para manter PCHs funcionando tornariam o 

investimento deficitário. A exploração destes potenciais por pequenas empresas e investidores, 

com sua flexibilidade e custos reduzidos, viabilizaria inúmeros aproveitamentos sem cnar 

problemas para a concessionária e trazendo inegáveis beneficios para a comunidade. 

3.8.5 Biomassa 

Este é o setor mais importante para ser avaliado pela sua influência na 

matriz energética do município e pela sua importância no setor industrial que mais empregos gera 

em Canela. 
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No setor de madeira e mobiliário, observa-se uma apreensão geral em 

relação a uma previsão de falta de toras no município nos próximos anos. Durante a época em 

que houve incentivo do governo para o plantio de florestas, muitas empresas sem tradição no 

ramo florestal passaram a usufruir deste incentivo. Como não havia assistência técnica e era 

exigida uma área mínima de plantio, as plantações não previam um manejo adequado da floresta e 

só grandes empresas ou investidores puderam usufruir do incentivo. Após o fim do incentivo, 

houve uma parada no plantio, ocasionando uma futura quebra no volume de toras, já que os 

novos plantios efetuados após o fim do incentivo ainda vão demorar alguns anos para começar a 

produzir. 

Os principais reflorestamentos do município somam ao redor de 2. 500 ha, 

porém, nem todos tem manejo, já que algumas empresas plantam toda a área que possuem de uma 

vez só e, ao final do ciclo daquela floresta (aproximadamente 20 anos), replantam toda a área. 

Outros reflorestamentos espalhados não devem somar mais que 1. 500 ha e, igualmente, sem 

manejo. Como os reflorestamentos estão relativamente concentrados - já que propriedades 

pequenas geralmente não tem capital para explorar o Pinus comercialmente - seguramente irão 

ocorrer períodos com menor oferta e outros com superávit de toras. 

Caso se confirmem estas previsões, todo o setor irá enfrentar dificuldades, 

porém, as pequenas serranas irão sentir a crise muito mais rapidamente que as grandes. 

Considerando a importância do setor como empregador de mão-de-obra, deve-se pensar 

seriamente numa maneira de minimizar as conseqüências danosas destes fatos. 

As informações obtidas junto à Floresta Nacional do IBAMA, que tem 

uma área dentro de Canela com Pinus, Araucária e Mato Nativo e ainda produz mudas para o 

setor florestal , mostram que a procura por mudas de Pinus tem diminuído sensivelmente ano a 

ano. Este fato revela que de uma maneira geral o plantio de Pinus tem decrescido e que, 

provavelmente, somente empresas reflorestadoras, que geralmente tem viveiro próprio, continuam 

reflorestando, confirmando, de certa forma, as previsões apresentadas. 

De acordo com nossa estimativa de produção de madeira serrada, a área 

necessária para manter esta produção de forma sustentável seria de 7800 ha, portanto, o déficit 
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observado de aproximadamente metade da sua necessidade revela que Canela é grande 

importador de madeira dos municípios vizinhos (Gramado, São Francisco de Paula e outros). 

Em termos energéticos, como já vimos anteriormente, toda esta produção 

de madeira ocasiona uma geração de resíduos nas serrarias que está sendo aproveitado apenas em 

parte. Somente com serragem temos uma energia de 19.500 x 106 kcal/ano (50.000 st x 300 kg/st 

x 1.300 kcal/kg) . A costaneira produz algo em torno de 160.000 x 106 kcal/ano (200.000 st x 400 

kg/st x 2.000 kcal/kg). Se nossa avaliação do item 3.7.2.3 quanto à quantidade de serragem não 

utilizada pelas serrarias estiver correta, quase um terço da energia contida na serragem estaria 

disponível para aproveitamento energético, e isto equivaleria a um acréscimo (ou economia) de 

I ,5% na matriz?energética de Canela, o que equivale a quase todo consumo de álcool ou de GLP 

e três vezes mais que todo o carvão vegetal consumido. Não esqueçamos, contudo, que o maior 

beneficio seria ambiental. 

Em relação ao ambiente é importante avaliar a crescente importância da 

variável ecologia na economia a nível mundial, e um dos principais itens que chamam a atenção 

das entidades ambientalistas é a deposição de resíduos sólidos. Verificada esta tendência, pode-se 

esperar o recrudescimento das exigências e fiscalização em cima das indústrias geradoras de 

resíduos sólidos. Obviamente estes fatos irão exigir novos procedimentos e mais custos de 

investimento por parte das empresas, mas, também podem trazer economia e/ou novos 

rendimentos a partir do aproveitamento dos resíduos, além de criar mais uma atividade geradora 

de empregos e renda. 

3.8.6 Derivados de Petróleo e Álcool Combustível 

Quanto aos combustíveis, a previsão de consumo para o ano 2000 está 

apresentada no capítulo 3.5.2. Esta previsão pode estar subestimada devido à acentuada tendência 

de crescimento do município aliado ao fato de o transporte individual ser considerado indicador 

de conforto e qualidade de vida. Sendo a atividade turística muito forte, deve aumentar a venda 

de combustível para veículos de fora, que estão apenas de passagem e diminuindo, assim, os 

percentuais apresentados. Aparentemente não se percebe grandes dificuldades na infra-estrutura 

102. 



de abastecimento de derivados de petróleo devido a proximidade e facilidade de acesso do 

município com o centro de distribuição. 

3.8.7 Energia Eólica 

Como já foi explicado anteriormente, não há indícios de um grande 

potencial eólico para Canela. Apesar disso, não se deve descartar um estudo inicial especializado 

para detectar algum local, como os topos de morros e sítios muito especiais, com boas 

velocidades e boas freqüências de vento onde talvez fosse rentável realizar-se medições práticas 

com vistas a implantação de máquinas eólicas ?e maior porte. 

Obviamente, onde não há energia elétrica, o catavento tipo multi-pás, 

Savonius ou outro de construção simples pode ser uma opção atraente para bombeamento de 

água ou mesmo geração de eletricidade para armazenar em baterias. 

3.8.8 Energia Solar 

Devido ao clima frio de Canela, o aquecimento de água por coletores 

solares é, ao mesmo tempo, dificil e necessário. Para viabilizar seu uso, é necessário primeiro que 

os usuários certifiquem-se de estarem adquirindo um produto de boa qualidade que resista à 

baixas temperaturas e eficiente para proporcionar o máximo de energia com a radiação incidente. 

O segundo passo seria a existência de um estímulo por parte da prefeitura e/ou Companhia de 

Energia para o uso dos coletores. Este estímulo é necessário devido ao grande investimento que 

este tipo de equipamento demanda, porque além do custo do próprio equipamento, a instalação 

torna-se cara quando não há uma tubulação adequada e espaço para o reservatório de água 

quente no prédio já construído. Estes custos poderiam ser minimizados se houvesse uma lei 

municipal obrigando novas construções a já incluírem a tubulação para água quente e espaço para 

o reservatório desde o inicio da obra como condições para obter o habite-se. Outro estímulo seria 

uma espécie de bônus por parte da Companhia de Energia Elétrica para quem utilizasse coletores 

solares, já que o aquecimento de água por via elétrica é um dos maiores responsáveis pela alta 
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demanda de potência e consumo de energia em certos horários do dia e é de grande interesse 

reduzir estes picos e racionalizar o uso da energia. 

Paralelamente a isso, cada vez mais os municípios têm aprovado no seu 

Plano Diretor leis referentes ao "Direito ao Sol" . Estas leis disciplinam a construção de prédios 

para que os mesmos não obstruam a radiação solar na propriedade vizinha. A obstrução do sol 

pode refletir de maneira fortemente negativa em vários aspectos, chamados os "três Es": Energia, 

Economia e Ecologia. Em termos energéticos, a propriedade ficará privada de colocar 

aquecedores solares, ou mesmo, realizar o uso passivo da energia solar para iluminação e 

aquecimento. Quanto à economia, uma construção que não recebe sol é bastante desvalorizada, 

principalmente em regiões de clima frio. No lado eco\ógico, a ausência de sol aumenta a umidade 

do local, podendo provocar doenças e problemas de saúde nos seus moradores devido a 

proliferação de microorganismos nocivos. Por tudo isso, é importante a comunidade 

conscientizar-se deste direito e pressionar os legisladores para impedir futuros problemas. 

1 0~. 



3.9 PROJETOS PRIORITÁRIOS 

Depois de uma análise dos dados obtidos, vários projetos podem ser definidos para 

o município. Citaremos alguns e esboçaremos 2 projetos da área de Energia e Meio Ambiente. 

O setor primário merece uma atenção cuidadosa da comunidade e da 

administração em função de ser a base para boa parte da atividade industrial do município através 

das suas florestas e, além disso, a atividade agrícola tradicional é pouco desenvolvida sendo, 

portanto, carente de uma maior atuação do setor público para viabilizar o melhor aproveitamento 

possível de seus recursos primários. 

Alguns projetos que poderiam ser implementados seriam: 

A) Avaliação detalhada do setor florestal verificando área plantada com cada 

espécie e discriminando, ainda: localização, proprietário (empresa, pequeno ou grande produtor, 

etc.), manejo (se houver), produção esperada e idade dos plantios. 

B) Avaliação detalhada dos recursos hídricos através da elaboração de mapas com 

todos os cursos d'água, montagem de diagramas tipo espinha de peixe, perfil longitudinal de cada 

rio mostrando a provável localização de quedas para aproveitamento turístico ou energético, 

estudo de aproveitamentos para irrigação e uso múltiplo e avaliação expedita da vazão nos pontos 

de maior interesse (via uso de calhas ou cálculo de área da bacia). 

C) Determinação da capacidade de uso do solo em pequena escala e estímulo à 

orientação técnica para aumentar a produtividade com conservação do solo. 

D) Levantamento preciso de culturas e rebanhos com sua respectiva localização 

(através de sensoriamento remoto). 

E) Os itens A, B, C e D devem ser colocados em mapas individuais para consulta 

acrescentando um outro com as propriedades rurais, estradas, rede elétrica e de telefonia de uma 

maneira que possam ser sobrepostos (colocar na mesma escala e transparentes) para permitir 

análises e estudos dos setores conjuntamente. 

F) Apoio à pequena propriedade e agro-indústrias, projetos de fixação do homem 

no campo, condomínios rurais e parceria com empresas para reflorestamentos e/ou outras 

atividades. 
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G) Estudo detalhado da geração de resíduos (quantidade, localização, tipo, formas 

de aproveitamentos, etc.) para conhecer melhor a realidade que cerca esta atividade industrial não 

só a nível de murúcípio, mas também da região ao redor que também é grande produtora de 

madeira. A seguir falaremos um pouco mais sobre este assunto. 

APROVEITAMENTO DE RESÍDUOS 

Consideramos prioritário determo-nos um pouco mais na tentativa de solucionar o 

problema gerado pelo excesso de produção de serragem que deve ser elirrúnada sem prejuízo para 

o meio ambiente. O uso deste resíduo toma-se dificil pois não existem produtos de larga 

utilização onde a serragem possa entrfl" como matéria-prima. Em vista disso, a melhor utilização 

seria como energético para aquecimento na indústria e até geração de energia elétrica. 

Infelizmente, a utilização de serragem como energético também não é fácil. A 

principal dificuldade na sua queima é seu alto teor de urrúdade que prejudica a combustão em 

condições normais, pois a água dirrúnui bastante seu poder calorífico que já não é muito elevado 

quando seca. A secagem da serragem não é muito viável porque o gasto de energia é muito alto 

comparado com o conteúdo energético que se obtém. A secagem natural (como se faz com a 

lenha) fica dificultada porque ela ocupa um grande volume de uma forma compacta que não 

permite a migração da umidade para a atmosfera e torna-se necessário movimentá-la para permitir 

o contato com o ar, diminuindo a relação entre energia útil e energia gasta para secagem. 

A partir destas constatações visualizamos dois carrúnhos: 

1) Obter um produto de grande valor comercial com a serragem seca que 

viabilizaria os gastos dispendidos. 

2) Encontrar um processo que permita a queima da serragem "verde", ou seja, 

assim como ela é produzida. Aqui cabe ressaltar que ela já é queimada em parte junto com a 

costaneira na fábrica de papel, como já foi mencionado no capítulo 4.3, porém, esta rrústura não 

permite uma queima ideal na fornalha, sendo desejável dirrúnuir ao máximo possível esta 

quantidade para melhorar a combustão, conforme depoimento colhido na própria fábrica. 
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1) BRIQUETE DE SERRAGEM 

Esse talvez fosse um produto de bom valor comercial, que nada mats é que 

serragem compactada com um formato igual ao de pequenas toras de lenha, porém, com maior 

poder calorífico, maior densidade e mais uniforme, em função de ser produzido em forma de 

cilindros com diâmetro constante. 

O processo de obtenção do briquete consiste em secar a serragem num secador de 

tambor utilizando a própria serragem ou refil de serraria como combustível e depois colocá-la 

numa prensa briquetadeira que comprime a serragem através de um pistão acionado por um 

volante. 

yonforme o fabricante, o briquete tem um peso específico de 1.200 kg/m3, que 

equivale a 800 kg/st e um poder calorífico de 4.600 kcallkg, contra 400 kg/st e 2.500 a 3.000 

kcaVkg (dependendo da umidade) para a lenha. Esta diferença permite que um st de briquete 

possua até quatro vezes mais energia que o mesmo st de lenha. Deve-se tomar cuidado porque a 

serragem é muito higroscópica (absorve muita água) podendo perder poder calorífico e 

consistência, esfarelando-se. Para evitar isto, sua armazenagem deve ser feita em local seco e não 

por muito tempo. 

O briquete é um ótimo produto, diminuindo espaço de armazenagem e permitindo 

uma queima mais eficiente e controlada. Pode ser utilizado, principalmente por quem utiliza muita 

lenha como hotéis, pousadas, padarias, etc., que existem em bom número na região, ou mesmo 

para residências que não tem espaço para guardar lenha ou desejam um produto diferente. 

Um fabricante de prensas briquetadeiras está em contato com a Prefeitura para 

instalar uma usina de produção de briquetes no distrito industrial. A empresa pretende colocar um 

sistema com capacidade para produzir 1 tonelada por hora de briquete, consumindo 6 st de 

serragem para cada tonelada, e podendo chegar a uma produção de 300 toneladas por mês. Este 

nível de produção consumiria quase metade da serragem de Canela e acrescentaria uma energia 

equivalente a 14.000 a 18 .000 st de lenha por ano, o que corresponde a algo em tomo de 20% do 

total consumido em Canela. 

Conforme literatura consultada (25] , a briquetagem é um processo que consome 

bastante energia elétrica e térmica. Em relação a energia útil (energia contida no briquete), seriam 
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consumidos 2 a 4% com equipamentos elétricos e 10 a 15% em secagem. Para a instalação de 

Canela, a empresa está prevendo uma potência instalada de 120 kW. 

2) COMBUSTÃO EM LEITO FLUIDIZADO 

O leito fluidizado não é uma tecnologia nova, entretanto, somente começou a ser 

mais utilizada quando aumentaram as exigências a respeito das emissões de S02 e NOx para 

proteção do meio ambiente porque este processo permite um ótimo controle da combustão. O 

nome leito fluidizado decorre do fato de na câmara de combustão colocar-se um material inerte 

(geralmente areia) constantemente suspenso por um fluxo de ar. O combustível, que deve possuir 

pequena granulometria, é jogado neste leito e o próprio fluxo de ar turbulento atua cqmo agente 

oxidante, permitindo uma grande eficiência de queima por proporcionar um contato mais íntimo 

entre o oxidante e o combustível aliado a aceitação de grande quantidade de material inerte no 

leito (somente de 1 a 5% de combustível) o que reduz significativamente o ar necessário à 

combustão. O controle da poluição é feito através da introdução de elementos no leito que 

reagem com os elementos potencialmente poluentes que resultam da combustão como, por 

exemplo, a introdução de calcáreo para eliminar o enxofre. A baixa temperatura do leito também 

ajuda a anular a formação de óxidos de nitrogênio. 

Quanto à umidade, existem equipamentos projetados para queimar resíduos com 

até 65% de umidade. Obviamente que o baixo poder calorífico da serragem devido a umidade 

deve ser levado em consideração quando do dimensionamento dos equipamentos e da energia 

necessária para o processo. Utilizar equipamentos não adequados para a queima da serragem ou 

misturá-la com outro combustível pode prejudicar a eficiência que se poderia obter com 

equipamentos adequados mascarando o real valor dela como combustível. 

A utilização deste tipo de equipamento pode se dar de várias maneiras: 

- através do uso por madeireiras para secar a madeira serrada, substituindo as 

atuais estufas à costaneira que tem colocação mais fácil (em olarias, indústrias, etc.). A grande 

vantagem desta opção seria a facilidade de obtenção da serragem que seria produzida no próprio 

local ou por serrarias pequenas das imediações. A desvantagem seria o custo do investimento 

108. 



para substituição de equipamentos e da operação, que o setor pode não estar disposto a 

dispender; 

- para operação de uma central termelétrica no distrito industrial que forneceria 

energia elétrica às indústrias do distrito e poderia ser administrada pelas indústrias, prefeitura e 

concessionária em conjunto ou de forma independente. A operação em maior escala poderia 

permitir a utilização de tecnologias avançadas (ciclo combinado de gás e vapor com 

aproveitamento máximo da energia) que trariam benefícios como maior rendimento do sistema, 

cogeração de vapor para uso das indústrias, etc. Porém, o alto custo do investimento obrigaria a 

busca de parcerias e muita negociação entre as partes envolvidas; 

- pela fábrica de papel para geração de eletricidade e utilização do vapor: exausto 

no processo de fabricação. O fato de as. indústrias de papel e celulose serem eletrointensivas, pode 

levar a fábrica de papel a buscar uma maneira de produzir sua própria energia elétrica como forma 

de diminuir seus gastos de produção e torna-a uma grande interessada em potencial na utilização 

de um sistema de geração de grande eficiência utilizando um combustível de baixo valor 

comercial. O custo do investimento e a garantia de fornecimento da matéria-prima são os 

principais inibidores do empreendimento. 

Dependendo da tecnologia utilizada, a quantidade de serragem produzida somente 

em Canela poderia gerar desde 750 kW (turbina a vapor simples) até 1.800 kW (turbina a gás + 

turbina a vapor em ciclo combinado), considerando um fator de utilização de 80%. Em geral, o 

custo de investimento de uma central termelétrica é em torno de 1.000,00 US$/kW e o custo de 

operação varia de 25,00 a 50,00 US$/MWh gerado. 

POTENCIAL HIDROENERGÉTICO 

O município de Canela e seus arredores já foram considerados o "Coração 

Energético" do Estado através do Sistema Salto! Com uma área não muito grande e uma 

diferença de altitudes de quase 800 m entre o ponto mais alto e o mais baixo, é de se esperar um 

enorme potencial para ser aproveitado. 
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Dentro do Parque do Caracol já existiu um moinho e também uma usma 

hidroelétrica desativada há mais de 30 anos. Ainda hoje o local é conhecido como "as ruínas do 

moinho" e serve como atração turística da trilha percorrida pelos turistas ficando um pouco acima 

da grande queda. A barragem ainda está intacta e também faz parte da trilha. Já estão em 

andamento os estudos para a reativação da usina que servirá para gerar a energia consumida no 

parque e como atração turística também. 

As características do aproveitamento são: 

- Queda de 20 m aproximadamente~ 

- Tubulação de adução com 170 m de comprimento já praticamente colocada com 

um desnível total de 4 m (desdf a crista do reservatório até a tubulação forçada) ~ 

- Vazão projetada de aproximadamente 0,5 m3/s (vazão máxima para permitir que 

ainda haja bastante água na cascata antes da queda grande)~ 

-Potencial de geração, calculado pela fórmula: P=7,16xQxH, igual a 71,6 kW, já 

incluindo as perdas, confonne Manual de Microcentrais Hidrelétricas [26] ~ 

- V á rios componentes e instalações são aproveitáveis, como a barragem, parte das 

fundações da casa de força, canal de fuga, comporta e a parte final da tubulação de adução, 

reduzindo os custos necessários para o investimento. 

Considerando um fator de utilização pessimista de 60% (para manutenção, falhas e 

períodos muito secos) podemos prever uma geração anual de 370.000 kWh, para um consumo do 

parque de aproximadamente 90.000 kWh anuais. Esta energia excedente pode ser viabilizada de 

muitas formas. Conforme foi mencionado no capítulo 3.8.4 a tendência é que haja cada vez mais a 

facilitação da autoprodução de energia e a troca de energia parece ser a opção mais viável. Nesta 

modalidade, o autoprodutor coloca sua energia na rede da concessionária - não necessariamente 

no ponto de consumo - e a energia produzida é descontada da energia consumida. A 

concessionária cobraria uma taxa para fazer a manutenção da rede, que pode ser considerada 

como um aluguel pelo uso do seu sistema de distribuição, e o excedente pode ser vendido à 

concessionária ou negociado de outra forma. 
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No caso do Parque, como a energia gerada será bem supenor a energia 

consumida, o ideal é conseguir uma parceria com alguma empresa do local ou com a Prefeitura 

para descontar esta energia excedente do seu consumo. O excedente de 280 MWh anuais gerado 

pela usina seria suficiente, por exemplo, para suprir toda a energia consumida pela prefeitura, 

descontando-se a iluminação pública, ou um parque como o da Ferradura que vai ser implantado 

em breve. Para uma indústria não muito grande esta energia poderá ser suficiente para suprir toda 

sua demanda. 

As previsões da Eletrobrás indicam que até o ano 2.000 o sistema elétrico não 

sofrerá com falta de energia, contudo, o RS por estar posicionado na ponta da rede e imp9rtar 

mais de 60% da energia que consome, deve começar a pensar desde já em aproveitar seu potencial 

de geração elétrica, seja ela térmica ou hídrica, pequena ou grande, desde que de uma maneira 

viável economicamente, sem gigantismos nem programas mirabolantes. 
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3.10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esperamos ter conseguido mostrar que a Energia está presente em todas as 

atividades do município e sem ela não é possível haver desenvolvimento. A perspectiva de 

crescimento para o município é grande e é preciso avaliar o impacto que isto fará no consumo de 

energia e quais as probabilidades de haverem problemas na disponibilidade da mesma. 

Canela pode se orgulhar de sua matriz energética com um potencial de 85% de 

renovabilidade gerados pelo consumo de biomassa e eletricidade. O termo "potencial" refere-se 

ao fato de que só se pode considerar a biomassa sustentável quando advém de um manejo 

adequado e um aproveitamento de seus resíduos sem degradar o meio ambiente. 

Fazendo-se uma estimativa simples de evolução do consumo por energético, 

considerando a população estimada para o ano 2.000, item 3.8.1, o consumo de energia elétrica 

previsto no item 3.5.1, o consumo de combustíveis líquidos e gasosos previsto no item 3.5.2, um 

crescimento moderado do setor de madeira e papel ( I ,5% ao ano) e um crescimento mats 

acentuado do setor comercial ( 1% a mais que a população), montamos a seguinte tabela: 

ENERGIA 
TIPO DE ENERGÉTICO CONSUMIDA % 

(TEP] 
Gasolina 3-l70 7.40 
Álcool hidratado 678 IAS 

Diesel 1760 3.76 
GLP 980 2.09 
Eletricidade 7808 16,66 
Lenha l3-l81 28,76 
Carvão Vegetal 261 0.56 
Resíduos 1843 1 39,32 
TOTAL -l6869 100.0 

Tabela 3.10.1: Matriz Energética de Canela para o Ano 2000 

Comparando com a matriz atual, observamos que o maior crescimento é para a 

eletricidade, já que ela é utilizada em todos os setores e qualquer crescimento aumenta seu 

consumo. A tendência de aumento da participação do setor residencial e comercial fica 

fortemente evidenciada, ainda mais se considerarmos que a estimativa de crescimento para os 
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combustíveis é conservadora, po1s cada vez ma1s o transporte passa a ser necessidade 

fundamental. 

Considerando que o consumo de resíduos é quase todo da fábrica de papel, vê-se 

que sua influência na matriz energética de Canela continuará sendo enorme. 

A cidade de Canela começou seu desenvolvimento pela indústria da madeira, como 

pudemos ver no histórico do município, e ainda hoje ela exerce um papel fundamental : na sua 

economia. Poderíamos ir além e dizer que a indústria é predominante sobre outras formas de 

atividade econômica, sendo perseguida de perto pelo turismo, que também começou logo depois 

das indústrias. A constatação de que o setor florestal não está seguindo uma direção sustentável, 

tanto na poluição gerada pelas indústrias quanto pelo manejo inadequado das áreas ~orestadas, 

deverá suscitar ações por parte dos envolvidos (empresários, funcionários, administradores, 

comunidade, etc.) no sentido de tomar medidas que permitam ao setor continuar produzindo sem 

causar prejuízos ao meio ambiente nem à economia do município. 

Toda atividade industrial gera alguma forma de poluição e mais que nunca é 

prec1so controlar estas potenciais agressões ao meio ambiente. Esta não é uma incumbência 

somente dos empresários, mas, principalmente, da sociedade que com sua passividade torna-se 

conivente com a agressão. Um planejamento como este aqui apresentado não deve parar nunca, é 

necessário continuar atualizando-o, cobrando soluções e implementando-as para que o trabalho 

não fique pegando poeira em alguma prateleira. 

O conhecimento da realidade municipal é fundamental para viabilizar qualquer 

ação que não sofra solução de continuidade na resolução de problemas, e o principal agente que 

irá proporcionar este conhecimento ao cidadão é a educação, tanto a formal quanto a informal. 

Este seria o projeto mais prioritário que, propositadamente, ficou para este capítulo como forma 

de ganhar destaque. Os projetos e idéias apresentados são soluções de curto e médio prazo, que 

serão muito mais viáveis se houver também um projeto de longo prazo baseado na formação de 

cidadãos aptos a cobrar seus direitos e exigir respostas com conhecimento de causa. 
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4. CONCLUSÕES 

4.1 ANÁLISE DA COLETA DE DADOS 

Conforme já havíamos mencionado, após inúmeros trabalhos realizados no Estado, 

constatou-se que os municípios, em geral, possuem um sistema de informações precário ou pouco 

eficiente. É natural que os administradores acreditem conhecer seus municípios muito bem e não 

sintam necessidade de um sistema de informações mais eficiente. Entretanto, muitos começam a 

perceber essa deficiência e buscam uma solução para esse problema. 

Na revisão bibliográfica tentamos mostrar a complexidade de um planejamento e a 

importância da obtenção de dados confiáveis e precisos, além da necessidade de uma 

aproximação do planejador da realidade local para que se possa elaborar um diagnóstico que 

tenha, além de números, gráficos e estatísticas, a sensibilidade para as particularidades e para 

aspectos subentendidos que passariam incógnitos num planejamento "a distância". 

O município de Canela não foge à regra em termos de dados disponíveis. É 

importante ressaltar que muitas vezes os dados existem, porém, não se consegue obtê-los 

facilmente, por estarem guardados em lugares improváveis, na cabeça de funcionários ou de tal 

forma espalhados que fica dificil organizá-los. 

Na coleta lá realizada, não encontramos muita dificuldade nas informações gerais, 

porque o enfoque na energia não exige aprofundamento nesses setores. Dados do tipo histórico, 

localização, divisão, transportes, educação e saúde, não foram dificeis de se conseguir nas 

respectivas secretarias e órgãos da prefeitura. Contudo, alguns itens tais como: climatologia, 

relevo, hidrografia e recursos naturais, que têm maior importância para o trabalho, ficaram aquém 

do desejado. A estação meteorológica lá existente foi desativada e a burocracia exigida para se 

conseguir os dados é desalentadora. Os recursos naturais e hídricos foram melhor estudados no 

transcorrer do trabalho. 

Quanto ao perfil dos setores produtivos, os dados deixam a desejar, principalmente 

nos setores secundário e terciário. O setor primário do município é pouco desenvolvido, sendo 

natural que não houvessem muitos dados. Apesar disso, obtivemos informações básicas através 
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do resultado do Censo Agropecuário de 1985, realizado pelo INCRA. O recadastramento de 

1992 talvez revele dados mais atualizados quando for divulgado. Conseguiu-se realizar uma 

avaliação do potencial de uso dos solos através do projeto RADAM - BRASIL, que fornece 

resultados mais precisos que os mapas atualmente utilizados, o qual revelou características 

conflitantes do uso do solo no município. Foi colocada uma observação no trabalho a respeito da 

necessidade de se analisar os tipos de solos numa escala mais adequada em função da constatação 

de que é importante para o município reativar sua área rural em bases sustentadas, cuidando de 

garantir um uso eficaz do solo que proporcione boa produtividade sem degradação do meio 

ambiente. 

Quanto ao setor .secundário, houve uma grande dificuldade na obtenção de dados 

relativos às empresas, número de empregados e valor adicionado por genêro de atividade. Os 

dados que se conseguiu são muito gerais e não permitem uma avaliação detalhada deste setor. 

Mesmo assim, percebe-se sua importância na economia do município, principalmente as indústrias 

ligadas à floresta. Outra atividade importante, principalmente em termos de arrecadação, é a 

geração de energia elétrica, seguida pela fábrica de papel, empresas metalúrgicas e madeireiras. 

O turismo é a principal atividade do setor terciário, que também carece de 

informações mais detalhadas. Este tipo de atividade reflete-se de várias maneiras na economia do 

município, não só nos hotéis e atrações turísticas, como por exemplo, em restaurantes, lojas e 

fabriquetas de artesanato, e microempresas tipo malharias, produtos alimentícios, móveis e outros 

serviços. As microempresas de vestuário são as mais numerosas no setor secundário, porém, 

devido à informalidade de grande parte de sua economia e com muita mão-de-obra familiar, têm 

um peso reduzido na arrecadação e é dificil precisar quantos empregos gera. Seria de interesse 

para o setor público conhecer melhor a real influência dessas atividades na economia municipal 

para gerar maior justiça tributária, criando, contudo, mecanismos que preservassem a saúde 

econômica do setor. 

Em relação aos serviços oferecidos à população pelos poderes públicos, não foi 

dificil obter-se dados gerais. Alguns aspectos mais específicos e detalhes ficaram em aberto. A 

rede de água foi obtida com a CORSAN, entretanto, o consumo de água foi considerado junto 

com o de Gramado. A prefeitura forneceu dados sobre esgotamento sanitário, coleta de lixo e 
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outras informações gerais. A Emater revelou quais são os problemas de poluição existentes no 

meio rural. Outros dados foram conseguidos em outros órgãos. 

Na coleta de dados para o diagnóstico energético, somente a energta elétrica 

mostrou dados completos. Apenas algumas informações ficaram faltando nos dados sobre 

eletricidade, como um maior detalhamento dos problemas de fornecimento em regiões sem enegia 

elétrica ou com má qualidade. Quanto aos combustíveis líquidos e gasosos, os dados de consumo 

que deveriam ser coletados pelo DNC, Departamento Nacional de Combustíveis, só estavam 

disponíveis até 1990, com exceção do GLP, que não tem acompanhamento de consumo. A 

gasolina e o álcool consumidos têm um acompanhamento pela Prefeitura através do IVVC, 

imposto sobre venda a varejo de combustíveis, que não controla Diesel e GLP. Encontramos 

certa resistência dos donos de postos em fornecer dados, seja por desconfiarem de alguma 

fiscalização, seja por medo da concorrência. Num diagnóstico como esse, saber o percentual de 

combustível que é vendido mas não consumido no município é de fundamental importância. A 

maneira que se encontrou para contornar esse problema foi consultando gerentes e frentistas 

sobre sua estimativa de venda para pessoas de fora ou em trânsito pelo município. Estamos 

conscientes de que estes valores são bem imprecisos, porém, esperamos que seja um indicativo 

razoável. Quanto ao GLP, em cidades pequenas geralmente há somente um ou dois locais de 

distribuição que abastecem todas as residências, restaurantes, hotéis, indústrias e outras atividades 

que possam ser consumidoras deste energético. Seria interessante fazer-se esta separação para 

averiguar possíveis substituições, entretanto, não julgamos importante pelo baixo consumo total 

verificado. 

No item biomassa encontramos o energético mais descentralizado e, portanto, 

menos controlado. Dividimos esse item em três: lenha, carvão vegetal e resíduos. A única maneira 

de se avaliar o consumo de lenl1a com grande precisão seria por amostragem, mas, como não 

havia uma equipe capaz de fazer a pesquisa nas casas, hotéis, indústrias e restaurantes, excluímos 

a pesquisa nas casas, mais numerosas. Com os hotéis a pesquisa foi praticamente exaustiva, 

obtendo-se um dado preciso, as indústrias, quando consomem, consomem resíduos, e os 

restaurantes consomem carvão e gás. Nas casas, optou-se por usar um índice baseado na 

experiência do núcleo de energia e de lenheiros da cidade. 
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O carvão vegetal foi pesquisado de modo diferente, nos locais de venda como 

mini-mercados, açougues e supermercados. Com uma quantidade razoável de locais pequisados, 

acredita-se ter conseguido um bom resultado. 

Em relação aos resíduos, tentamos realizar um trabalho rigoroso. A principal 

dificuldade foi a determinação da quantidade de resíduos gerada pelas indústrias. Esta 

quantificação enfrenta dois problemas, primeiro, realmente não se sabe os valores exatos de 

resíduos gerados no processo industrial . São muitos os produtos e o ideal seria determinar os 

tipos e respectivas quantidades de resíduos gerados para cada um deles. Por exemplo, a produção 

de tábuas para móveis gera resíduos diferentes da produção de lambris para construção civil, que, 

por sua vez, geram resíduos comp,letamente diferentes da fabricação de compensados. O segundo 

problema, diz respeito ao problema ambiental ocasionado por eles, o que leva algumas empresas a 

não fornecerem dados confiáveis de quanto produzem e para onde levam seus resíduos. Em face a 

isso, fizemos uma pesquisa da quantidade de madeira produzida pelas indústrias com 

aproximadamente metade delas (todas as grandes e algumas pequenas). De posse desta produção, 

partimos para uma estimativa da geração de resíduos por madeira serrada. Esta estimativa está 

apresentada no item 3.5.3 e acreditamos não fugir muito à realidade. Dada a importância desse 

assunto, consideramos essencial para a administração municipal e as indústrias madeireiras 

conhecer melhor essa geração de resíduos obtendo valores mais precisos. O consumo dos 

resíduos é efetuado em grande parte pela fábrica de papel, ficando uma pequena parte para as 

serranas. 

O balanço energético apresenta uma situação peculiar, onde quase metade da 

energta consumida no município é decorrente de resíduos. Poderíamos tecer algumas 

considerações a respeito dos rendimentos e das transformações da energia necessárias para se 

chegar ao consumo propriamente dito (energia primária versus energia secundária), o que 

acarretaria uma diminuição na proporção dos resíduos e da lenha, já que com um rendimento não 

muito alto, a sua queima é altamente energívora em comparação com a eletricidade e 

combustíveis. Existem muitas divergências a este respeito, porém, achamos mais prático avaliar a 

matriz energética em função das formas de energias comerciais disponíveis para o consumidor, 

seja ele residencial, comercial, industrial, etc. Assim, a lenha coloca-se na mesma posição da 
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eletricidade e dos combustíveis, ficando a eficiência, praticidade e equipamentos necessários, a 

critério do próprio consumidor. 

Para o levantamento das necessidades energéticas, enfocamos como prioridade os 

problemas ligados à energia elétrica. A motivação principal para isso é o fato de essa ser a mais 

versátil das formas de energia e afetar diferentes setores da comunidade. Os dados recolhidos não 

são satisfatórios na medida em que não é de muita valia saber quantas propriedades estão sem 

energia elétrica se não se puder precisar onde elas estão localizadas e quais as alternativas de 

atendimento das mesmas. Também é importante uma avaliação precisa da demanda reprimida real 

para se ter idéia do potencial mercado consumidor. Por essas e outras considerações é que 

afirmamos a importância deste levantamento para o nosso tipo de trabalho. 

A avaliação do potencial de fontes e ofertas de energéticos e as análises e 

prognósticos são uma etapa posterior à coleta de dados, mas que dependem totalmente do 

sucesso desta. A elaboração de mapas, o conhecimento da evolução dos setores da economia, o 

consumo ao longo do tempo de energéticos e insumos para a produção, além de outros índices, 

são as ferramentas básicas para estas etapas. Pretendemos contribuir com sugestões para se 

aprimorar essas ferramentas e propiciar um trabalho mais completo e efetivo. 

4.2 CONTRIBUIÇÕES PARA UMA METODOLOGIA DE COLETA DE DADOS 

Quando se fala em metodologia para coleta de dados pressupõe-se um modelo 

aplicável a um município genérico, num contexto qualquer. Tentaremos chegar a esta situação, 

porém, a metodologia aqui apresentada é baseada na nossa experiência no município de Canela, 

com suas particularidades e circunstâncias específicas. 

Em primeiro lugar, nossa sugestão é para a criação de um banco de dados. Esta 

ferramenta, deve ter algumas funções e procedimentos básicos para ser bem aproveitado. 

Dependendo do nível de informações já existentes pode-se aprofundar as informações que serão 

armazenadas ou começar a armazená-las simplesmente. Preferencialmente, este banco de dados 

deve possuir duas características básicas: facilidade de operação e consulta, e atualização 

constante (anual) . 
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Cada setor diagnosticado deve prever uma sistematização que facilite a inserção 

dos dados mais importantes no banco. Os dados a serem colocados deverão abranger o maior 

número de aspectos possíveis, desde dados sobre educação: escolas, número de alunos e 

professores, índice de aprovação, etc.~ até os dados sobre energia, passando necessariamente pelo 

perfil dos setores produtivos da maneira mais completa possível. Junto a cada tabela deve ser 

acrescentada a fonte que forneceu as informações e onde podem ser encontrados dados mais 

completos. A primeira caracteristica referenciada no parágrafo anterior sugere que o banco de 

dados seja amplamente utilizado, não só pela secretaria ou órgão responsável, mas pelo prefeito, 

entidades privadas e até particulares interessados, dando um caráter democrático às informações. 

A segunda caracteristica traz consigo a necessidade de criação de uma cultura de coleta de dados 

nos empresários, população e entidades públicas e privadas em geral. As duas caracteristicas se 

complementam porque quando muitas pessoas começarem a utilizar-se do banco de dados 

(verificando que as informações são corretas e relevantes) haverá uma demanda pelos dados que 

reforçará a necessidade de sua atualização constante. 

O Núcleo de Energia da UFRGS tem um banco de dados a oferecer aos 

municípios: o GBDM (anexo VI). Sua criação foi pensada para atender as necessidades de 

municípios pequenos, como os recém emancipados, por isso, talvez seja muito simples para 

municípios maiores e mais complexos. Contudo, as idéias aqui apresentadas foram observadas, 

oferecendo ampla facilidade de operação e consulta, e plenas condições de avaliar a evolução dos 

setores produtivos no tempo quanto à população, área plantada e produção agropecuária, número 

de empresas e empregados por gênero de atividade nos setores secundário e terciário, e consumo 

de energéticos. No município de Canela foi preenchido e implantado o GBDM na prefeitura, 

porém, não fizemos acompanhamento para saber se houve atualização. 

O uso generalizado pelas prefeituras de bancos de dados deste tipo, certamente 

trará inúmeros beneficios ao próprio município e a trabalhos do tipo aqui apresentado. Os 

progressos alcançados na informática tendem a facilitar o uso deste tipo de ferramenta. Os 

principais beneficios seriam o conhecimento da dinâmica da economia (pesquisada no local e com 

maior confiabilidade), possibilidade de elaborar projetos para setores onde se constata maior 

necessidade de ajuda, melhores informações para a correta alocação de recursos pelo orçamento, 
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melhores condições de organizar a fiscalização das atividades e tributos muructpats, além de 

oferecer à comunidade um conhecimento da realidade de seu município. 

A segunda ferramenta importante que sugerimos é o aprimoramento da cartografia 

do município, conforme descrito no capítulo 3.9. Apoiados em mapas do exército e mapas de 

fotografia aérea porventura existentes, sugerimos a criação de mapas temáticos (ver capítulo 2.3) 

sobre diferentes aspectos desejados. Além dos mapas já citados, pode-se criar novos mapas 

sobrepondo os dados pesquisados ao mapa básico do município. Assim, será possível obter-se, 

por exemplo, uma visão geral da localização de indústrias, escolas, vilas, locais sem energia 

elétrica, etc., sobreposto ao mapa das estradas vicinais e da rede elétrica, ou acrescentando outros 

dados coletados. 

Uma ferramenta fundamental que poderá auxiliar bastante a cartografia é o 

sensoriamente remoto via satélite. As imagens estão sendo constantemente geradas, com 

inúmeras informações úteis para os municípios. A principal utilização dessas imagens seriam: a 

determinação da cobertura vegetal, localização de estradas vicinais e aglomerados urbanos, 

recursos hídricos e sua cobertura ciliar, localização de prováveis mananciais de água e/ou jazidas, 

etc. A localização de quedas com potencial hidroelétrico pode ser feita unindo o uso de imagens 

de satélite com os mapas do exército, em escala 1:50.000, que apresentam a declividade da região 

ou fotografias aéreas. 

Passaremos agora ao principal item da nossa metodologia que é o diagnóstico 

energético, e dentro desse ítem, priorizaremos a biomassa. 

Dividiremos a biomassa em lenha e resíduos, já que o carvão vegetal não tem 

expressão. Onde houver um contexto especial de uso intensivo para este energético deverá ser 

criada uma metodologia específica. O índice apresentado (3 kg por família, por mês) mostrou ser 

um bom indicativo, necessitando ajustes de acordo com a realidade local. 

A lenha é um produto de dificil fiscalização. Seu comércio é, na maior parte, 

informal, agravado pelo fato de que ainda se usa muito mato nativo para fazer lenha e os 

responsáveis tentam escapar da fiscalização . Como é praticamente impossível conseguir dados 

com os lenheiros, que não representam a totalidade do comércio, faz-se necessário proceder a 

estimativas ou pesquisas. 
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Na avaliação da quantidade de lenha consumida, muitos são os fatores que devem 

ser levados em conta. Primeiramente, já existem alguns índices para consumo residencial 

resultantes de outros diagnósticos que podem ser utilizados como indicativos: 

• de uma maneira geral, o consumo em um município é de 1 st por 

família, por mês; 

• áreas rurais com uso diário do fogão a lenha para cocção e aquecimento 

consomem 2 st por família, por mês; 

• áreas rurais que também utilizam gás consomem 1,5 st de lenha por 

família, por mês, principalmente durante os meses frios; 

• residências e apartam_entos urbanos com lareira e fogão a lenha 

consomem 2 st por família, por mês; 

• zonas urbanas em regiões frias consomem, na média do verão e do 

inverno, 1 ,2 st por famí lia, por mês. 

A principal dificuldade encontrada não é a quantidade que cada família consome, 

mas sim, quantas famílias utilizam a lenha e em que grupo se inserem. Onde há distribuição 

regular de gás, o fogão a lenha somente é utilizado no inverno ou quando houver muita tradição 

(pessoas de idade que ainda não se acostumaram com o fogão a gás), dada a praticidade e 

economia do fogão a gás. Em regiões onde faz muito frio é comum encontrar fogões a lenha, já 

onde não faz tanto frio, somente na área rural e em algumas residências na cidade. Em cidades 

grandes o uso de fogões a lenha é mais restrito porque existe certa dificuldade de fornecimento e 

armazenagem, principalmente em prédios de apartamentos, além da eventual poluição que pode 

ser causada. Na região de Canela constatamos ser muito comum a catação de lenha no mato pelas 

famílias pobres, e esta prática também se verifica em algumas zonas rurais. 

Em função dessa grande quantidade de variáveis, a solução mais adequada para 

obter-se o consumo de lenha seria a pesquisa por amostragem. Mesmo assim, o tamanho da 

amostra exigiria uma equipe razoavelmente grande para executar a tarefa. A solução encontrada é 

a pesquisa nas escolas. Esse tipo de pesquisa consiste no treinamento de algumas professoras, que 

representem todas as escolas do município, para elaborar uma pesquisa que será dada como 

"tema-de-casa" para os alunos. Esta pesquisa seria um questionário em forma de matriz contendo 
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perguntas sobre: quantas famílias na vizinhança utilizam fogão a lenha, quanto consomem, qual 

tipo de lenha é utilizada, se o uso é constante ou somente quando faz frio, etc., além de perguntas 

relacionadas a outros aspectos, como existência de residências sem energia elétrica na vizinhança, 

quais equipamentos possuem em casa, etc. O resultado pode ser diretamente o consumo de lenha 

da região pesquisada ou o conhecimento do tipo de uso da lenha para escolha dos índices 

conhecidos com maior critério. 

A razão de se usar as escolas para a pesquisa é sua situação estratégica, po1s 

geralmente estão localizadas numa região ou bairro homogêneo e, teoricamente, abrangem todas 

as diferentes regiões do município. A questão da energia pode ser tranquilamente inserida na 

. matéria de séries mais avançadas e o tipo de questionário não deve se tomar difícil para os alunos. 

Depois de situados os locais pesquisados e avaliados os resultados da pesquisa, pode-se proceder 

a algum ajuste de respostas inconsistentes ou em locais que não foram alcançados. Este tipo de 

pesquisa já está sendo feito em alguns municípios. 

Além do uso residencial, existem vários outros usos. Padarias, olarias, matadouros, 

estufas, secadoras, curtumes e outras indústrias podem ser consumidoras de lenha. Quando 

existirem esses tipos de indústrias no município, pode-se fazer a pesquisa diretamente no local, se 

o número não for excessivo, ou partir para o uso de índices em cada uma, como por exemplo, um 

dado prático de padarias que temos é que para cada 200 kg de farinha consumidos gasta-se 1 st 

de lenha. Outra situação que acontece é a das olarias, onde muitas utilizam resíduos de serraria. 

A coleta de dados sobre resíduos também é difícil de ser realizada. Durante o 

trabalho percebemos que não havia índices que pudessem nos auxiliar, a não ser a afirmativa em 

todas as serrarias que pesquisamos de que para produzir 1 m3 de madeira serrada, precisa-se 3,5 

st de toras. Partindo desse dado, começamos a tentar determinar quanto resíduo de cada tipo era 

produzido para cada m3 de madeira serrada, conforme comentado na análise feita anteriormente. 

Nossa sugestão para uma metodologia mais adequada seria intermediária entre o 

que foi feito aqui e a solução ideal de estabelecer com precisão a quantidade de resíduos gerados 

em cada tipo de produto e para cada bitola. Este seria muito difícil e tomaria muito tempo para 

ser realizado, correndo o risco de não resultar grandes diferenças em relação a um trabalho mais 

simples. Duas seriam as medidas que deveriam ser efetuadas. A primeira diz respeito à 
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quantificação exata do peso específico e do poder calorífico da serragem, do refil e dos outros 

resíduos levando em consideração vários teores de umidade. Alguns desses valores podem ser 

encontrados na literatura (vide tabela 2.4.1 ), contudo, o tipo de madeira e o meio ambiente 

podem influenciar esses valores e seria mais preciso determiná-los para nossa realidade específica. 

A segunda medida necessária seria aprimorar o que fizemos nesse trabalho, utilizando uma média 

para três a quatro produtos mais comuns e quantificando com exatidão os resíduos gerados para 

cada m3 produzido. Dessa maneira, acreditamos resolver em grande parte a inexatidão dos valores 

aqui apresentados. Enquanto não se fizerem as medidas sugeridas, os cálculos efetuados no 

capítulo 3.5.3 podem servir como bons indicadores. 

A eletricidade, por sua vez, é bem controlada não necessitando matares 

aprimoramentos na coleta de dados. A única situação em que há dificuldade é na determinação de 

quantas propriedades existem sem energia elétrica e onde estão localizadas. A pesquisa nas 

escolas poderia ser um importante auxílio, junto com imagens de satélite, mapas da rede da 

CEEE, e informações da Emater, cooperativas e outros. Numa etapa posterior1 como a 

elaboração de algum projeto, talvez haja necessidade de outras informações especificas. Espera-se 

facilitar ainda mais a obtenção dos dados da CEEE com a interligação dos computadores da 

Universidade e da Concessionária. 

Quanto aos combustíveis, espera-se o retorno das atividades do DNC, que 

facilitará muito a obtenção dos dados. A sistematização da coleta do IVVC junto aos postos pela 

prefeitura pode prever o registro dos litros vendidos no município, ao invés de somente o valor do 

imposto. A determinação do percentual consumido somente no município continuará imprecisa 

pois não vemos outra maneira que não seja a que foi feita neste trabalho. Num trabalho global da 

região ao redor do município pode-se ter um referencial importante. 

I 
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4.3 RECOMENDAÇÕES FlNAIS 

As sugestões apresentadas necessitam ser efetivadas dentro de um contexto onde a 

comunidade esteja envolvida com os objetivos do planejamento. O município não espera receber 

um trabalho acadêmico, por melhor que seja. É imprescindível que aqueles que vão ser 

beneficiados compreendam e aprovem as idéias e os procedimentos necessários. 

Futuramente, não recomendamos a participação direta de alunos das Universidades 

na coleta e organização dos dados. Este é um trabalho que deve ser deixado para a própria 

comunidade ficando a Universidade como supervisara e orientadora da pesquisa. O objetivo desse 

procedimento é propiciar maior envolvimento das forças vivas do muni<;ípio, além de direcionar o 

trabalho acadêmico para a sistematização dos dados de uma maneira que permita fazer um 

diagnóstico preciso e, a partir daí, constatar problemas e propor soluções. 

Embora a energia faça parte de toda e qualquer atividade, já que sem energia nada 

acontece, ela, em realidade, não é o único insumo necessário para a manutenção da vida. Por 

outro lado, a Agenda 21, documento síntese da EC0-92 propõe que todos os países, estados, 

comunidades, etc. , adotem como filosofia de vida o desenvolvimento sustentável. Esta é uma 

proposta intermediária entre o crescimento zero e o crescimento a qualquer preço. 

Nesse sentido, as fontes renováveis de energia constituem-se nas únicas a 

possuírem caráter permanente de sustentabilidade. A integração dessas num projeto mais amplo 

de desenvolvimento sustentável está sendo proposta para o RS através do projeto PLAMUDES -

Planejamento Municipal Integrado Visando o Desenvolvimento Sustentável para as Regiões 

Geoeconômicas do Rio Grande do Sul (Anexo VII) . 

A contribuição deste trabalho para o PLAMUDES é basicamente através da 

experiência adquirida no Diagnóstico Energético, e em alguns pontos da Lma-Estrutura 

Municipal e dos Recursos Primários (Potencial Florestal). 

Como sugestão para trabalhos futuros achamos necessário aprofundar, a partir de 

novos dados práticos, os indicadores para o diagnóstico energético, sistematização de dados para 

apoiar a criação de cenários e outros aspectos ligados ao planejamento energético-ambiental. 
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Subordinado a esses trabalhos podem surgtr demandas, pela comunidade 

envolvida, de trabalhos técnicos, do tipo: viabilização técnico-econômica de Pequenas Centrais 

Térmicas utilizando resíduos; inserção de energia elétrica na rede - gerador síncrono versus 

gerador assíncrono; atendimento de regiões isoladas via PCHs, energia eólica, solar e outros. 

Achamos fundamental que o planejamento preceda o trabalho técnico para garantir que haja 

interesse prático na aplicação do trabalho especializado. 
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ANEXO I 

Cost of new generation 
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WTG's - DENMARK 
lnstallation 197·9 - 93 

Total installed by end 1993: 485 MW 
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Wind · Energy in Denmark 1983 • 2005 

Situation 2005 

Off shore (MW) 400-600 

lndependent (MW) 700 
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Energy 2000 
lts objective isto achieve the following goal by the year 2005 

· compared to the situation in 1988: 
I 

•/ 

~-# 
e Reduction of energy consumption by 15% ' I\ \ 
e lncrease of natural gas consumption by 170o/o 

e lncrease o f renewable energy consumption by 1 OOo/o 

e Reduction of coai consumption by 45o/o 

e Reduction of oil consLJ_r:nption by 40% 

e Reduction of C02 emission by at least 20o/o 

e Reduction of S02 emission py 60o/o 

• Reductlon of C02 emlssion by 50% 
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EXPORT of WTG's 
Danish Manufacturers 
1983 to 1993 
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Total lnstallation of Danish Wind Turbines 
1980- 1993 

Country Number ot Turbines lnstalled capacity 
MW 

Argentina 2 0,500 

Australia 12 2,285 

Canada 12 0,915 

Cap Verde 4 0,220 

Czech Republic 1 0 ,220 

Czechoslovakia 1 0,150 
..... 

Oenmark 3.553 483,420 

Egypt 8 0,805 

Fa•oos 2 0,300 

Finland 23 5,585 

: Franca 9 2,520 

Germany 6n 168,811 

·Great Srítain 184 67,542 

Greece 84 13,453 

Greenland 1 0,055 

lndia 350 55,001 

lreland 22 6,4ô0 

Israel 4 0,680 

ltaly 10 2,600 

Japan 1 O, 100 

Jordan 4 0,080 

Luxembourg 1 0,010 

Mauritius 1 0,108 

Montserrat 2 0,200 

Mozambique 2 0,020 

Netherfands 82 19,025 ·-
New Zealand 1 0,225 

North Korea 2 0,180 

Norway 13 3,895 

Poland 1 0,150 

Pof1ugal 54 7,74(J 

P.A. China 57 9,475 

Soma/ia 4 0,220 

Spain 4(J 6,264 

Swêden 142 29,808 

Turkey 1 0,055 

United States 7.531 739,026 

Total 12,898 1.628,103 

The Associatlon d D&rolsh Wlndmll Malll.hc:tvrtll • JalluaiY 1994 
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ANEXO ll 

ORIENTAÇÃO GERAL PARA O 

DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO 

E AMBIENTAL DE MUNICÍPIOS 
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Prof. Daniel Vilani - ULBRA 
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INTRODUÇÃO: 

O presente roteiro pretende gerar subsídios necessários ao desenvolvimento do 

planejamento energético-ambiental-mineral de municípios ou regiões predeterminadas. 

A complexidade imposta por temas tão abrangentes faz com que itens devam ser 

suprimidos ou adicionados de acordo com as características regionais ou microrregionais, 

sendo conveniente o aprofundamento em temas complexos e/ou polêmicos. 

O conteúdo central dos trabalhos decorrentes envolve três etapas distintas: o 

diagnóstico, a interpretação e o tratamento de dados e, finalmente, o prognóstico. 

Na etapa de elaboração do diagnóstico pretende-se obter informações fundamentais 

sobre as características gerais dos setores produtivos, sociais, econômicos, ambientais, 

tecnológicos, minerais e necessidades energéticas entre outras. 

Na interpretação e tratamento de dados, são aplicados os conhecimentos básicos 

adquiridos durante as disciplinas fundamentais do curso, visando padronizar as informàções 

segundo sistemas de unidades e avaliação temporal adequadas para que sejam estabelecidas as 

correlações e se obtenha a confiabilidade necessária para desenvolver a análise na etapa 

seguinte. 

O prognóstico descreverá o cenário e as perspectivas futuras interpretadas pelo(s) 

autor(res) do trabalho, com a finalidade de propor, a partir dessas, diretrizes que promovam 

um encaminhamento para um modelo de desenvolvimento sustentável. 

OBJETIVOS: 
O aperfeiçoamento de profissionais que atuam em áreas que envolvam de forma direta 

ou correlata geração de energia, entidades ambientais, educação, administração pública, 

cooperativas, etc, através do encaminhamento a uma visão holística sobre o tema energia­

ambiente ou seja, as interações entre as questões sociais, energéticas e ambientais sobre o 

conceito de desenvolvimento como idéia central. Adicionalmente, pretende-se gerar subsídios 

para o posterior aprofundamento em áreas específicas. 

METODOLOGIA: 

Entende-se que o diagnóstico é a peça fundamental do planejamento ordenado, o qual, 

quando feito de forma abrangente e segundo uma metodologia adequada, deverá conduzir à 

visualização da interdependência dos problemas, permitindo, assim, que programas sejam 

implementados para solução dos problemas sem que esses se tornem iniciativas isoladas ou 

sejam dispendidos esforços e recursos inutilmente. 

Para tal, nas linhas do trabalho proposto, pretende-se seguir em um primeiro momento, 

a elaboração de um trabalho que envolva as etapas anteriormente mencionadas segundo o 



roteiro proposto a seguir. 

Posteriormente, o trabalho consistirá num aprofundamento em temas que os autores 

considerarem de relevância no contexto geral, bem como a elaboração de projetos específicos 

dentro dos programas selecionados. 

ROTEIRO GERAL PARA ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICOS: 

1. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

1.1 Histórico: 

Relato sucinto dos principais fatos históricos que contribuíram na formação e 

consolidação do município, data de fundação, formação étnica da sociedade, detalhamento da 

formação distrital e outros dados relevantes. 

1.2 Aspectos Físicos: 

1.2.1 Localização e Divisão: 

Localização geográfica do município, área total, limites muructpats, 

altitude, divisão e localização dos distritos, sempre que disponível, mapa(s) com detalhamento 

de limites, divisão distrital, relevos, recursos hídricos, etc. 

1.2.2 Climatologia: 

Características gerais do clima, chuvas, temperaturas médias, máximas e 

mínimas, ocorrência de geadas, insolação, etc. 

1.2.3 Hidrografia: 

Principais mananciais hidricos como rios e lagoas, seus afluentes, 

detalhes de barragens, pontos de captaçao de água e eliminação de esgotos. É recomendável 

a caracterização através de mapa adequado. Tanto em aspectos relacionados com a hidrografia 

como solos e outros itens onde a representação através de mapas é importante, recomenda-se, 

adicionalmente, a utilização de imagens obtidas por sensoreamento remoto, bem como a 

avaliação dessas imagens com a finalidade de obter dados tão precisos quanto possível. 

1.3 Aspectos Demográficos: 

População atual, urbana e rural, . taxa de crescimento populacional, avaliação da 

população urbana e rural ao longo dos anos( tomar como base 1960), participação da 

população nas atividades econômicas, etc. 



EVOLUÇAO 
1960 1965 1970 1975 1980 1985 1990 DA POPUL. 

DO 
MUNlCÍPJO 

Pop. 
Rural 
Pop. 
Urbana 
Total 

1. 4 Infra-estrutura 

Dados gerais sobre a infra-estrutura existente no município em termos de 

fatores básicos de desenvolvimento de uma sociedade como transportes, telecomunicações, 

serviços de saúde, educação, lazer, turismo, etc. Os dados referentes aos setores produtivos 

deverão constar posteriormente no item específico(2). 

1.4.1 Transporte: 

Facilidades de transporte rodoviário, ferroviário, aeroviário, hidroviário, 

bem como, sempre que necessário, distâncias que os referenciem a importantes centros 

econômicos e políticos da região, estado, país e mundo. 

1.4.2 Educação: 

Condição do sistema de ensino municipal em termos de pré-escolas, 

primeiro e segundo graus, ensino técnico e profissionalizante e terceiro grau. Número de 

vagas, concluintes e professores , taxa de reprovação, etc. 

1.4.3 Telecomunicações: 

Dados quanto ao número de linhas telefõnicas, facilidades como telex, 

emissoras de rádio, televisão, retransmissoras, etc. 

1. 4.4 Saúde: 

Condição do município quanto ao número atual de hospitais, leitos, 

médicos, postos de saúde, número de vacinas fornecidas, etc. 

1.5 Recursos Naturais: 

Avaliação das características do ambiente natural do município com detalhes 

quanto aos recursos hídricos, minerais, fauna e flora, existência de parques, zonas de 

preservação, etc. Sempre que possível, um aprofundamento quanto à descrição do ecossistema 

da região. 



2. PERFIL DOS SETORES PRODUTIVOS: 

Recomenda-se que seja desenvolvida uma avaliação visando um levantamento das 

condições de evolução dos setores produtivos, representando um subsídio fundamental para 

serem estabelecidas as perspectivas de crescimento do município, geração de empregos, 

qualidade de vida e consumo de energia, sendo os setores produtivos, caracterizados por 

aquelas atividades responsáveis pela geração, produção e comercialização de bens, bem como 

descrição dos serviços prestados. 

2.1 Setor Primário: 

Descrição da condição da agricultura, pecuária exploração mineral, pesca, etc. 

2.1 .1) No caso da agricultura e pecuária, dados sobre o número de 

estabelecimentos e área ocupada por grupos de área total. Esses dados podem ser 

obt'd INC~ EMATER C A .. . d Ri Gr d d Sul. 1 os no na ou no enso ~ogropecuano o o an e o 

Área (ha) Número Total_(ha}_ 
A< 10 
10 <A< 100 
100 <A< 1000 
1000 <A< 10000 
A> 10000 

T d lpü . d d d e propne a e as terras: 

Tipo Estabele Total 
cimentos (h a) 

Individual 
Condomínio 
Cooperativas 
Entidades Públicas 
Inst. Religiosas 
Sem declaração 

Total 

2.1.2) Disponibilidade de Terras Segundo o Tipo de Solo -importante porque 

indica a capacidade de uso dos solos, de forma adequada, para cada tipo de exploração 

agrícola. Fornece um parâmetro de potencial de área para grupos de atividades. Esses dados 

po d bf d . t' . I I d EMA TER E I em ser o 1 os no escn ono oca a xem___g o: 
CLASSE CATEGORIA DISPONIBILIDADE(ha) 
I,ll,III A 
rv p/t à 
VI c 
VII D 



2.1.3) Uso Atual das Terras 

Mostra como está sendo utilizado esse tipo de recurso produtivo 

permitindo comparações com o potencial de uso dos mesmos, indicado de acordo com as 

características observadas a partir do item anterior. 

Itens imprescindíveis neste tipo de análise dizem respeito à forma de 

utilização das terras quanto à classe de atividades econômica, tipo de lavoura, grupos de 

atividades, administração, força empregada no transporte e manejo da terra, e número de 

estabelecimentos por área plantada entre outros. 

CLASSE DE ATIVIDADE ECONÔMICA 

1989 

CLASSE N. DE PROPRIEDADES AREA (ha) 
A~ricultura 

Pecuária 
A~ropecuária 

Horticultura ou 
Floricultura 
Silvicultura 
Avicultura 
Cunicultura, Apicultura 
e Sericultura 
Extração vegetal 
Total 

Uma análise posterior desses dados permitirá a quantificação da oferta 

de biomassa para fins alimentares e energéticos, bem como uma avaliação da disponibilidade 

de resíduos agrícolas. 

- Permanentes ..... ha 

- Temporárias ..... ha 

-Temporárias em descanso ..... ha 

Utilização -Pastagens naturais ..... ha 

das - Pastagens cultivadas ..... ha 

terras - Matas e florestas naturais ..... ha 

- Matas e florestas plantadas ..... ha 

- Produtivas não utilizadas ..... ha 

-Outras ..... ha 

2.1.4) Principais produtos agropecuários 

Uma representação adequada pode ser feita através do emprego de 



quadros com produção, área plantada e produtividade, sempre que possível, ao longo dos 

anos, dos principais produtos agrícolas do Município ou área em estudo. Recomenda-se 

separar os dados de agricultura e pecuária. 

Exemplos de tabelas: 

Os tipos de produtos, bem como os anos em que há disponibilidade dos 

dados, irão variar de local para local, havendo ênfase em determinados produtos de acordo 

com as características regionais. De uma forma geral, as tabelas com dados apresentam as 

formas abaixo: 

QUANTIDADE PRODUZIDA (Ton ou unidades) 
Produto 1977 1979 1981 1983 1985 1988 1990 
Arroz 
Cebola 
Melancia 
Batata 
Soja 
Laranja 
Feijão 

A REA COLHIDA (ha) 
PRODUTOS 1977 1981 1983 1985 1988 1990 
Arroz 
Cebola 
Melancia 
Batata 
Soja 
Laranja 
Feijão 

RE NDIMENTO MEDIO Ton ou K~/ha) 

PRODUTOS 1977 1981 1983 1985 1988 1990 
Arroz 
Cebola 
Melancia 
Batata 
Soja 
Laranja 
Feijão 

Dados gerais sobre a capacidade instalada de armazenagem de grãos em 

silos ou assemelhados. 

Em termos de pecuária, os dados de interesse dizem respeito à evolução 

do efetivo de bovinos, caprinos, eqüinos, aves em geral, ovinos e suínos, bem como a 



quantidade de leite, lã, ovos, carne, mel, cera, etc., numa forma similar a das tabelas 

anteriores. 

Adicionalmente, dados de ordem geral como a forma de utilizaçao de 

fert ilizantes, agrotóxicos e irrigação são de fundamental importância sob o ponto de vista 

econômico, ambiental e energético. 

Dados sobre a percentagem de produtores que utilizam adubação 

orgânica , química, calcáreo e corretivos. Percentagem dos produtores que utilizam 

"defensivos" de uso animal e vegetal. Dados sobre o número de estabelecimentos e a forma de 

irrigação utilizada (inundação, infiltração, aspersão, outros). Quantidade de caminhões, 

utilitários, reboques, animais de tração e embarcações no meio rural. 

2. 1. 5) Pesca 

Informações sobre a produção artesanal e industrial, localização dos 

pontos de captura e evolução temporal da exploração no setor. 

2. 1. 6) Extraçao Mineral 

Dados sobre os principais minerais explorados na região em análise, 

como carvão, areia, pedras semi-preciosas, rochas, etc. 

2.2 Setor Secundário 

O setor industrial concentra sobre si importantes parâmetros sob o ponto de vista 

energético e ambiental . Poderíamos citar, ainda, parâmetros econômicos e sociais, entretanto, 

esses não são o centro da presente proposta. De acordo com as características do município 

em estudo, o consumo energético do setor industrial pode ser duas, três, ou mais vezes maior 

do que o valor do consumo energético do setor doméstico. Em termos ambientais, os 

problemas criados a partir de conglomerados industriais ou indústrias de grande porte são 

polêmicos, mantendo um dilema entre a utilização de tecnologias adequadas para o manejo ou 

eliminação de resíduos (sólidos, líquidos e/ou gasosos) e o custo adicional que tais tecnologias 

representam no produto final. Custo que nem sempre esta sociedade que manifesta seu 

descontentamento está disposta a aceitar. 

Avaliação detalhada da situaçao do setor industrial e agroindustrial definirá 

parâmetros de consumo de energia, bem como de atuação sobre o ambiente. 

Dados tomados quanto à localização urbana ou rural das indústrias, ou distrito 

industrial, produção , fonte de energia ou forma de geração própria, são de fundamental 

importância, bem como a caracterização da vocação industrial do município, por gênero . 



Usualmente é empregada a classificação do illGE, conforme tabela a seguir: 

Código Genero N de unidades 

00 Extração de minerais 

10 Minerais não metálicos (olarias) 

1 I Metalúrgica 

12 Mecânica 

13 Mat. elétrico e comum 

14 Mat. de transporte 

15 Madeira 

16 Mobiliário 

17 Papel e papelão 

18 Borrachas 

19 Couros, peles e similares 

20 Química 

21 Prod. Farmacêuticos e Veterinários 

22 Perfumaria, ~abões, velas 

23 Produtos de mat . plásticos 

24 Textil 

25 Vestuário, calçad. e ativ. afins 

26 Prod. Alimentares 

27 Bebidas 

28 Fumo 

29 Editorial e Gráfica 

30 Diversos 

TOTAL: 

2.3 Setor Terciário 

Descrição das atividades do setor comercial do município, sua evolução, o número 

de empregos gerados, etc. 

Para este item, recomenda-se a utilização da classificação do illGE. 

O setor terciário está diretamente ligado a questões sociais relevantes como a 

geração de empregos, bem como questões ambientais decorrentes da geração de lixo no meio 

urbano. Na grande maioria dos casos, o setor comercial não é um grande consumidor de 

energia, muito embora programas de conservação de energia bem implementados poderiam 

reduzir consideravelmente o consumo no setor. 



ATIVIDADES No DE UNIDADES 

I. Comércio atacadista 

2. Comércio varejista 

3. Serviços 

- de alojamento 

- de alimentação 

- de reparação, manutenção e instalação 

- pessoais e de higiene e estética pessoal 

- de radiodifusão, televisão e diversão 

- auxiliares diversos 

TOTAL 

FONTES: Associações comerciais, IBGE 

Dados adicionais sobre a evolução do setor. 

3. DIAGNÓSTICO SÓCIO-AMBIENTAL 

Por questões simplificativas e de interdependência (mais significativa no meio urbano) 

adotou-se a unificação do diagnóstico ambiental com o diagnóstico de pontos de interesse 

social, sendo facultativo esse tipo de aproximação na elaboração do diagnóstico energético­

ambiental-mineral. 

Essa abordagem visa gerar subsídios para correta avaliação de parâmetros de 

desenvolvimento urbano e correto manejo ambiental, elementos fundamentais na busca do 

desenvolvimento sustentável. 

Sempre que disponíveis, devem ser buscados dados submetidos a uma abordagem 

técnica competente com relação às questões ambientais, procurando-se evitar um 

posicionamento "emocional" diante de tais questões. A elaboração, interpretação e avaliação 

de "Relatórios de Impacto sobre o Meio Ambiente" devem ser feitos por pessoas da área, às 

quais devemos recorrer sempre que necessário. 

3. I Redes de Água 

Avaliação da origem, formas de tratamento e distribuição da água consumida no 

município, o número de economias atendidas, percentagem da população que não dispõe do 



serviço de abastecimento por tubulações com água tratada, consumo ao longo dos anos, 

consumo por tipo de consumidor (industrial, comercial, doméstico, etc ), outras informações 

de relevância. 

3.2 Rede de Esgotos 

Levantamento da localização e percentual das residências atendidas por redes de 

esgotos, estações de tratamento, pontos de emissão, incidência de esgotos clandestinos, 

esgotos industriais, características e pontos de emissão de esgotos pluviais. (abordagem 

qualitativa) 

Sempre que disponível, é interessante a inserção de dados adicionais sobre as 

características dos esgotos lançados. 

3.3 Núcleos de Sub-habitações 

Estimativa e/ou levantamento do número de parcelamentos ilegais, ocupações 

clandestinas, sua localização e o número de familias/pessoas que vivem em tais condições. 

3. 4 Serviços de Saúde 

Apesar da característica infra-estrutural deste item, érecomendado um diagnóstico 

da evolução temporal do número de hospitais e leitos, número de postos de saúde, número de 

doses de vacinas fornecidas à população e outros para correta avaliação do desenvolvimento 

no setor social. 

3. 5 Estudos sobre Problemas Ambientais 

Devem ser concentrados esforços na identificação e caracterização de fontes 

poluidoras em termos de poluição atmosférica, efluentes líquidos e resíduos sólidos em meio 

rural, urbano e, especificamente, industrial. 

Sempre que disponível, comparar dados de concentração de poluentes com índices 

de tolerância estabelecidos por organizações como a Organização Mundial da Saúde. 

São interessantes estudos adicionais quanto àinterferência humana no ecossistema 

da região, biodiversidade, existência de áreas de preservação, etc. 

3.5.1 Poluição no Meio Rural 

Verificar a erosão em lavouras do tipo: laminar, sulcos, voçorocas e 

assoreamento de cursos dágua. 

Avaliar a existência de dados sobre fontes de contaminação de recursos 

hídricos a partir do meio rural, diagnóstico da incidência de utilização de agrotóxicos e 

fertilizantes químicos, etc.(FONTE: CENSO Agropecuário) . 



3.5.2 Poluição Urbana 

Estimativa da quantidade de gases emitidos a partir de veículos 

automotores, quantificação dos efluentes provenientes de esgotos pluviais, cloacais e 

industriais, quantidade de lixo gerado pelo município, localização dos pontos de depósito e 

estações de processamento e reciclagem de lixo. 

Características e composição do lixo urbano/industrial e potencial de 

reciclo do mesmo - programas existentes. FONTES: CORSAN, Prefeituras Municipais, 

IBGE 

3. 5. 3 Poluição Industrial 

Características das emissões aéreas, dos efluentes líquidos e resíduos 

sólidos provenientes das indústrias, quantidades, existência de sistemas de tratamento, pontos 

de emissão, etc. 

4. DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO 

Dentre as diversas formas de abordagem à matriz energética - por fontes primárias, por 

energéticos ou por uso final - adota-se para esse diagnóstico a avaliação por energéticos a 

qual tem o propósito, em um primeiro momento, de estabelecer a proporção como são 

consumidos atualmente os diversos tipos de energéticos, onde pretende-se obter uma descrição 

da matriz energética na forma gráfica e expressa na unidade de energia TEP (toneladas 

equivalentes de petróleo). Posteriormente, a análise da evolução temporal do consumo dos 

mesmos, ou seja, a progressão desse consumo ao longo dos últimos anos (ex. 20 anos), nos 

fornecerá uma base bastante consistente de informações a serem empregadas em uma 

profunda avaliação do comportamento e das tendências do consumo no setor. 

Independente do energético analisado, é importante a observação de que todas as 

quantidades de energia devem ser convertidas para a mesma unidade, para que dessa forma o 

quadro final da matriz energética possa ser montado com consistência. 

4. I Eletricidade 

Levantamento da oferta e prováveis procedências da eletricidade consumida no 

município, capacidade nominal instalada nos setores urbano, industrial e rural e por classe de 

consumidor. Percentagem das propriedades urbanas e rurais atendidas com eletrificação. 

FONTE: os dados de consumo de eletricidade podem ser obtidos junto à CEEE e/ou 

FECOERGS(Federação das Cooperativas de Eletrificação Rural do Rio Grande do Sul) 

Uma das formas de representar de forma eficiente essas informações é através do 

emprego de tabelas como: 



Consumo 1980 1983 1986 1990 
(MWh) 
Industrial 
Comercial 
Rep. Pública 
Ilum. Pública 
doméstico 
outros 

4.2 Combustíveis líquidos e gasosos 

A partir de dados obtidos em relatórios do DNC -Departamento Nacional de 

Combustíveis(FEE) e pesquisa de campo junto a fornecedores, fazer o levantamento do 

consumo dos combustíveis: 

- álcool etílico 

-gasolina 

- óleo diesel 

- óleo combustível 

- gás liquefeito de petróleo 

- querosene iluminante, querosene de aviação ou outros combustíveis de 

relevância na matriz energética local 

Observar atentamente a unidade: volume (gasolina, álcool) ou massa (fuel oil, 

GLP) na conversão para TEP ou outra unidade de energia. 

4.3 Biomassa 

Avaliação do consumo de lenha na área em estudo através de referências como 

IBAMA (se disponível) ou pesquisa de campo em consumidores como: 

- indústrias~ 

-padarias~ 

- carvoanas~ 

- hotéis e hospitais ~ 

-olarias~ 

- estufas de fumo, ervateiras~ 

- secadores de grãos 

Procedência da lenha consumida no município, tipo de espécie utilizada, dados 

adicionais relevantes. 

Incluir o carvão vegetal nesse item, com uma base de cálculo de que para produzir 

cada 1 kg de carvão foram consumidos 4 kg de lenha. 

Converter todas as formas usadas para expressar quantidade de lenha (quilograma, 

achas, tocos, sacos, m3, etc) para st ( estereo ), antes de converter, finalmente, em TEP. 



Avaliar o consumo de madeira utilizada em fins não energéticos como serrarias, 

movelarias, produção de postes, etc, bem como a disponobilidade de resíduos florestais e 

agrícolas (casca de arroz, palha, etc.). 

4.4 Carvão Mineral 

Consumo de carvão mineral no município tomado a partir de dados bibliográficos 

e trabalho de campo em indústrias, termoelétricas, etc. 

4.5 Quadro do Balanço Energético Municipal 

A proposta deste item é de centralizar as informações de todos os itens anteriores 

em uma única tabela, contendo a situação atual dos energéticos em termos de TEP/ano e 

p 1 artiCipaçao percentua na matrtz energetlca. 

TIPO Quantidade % 
(TEP) 

Alcool hidratado 
Lenha 
Carvão 
Gasolina 
Diesel 
GLP 
Oleo Combustível 
Querosene iluminante 
Eletricidade 

5. DIAGNÓSTICO MINERAL 

Detalhamento das propriedades minerais da região, o qual irá definir um posterior 

potencial de uso racional deste tipo de recurso, seja este energético ou não. Também cabem 

neste item estudos sobre os solos, incluindo tipos, os quais definirão o talento agrícola do 

município; recomenda-se a obtenção de mapas de solos, caso estes não tenham sido descritos 

no item 2.1.1. 

6. LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES ENERGÉTICAS 

Identificaçãq das necessidades energéticas que porventura, existam no município, onde 

elementos como o número de residências sem energia elétrica no meio urbano e rural, 

identificadas no item 4.1, seja conciliado com questões como a existência de demanda 

reprimida; que tipo?, por quê existe?, se existem ramais com queda de tensão? 

Localização dos pontos sem rede elétrica e quais os ramais mais próximos. 



Existe problema de fornecimento de combustíveis líquidos ou gasosos? Existe algum 

energético com problema de abastecimento? 

7. POTENCIAL DE FONTES E OFERTAS DE ENÉRGETICOS 

O propósito deste item é uma avaliação quanto àpossibilidade do município explorar a 

geração de energia a partir de fontes que esse possua e possam interferir de forma estratégica 

ou significativa no quadro de balanço energético previamente determinado de maneira a 

promover o desenvolvimento sustentável. 

7. I Produção de Álcool: 

Avaliação da existência de destilarias de álcool, programas de viveiros de mudas 

de cana, produção já existente de cana, etc. 

7.2 Biomassa: 

Potencial do município em explorar a produção de lenha, existência de áreas já 

reflorestadas, áreas reflorestáveis (faixa de domínio, rios, arroios, solos do tipo VI e VII), 

oferta de resíduos agrícolas e de madeireiras, programas já existentes, etc. 

7.3 Energia Eólica: 

Levantamento do potencial eólico do município. 

FONTES: centros de meteorologia, pesquisa bibliográfica, trabalhos de campo. 

Caracterização quanto ao regime de ventos da região em direções predominantes, 

intensidades, oscilações, etc. 

7.4 Energia Solar: 

Obtenção de dados de insolação, percentagem de dias nublados no ano, 

temperaturas médias, e dados adicionais que permitam a avaliação do potencial de utilização 

de coletores ou células fotovoltaicas no município. 

7.5 Energia Hidráulica: 

Baseado no levantamento dos recursos hídricos, em termos de número, 

localização, vazão, altura da queda d'água, etc., desenvolver um estudo quanto ao potencial de 

instalação de peque.nas centrais hidrelétricas e a expectativa de potência dessas. 

7.6 Outros: 

Outras formas potenciais de geração de energia elétrica como hídrica, térmica, etc. 



8. ANÁLISE E PROGNÓSTICOS 

Avaliação profunda dos dados anteriormente levantados e calculados, empregando 

técnicas adequadas e análise crítica quanto aos gráficos obtidos, desenvolvendo o tratamento 

estatístico dos dados, emprego de métodos de extrapolação que permitam a avaliação das 

tendências para o futuro com a continuidade do comportamento atual, bem como a expectativa 

de modificação desse panorama se forem implementados programas, utilizando o potencial 

energético do município descrito no item anterior. 

Esta avaliação pode ser feita em todos os itens submetidos a diagnóstico ou somente 

em alguns conforme será mostrado a seguir, onde é exemplificada uma forma, entre tantas, de 

se apresentar itens que podem ser abordados : 

8.1) Demografia 

Apresentam-se gráficos de crescimento populacional, bem como a projeção para o 

ano 2000, o qual permitirá determinar a expectativa de consumo de eletricidade no setor 

doméstico, consumo de carvão vegetal, combustíveis para transporte, etc. 

8.2) Setores Produtivos 

Análise crítica do desempenho da agricultura nos últimos anos e futuras 

tendências. 

8.3) Ambiente 

A \'aliação dos programas propostos para proteção e conservação dos solos, 

recursos naturais, formação de reservas, etc. 

8. 4) Energia 

Projeção de consumo dos diversos tipos de energéticos e a interferência dessa 

progressão no quadro do balanço energético atual. 

8.5) Biomassa 

8.6) Energia Eólica 

8. 7) Energia Solar 

8.8) Proposta Para o Município - Ano 2000 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Detalhes adicionais que sejam interessantes de ser comentados quanto à viabilidade de 

implantação de projetos que atuem de uma forma mais racional sobre o quadro energético do 



município, respostas que demandem poucos recursos, conclusões que se apresentem como 

soluções a cuno, médio e longo prazo. Recomendações, aproximações feitas, etc. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Descrição de toda bibliografia empregada segundo norma adequada. 

ANEXOS 

Mapas, tabelas, gráficos,etc. 



ANEXO III 

PUBLICAÇÃO: "CUIDANDO DO PLANETA TERRA" 

Esforços conjuntos são neccss~ rios para reduzir o consumo de recursos e de energia nos pa(ses de 
maior remia. Entre 1970 e 198fi, diversos países altamente consumidores reduziram 
significa tivamente o consumo de energia per capita: EUA (redução de 12% ), Luxemburgo (33%), 
Gr;j- Brctanha (10t;?f.) e Dinamarca (15%). Mas a maioria dos outros grnndes consumidores 
aumentou seus índices de cortsumo. 
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TABELA 3.1.- MODELO DE QUADRO PARA O CÁLCULO DOS MÚ LTIPLOS 
DO DESVIO-PADRÃO. 

-

X :=; 

N'? de amostra 
(n) 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 

G 
9 

10 

11 :. 10 

L. x 

n 
5~~ = 56 
10 

X 

40 
60 
50 
80 
60 
50 
60 
40 
50 

- 70 

1.: X -" 560 

d =x -x I d' 

+ 16 256 
- 4 16 
+ 6 36 
- 24 576 

·- 4 16 
+ 6 36 
- 4 16 
t 16 256 
.. G 36 
-- 14 196 

-- . 

- L.d1 
; 1440 

ftf ft!f440 
o = 1 -= ! -- = ! 12 (dcsvio-padr5o) 

n 10 

d 
- =õ 
o 

+ 1,33 
- 0,33 
+ 0,50 
- ~.Q.O (•) 
- 0.33 
t 0.50 

-0.33 
t 1.33 
+ 0,50 
- 1,16 

·- ---
-

O Departamento de Censos da fundaç.w I.B.G.E. utiliza-se da seguinte fórmula: 

Nfl 2 À'" 
11 :.:: 

0 2À2 1 N ._2 onde 

n = t<Jmanho da amostra 

N = tamanho da população ou universo estatístico 

ó = múltiplo do dcsvio-padr:lo = ±!i 
o 

, fi . d . _ o erro-nadrão 
1\ = coe 1c1ente c vanaçao =- = _::....~: _ _ _ 

x média 

e: = erro relativo correspondente ao nlvel de significúncia ou confiança. 

Nota: O erro relativo correspondente ao nível de confiança é de ' = o:%. 
Para t' = ± I ,96 ::;:; ± 2 c À = I .5 temos n p:tra diversos valores de a conforme 
Tabela 3.2. 

Para v:llorcs menores de À, ou seja. quando os coeficientes de variação são 
·nenores, os valores de 11 reduzem-se. sensivelmente. Por exemplo: Para À = I .0. 
V = I .000 c a = 0.10 resulta para 11 :: :!86: para À = 0.5: N = 1.000 c a ::: 0.10 
·csulta p:tra 11 "' IJJ c assim por diante. 

I 
I 
i 
J 
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TABELA 3.2: DETERMINAÇÃO DO TAMANHO DA AMOSTRA n EM FUNÇÃO 
DE N, À e a. 

População 
À ::; 1,5 

N 
Ct = 0,01 Ct ::: 0 ,03 Q = 0,05 I cr = 0,10 

1.000 989 909 783 471 
2.500 2.432 2.000 1.475 662 
5.000 4. 738 3.333 2.094 762 

10.000 9 .000 5.000 2.647 825 
25.000 19.565 7.143 3.147 

I 

' 869 
50.000 32.145 8.333 3.358 864 
75.000 40.000 8.824 3.435 8139 

100.000 47.368 9 .090 3,474 392 
250.000 66.176 9 .6 15 3.540 S97 
500.000 76.271 9.804 3.574 698 

1.000.000 82.969 9.901 3.587 

I 
809 .. 90.000 10.000 3 .600 900 

Outra observação: para um n ívcl de confiança de I 0% (a = O, I O), verifica-se > 
que o valor de 11 cresce muito pouco com o aumento de N. À medida que se deseja 2 
um nível de confiança melhor, isto é, para a menores (5%, 3% ou I%), n varia ~ 
muit~ mais em função de N. Em pesquisas urbanas costuma-se adotar À = 1 ,S O 
c a - 0,10. 

É bom que se saibJ que . dependendo do atributo procurado c da natureza < 
de su:1 medida ( méuia, proporç:io. diferença. ele.), ld sempre fórmu.las especiais 
para a avalia~:iu Je 11 . Convém que o especialista em Estatística seja consult:~do 
sempre que o tamanho da amostra deva ser determinado. 

O fa tor de crescimento ou de expans:io N/n, multiplicado pelos valores 
amostrais rcconstitui o universo pesquisado. A relação inversa n/N mede a fraç:io 
de amostragem. 

4. Roteiro de pesquisa 

ri. o, l(,·n, a ~l' ft'lll kv:.llltadn~ -:iu: 

I. LEVANTAMENTO DO MEIO FÍSICO E DOS RECU RSOS NATURAIS: 

1.1. Lt'\':111l,t11h't110 •k .Í)!ll:t tk 'upc·r i'lc·t,· ~ til' 'lll"olo. ll idrolof:r:t. 

1.2. L~vantanwnto ck r.·cur~o~ do solo arável. P~dologta. 

1.3. L..-vant:tnll:nto do' r..-cur~o~ minl.'ra t, , 

1.4 . L,·,.rnt .tlll<'llh' "'" tl'l:ur''" llon•,t.u,. 

1.5. Lt·vantam..-mo du .tmb tcnt<' !,!<'Omori'ológko , chm:Í irco. 



.:;3 c: ... ~::x.~n .. 'cr;· .. 1ri 

Da pesquisa desses itens rcsultar:io as seguintes plantas e conclusões: 

a) Subsídios :w planejamento econômico. 

b} Planta de locais próprios :: impróprios aos usos urbanos. 

c) Plant::s p!.an i-altimétricas do Mu nicípio c das áreas urb:miz~das. 

d) Planta hidrológica c c!im:Íiic:!. 

e) Planta pcdológica. 

2. LEVANTAMENTO D(J.) RECURSOS IIUMANOS E ECONÚMICOS: 

2.1 . Levantamento demogr:ífico. 

2.2. Voca<,:io tla econornb municipal. 

2.3. Levantamento das a t ividades primárias da produç:io. 

2.4. Lcvant::mcnto das atividadcs sccunu:Írias tla produção. 

2.5. Levantamento das :1tividatlcs terciárias tla produção. 

2.6. Lcva:Jtamento da conjuntura econômica. Emprego c dcsemprq :o. 

2.7. Levantamento da renda. 

Da pesquisa desses itens r..:sul!:uão as seguintes plantas e conclusões: 

a) Subsídios ao planej:1mento sociocconürnico. 

b) SubsÍdios à clabor:~ção da planta de usos atuais do solo. 

c} Planta de de nsidades dcmogr:ífi cas por setores em épocas difcrc10tcs. 

3. LEVANTA!>lENTO DA ESTRUTURA SOCIAL 

3.1. A família. 

3.2. Níveis de vida. 

3.3. Gêneros de vida. 

3.4. Nível cultural. 

3.5. Cultura física e recreação. 

3.6. Vida religiosa. 

3. 7. Estra t ificação c mobilidade socia l. 

3.8. ~'orças c tensões sociais. 

3.9. Saúde. 

3.1 O. Previdência Social c instituições assistenciais. 

D:1 pt•squ isa desses itens resultado as scr,uintcs plantas e conclusões: 

a) Subsídios ao prO!;!rama de "desenvolv imento c organizaç:io de comunidades ·· tD.O.C'.). 

b) Subsídios ao plancjamt'nto ~ol"iocconôm ico. 

c) Suhs ídios :i l'lahoraç:io tk pbnta •~<' 11"" :otu:ois do solo. 

d) Planta d:o s :ir\·as de domin:in ..: Ja Jnst itut·ion:lis. comt•r..:ia JS .: industr i:us. 

'I 
~ 

J 
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e) Planta de situação das instituições locais (Recr~ação pr~dio s d a administração -

justiça - correios - políc ia - templos, etc.) 

4. LEVANTAMENTO DA ESTR UTURA f.fSICA 

4.1. Lcvant:.~mcnto da evo lução histórica da urbanizaç:io. 

4.2. Comunicaç;io c Transportt·. 

4.3. Usos atuais do solo humano. 

4.4. Habitação. 

4 .5. Energ ia. 

4.6. Scrvi<;os público s o u <) ,· utilida tk pública . 

4.7. l·:s t~tica urb;1na: vJ,..;io smtética. 

Da pesqu isa dt"sses Jtt·ns rcsult:16o as sq:uintc s plamas c conclr/Sõr•s · 

a) Pbnta de u sos atuais do so lo . 

b) Planta da evolução urbana. 

c) Planta d o sistema vi:Írio. 

d} Plantas, gr:íficos c tabelas de tr:íft-go. 

c) Planta dos se rviços públ icos o u tlc: utilidade pública . 

J) Subsídios ao plancj:uncnto socio eco nõ mico . 

5. LEVAl\TAM FNTO DA ESTRUTURA ADM INISTRATIVA 

5.1. Levantamento gcr:ll d a estrutura ad ministra t iva. 

5.2. Le van ta mento da ·e,trutura de pla nC)'IIllen to .: de programação orçanll'n t:Íri:t. 

5.3 . Lcv; ;;tamento dos custos industrbis dos se rviços c bens públicos. , 

5.4. Leva nta mento da leg islação munic ipal c:x istcn tt·. 

Da pesquisa d .:sscs it ~ns r.:sult:tr:io as segumtc' plantas e conclusões: 

a) Organograma da atual estrutura admin ist rat iva. 

b ) Subsíd ios à l'labo raç:io d a reoQ:ani7.aÇ:io admmtstral!va . 

c ) Subsídios :i racional izaç:io da trarnitaç:io de pap~is, arq uivamento do a lmo :xarif:1d o, 

d os lançamentos, tb co municaç:io int.:rna , etc. 

d) Subsídios a uma fixaç:io correta dos valo res (\3s taxas ·c tari fa s .: t•l im inação de 

serviços deficitários. 

e ) Si~t <:matiz:1ç:io da k gisbção <'Xistcntl'. 

J) Subsíd io s :1 dabora~·:io do o rçamento -p rograma. 

K) Re cstrutura do quadro de fu:lt'ion:d ismo local. 

h ) :\1anuais fun c ionais (Manual do cadast rado!. do c hek do almo x ari f;•do. do tcsou­
r,•iro . do contador. ,·t..: .). 

1) Subs íd ios ,·, ·· laho rac;.io tk uma tributac;:in :ukquada tk dt·v:oda funç:io social ,. 
tk inc,·ntJvo ,; produ\·:io. 
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!1. Feita a itemização do Roteiro, passa-se a sua pormenorização: 

1. LEVAN"L\.,\IENTO DO MEIO FfSICO E DOS RECURSOS NATURAIS: 

1.1. Levantamento de IÍI!:fia da super[lcie t;- do subsolo. Hidrolo~:ia. 

1.1.1. Delimitação de bacias hidrográficas ou Ouviais. 

1.1.1.1. Característicos dos cursos d'água componentes da bacia: 

a) Vazão ou descarga (traçado dos hídrogramas de va1.ão c do nlvcl dos cursos 
!'água.) 

b) Periodicidade dos cursos. 

b.l} Efêmero ' quando seu álveo está sempre acima do nível do kn\·ol frl':Ítico. 

b.2) Perene quando seu álveo está sempre abai.xo do nível do lençol freático. 

b.J) Intermitente - qu:tndo seu álveo está ora acim:1, ora abaixo do nível do lençol 
rcático. 

1.1.1.2. Característicos físicos da bacia ou área de drenagem. 

a) Fatores geológicos. 

a.l) Níveis do len~ol freático. 

a.2) Perfil geológico. 

a.J) Permeabilidade das diferentes camadas. 

a.4) Granulometria das diferentes camadas. 

b) Vegetação. 

b.l) Natura!. 

b.2) Cultivada. 

c) Divisores d'água: topográficos e frcát1cos. 

d) Área da bacia c sua forma. 

e) Ddlúvio c PlUVIOIIlL'tri;~ (traçado do hidrograma de ddlúvio d:o h:oçia c 
J!uviométrico ). 

Nota - Dcllúvio é a vazlio de uma hacia devida, unicilml•ntc ,}s chuvas c;~ídas. Quando 
JS divisores topográficos c freáticos não são coincidentes nas thvisas da bacia, a vazão é 
1ifcr~ntc do def!úvio. 

f) Densidade (h: dn·nagcm 

d A 

Jndc Lt é a soma total dos comprimentos de todos os cursos d\ígua superficiais da bacia 
: a sua área to tal. 

Quando o solo é pcrmdvct, dcsL:rtico, plano, d se aproxima de 7cro porque U é 
mutto pequeno. Quando d cresce significa que a declividade da bacia é maior, SL'll solo menos 
permeável c mais úmido. 

g) Declividade média dos terrenos da bacia (acha-se por amostragem). 

h) Declividade dos cursos d'águ:J (traçado dos perfis longitudinais dos l"Ursos). 

i) Armazenamentos naturais (Os lagos, pântanos c vales têm uma funç:io regulariza· 
dora. São como volanks dmâmicos a uniformizarem o ddlúvio da bacia.) 
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j) Águas do subsolo (Estimativa dos volumes d':igua armazenadas no subsolo nas 
zonas de saturação do lençol rrcático c possibilid<tdc~ do knçol artcsi<lno.) 

1.1.2. Uso atual das 

1.1.2.1. Doméstico. 

a) Água potável. 

b) Esgoto (Volume atual consumido - fonte de abastecimento Custo por m3 pro· 
cesso de tratamento). 

1.1.2.2. Comercial. 

1.1.2.3. Agrícola. 

I. I .2.4. Industrial. 

1. 1.2.5. Medicinal. 

1.1.2.6. Turístico. 

1.1.3. Energia potencial da bacia. 

1.1.4. Possibilidades de irrigação. 

1.1.5. Navcgabilidadc dos cursos d'água. 

t. t .6. Aproveitamento potencial da bacia como motivação do dcscnvol~imcnto turístico. 

1.2. Levantamento de recursos do solo arável. Pedologio. 

1.2.1. Levantamento da planta pedológíca (representa tal planta o cstrJto superficial 
da alteração da rocha original c que é o solo arável. Permite estimar o custo do desenvolvi· 
mcnto agrícola, bem como a produtividade e a produção do solo). 

1.3. Levantamento dos recursos minerais 

1.3.1. Levantamento dos cstabdccímcntos de mineração existentes. 

1.3.1.1. Localização c minério explorado. 

!.3.1.2. Volume do a explorar. 

1.3.1.3. Tempo de cxplora,·d:o restante. 

1.3.1.4. Mão-de-obra cxish'ntc. 

a) Pessoal empregado. 

a./.) Quantidade. 

a.2.) Origem (local, rcg~<io, País, etc.). 

a.J,) Especialização. 

a.4.) Grau de instrução. 

a.5.) Saúde. 

b) Condições de Trabalho. 

IJ.!.) lhgicnc do trabalho. 

b.2.) Segurança do trabalho. 

c) Assistência social. 

d) Habítaç:io. 

d.l.) Própria ou alugada. 
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d.2. ) Tipo, área c cõmoJ os. 

d.J.) S ituação em relação ao local de trabalho. 

d.4.) Água, esgoto , luz, telefo ne , etc. 

e) Salários. 

e. I . ) Por hora (CrS .. .... ). 

e.2.) Por mês o u scm:ma - idem. 

e.J. ) l'o r taref:• - iclem. 

e.4.) Po r comissões - (%}. 

e. S.) Com participação nos lucros da empresa (%). 

/) Cursos de :II,)~cru.lizagcm pro f issional e de cu lt u r~ gcra l 

f 1.) Das cmprcs:~s. 

[2. ) l'tib licos. 

[3.) Dos cmprepdos. 

g) Recreação c esportes. 

Ir) Eficiência operária. l'rodutivid:Hic. 

I) Possibilid:I\Jcs c necessidades do treinamento profissional. 

1.3. 1.5. Tecnolo,eia empregada. 

l .3.1 .6. Capital invest ido c sua proccd~ncia. 

1.3. J. 7 . Fa tores limi ta n tcs do dcscnvol\'imcn to. 

a) Falta de mercado. 

b) Si tuaç:io dcsf:~v orável con. rdaç:io :tos centros consumiclore~. Transpor tes. 

c) c u,tos elevado,. 

d) Tccnolo~b oh,nkt:l. 

c) C:qll t:d insufic i<'fllc. 

f) "K nuw·how" dd'•ckntc . 

g) .\kí qua lidade da maté ria·prima. 

Ir) Out1 0s. 

1.3.1 .8 . Levantame nto do mapa o u pl:lnta gcológira tendo em vista os recursos m inerais 
do .\lunicípio. 

1.4. l.c• ·nntamen r o dvs recursos flvresrnis 

1.4.1. l' Jl')laraç:io dtl mapa ou pi:Jnta llon.:sta l <'Oill llld Jc Jç:io das !'lorestas na tur.11' <' 
t·ul t rvadas. 

1.4.:!. Levantamento das mai' imponant,· s áreas de llorestas. 

1.4.2. I. Tipos t.k madeira pr<•<iorninantrs. 

1.4.2.2. Dcnsidatk <k c:Hia t tpo. 

1.4.2.3. Taxa tk c rc'l:imento de <':td:t t tpo . 

I .4. 2.4. L'tth?.aç:io <'X j,t..:n re . 

I .·1.2 .~. 'i'<'<' thJk>t! t,l cmpr<');:·"b. 

~ . ;; 
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1.4.2.6. Capita l investido c sua ori(;cm. 

1.4.2.7. M:io-dc·obra (veja-se pormcnorilação do item 1.3.1.4.). 

1.5. Levantamento do ambiente ~:eomor[olóf[ico c climático 

1.5 .1. Cartografia da regi:io c do Município (Levanl~lmcn to acrofotogramé:rico na 
csc.1la ad~quada. Para municípios aconselha-se a esca la 1 = 10.000). 

1.5.2. Foto·intcrpretação dos pares at:rot'otogramétricos. 

l .5.2.1. Compartimcnt:1ç:io lopogr:ífka. 

1.5.2.2. Estrutura Rq:ion:~l. 

l .5 .2.3. Formas de Relevo. 

l .5.2.4. lntcrfcrcncias lrtoló~;ic:t s c pcdológieas. 

1.5.2.5. l';~drõcs de drenagem. 

l .5 .2 .6 . Textura de drenagem. 

1.5.2.7. Padrões de Relevo. 

1.5.2.8. Vertentes, terraços. planícies. 

1.5.2.9. Domínio morfoclim:ítico. 

1.5.2.10. Cobertura vegetal. 

1.5.2.11. Usos do espaço agrár io. 

1.5.2. 12. Sistema vi:í rio. 

1.5 .2.13. Meio rura l (habitai). 

1.5.2 .14. Tipologia dos slrios urbanos. 

1.5 .2. 15. Estrutura urbana. 

1.5.2.16. Outros elementos de int.:r<'S'<'. 

1.5.3. C':tractcrís t icos elim:llológicos. 

1.5.3.1. Pluviometria - Com os totais mensais, es tacionais c anuais de diferentes 
pontos da região num intcrv:J!o de tempo longo (10 ou 20 anos). 

1.5.3.2. Levantamento. t•m planta, das iso ictas (pontos c.lc igual quantid:Jdc de chuva). 

1.5 .3.3. T,·mpt:ratur:~s m:íxirnas, mínunas c médias re lat<vas aos mc~mos pontos das 
isoietas num intav;do de tempo longo (10 o u 20 anos) . 

1.5 .3.·1. L<'vantarncnto, em planta das isotcrmas (po ntos de igual t<'mpcratura). 

1.5.3.5. Rq! itn<' dos ventos tk solo. 

1.5.3.6. L'midad~ atrnost'érica r<·!Jtiv;J. 

1.5.3.7. Alritud~s (curva ~ dt: nível) de mo:t ro e m m~tro. 

8.2. LEVANTAMENTO DOS RECURSOS HUM ANOS E ECONÚM1COS. 

2. I. /.cl'anramrnros demográficos. 

2.1. I . Distrtbuiç:io da popubç:io. 

2.1 . 1. I. l'opul:t~·:io rur:d (;ltua1 1.' p:~s~at!:ts). 



2.1.1.2. População urb3na (a tua l c pa~~adas). 

2. ; 1.3. Densidades dcmogdfica~ (médias rural c urbana). 

2.1 .2. Estruturação demográfica . 

2.1 .2.1. Estruturação po r id~dc, sexo c estado conjugal: pirâmide etária ou de 
idade. 

2.1.2.2. Estruturaç:io por nacionalidade , profissão, atividade, rdi;;ião c grau de ins· 
trução. (Taxa b ruta de par t icipação.) 

2.1.3. Medidas de mortalidade, sobrcvivênci:l c fert ilidade. 

2. 1. 3.1. Taxas brutas de mortalidade. 

2.1.3.2. Taxas de mortalidade infantil. 

2.1.3.3. Taxas de natalidad e. 

2. 1.3.4. Taxas de fcrt Jiul:ule. 

2. 1.3.5. Taxas de n:pro duç:io. 

2. 1 .4. Crcso.:imcnto da populaç:io. Estimativa~: Po r grupos de idade, da popula~·:io 
urbana c rural, da populaç:Io to tal. 

2.1.4. 1. Cálculo pelo método das tax as d e morta lidade , natalidad.: c migraç;io. 

2.1 .4.2. Cálculo segundo mé todo> mate m:Ít ic:os. 

a) Crescimento aritmético. 

b) .Mínimos q uadrados. 

c) Crescimento geométrico. 

d) Crescimento logístico. 

2.1.5. Variações da po pulação dispersa .: dos núck os urbanos c rurais. 

2.1.6. Va n açõ.:s da po pubção provocadJS po r movuncnto~ nug rató rios. 

2.1.6.1 . Taxa de• m il,:ração do~ mumcip1o~ d:t rq : i:io. 

2.1 .6.2. Dclimita•; :io de cvc ntu:u' "á rea' p tonctras" c "án·a~ de dcprcss:io". 

2.1 .6.3. Etm~;raç:io c 1 m~raç:io. 

2.1.6.4. Po pulaç:io migrantc. 

a) Estru tura dt• idade. ' cxo c es tado conJUp l. 

h) Compo,,,·:io famili:Jr. 

c) Motivações. 

ti) Taxas de retorno. 

c) Recur>O ~ fin:~nceiro s . 

/) llab ilid a,k ~. 

g) Grau ek 1mt ruç:io. 

2.2. Vocação tia PCOTIOJ/Iia Jllllllicipaf. 

2.2.1. O )l!uni<.:Íplo no l'~ís. 

2.2.1.1. lrnpon:ÍnCIJ rd.ttiVJ da IHlH iu ~·;io muniCipa l no 1':11\. l'rulc tp:li~ pro duto ' d e• 
,·,pu• taçào intcrua e· pMa o ex teriOr. 

.... 
•;;.·.•• 
if. 

cado. 

gado. 

- "' ' ' ' " ~'' ' .,. UJ 

2.2.2. O Município na Região c no Estado. 
2.2.2.1. Atividades dependentes de ma téria-prima c atividade ~ dependentes de mer-

2.2 .2:~. Posição na hierarquia da rcgi.io. 

2.2.2.3 . Sua árc;~ de influencia. 

2.2.2.4. Rcgi:io homogênea a que pertence. 

2.2 .2.5. Regi:Io polar i7.atla a que pertence. 

2.2.2.6. C:uactcrístkas da econo m ia loo:;ll de ntro da rcg1.io c do E~tado. 

2.3. l. rvantamento das ati1•idcdcs primárias 

2.3.1. Levantamento d:Js atividade~ tle m1ncraç:io (1tcm 1.3). 

2.3.2. Levantamento das atividades agropccu:irias. 

2.3.2. 1. Class•fiçaç:io .: di striht~~ç:i.o das tl•fcn·ntc' 10 na> "):rÍco l:t s c de criação de 

a) Su perfi cics o u :írc:Js impro dut ivas. 

b) Ârc:•s agrícolas. 

c) Florestas (n:~ turais ou artific ia is). 

d) Pastagcn~. 

2.3.2.2. Organização do Cadastro Agr:ino. 

2.3.2.3. Balanço agrário c pecuário. 

2.3.2.4. Organização c atuação dos sindicatos rurais. 

2,3.2.5 . Organização c distribuição de crédito rural. 

2.3.2.6. Organiz.aç:Io c atuaç:io da assistência soci.:ll c t ~cnica go vc rnJme nta l. 

::!.3.2. 7. Organização c :~ t u:1ç:io da pesquisa c cxpcrtm.:nt.H;:io. 

2.3. 2.8. Nut:lcaç:io rurJ I Estudo dos núcleos em fo rmação. 

:!.3.2.9. Cooperativas agrieob s. 

2.3.2.1 O. Armaz.:ns c ~i lo~. 

2.3.2.11. Leva nta mento d as propr l<' tladcs apícol:l~ c pccu.íria,. 

a) Tipos de pro priedade (ind u st r i:•l. co le t iva . soc1edade anómma ou h nu tada. coopc· 

ra tiva, etc.). 

b) Produção c p rodutivirl:tdc. 

c) Tcc nologi:1 empregada. 

ti) C'ap1t:tl. o rigt:m. quan tidadl·. 

c) ~t;io -d c-obra Taxa tk variaç:io. 

2.·1. l .n•anramcn ro das atil' idndes do scror scnmcllirio. 

2.4 .1. Lcvan t:uncn to Jas at iv •cl:Jdc ~ mctuqna ts ti ndll st rta' d e tran ~formaç~o). 

2.4 .1.1 . l'roblt:mas t~<.:n1cos c kva ntanw ntos d os l'~t ·•bclt:c tmt:nto~ 1ndu~t r::11s. 

a\ Ttpo ' de firma untltvttlu:tl o u t:okllva , ltmt1.ttl .1 o u 'l' Cit:d:td t: anô nuna . e tc.). 

b) At IVitladc, pr inl'lp:us <' sub<ttli;Írta, . 
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. .• ,u rno das operações. 

d) Tccnologi:~. 

e) Origem c valo~ da maténa ·prima. 

/) Dest ino da prodt:ção c seu valor bruto (loc:~l , rCj;ion:.l, naci:>n:~ l, estrangeiro). 

;:) Produção c ;-roduti"{id::dc. 

Ir) Energia cons~mida. 

r) Capit:ll invest ido c sua origem. 

j) Crédito bancirio. 

/) Mão-de-obra ( item 1.3.1.4.) - Taxa de vari:lç:io. 

m) S:~J:írio méd io - folha de pag:~mcnto . 

2.4 .1.2. Classificação das indústrias segundo Colin Clark. 

a) Primárias ou Extrativas (aquelas que se dedicam à cxtraç:io de matérias-primas 
da na tureza). 

b) Secundárias ou .Manufam rciras (aquelas que operam uma transformação contínua, 
em grande escala de matérias-primas em produtos transport:ívcis). 

b. 1 .) Leves (aquelas que não usam combust ívcis sólidos . nem motores de potência 
superior a lO H.P. por unidade c tê m reduzido número de operários) Ex.: pcqul!n:Js indústrias 
de fiação c tecelagem, fábricas de conservas, massas alimcntlcias, doces, brinquedos, roupas, 
e tc. 

b.2.) Especiais (aqudas que representam nocivid:~dc o u incômodo à popu!aç:io). 

b.2.1.) I ncõmodos c Perigosas (aquelas cuja nocividade é um perigo iminente 3 popu· 
L:lç:io o u um incômodo permanente :i mesma). 

L:'xemplo: Fábricas de explosivos, algumas inàústr1as quínucas, c:ortumcs, fáb ricas de 
cclulo~c. fábrica de fcrtilizant<·~ . e tc . 

b.::!.:!. l l't'\:ltl:l~ (aqul'bs cuja nocivicbdc pode: ~er co ntrul:ula n:io representando assim 
pt•rtt:o llllllll'IH<' à popubç-.io). E.\ .: sHicrttr[;lt'a~. rcfinar1as de P<'tiÓico. algum:1s mdústr ia~ 
:fuÍmit·a s, etc. 

!J.J. l l :,· r:u' (aqut'la~ qu <· n1.1111 tll,tlrrhio~ <'lll vir tutlt• tlc "'·' p.rndcz:r <':\t·e~srv:t , de 
.cu t:rm:lllh<l). 1· , .: l.ranút'< tra,·ircs ,. tt·n·l.lgcn, , f:íhr1ca~ <k .rutvmóvcl, e tc. 

c) Tcrcitirias ou de stm•iço (aqucl:!) que pr<'.\ tam sav11;o~ .:speci:!liz:rdos). 

L:'xemplo: F irmas c.:onslruto ra'. cmpre~s de trampo rte,, bvandcrias, firmas de pin· 
.ura, e tc . 

Par:r .:1•:1to de pbn..:jam<'n to fls1c.:o-t.:rrrto r ia l podem sc1 :1<sun at;rup~das: 

Grupo I - Primárias 
G rupo 11 Leves <' T crcdr1as 
Grupo 111 ·· Pcs.1das c Gl'ra is 
Grupo I\' Incô moda, ,. P,·r1go:-:1S 

As do Gmpo I loc:.d i?.;lm·sc gt• ralmente . na zona rural c n:io r..:prcscnt:1m problema 
o p lancjador urbano . 

As J o Gmpo 11 pockm <' J.:v,•rn loca l iz:rr·~c nas unidade' ck vi7.inhança> (pl!r ifC' r ia) . 
•ti m..:lhor. no ' bairros rt• sid<·ncials. 

/\~ do <irnpo 111 devem localiz.ar·~.: ,·m zona' mdu,trrat< ''' P<'t:l:llm,·ntc prOJ<:tadas para 
1.1~. dentro da .in·a urbanizada. 
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As do Cntpo I V devem situ~r·sc em locais dis tan tes das áreas urb:1n1z.adas. 

2.4.1.3. lmlrístrias tradicionais, indústrias btisicas e quanto n seu porre 

No Dr:tsil consideram-se indústrias tradicionais as seguin tes : têxtil, ,. u ros c peles, 
mobiliário, vestuário, bebidas, fumo, editorial c gráfica, c p rodu tos alimentícios. Vcja·sc 
capít ulo 15, item 2. 

Indústrias de base ou básicas s:io aqudas que, mdcpendentcrnentc, de ,.:u ,.,ortc ou 
fa turamento , de seu produto final ou dos fatore~ utilizados exporta, parcial ou totalmente, 
todo ou par te de seu outpllt. Sob o aspecto municipal é básica 'c expor ta sua produção. 
total o u parcialmente, p:ua o utros municípios, outros Estados ou outra~ nações. Sob o 
enfoque regional scri:l básica se exportasse para fora da re&i:io a que pertence c assim 
por d iante. 

Quanto a seu porte ou tama11lto as indústr~:~ s podem ser: pequenas, méd ias c &randes. 
Veja·sc capítulo 15, item 2. 

2.4.1.4. Localização das indústrias existentes, em planta. 

2.4.2. Levantamento das atividades artc~nais. 

Nota: Artesanato é atividade que pode ser encarada como prestação de serviços, 
dentro do conjunto das atividades industriais. Dada, porém, sua impo rt:inc ia em grandes 
regiões do País, é oportuno urn melhor detalhamento da mcsm~ . Artcsa"o é todo projissionnl 
que exerce, por conta própria, um ofício manual. 

2.4.2. 1. Quantidade c distribu ição dos artesãos. 

a) Artesanato Rural - Ex.: ferrador. ferreiro, domador , serrado r, ces teiro, tonclc iro, e tc. 

b) Artesanato de produção industrial - Ex.: pedreiro, padeiro, carpinteiro, torneiro. 
mecânico, marcenei ro, e tc . 

c) Artesanato artístico - Ex.: joalheiro, ceramista, san tciro. bordadeira, rendeira, 
pintor, etc. 

d) Arte>::1n:llo de in tcrc~se ger:1l - E:\.: b.1ruciro . cabclcrcrra, co ; inhe1ro . aço usueiro. etc. 

2.4.2.2. Necessidades do artesanato. 

a) Apremli1..1~em. 

b) Ativid.rtles acessórbs p:tra alguns tipos de artc~n.rto m:rl remunerados, porém 
indispensáveis :i comunidade. 

c) Rcmuncr:1ç:io. 

d) Mercado consumidor. 

2.5. Levantamento das atiridades do setor tcrciério. 

2.5.1. Levantamento das at ividades comerciais. 

2.5.1.1. C'lassit'ieaç:io. 

a) Quan to ao público comprador. 

a. / .) Comérc io varejista . 

a.2.) Comércro atacadista. 

b) Qu:tnto :i frcqüêneia de sua util iz.aç:lo po· parto: do público compr.1do r. 

b.l.) Di:irio ou quo tidiano. Ex.: quitanda, :1çougu<·, :umaúm, padar1.1, k 1tcria, etc. 

b.::! .) Oc.t, l<>nal. E:-. .: l':t~t' tk <':tlç.•do, ruup:r, l•rmqu,·do. t•tc. L1vrarr:1~ . hot·dog, e tc . 



1•.3.) Excepcional. Ex.: car.as <.!c jóias, a!:a co:.wra , ol.J r~s de ar te , venda ele gelad eiras, 
barcos, _ ... ~:nóvcis, ar t igos de luxo, etc. 

c) Qu:mto ao período ele funcionamento. 

c. 1 .) l'crrr.ancntc. 

c.2. ) Tcmporir:o. 

d) Q:.~anto às instabçücs. 

cl.l.) Fixo. 

d.2.) Ambul:~n te. 

c) <.,uanto aos produto~. 

c./.) Seco s c 'molhados. 

e.2.) Utilidades domésticas. 

c.J.) Tecidos. 

e.4.) Rou pas. 

e.S.) Merccaril. 

c.6.) Bebidas, etc. 

2.5. 1.2. Levantamento do com~rcio a tacad ista . 

a) Produtos. 

b) Meses de a t iv idades. 

c) Quan tidades negociadas. 

d) Região que serve. 

c) Meios de transportes. 

f) Local iz:tç:iu em planta. 

2.5.1.3. l.~v.tnt:un.:nto dl• comércto v.tr~jt-t~. 

a) J'rodu tm. 

/t) ( ~ pt>CI\ tk :1 t IV td :uk, 

c) Vt•utb' hruta•. 

d) Prm:,·dl-ncta da I H'!! lle,ia. 

c) Locali7 a~·:io t'lll planta dos .:stal>denrn.:nlo,. 

2.5.1.4. E-tudo do com.:n:io inh:rnwnil'';>a l da n·gi:io. 

a) Exportação : ProJu w,, q uan tidade>. va l or~' · 

b) I rnpo rt :tç:io: Produ tos. quantidade'. va lor c>. 

c) Fluxo, de mercado t'tll rc as r:dado tb rq:t.io. 

d ) Me r.:ado pote ncial, den tro c fo ra tl:i rq: i:io. 

2.5.1.5. M:io~k·Obra ~mprcfpda (li em 1.3. 1.4 .). 

a) Atu:1l. 

b } Pass:Jda . Taxa de vari:tç:io. 

2.5 .1.6. CrédttO Bandrio 

a ) Dancos que operam desco ntos Jc título> comerciais. 

~ b) Vo lume d e desconto s. 

c) Ncces$idadcs Je descon tos. 

2.5.1.7. Abastecimento u rbano. 

a) A~ font e ~ de produção . 

b) O sistema de arm:tzena mcnto. 

b.l . ) Comércio a tacadis ta. 

b. 2. ) Mercado cc ntr:t l c d is lri ta is. 

h.J.) Supcrmerc:tdos. 

c) O sis tema de distributç:io. 

c. J. ) Comérc io a varejo. 

c.2.) F eiras livres. 

UI v .. IIUfi;U ()':) 

d) ll:ibi to s ele consumo da popubç:io. A dtcta m~dia di:írb. Sua composiç.io. 

2.5.2. Leva ntame nto das atividades luristt cas. 

2.5.2.1. ldcnt ificaç:io das áreas turísticas ex istente~ c potcnci:Ji~. 

2.5.2.2. Acessos extstcntcs às áreas tur ísticas. 

2.5.2.3. Origem dos turistas. 

2.5 .2.4. Freqüência c duraç:io das temporadas turísttcas. 

2.5.2.5. Facilidades existe ntes :to turismo. 

a) Ho té is. 

a.l.) Localiz.aç:io. 

a.2.) Capac iJadt• de lo taç:io. 

a.J.) Pr e~·u, d.ts lli:ínas. 

a A.) Dornutó rto., ou Ap:utam,·n tos. 

11.5. ) Cl:t»tt ll'.l~·:itl. 

/J) T r:an , pnr ,,., lvca t>. 

c) Guta' c tnformaçõ,·,. 

d) Plan tas , fo lheto>. cartaZl·s. hvros . ;Ílb u n~. s/idcs, "t'tltn,·s". e tc. 

2.5.2.6. Recursos provcm.:nll:s do turbmo. 

No ta: Na t~sp.•n h.t. :1 renda p rovemente do turtsmo tem suplantado. nos Ültunos ano<. 
a tia' c.'l.portaçõe>. 1: o tlHtsmo a mato r fon te de renda do ~! ,'xa:o. Muitos o ut ros países tem 
no turismo sua grande fo n te dc rel·ursos: Uruguai, l t:ílta. Fr:ança. Gr~cia . etc. Da í ser o 
tun,mo conhcctdo ror "mdústrt:t sem dtarniné". 

2.5.3. J.et·antamento das atit·illadcs de prestação de sen•iços. 

2.5.3. 1. Levantame n to tias l'mprcsas de consulton:t e m assu ntos jurídico,, co nt :íbcis. 
de administ raç:io de cmpr,•<.t~. de planq~mc:n t o. tk ,•ngcnlt.tr!a. etc. 

a) Nome c objetivo tia cmprc~a. 

b) Área q ue ocupa .. Situaç;io (rua c n':l). 

c) Pessoal tlicnico c~pecializado c sal:Írio m~dio . 

d) Pessoal t~cmco aux i fia r c sa l:Írio médto. 
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e) Pessoal administrativo e salário médio. 

f) Faturamento médio mcn~al. 

2.5.3.2. Levantamento das empresas construtoras. 

a) Nome e objetivo da empresa. 

b) Área que ocupa - Situação (rua e n?). 

c) Pessoal técnico especializado. 

d) l'essoal técnico auxiliar c salário médio. 

e) Pessoal administrativo c salário médio. 

f) Pessoal de obras c salários médio. 

g) Capital integralizado e de giro. 

h) Equipamento. 

f) Faturamento médio mensal. 

2.5.3.3. Levantamento dos profissionais liberais. 

a) Médicos. 

a.l.) Clínica geral. 

a.2.) Especialista!. 

a.3.) Cirurgiões. 

b) Engenheiros. 

b.l.) Civis. 

b.2.) Agrônomos. 

b.3.) Eletricistas. 

b.4.) Eletrônicos. 

b.5.) Mecânicos. 

b.6.) Outras cspcciJiizaçõcs. 

c) Arquitetos. 

d) Advogados. 

e) Economistas. 

f) Administrador de empresas. 

g) Sociólogos. 

h) Psicólogos. 

i) Gcógraf os. 

j) Dentistas. 

f) Outros Profissionais. 

m) Pessoal empregado com os profissionais liberais c respectivos salários médios. 

2.5.3.4. Levantamento da rede bancária. 

à) N? de bancos, agências ou filiais. 

b) N? de matrizes. 

c) Área~ ocuoada' ,. ,;,, .. ". ;,, I rua t' n°) 
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d) Valor médio anual dos depósitos em conta corrente. 

e) Valor anual de títulos descontados na praça. 

f) Pessoal empregado c salário médio. 

2.5.3.5. Levantamento das empresas de transporte de passageiros. 

a) Nome da __ çmprcsa c situação (rua c n?). 

b) Capacidade de transportes. 

c) Origem c destino dos transportes. 

d) Fluxos de tráfego, em volume c valor. 

e) Pessoal empregado no tráfego c respectivo salário médio. 

f) Pessoal administrativo ·- idem. 

g) Faturamento médio mensal. 

2.5.3.6. Levantamento da rede de companhias de seguro, de firmas de corretagem 
imobiliária, de oficinas de conserto, de firmas de funilaria e pintura etc. sempre com a mesma 
preocupação de situá-las na estrutura urbana, saber quantas pessoas empregam, salários pagos 
c ter uma idéia de sua importância econômica através do faturamento ou n? de serviços 
prestados. 

2.6. Levantamento da conjuntura econômica. 

2.6.1. Gráfico de produção real abrangendo um período mínimo de 20 anos, total 
c per capita. 

2.6.2. Construção de gráficos dos Índices econômicos. 

2.6.2.1. Evolução dos negócios. 

a) Valor dos negócios. 

b) Preços. 

c) Valor real dos negócios. 

2.6.2.2. Comércio. 

a) Vendas para outros Municípios. 

b) Vendas para o Exterior. 

c) Compras. Relação de troca,. 

2.6.2.3. Transportes. 

a) Ferroviário (t./km). 

b) Aquaviário (L/registro). 

c) Aeroviário (t./km). 

d) Rodoviário (t./km). 

2.6.2.4. Edificações. 

a) Área total residencial licenciada. 

b) Área total comercial licenciada. 

c) Área total industrial licenciada. 

d) Unidades residenciais licenátdas. 



72 Célson Fcrmn· 

2.6.2.5. Produç:io industrial. 

o) l r.d•Íst r i:.• rtc transform Jr,:.io ou rnanufatur.:ir:ts. 

b) Extrativas. 

c} Construç:io Civil. 

d} Energia t:létrica consumida. 

e} Mão-de-obra total o cupada. P.O. total. 

f) Produção industria l total ou valor da transfo rmação industrial - V.T.I. 

g) Salário m.!dio anual. 

h) Grau de especialização em indú,triJ, tradicionai,_l 

1) Gr;JU de especial ização mdustnal quanto ao pessoal ocupado ou quan to ao v:r.J. 3 

j) Grau tlc intlustriJlização.4 

2.6.2.6. Produção agro pccu;Ír ia. 

a) l'rotluç:io agrícob to tal. 

b) Produç:io to ta l ch pcçu:Íri:~ . 

c) M:io-dc-obra total em pregada. 

d) Consumo in terno . 

c) Exportação. 

f) Sal~rio m.!dio anual. 

2.6.2.7. i'r,·ços por a tac:tdo. 

a) Produto' mdu>tn:IIS. 

b) Produto' apOpt·cu:ÍriO'>. 

c) Total gl'T:tl. 

2.6.2.8. E'l.portaç:io (qucntllm c vJior). 

2.6.2.9. lmportaç:io (quonrum ..: ,,dt> rl. 

2.6.2.1 O. :'>lo vuw:nto fmant'cno. 

a) Dcpó,no h:~nc:íno. 

h) Empré,t mJo' han,·:írios. 

cl l: nc:u'\,,· tot:d. 

2. 7. /.C I'OIIla/IIC/1 tO da receita c' <ic'S(lC'S<IS 111!11/ÍCÍ(InÍS. 

2.7 .1. Rct:•·•ta J\hllliClpal : volum~.· ,. d " tl lhliiÇ:io. 

2 .7. 1.1. T o t:tl. 

2.7 .1 .2. !'..·· t':lp ll:t. 

2.7 .1. 3. l'ur w torc,. 

a) lnd1Í, tr1a .:m gc r:tl . 

l,.l .<l Gr.ltl dl.' ''J'l'n:ol17.aç:io l' lll lllt l. tr.ld . -= l't·"v.d o .. ·upadu 1.' 111 lnd. Tr:ul./ l'..·"o:d 
uc llpJdo to tJI ; grJll do,: co;p,·t:r:tltzaç:io lndthtn.d 1'.0. (ou V.T. I.) 11,1, ·I rll.IIOr,·s IIHIÍhlfl.t,/ 1'.0. 
(ou V.T.I. l to t.tl: (; l.tll tk tndu,!nalttiiÇ.it> - (1'.0. to t:d/ l'upul.u,::io llrl>.111.1 ) X 100. 

., 

\ 

I 

IJ} A):ricultllfa. 

c ) l'ccu:Írta. 

ú) Comércio. 

c) Dcm:ais atividades. 

2.7.2. Avaliaç.io das receitas c suas tendcncias. 

2.7 .2.1. Por ~ctorcs. 

2. 7 .2.2. Po r fonte~. 
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o) Recursos próprios (tributos, rendas de bens c serviços c o utrJs rendas). 

11) Entracl:ls cstadua is. 

c) Entradas fede rais. 

2.7.3. Av:1liaç:io das despesas por contas separadas. 

2.7.4. Avalbç:io dos irwcst imcntos num período mínimo de 10 anos. 

2.7.5. An:íl isc econôm ica do o rçamento-programa crn vigência. 

D.3. LEVANTAMENTO D A ESTRUTURA SOCIAL. 

3. 1. 11 fatlll1ia . 

3. 1.1. Dados cst;t tíst icos. 

3.1.1.1 . l'opul:lção c número tle fam ílias . 

3.1.1.2. Núrn,·ro tk filhos dcpcn<kntcs. 

3.1.1.3. Nt'nm·ro de ma tr imônios, desqUites. divórcios. 

3. 1 . 1.·1. Nínn..:m tlc 'OIII:iros, viúv<">. menores. 

3.1.2. VtJ .t f.umhar. 

3.1.2.1. r\nt•·~ do m~tnmõnio. 

a) hl.ult• dos cõnjug,·~. 

b) T ..:rnpo de: n01v:1do. 

). ).2.2. 0 m.llriJIIÔrllO. 

u) Fo nn:t juridrcJ. 

b) Ctvil. 

c) R..:l igtoso. 

d) i\dulr .:m1. 

rl Soltda. 

3.1.2.3. l: tl hth . 

a) Na~~uncnltl ,. nÍIIlll.'rn d~ filho,. 

h) 1:<1 ut·a,·:io cltl' ttiii0'-

3. 1.2.4 . Suhd:lftcda,k fami lia r. 

3. 1.3. "''odaç:io fami liaro. su.ts origens .,. fms. 

3. 1.4 . Dt,pt•r-:io familr:u. 
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3.1.4. 1. Dispersão profissional. 

3.1.4 .2. D 1sp~·•<;iu cspacial. 

Nota: A dispersão u iz ·s..: profissional q uando os filhos não segu em a prof issão dos pais 
! diz·se espacial quando os membros da fam ília se d ispersam a fastando -se do l:lr. 

3.2. N i veis de vida 

3.2.1 . AvJ!i:Jção d as rendas familiares e ind ividuais. 

3.2.2. Composição familiar em elemento ativos c inat ivos. 

3.2 .3. Distr ibuição das re ndas com : 

3.2.3.1. Al imcnl:lção. 

3.2.3.2. Ro upa. 

3.2.3.3. Moradia . 

3.2.3.4. Outros gastos. 

3.2.4. Classific.1ção das fam{lias segundo os níve is de vid a (no tas ele O a 4). 

3.2.4.1.._ Nota O - me no res re nd as. 

3.2.4.2. Nota 2 - renda média. 

3.2.4.3. No ta 4 - ma:orcs rend as. 

3.3. Gêneros de viúa 

Nota: O Gênc;o d l' vida sc c:1rac tcriza pe los cos tumes d a fa m íl ia c pela fo rma " '' 
:part ir seus recursos dr confo rmidade com seu es t ilo de vida. É dc tc rmin:Jdo, em tcsc pelo 
Ívc l de vida da fam íl ia. Assim, urna f:unília de nível O (misér ia cx trcrn ;1: sub p roktariado . 
a!igcnk ) kr:Í alimentação em q uantidade insu f1nc ntc , roupa msuf~e i~: nt c . não po<krá t:u id:lr 

c sua !>:~ Údc , n :iu !C:, nãu JWSSUI n l c"I US de loc:omu\·:io, etc. 

3.3.1. Alimcntaç:io. 

3.3.1.1 . Quan t id:uk insu fit:i<·nll' . 

3.3.1.2. Su!Jdcn tc.: e m qua nlld:ltk. 

3.3.1.3. Abundan tL' . 

3.3.1.4. Abundan tl" t" cu idada. 

3.3.2. Roupa. 

3.3.2.1. Pro teção insu ficien te. 

3.3.2.2. Protcç:io ,;ufic ic ntc. 

3.3.2.3. Mo da w rrl"nk . 

3.3.2.4. Trajes de: ce rimô nia. 

3.3.3. ll:! l> ltaç:io . 

3.3.3.1. Quanto ao espaço. 

a) o~ 5 a 10 m 2 
r or pcsso a. 

b.) De 10 a 20 m2 por pessoa. 

c ) o~ 20 a 30 m 2 pu r pessoa . 

d ) De 30 m2 o u mais po r pessoa. 

~ 
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3.3.3.2. Quanto <lO conforto . 

a) Sem co nfo rto . 

b ) Apenas acc it<Ívd. 

c) Sa t isfa tó rill . 

d) Confo r tável. 

<') Lux uos.1. 

3.3.4. Equ ipamento h igiê mco da hal> ita ç<io e out ras comod idades. 

3.3.4. 1. Esgoto (fo ssa simples . ro ssa sépt ica , red~ d in:imica , esgoto está t ico) . 

3.3.4 .2. Água potável ( red e o u poço, água e nca nada, fria c que n te ). 

3.3.4.3. Gás liq uefei to e ngarra fa do o u de: rua, e le t ricid ade , telefone. 

3.3.5. M~:ios d e locomoçã o . 

3.3 .6. Ut ilidade s domést ica s. 

3.3.7. Cu idados com a saúde. 

3.3.8. F érias c viagens. 

3.3.9. Diversões. 

3.3 .1 O. Música. 

3.3.11. Leituras. 

3. 3.12. l nst ruç:io dos pa is. 

3.3. 1 J. Outros l"lemt·n to s <k co nfo rto : televisão, r:ídio , c k t rola . co mh ciona dorcs de 

ar. )!d,llkir:l, m:íquin:1 tk lavar, l" l t' . 

3. 3.1 4. Clas" i"Jcaç:io (No tas tk O a 4). 

.1 ..1. N íl'C'I wltllral. 

3.4. 1. Número to t:ll de escolares. 

3.4 . I. I. Po r grau d e e nsino. 

a) l'rirn:ír io. 

b ) Glll:tSla l o u C:<>rrcs pOll\h: l1tl" . 

(") Co leg ial ou correspo nd t·n tt'. 

d) Supn io r. 

3.4 .1.2. Po r b a irros o u se to res. 

3.4.2. S ituaç:io do ensino em seu s d iferentes grau s no deco rrer do tempo. 

3 .4. ~. 1. Quad ros d e presença c evas..1o escolar. AnJ ifabctismo. 

3.4 .2.2. F volu ç:io das matrículas. 

3.4. 2 . 3. Rclaç:l0·alu no/ p ro fe ssor. 

3.4.2.4. Relação e nsino público /ens ino privado . 

3.4.2.5. O ,·nsino municipa l ( n(l d<' alu nos . profcs,orcs, escolas , ~:t e. ) . 

3 .4 .3. Nível c ultu ra l segu ndo os diplomas obtidos. 
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3.4.4. Cultura real (Avaliação pela an:íli~ dos Órgãos culturais existente~). 

3.5. Cultura Fi.tica c recreação. 

3.5.1. Forma física da juvcntud ~. 

3.5.1.1. Dc~cnvolvimcnto fí~ ico dos jovcn~. 

3.5.1.2. Dcform:·~·õc:; física.~. 

a) Provocadas pelo trabalho. 

b) Provocadas pela :1limcntaçào ina<kquada o u msuficicntc. 

c) Congênitas . 

d) Provocadas por doença~ contag •o~s o u varulcntas. 

3.5.1.3. Inaptos para o serviço militar. 

3.5.2. Cultura física. 

3.5.2.1. Número c nome das en tidades ou soc iedades de cultura física. 

3.5.2.2. Tipo de ginást ica. 

3.5.2.3. Número, idade c sexo do~ aswciados. 

3.5.2.4. Ap tidão dos treinado r ~s. 

3.5.2.5. Mater iais c locais. 

3.5.3. De> portes prat n:ado~ . 

3.5.3. 1. Dc>portcs. 

3.5.3.2. NÍIIIlno;. . id.uk ,. ''''" de" pratll·ant' '' tk cada doporh'. 

.1.:>. I. J. ÜI [~.IIII/,:1\Ún lnl', fl ' ' l1h.1\ '"''· 

1.5 ,.1 . 0 1Vl'I;.Úl'\. 

3.5 ..1 .1. Nl.ll ll<'ro tk famÍ)I.I' qu,· I""'" ' lt'kv":i,>. r.Íd u> ~ l'l..: lrob. 

. 1.5 ,.I . .!. l··' l"'t:Ín llo;. ,.,, ""'"1 ,.,, 

u} Cin,·m:• togr:Ítll·o,. 

b) Tc.Hrai,. 

c·} ~:u.,:~~ti\. 

Ú) C'1rCl'I1SC>. 

e) Dc~portivos. 

3.5..1.3. Passe io c cxcursõ,· ' · 

3.5.4.4. Festas popubr'' ' · 

3.5 A .5. E ntrctcni.J11l'nto' 1111.111 11<. 

3.5 .4 .6. lhr ..:s c .::~f.:,. 

3.5.4.7. Outro,. 

3.6. Vida religiosa. 

3.6.1. Rl'll)!iO'O' (' ll:ÍO·fl' ll[!ll''ll'· 

~~' ·:-
' 
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3.6.2. Classificação da população por rclil;i:io (católicos, protestantes, outros cri~ t âos. 

israelitas, budi~tas, maomct~nos. espiritas. outras crenças). 

3.6.3. Locais lle c ulto religioso. 

3.6.4. l ocais de ensino religioso. 

3.6.5. Problemas rl'iigioso~ (scgrcgaç:lo rcligio~1, hostil idade. e tc.). 

3. 7. Estratificação social. 

3.7.1. Dis:ribuiç:io das famílias por grupos funcionais ou profissionais. 

3.7.2. Gr<ÜICO dc "nível de vida to tal". 

Nota: Os cr itérios "nível de vida ", "gênero de v1da" c "habitação", com suas notas 
de O a 4, compõem o crit ério dcnominado "nível de vida total". 

Segundo este Último cr ité rio as famílias agruparn·sc e m 5 classes a ~bcr: 

Classe 4: as que tê m três no tas 4 ou duas notas 4 c uma J. 
Cl:lssc 3: as que tê m urna média a r itmética de 2.9 a 3,6. 
Classe 2 : as qu~ t~m uma mÇdi:t de 1,9 a 2,8. 
Classe I : as que têm uma médi:l de 1.0 a 1 ,8. 
Classe 0: as que t .3 m urna rn~d ia inferio r a 1.0. 

3. 7 .3. Vida de relação da população. 

3.7.4. Estratos sociai~ rcai~ c capilar icbdc social. 

Nota: A frcqti.:ne1a 111:110 r ou menor de cal':lmcnto~ ent re pc>~as de es tratos diferente~ 
d:í uma ó tima idéia da capiblidadc social existente c mostra até que ponto s.'io reais os 
c't ratns cx"l<'lll<'S. l' lll w u a~pccto ;.oci:ll. 

J .S. Forçus l ' I I'II SÔCS SIICÍIIÍS. 

3.R. i. (;rupo' l' lll ClVilll <' lll n:; jliVl' lliS . 

J.R.2. l\·rsona lldade' mnu,•n tn (loc:11s ou não. v1v.t, ou mortas que t~m innu.:nc1a 
na juventude). 

3.8.3. foorç:1~ pol ít icas c sindicais atuantes. 

3.8.4. f-atore' de coe..,io ~ dl>'<'ciaç:in. 

Nota: São fatores de cm·~o 'orial: :tú'1tação cb Sl tuaç:io soria l c d :t ordem cstabek· 
ci<b; ideologia coll.:tiva; umdaclc rc ligio$3: tr.1d";õcs: luta> econôm icas. pol ític:ts. relig iosas. 
sindicais comuns: ajuda mútua; esforço coop,•ra t1vo; gên~ro c nível de vida uniformes: gr:~n<lc 
capilaridade so.:ía l, e tc. S:io fa to r,·s ele tli sso.:i:lç:io ou dcsagrcgaÇ:io social : o posição de intc· 
ressc econô micos, rl'l i:! iosos, po lít icos o u s ind 1c:11s : dcbiliclack ick o lógica; gramks d ifere nças 
ele nível c gênero "'' vida: inlluência maléfi.:a da imprens:1 fa!Jd:.1 c inscrita : innuência de 
grupos monopolrz:ulo res , e tc . . . 

3.8.5. TcnsÕl'S ,ociais. 

3.8.5.1. De o rdem religiosa. 

3.8.5.2. De ord,•m polÍtica. 

3.8.5.3. De ordem ~ind1cal. 

3.8.5.4. o,· t!!~l'll' de icl.cck. 
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3.8.5 .5. 0.: ordem fam iliar. 

3.8.5.6. De o rdem pessoa l. 

3.8.5. 7. Enuc cid~dc c campo. 

3.8.5.8. Ent re ci:i:ldes vizinhas. 

3.8.5.9. Entr e pcs~a s de origens d iYcrsas. 

Nota: ovrcns3o social" .! o estado afe tivo que resul ta das oposições q ue se encontram 
nos t: rupos socia is. Em geral necessita de um tem po co nside rável para desenvolve r-se c é 
conscqu.:ncia da prcwo dos grupos de interesse, por um lado, da d ifere nça de tradições c 
da Ji!nodncb m útua, por outro, assim como da ação de líderes intrigantes o u sem compc· 
tênc!a, c do inn uxo de força s do meio que, co mo o clima, o so lo desfavoráve l o u a ex igüidade 
de recursos, escapam ao domín io do honwn. (Dicionário de Sociologia Globo - pp. 341 ·42, 
I ~ ediç:io ). I ~ como se vé <'111 gramk pan e cons.:qüê nci:t dos fat o res lk desat:rer,a ,·:io socia l. 

3.'J. Scúd~. 

3.9. 1. llospHa ts. 

3.9 .1. 1. Local i7.açjo c no me. 

3. 9 .1.2. Org:tnismo respo nsável. 

3.9. 1.3. Especializado o u não. 

3.9.1.4. Número de lc11os. 

3.9.1.5. Sa las de ope ração. 

3.9. 1.6. u boratórios. 

3.9.1.7. Equipamentos cspccializ:tdos. 

3.9. 1.8. Número de m~dicos . ,·nfcrmctros c auxtli:trc'. 

3.9. 1.9. Pcsso:1l :al mumtr:llivo. 

3.9. 1.10. Utiltz:Jç:io dos k ito,. 

3.9.1. 11. Proccd.:nl'la Jos c nf.:rmos. 

3.9.1.12. Adcqu:~ç:io do préd1o. 

3.9 .1.13. Meio ambu:n tl' ( ruído. ro•·ua. polu iç;io . ;Jc''"o. boi:Jç:io . l.' tc.). 

3.9 .. !. ~ la tt:rrll(bdt:. 

Idem. 

J.9.3. C'límca~ .:iníq:Jc.t ' . 
Idem. 

.l. 'l.4. C'l lrlll':t' J'qqut.itn,·a,. 
ldrm. 

3.'i.5 . Out r.t' dlntc'."· 
Idem. 

3 '1.6. Pronto' Sl'<:Otrl'' Gna1' <HI I 'P•'l'l.thzado,. 
Idem. 

J.'J . 1. l !u,pÍ<:JO , , 
Idem. 

3.9.8. D•sp,· n,;Íno, ,. (',•nt ro ' •k S.tíad .:. 

Idem c mais: hor.ar•o <k .tt t·ndmwn tu . nÚilll'lll dt• •·on,ult.l' me'"'"''· 

3.9.9.' Dados c~ta t ís ticos. 

3.9.9. 1. Cocftcicntc de mortal idade b ruta. 

3.9.9.2. Coeficiente de morta lidade infa n til. 

Url:an b r.o 'i9 

3.9 .9.3. Cocficit: nte de mo rta lidad•· por doe nças tnf.:ccJosas c para~i t~r1a s. exc luída 

a gr ipe. 

3.9 .9.4. llabi taçõcs servidas po r rede de água c esgo tos. 

No ta: Às vezes alguns dados f igu ram em mais <k um it.:m. mostrando o en trelaçam ento 
de diferentes pro blemas. Na tura lmente, st:rão levantados uma só vez, scrvmdo a dive rsos 

consumidores de cbdos. 

3. 1 O. l'rcvidencia social e instilll içücs assistenciais. 

3. 10 .1. Atuao;:io do INI'S · lnslltu to Nac10n~l de l'fl'Vtdência Soc1.1l lo ca l. 

3.1 0 .2. Sçrviços d•· rc~b1h tação prutt\, lonal (às P'''W-'S lncapaz<·s) . 

3.1 O.l . l. Locahz.tç.io c nu nu·. 

3.1 0 .2.2. Organismo rcspun!civcl. 

3.10.2.3. Préd io c equipamento disponívd. 

3. 10.2.4. M~dicos , enfermeiras c aux1harcs. 

3. I 0.2.5. Assis t.:ntcs sociais. 

3.1 0.2.6. Pessoal administra t ivo. 

3. 10.2.7. N? de a tendimentos me nsais. 

3.1 0.2.8. Internamentos. 

3.10.2.9 . N? de lc ttos. 

3. 1 0.2.1 O. l'rocl'dénc Ja do paciente. 

3. 10. 3. l nstJltnçÕ<'' Assistcnciais. 

3. 1 0.3.1. Loc:ll!7.aç:io , nome c fim . 

3.10 3.~. Púbhca c pnvada. 

J. l 0.3.3. hln l<' <lc r,·cdta . 

3.1 0. 3.4 . Pr,:d lO' r ,·quipamen tos t!isr>a nívcis. 

J . l 0.3.5. p,-s,o.J! " 'Pc'Cl:th7.at!o. 

3.1 Ü.).t>. p,·,..o;aJ :J U:I. IItar. 

3. 10.).7. l'l'"ll:tl :td llltnJ \tiJliVCl . 

:1. 1 0 .3 .!\. ;-..: <.' tk l>l' \\\l:l> :1\,J>(J<I:J\ . 

J. I0.3.'). T tpo ' tk au:~. ílao . 

3.10.3. 10. l'loú·d,:m:JJ do :t"1't1do. 

B.-1 . LEV ,\~TAMENTO DA ESTR UT URA F(SICA. 

4.1. l ,r.vanttllll l'IIIU ela croluçâv i11Stám·a ela urban i:açao. 

4. 1.1. Lcv:tnt.t me nto de totbs :1' pla nt.t' ,·xi , t.:ntc, , d..: tlif.:rl'n t.·, ,:pocas . das :i r o::1 ~ 
UI h.t 1117ad.l' do ~I U111\'Íp10 . 
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4.1 .2. o~:as d~ aprovação ele todos os loteamentos urbanos existentes. 

4.l.3. l:. .. ::.>Oraç5o de uma o u várias plan tas mostrando a evolução das árcls urbani­
zadas do Município. (Escolher da tas signiiicativas ao desenvolvimento utbano local.) 

4.2. Comunfcação e Trans;Jortes. 

Enfatizan:Jo o que f icou dito em "Considerações prévias", :;raml~ p:utc deste 
llcm 4.2. rdcrc-~c ma1~ a csrt:dos rcs; 10na1~ que a pl:tn.:i:•mentos mumcip:.i~. N:.~ pc~quisas par:~ 

o p!JncJJIIICnto munic1pal tem prm:o rdul unporrânt:l:l as p.utc~ rcl crcnks a Ci•cuJ.a,·:io ur lJan;, 
c /.l eio~ de Comunic:~;;âu. 

4.2. 1. TJ:~nsportc ferroviário. 

4.2.1 .I. As fccrovi:IS. 

a) Planta c an:ÍI1sc dos tiaçados. 

b) Vi:! pern:ancntc. 

b.l.) l:lstro, dormentes, trilhos c acessórios. 

b.2.) Ditolas c n? de vi:Js, Gabar itos. 

b.J.) Dispositivos especiais: crcmalhdras, cabos plat:1formas gira tórias, etc. 

b.4.) Obras de arte c sina linção . 

c) Equipamento das ~staçõcs. 

c.l.) Adminislrativo. 

c.2.) De comuilica,·:io: tl'l.:pafo, tádio, e tc. 

c. J.) De reccpç:io aos u su:ín os. 

c ..I.) De c:uga c Jcsc~rga. 

c.5.) Armnéns c depósitos. 

c.6.) Silos. 

c. 7.) F ngo1 íficos. 

c.8. l Outros. 

r/) l>bt.:rJ:t l rotbntl'. 

ti. / .) T 1pos de locomu t1va. 

d. 2.) V;tgÕ.:~. 

ti.].) Quanticladc. 

d.4.) Ano de fabnc:~ç:io, proceJ~ncia, marca, l'Stallo de conscrv:aç:io, obsolc tismo. 

c) Fr.:tcs. t arit':~, ,. passag.:ns. 

n Custo' SOCial c operacional do transporte. 

Nota: Custo social do transporte é o custo opcracional acrescido de todas as despesa~ 
ind iretas c I:Hcrvcnu:ntcs no t'unt:lonamcnto do mesmo. Ex.: Ao se cakul:u o custo sociid 
Jo tr:ln~portc rodovcirio. soma-st· a seu custo operaciona l tamor t izaç:io c: juros do c:~pltal· 

-veículo, n•nll>u<!lvo.:is. lubnflcantcs, m:io-d t•-<>hr:l, despesas de aclministração . pneu~ . rcpos•ç:io 
de peça, , e tc. ) as d,·sp,•.;as pa~as pc!:J ,·olct!V!d:•dc na C'O n ~t ruç:io c conscrvaç:ic- das c~trada s. 

na fi,cahwç:io c <inall7.:.ç:it' . na subvenç.io ;j , impo rt :1çõe:. rk ó leos. peça, , combust íveis, etc. 
O cu<to s:.>cial do trar"po rtc krro v•ár10 ~ bem mr\•nor :10 do rodovi.llio uma vez qu e a 
l'llll,tru,·:io c n•n ,o.:n·a~·;io d.1< v ia,, li<,·ahzaç:io . .:!l'. entram no custo o pcranon.d. po1' consll· 

- . ;. 
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tuc m despesas diretas de oprraç:io (a Estrada de ferro que constrói c conserva suas VL3 S. 

fisc;, liza seu trá fego, .:te.). 

g) Densidade de t rá fego nos troncos c ramais. nos dois sen t idos t!c u:ins ito 

(T ./Km/ano). 

h ) Rendimento técnico c econômico dos diversos trechos. 

i) S~gnú~t:.tçào do transporte fcr rovi:írio na economm n·ponal. 

J) M.io·dc-<c>bra .:mprq:.Jrl:t . 

Nora: Dar especial atenç:io :10 rendimento comparado ao das ferrovia~ n.io dcf1C1t.Ínas. 
Ex.: No ' E~tadl'~ llmdos h:Í, nas ft."rrov•as, 1.2 cmprcJ,!aelos por milhão de T./K m c no 
!Jrasil (R.:de Fcrrovi:íri:1 Fetlcral) 22.3 empregado~ por m ilh:io tk t./ Km. 

4.2.2 . Transpo rte rodovi:írio. 

4.2.2.1. Planta c análise dos traçados elas estradas federais estacluais c mumcipais. 

4.2.2.2. Class ificação das rodovias. 

a) Quanto ao tipo de pavimentação. 

b) Quanto ao número ele faixas de rolamento em c:Jda m:io de tr:insito. 

c) Munic ipa l, estadua l. federal ou part icu lar. 

d) De tdnsito permanente o u inte rmiten te. 

4.2.2.3. 13st:.do de conservação atual c durabilidade méd iJ das rodovias. 

~. 2.2.4. Segurança de tr:insito: s inalização c polic~:~m ~nto . 

4.2.2.5. Densidades de transportes. 

4.2.2.6. Cu~ to soc~:~ l e o p,•racional Jc trJnsportc de c.uga ,. de pas>agcuos. 

4.2.2.7. F r.:tes de carga c passagens de ómbus. 

4.2.2.8. Rt."ndimcnto tO:cnico c econômico do transporte dctuado. 

4.2.2.9. l mp<;~r,t ãncia do transporte rodovi:írio 11:1 rcp:io. 

4 .2.2. 10. Forma ele exploração : indivíduos isolados o u cmpr~~1s. 

-1.:! .2. 11 . Mào-rk-ol' r:t .:mprepcla. 

4.2.3. Tr:III~Pllftc Aquav1:ír io . 

·1.:!.3. 1. Lc-~:tltzaç:!o .:m pl:,n t:t. dos porto' rn:uit iml". !lU\' IJIS o u lacu ~ trcs. 

4.2.3.2. Fqu 1pamento po rtu:Ír1o. 

a) Ad mir11strativo s c alfanclq::ínos. 

b) De recepção aos usu:írio~. 

Ci De caq:a c descarga. 

d l Capacidade dos armaz,·ns. 

c) Frigorífil:os. 

f) Cais (t."X tcn:;;io tb muralha c curvas batimét!lc:a-). 

,1:1 Mo vm1cnto de ca rg:J o: dcsc:uga no c1is. 

h ) Act."'".>n os: :ígua po t:ivcl. lu z. força, inst:tl;tçõ,· , l'OIItra •nc~mhos, e'goto . etc. 

4.:!.3.:i. Lmha~ de navq:aç.io. 
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4.2.3.4. fretes, tarifas c passagens. 

4.2. 3.5. Densidades de transporte (t./ano). 

4.2.3.6. Custo sccinl e opeiacional. 

4.2.3.7. lmp<Jrtância <!o transporte aquaviário na economia da região. 

4.2.3.8. Mão-<le-<lbra cmprC',pda. 

4.2.4. Tr:tnsportc Aeroviário. 

'""'" 4.2.4.1. Localização, em planta, dos aeroportos c hcliportos. 

4.2.4.2. Equipamento dos aeroportos c hcliportos c sua classificaç;io. 

a) Administrativos c alfandegários. 

b) De recepção aos usu;Írios. 

c) De c:una c dcsc:Hga. 

<I) Armazéns c der-ilsitos. 

e) Frigoríficos. 

D De segurança de vôo: radai, sinalização, rádio, etc. 

g) N<? dimensões c pavimentação das pistas. 
Acessõrios: água potável, energia elétrica, instalações contra incêndio, esgoto , etc. 

h) Classificação. 

4.2.4.3. Empresas aéreas. 

4.2.4.4. Dcnsid~dcs de transpor tes (t./ano). 

4.2.4.5 . Custo social c o peracional. Subvcnç:io d~ linlus pioneiras. 

4.2.4.6. Rcndim..:nto técnico econômico. 

4.2.4.7. Fretes, tarifas c passagens. 

4.2.4.8. l:nport:incia do transporte aerovi:irio p:ua a região. 

4.2.4.9. M;io-dc-obra empregad~ . 

4.2.5. Oleodutos c Gasdutos. 

4.2.5.1. Traçado, comprimento, d1:imctro interno, matl'rial da tubulaç:io. 

4.2.5 .2. Vazão média. 

4.2.5.3. Terminais. 

a) Equipamento de bombeamento. 

b) Envasilhamento ou Engarrafamento - Tipos c capacidade dos continentes. 

c) Dispositivos. 

d) Equip~mento de carga e descarga. 

e) l\hio·<k·ol.na . 

4.2.5.4. C'u~tu tot:tl da unida.dc transpo rtadora por Krn . 

4 .2.6. M·~ios lk comunicação. 

4.2.6.1. Loctli7.açãu t·rn pl~nta das sc•dcs de jornais, r:ídiu, ll'kvis:io, correios, .: t.:l~-

grafos. 

4. 2.6 .2. Jorn:lis. 

a) Tipo (informativo, l iterário, cspecializ:Jdo, de.). 

b) Distribuiç;io (domiciliar, nas bancas, paga. gra tuita, etc.). 

c) Circulação comprovada. 

ti) Área de influência. 

e) Orientação política. 

f) Pessoal empregado. 

4.2.6.3. Rádio c Telcvis;io. 

a) Potência c raio de alcance. 

b) Audiência comprovada. 

c) Área de influO:ncia. 

<I) Oricntaç:io poli! ica. 

e) Aç;io cduc:1ciunal c c;ultura l. 

n Pessoal empregado. 

4.2.6.4. Telefonia (por fio ou rádio). 

a) I ntcrcomunicações possíveis. 

b) Capacidade de u tilização. 

c) Número de telefones instalados. 

d) Coeficiente de uso. 

e) Número médio diár io de l igações dentro da área do Município. 
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D Número médio diário de ligações inte rurbanas (Especificai o n~ médio diário de 
!igaç?cs com o pó lo da região). 

tema). 
g) Sistema utilizado (com telefonista, automático, barras, cruzadas o u outro sis· 

h) Pessoal empregado. 

4.2.6.5. Correios c telégrafos. 

a) Localização das agências. 

b) Localizaç:io dos postos de coleta de correspondência. 

c) Caixas postais (número). 

d) Entrega domiciliar de correspondênci:l (Freqüência c ;Í rea de entrega). 

e) Volume de correspondência remetida c recebida. 

D Pessoal empregado. 

4.2.7 . Circulação urbana. 

4.2. 7 .1. Curva de cresc imento de populaç:io c do n<? de veículos rq;istr:Jdos. 

4.2.7.2. Distribu iç:io. e m planta, da popubç:io c dos veículos motorizado$. 

4.2.7 .3. Tr:ífego em ambos os sentidos nas vias dt' :occ•sso :i 7.0na url.,an:o m l'dido nos 
limites cxtl'rnos da mesma (cordon cotmt). 

a) Vdculos de passageiros. 

a./.) Individuais. 

a.2.) Coktivos. 
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b) Veíc u los de carp. 

b.l.) Leve.~. 

b.2.) Médios. 

b.J.) Pcs.:!dos. 

c) Outros. 

4.2 .7.4 . ldr.m, com rcbç:io :l 7.ona central da c idatk (cordon counf). 

4.2. 7.5. Origem c destino dos veíc ulos de plssagci ros c de carga. Oivc rso.~ mé­
todos: 

a) E ntrevis ta no lar. o rige m do tr:insi to. 

b) Entrevista no destino (cs tac to na mcnto) . 

c) Entrevista ao lado da via. 

d) Pela colagem de etiquetas, denunciadoras da origem, no ve ícu lo. 

c) Por correspondência (l.>aixo coeficiente de respostas). 

f) Pela pia c:~ de licença (pesqu is:t de o rigem c destino reg io na l). 

g) Nas empresas de transporte. 

Nora: A pesquisa de O.D. determina l direção da viagt•m. (Ex.: Pinheiros -- Lapa). 
a seleção dl rota (Pcdroso tk Mo rais - Es trada da Bo iada - -Pio XI) c a duração da viage·rn 
(30 m in). 

4.2.7.6. Meios de transporte utilizados pela populaç:io para atmgir o cent ro. 

4.2 .7.7. Tr:lnsito de pe·tkstres. 

4.2.7 .8. Fllii.U:H;:io dt~rb do tr;i nsilo nos dois wnt idos (-.:ntro -l'cril'e• ri:~ c 1\·ril'eria· 
-<:entro. Fator de hora-ponta. 

4.2. 7 .9. Pr mcip;tis pontos ti<: ac itkntc' d.:- t rânsi to 

-1.2. 7 .I O. Se·m;Í I'oros: 

11) Ttpu (manu:d. autllm:i tke>. nllllrobdo ). 

h) Te·mpo de ve·tdc c l.' tt:lo lOtai. 

c) LH[! llra liv re· dos :.n~ssos. 

Jl N? c t ipo tlc vc!,·u los t•m cada dirt·ç:io. 

C') Índice• de• \.'011!!''-I IUil:tllh'lltO. 

/l Fato r de• ho ra-ponta. 

Scgur .tnça dos e· seu l:m:,. 

4.2. 7. 1 I. Lol.'ais <k e·~ taciona mc•nto. garagens e·o kt i v as <' ll<'lltos tk al•:l ~h:cimc·n t o . 

4.1 .7 . 11 . ~kdiç:io do tr:ins tto tN'? tk vclculosihora ) em linh:l' divisória~ (q: r .. ·cn lin'·') 
.:ntre· tlila> zon.ls o u 'se tor..-,. 

4.2.7 .13. ~kd ição da vt:locítb<k 111~d1a dos vcJ\;ulos urbano,. l'ongc' t l<>n.tnh•nto,. 

4.~. 7 .1-1. l:., tabl'lcc tmcntO das c·urva~ de· m,•smo tempo tk p,·rcurso -- Cu rvas I:'Ócronas 
nos dvis se·ntido': Centro· l'<·rifcri:l ,. Pt•rifcira·Ce·rllro . 

· 4.1.7.1 5 . l· , tudu <k volume dt• pa"ag,·tru' nas e·ondu<;'-k' e·oktJ\':1'· <k pun to de· p.trad:t 
a pnn to d,· parada. 

4.2.7.16 . T.11ír':" l ' rl•.1 11:". Nttnh· ro •k Jl:''"'1~<· 1fo' nh·thdo' n." ro l,·t:" . 

.,._, 7 

'1~~ 
,~, 
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4 .3. Usos atuais do solo urbano. 

4.3. 1. Usos residenciais do solo urba no. 

4.3.1.1. Ma rcação, em planta, das construções residenciais à partir do cadast ro imobi· 

Ji:írio ou de pesquisa in loco. 

4.3. 1.2. Classific:~ção d:1s construções por t ipo (Ex.: isoladas, geminada~. wbrados, 

mult ifamiliares, e tc .). 

4 .3.1.3. Dcmidadr residcnc ~tl, por quadra o u zona (un. rcs./ ha ). 

4 .3.1.4. Identificação das zonas residenciais e m transição (Mudanças de uso. Ex.: res i· 

dencial para comercial). 

4.3.1.5. ldentificaç:io t13s zonas residenciais de terioradas (blighted arcas). 

4.-3 .2. Usos comerc iais c de prestação de serviços do solo urbano. 

4.3.2. 1. Localização do comércio atacadista. 

4.3.2.2. Localização do comércio varejista. 

a) Comércio_~de util ização diária. 

b) Com~rcio d.: utilizaç;io ocasional. 

c) Comércio de utilização excepcional. 

4.3.2.3. Localizaç:lo das atividades de prestaç:io de s.:rviços. 

4 .3 .3. Usos industria is do solo url.>ano . 

4.3 .3.1. Localização das indústrias leves c terciárias. 

4.3.3.2. Localização das indúst rias pesa,bs c gerais. 

4.3.3.3. Localização das indústrias incômodas c perigosas. 

4.3.4. Usos institucionais do ~o lo urbano. 

4.3.4.1. Localização de todos os estabelecimentos de e nsino. 

4 .3.4.2. Localização de t odo~ os cdi.flcios ligados :ls atividades públicas a semi-públicas 
(atividades dc u tilidade pública do setor privado). 

-\.3.4.3. Local ização dos ediflcios médico-hospita lares, de prcvidênát soc~1 l c da 

assistO:ncia soci:t l. 

4.3.4.4. Localização dos ed ifíc ios c á reas rccreacion:tis. 

4 .3.4 .5. Localizaç:lo das instalações militares c religiosas. 

4.4. Habitação. 

4.4. 1. Classificação quanto ao espaço por pessoa c quanto ao confor t o (veja-se it em 

3.3.3.) . 

4.4.2. Tipos de habitação. 

4.4.2. 1. Casas isobelas térreas. 

4 .4 .2 :2. Sobrados ISolados. 

4 .4.2 .3. (a$:15 gcmtn;~Jas térre:1s. 

4.4.2.4. Sobrados gl.'minados. 

4 .4.2 .5 . i\partamcnt<)S. 
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4.4.3. Na tu rc2.:1 c idade presumível 
(Ex . : ~lv,· nar ia, 15 a no\). 

4.4.4. N'? de pessoas c do rmitór ios por habitação. 

4.4.4.1. Subocupa~ o u sublotad:~ (I pessoa por do rmitór io) . 

4.4 .4.2. Ocupada ou lo tada (2 pessoas po r do mitó riu ). 

4 .4.4.3. S uperocupada ou supcrlotada (mais de 2 pessoas por do rmi tó r io). 

No ta: Dar a percentagem das três cat..:gorias em relação ao n'? d e habitação total. 

4.4.5. S ituação ou ambie nte. 

4.4.5 .1. Carac terís t ico s da zona. 

4.4.5.2. Demarcação nJ p lan ta C:ltiJstral, inclusive da área não co nstruída do lote. 

4.4.5.3. Distância aos L'q uip:~mcnt os comunitár ios (escola, ij;reja, centro comercial, 
p laygrounds, etc.). 

4.4.5.4 . Ruídos m édio s medidos e m decibel no inte r ior das residênc ias. 

4.4 .5.5. Poluição atmosférica : medição d:1 concentração de poeira c tlióxido de e nxofre 
dando·se o Índice d e po lu ição atmo sférica. 5 

4.4.5.6. Po luição dos c ursos d'água c do solo. 

4 .'1 .6 . Sa lub ridade da habitaç:io. 

4.4.6.1. Paredes com su fit:icn te isol:lrncnto térmico c acústico. 

4.4.6.:!. Ventilação o u Aeração. 

4.4.6.3. Insolação . 

4.4 .6.4. Ca lt:fação (P:lÍscs fr ios). 

4.4 .6.5. Água potável. 

4 .4 .6.6. Esgoto. 

4.4.6. 7 . Encrg 1a elét r ica. 

4.4 .6.8. Umidad e das paredes. 

4.-1 .7 . Co modidades. 

4..1.7. 1. c~, ens~ rrafad <) <111 de rua . 

4.4 .7.2. Ar cuml i<·Lmado. 

•1.4 .7.3. Trll'fonc . 

4 .4.7.4. Ãgu:1 q u ..:ntc. 

4.'1 .7.5 . Si ~ t cma dc <'Oil!Uillcaç.io lll tnna. 

•1.4 .X. ll .lblt:l<;:io pró pr 1a o u .olu):ada . 

·1.4 .'). N'.' to tal d l' r,·,,.r .:· n c ~:i' ,.,,;, ,,. ,,, ,., o t·u pad:" ,. vaga,. 

4.4. 10. Ohra' l'' "!!' ·' m:td:" de <'<111 , 11 11 \:i,l dt• r<''"kncia,, 

\ ''J·• ~."" .1 l' 'P""'' ' ·'l' 111.th' l11 .tl u.: .t du IJ hh'-·"· th· l'' •luJ,.ltl .t l 11hhh:ru:.t I P \ lltt Puuh._l 15. 
ll \ '111 15. 

~ 

4.5. Encr~:ia. 

4.5.1. Energia elétr1ca. 

4.5 .1.1. Usir.;IS ex iste ntes. 

a) T ipo . 

a. / .} ll idroclé tr iea. 

a.2.) T e rmoelé tr ica. 

a.J.) Nuck ;tr o u ôitÔrnir.:a. 

a.4.) a ve nto, e tc. 

b ) Pot~ncia instalada. 

· .. c) Área servida. 

d) Outros dados técn ico s. 

d. 1.) Voltage m. 

d.2. ) Cielagcm. 

d.J.) Alternada. 

dA.) Contínua, etc. 

e) Preço d o Kwh for nec ido . 

4.5 .1.2. Usinas Projetadas. 

a) Fase do proj:: to ou da cxn·ução da obra . 

b) Pro vável data de co nclusão d as obras. 

c) R.:fo rço ao SISte ma j:Í mstalado. 

d ) Informações técn icas comph: ta,, 

4.5. 1.3. Levantame nto d o po tencia l hidrock: t rico da rq: 1:io. 
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4.5. J .4. Estudo da demanda pote ncia l conside rando-se a i nd u ~t r ia l izaç:io da reg ião, sua 
urbanização c a c k trificaç:io rural. 

4.5.1 .5. ll:i lanço c n..: rgC: ti co da rq:í:io. 

4.5.2. Fneq:ía té rmica . 

4 .5.2.1. Lcvant;uncnto da~ j:t7idas d,· •·:t rv:io lllllll'r.tl (hulha). petróleo o u xisto l>c tum1· 
noso cxisten t''' na rq:tão. 

4.5.2.2. Ca paCidade atua l tias p1.1das ,. pot,·nclal ,·ncr!!<' t ll.:o d a região quanto ii cncrgll 
té rmica. 

4.5.2.3 . Util i1.:1ç:io d a cm•rgia ' '' rm11.::. na rcgi:iu ,. fu ra dl'l.1. 

4.6 . Sl'n•iços Hí /1/icos 0 11 e/i' Utilic/nc/1' l~íhlica. 

4.6. 1. Scrv1~·o de ah:~ sl ccim<· n tu d';ít:ua po i:Ív,· l. 

4.6. 1. J. Loeal izaç:io, e m plan la. <!a rede d,· :i(:ua pot~vd . 

4.6.1.2. l'mJ<'IOS (k cx ll· n-.:iu da r<'<k. 

-1.6 . J. :i. J\•rf ' ' <1.1 l<'<k, d llllL'n\liC' da' luhui.IÇl'L''· !10'1\:io C I Ípo dL• I <'!!iSt rU\, V,tl· 

vu las, e tc. 
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4.6.1.4. Captação, adução, tratamento, rcscrvação c distribuição (média por unidade 
residencial). Análise química, física c bacteriológica da água servida u populaçJo. 

4.6.1.5. Pessoal empregado. 

4.6.1.6. Custo industrial do m
3

. 

4.6.1.7. Cadastro de serviços públicos (água). 

4.6.2. Serviço de esgotos. 

4.6.2.1. Localização, em planta, da rede de esgotos atual. 

4.6.2.2. Projetos de cxtcnsJo da rede. 

4.6.2 . .3. l'crfis da rctk, dim<'IISÕcs das tubulações, posi<;:io dos poços de vtslla. 

4.6.2.4. Destino dos esgotos. Tratamento c seu custo. Puluição c contaminação de 

cursos d'água. 

4.6.2.5. Pessoal empregado. 

4.6.2.6. Custo industrial dos serviços de esgoto. 

4.6.2.7. Cadastro de serviços públicos (esgotos). 

4.6.3. Serviço de limpaa pÚblica. 

4.6.3.1. Planta das ruas em que há coleta de lí.xo domiciliar. 

4.6.3.2. Freqüência da coleta. 

4.6.3.3. Volume diário do lixo coletado c sua composição em matéria orgânica, invó-
lucros (papel, papelão c plástico) metais c relação carbono/nitrogênio. 

4.6.3.4. Tratamento c incineração do lixo. Custo unitário. 

4.6.3.5. Preço do produto final. 

4.6.3.6. l'.:ssoal c•mprq;ado. 

4.6.3.7. Ampliação de coleta programada. 

Nota: O produto fmal da fnmc·ntaç;in aerúhíra du llxu n:io é, como Jll'nsam muitos, 
um adubo, em virtude dc sua pobreza em Nitrogênio, !'odssto ,. l'ó~.foro (mt·nos de· t•: de 
NKP). 1° um restaurador das qualid;!dcs físicas ou mccámcas do solo, como o são o estrume, 

a palha, etc. 

4.6.4. Serviços dc pavimcntação c drcnag,•m. 

4.6.4.1. Pavimt·nt•ç;io das vws. 

a) Ruas c praças pavimentadas. 

b) Ruas com gUlas <~ sarj<.'tas. 

c) Tipos de guias ,. sarJc'tas. 

4.6.4.3. Rcd<' tk águas ptuviats. 

a) Bocas dc lobo lot.:alizaç;io. 

{l) Localização da rcde. 

c) Dimensionamento da n:ck. 

t1) Dcst ino da rcdc. 

4.6.4.4. Custo unitáno de" servH;os de pavtmc·ntaç:io, passeios c sarjdas ,. aguas 

pluviJis. 

I 
i 
I 

I 

1 

t 

4.6.4.5. Pessoal empregado. 

4.6.4.6. Obras programadas desses serviços. 

4.6.5. Serviço de parques, jardins c cemitérios. 

4.6.5.1. Áreas ajardinadas -- localízação em planta. 

4.6.5.2. Equipamento rccrcJtivo dos parques c jardins. 
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4.6.5.3. Estado-· atua! da vcgctaçJo dos parques, jardins c n·mitérios (bem cuidada 
ou não). 

4.6.5.4. DisponibilidJde de unidades de sepultamento. 

4.6.5.5. l'l'SSoal emprq~ado. 

4.6.5.6. Obras programadas. 

4.6.6. Rede de luz c força. 

4.6.6.1. Cia. concessionária. 

4.6.6.2. Voltagem, ampcragcm c ciclagcm da rede domiciliar. 

4.6.6.3. Localização em planta da rede urbana. 

4.6.6.4. Localização das luminárias públicas . ....-/" 

4.6.6.5. Eletrificação rural: núcleos servidos, dimens5o das linhas, unidades residenciais 
e industriais servidas, etc. 

4.6.6.6. Fornecimento industrial: voltagem, fases, ciclagcm, ampcragcm, K VA dispo­
nível, etc. 

4.6.6. 7. Pessoal empregado. 

4.6.6.8. Obras programadas. 

4.6.7. Rede tddônic·a. 

4.6. 7 .I Localiz.açào, crn planta, da rL'd<' municipal. 

4.6. 7 .2. rroposl;l de ampliação. 

Nota. Veja-se no item 4.2.6.4. (TddoniJ Meios dl' comunicação). 

4. 7. Fstética urhana: t•isdo sintélica. 

Sob o ponto de vista artístico. devc•m ser analisados. lkntn: outros. os seguintes 
aspel'los urhanc>S: 

4.7.1. Pra~as, jardins c parques (0 verde urbano). 

4.7.2. O traçado urbanu 
(traçado de ruas c avenidas). 

4.7.3. As edificações 
(em seu todo c, partintlarrnL'!11c·. as obras de valor histónco ou artí,tico). 

4.7.4. As comunic;lçõcs visuais 
(anúncios, propaganda comcr<'ial. sinalização. etc.). 

B.5. ESTRliTURA ADMINISTRATIVA. 

5 .I. Let•antamento geral da estrutura administrativa. 

i 
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5.1.1. Elabor~ção do organograma da atual estrutura adminr ~trativa. 

5.1.2. Pap~i ~ uti lizado~. Siste ma de arquiv:uncrllo. Fluxo. 

5.1.3. Controle de almoxarifado. 

5.1.4 . Quadro de pc~soal. 

5.1.4.1 . Pes<.Oa l t.:cnico. 

5.1.4 .2. Pcs~al adminbtrativo. 

5.1.4.3. Pessoal de obras. 

5.1.4.4. De~pe~a~ com pesso:rl. 

5.1 .5. l'ro llut iv ldad<" do pc~~ua l. 

5.2. l.cr•anto11wnto do t•stm/llro de planrjamcnto c tlc proxrum açào orpunentária. 

5.2. ! . i\s,ina!:or a pusrç:io d os 2 (>rg:ios no urganot: rama geral. 

5.2.2. l·.lcmentos componentes. 

5.2.3. Atribuições específicas. 

5.2.4. Plano Diretor existen te. 

5.2.5. Plano l'lurianual de l nvcs t im.:nto (Le i Federal 4.320/64). 

5.2.6. Programa Anual de trabalho. 

5.2. 7. Orçamento-programa. 

5.2.1!. !'rugr:unação Financcrra anua l da despesa. 

5.~.\1. Planta d.: valure> imubilUrros da zona urb.inJ. 

5.3. l.t'l'tmtamcnto tlu~ CIISIUS ind11 striais i /os scra·tços t' bens púhlicus. 

5.3. 1. ('u~tO Ulll t:ÍfiU d O> SerVIÇO~ pÚb]n:O> :i po pulaç.iu OU pO\tU~ :i \ll .i dispO,IÇ:iu. 

Nota hH .rrn 1"' ' '1 '"'·"'"' nu or,· rn ·1 .6. 

5.3 .2. ('u, to u nrt :írro do, bt·n, pos tos :i vemb p elo puder público. 

Nutu lúcm. M:tl': Caku!:or cu ,to~ de po ~ t cs. pna>. tul.Jo,, etc. cvcntu:rlmcntc fal.Jn­
cados ,. v..:ndrJo, pcl:r Prclertura . 

5.3 . .3. L,·v:~ntamcnto J J , taxa>. contribu ições de mdhoria . tarrfa, c preço ' ~.:m opr1v:ulo, 
d.: ~,·rvu,:o' c b.:ns público,. 

5.-l . Lcl'flntamcnro do legislação municipal exisrentt'. 

5.4 . I . L,·r do Plano Drrctur. 

5.4.2. L~i da zona urbana. 

5.4 .:l. Le r llt• ed ifll'.IÇÚc, . 

5.4.4. Lei lll.' zo1h:~omcnto . 

5.4.5. L.:1 do lot,·amento t' d o $1~1\.'m:l vi:írio. 

5.4.6. C'ódrgo Tribut:irro. 

5.5. Lc1·ontom cnro do receiro c tlespcsos munidpois. 

t\'qa·w rkm ~ .7. l 
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5. Fichas de pesquisa 

Para que se proceda à pesquisa há necessidade de se elaborarem as fichas de 
pesquisa que poderão ser prccncllidas pelos pesquisadores de campo, ou então, 
pela própria população, previamente esclarecida sobre as dificuldades da mesma. 

/\ 11m de se evitar pcrd:1 de tempo c a inquirição dos pcsquisados repetidas 
vezes, as fichns são elaboradns de maneira que contenham todos os dados que 
determinado tipo de informante possa fornecer de urna só vez. Assim, por exemplo, 
organiza-se uma "ficha de pesquisa domiciliar" que levante todos os dad os contidos 
no Roteiro r que possam ser obtidos junto aos domie1lios : uma outra de "pesquisa 
industrial" que possa coletar todos os dados lembrndos pelo Roteiro, junto 'às 
indústrias existentes, c :JSsim por diante. Deste modo, poucos serão os tipos de 
fichas a serem ft:i tos. 

1\s perguntas das fichas c os quadros a serem preenchidos devem ser muito 
claros c de f:ícil compreensão. /\s respostas náo devem se r sugeridas para niio 
influenciar o informante. Perguntas embaraçosas devem ser cuidadosamente feit as 
de modo a não provocar falsas respostas. O nome do informante deve ser evitado 
para que responda com mais liberdade ao perguntado (a identificação da ficha 
pode ser feita por codificação). 

Sempre que a amostra for grande ou houver premência de tempo, aconselha-se 
que as fichas sejam codificadas c programadas, para que us dados brutos possam 
ser delas retirados c elaborados. dire tamente . por computação elctrónica. 

Como lembrete final deve sc r d1tu que os Ll:ll.h.ls coletados não ucv.:rn 
se referir ;i situa4Y:io presente apenas. mas sim capta r uadus pre téritos que proptclclll 
uma visão din:imica da realidade. /\ pesquisa n:io pode ser um retrato cstáttco 
dc urna daua situação. Dcvc captar a realid:H!.: ~m muv uncntu . 
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1. O SISTEMA GBDM 

1.1 GBDM 

O objetivo do sistema de gerenciamento de banco de dados 
municipais é dar melhores condições aos munic1p1os e seus 
administradores de realizar com rapidez e eficiência a difícil 
tarefa de cadastrar e atualizar os dados relevantes a um 
planejamento do município e de extrair relatórios necessários 
para esta tarefa. 

O sistema é adaptável a qualquer município e somente é 
possível cadastrar um município no sistema. A inclusão de outro 
município não elimina os dados anteriormente colocados . Cada novo 
município é necessário iniciar de um disquete ou sistema em 
branco para não haver sobreposição de dados. 

1.2 Apresentação 

O sistema foi desenvolvido em linguagem Clipper, entretanto, 
não é necessar1o que o município tenha esta linguagem para 
utilizá-lo. É i~prescindível apenas que o sistema operacional 
seja o MS-DOS versão 3.30 ou posteriores. 

O sistema permite basicamente 4 (quatro) operações com os 
dados: 

- Cadastro dos dados: Cadastramento dos dados de cada setor 
do município anualmente; 

Alteração dos dados: Alteração dos dados de um setor ou 
ano quando necessário; 

- Exclusão dos dados: Exclusão dos dados quando houver algum 
erro ou não houver mais necessidade daquele dado; 

- Emissão de relatórios: emissão dos relatórios solicitados 
pelo usuário na impressora e no vídeo. 

1.3 Operação do Sistema 

As condições m1n1mas para operação são definidas a nível de 
equipamento. É necessário um micro computador IBM PC-XT, IBM PC ­
AT ou compatíveis; um mínimo de 640 kbytes de memória RAM; uma 
unidade de disco rígido de, no mínimo, 20 Mb; uma impressora de, 
no mínimo, 80 colunas; uma unidade de disco flexível; um terminal 
de vídeo CGA de 80 colunas ou compatíveis. 

As interações do sistema são simples e diretas, com todas as 
ações comandadas a partir de 11 menus 11 , onde o usuário indica qual 
a opção desejada. As entradas de dados são consistidas, sendo que 
o sistema não aceita informações incorretas. 
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1.4 Implantação do Sistema 

Acompanham este manual 01 (um) disquete com o programa e 
arquivos que compõem o sistema GBDM. 

A instalação é simples e rápida. Você deverá seguir as 
instruções abaixo detalhadas: 

1. Colocar o d isquete de instalação no drive "A"; 
2. Digitar, dentro do dire tório raiz: 

A:INSTALA e teclar <<ENTER>>; 
3. O sis tema copiará todos os arquivos do disquete ; 
4. Terminada a instalação aparecerá o subdiretório do 

winchester: 
(C : \) 

5. Para entrar no sistema , digitar CD GBDM e teclar 
<< ENTER>> ; 

6 . Digitar GBDM e teclar << ENTER> > . 

Atenção: Após instalar o sistema no winc hester, guarde o 
disquete original para preservar um sistema em branco. O programa 
não permite que seja incluído mais de um município no mesmo 
sistema. 

1.5 Arquivos do Sistema 

Feita a instalação do disquete original do sistema em seu 
winchester, um subdiretório chamado C:\GBDM será criado e conterá 
os seguintes arquivos : 

- GBDM.EXE - arquivo que contém t odos os programas do sistema 
GBDM; 

- MUNICIP .DBF arquivo que contém dados cadastrais do 
município; 

-POPUL.DBF - arquivo que contém dados sobre a população; 
-AGRICUL.DBF - arquivo que contém dados sobre agricultura ; 
-PRODUTOS.DBF arquivo que con tém dados sobre produtos 
agrícolas; 

- PECUAR .DBF - arqu ivo que contém dados sobre pecuária; 
-INDUST . DBF - arquivo que contém dados sobre indústria; 
-COMERC .DBF - arquivo que contém dados sobre comércio; 
- ENERG.DBF arquivo que contém dados sobre consumo d e 

e nergia . 

1.6 Utilização do Sistema 

Este sistema foi projetado para ser utilizado pelo município 
como uma ferramenta para melhor conhecer e planejar o município. 
A base para um bom plan e j amento é um conjunto de informações 
organizado e constantemente atua lizado que ref li t a as tendências 
e vocações históricas dos diversos setores do município. A partir 
dos cenários construíd~s pode-se selecionar programas e detalhar 
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projetos que busquem atender às necessidades constatadas. 
A tarefa de interpretar os dados e definir parâmetros que 

serão utilizados no planejamento é tarefa do município. O banco 
de dados fornece apenas uma série histórica de informações que 
adequadamente agrupadas e interpretadas permitirão executar o tão 
necessário planejamento. 
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2. CONHECENDO O SISTEMA GBDM 

2.1 Definições do Sistema 

- Campo: é o espaço des tinado para a informação de um dado. 
No vídeo e le se apresenta com vídeo-reverso. O tamanho do 
espaço aberto em vídeo-reverso representa o t amanho 
máximo daquele campo. 

Registro: é o conjunto de campos que fornece as 
i nformações sobre determinado dado. Exemplo: o registro 
do município possui os dados do mesmo. 

- Arquivo: é um conjunto de registros. 

2.2 Tela de apresentação 

Esta tela serve para apresentação do sistema, contendo nela 
o nome do sistema , bem como o nome da pessoa que projetou e 
implementou o sistema. 

2.3 Menu Principal 

Apresenta-se como seletor principal do sistema. Quando você 
iniciar o trabalho, esta será a segunda :tela do sistema . A partir 
de s te menu, você irá escolher o setor em que irá trabalhar 
movimentando a tarja utilizando as setas , posicionando a tarja e 
teclando <<Enter>>. 

MUNICIPIO DE EXEMPLO 

M E N U G E R A L D O S I S T E M A 

Dados Gerais do Municipio 

Setor Agro- Pecuario 

Setor Comercial 

Setor Industrial 

Setor Energetico 

Finaliza o Sistema 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Cadastro, Alteracao e Relatarias sobre Municipio e Populacao 

Figura 2 . 1 - Ex~mplo da Tela Menu Geral do Sistema 

5 



Dados Gerais do Município: é a parte do sistema onde são 
colocados dados do município e da população (urbana e rural, 
domicílios, etc.). 

Setor Agro-pecuário: é a parte do sistema onde são 
colocados dados de produção agrícola e área plantada anualmente 
mais dados sobre população animal e produção de origem animal. 

Setor Comercial: é a parte do sistema onde são colocados 
dados sobre estabelecimentos comerciais, serv iços de alimentação, 
hospedagem, diversão, etc e número de funcionários. 

- Setor Industrial: é a parte do siste ma onde são colocados 
dados sobre as industrias por gênero e número de funcionários. 

- Setor Energético: é a parte do sistema onde são colocados 
dados sobre o consumo de energia por energético (derivados de 
biomassa, ele t ricidade, derivados de petróleo) e ao final obtem­
se um quadro com o balanço energético do munic1p1o . 

- Final iza o sistema: para terminar a execução do sistema. 

A seguir serão detalhadas cada uma destas opções. 
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3. DADOS GERAIS DO MUNICÍPIO 

Aqui são feitas inclusões, alterações, exclusões e emissão 
de relatórios sobre o município e sobre a população residente no 
mesmo. Escolha sua opção com a seta e pressione cENTER>. 

MUNICIPIO DE EXEMPLO 

O A O O S G E R A I S O O M U N I C I P I O 

Cadastrar/Alterar Município 

~adastrar/Alterar Populacao 

Excluir Dados Populacao 

Emitir Relatorio 

Retorna ao Menu Anterior 

O I G I T E < ESC > P A R A S A I O A 

Cadastro e Alteracao dos Dados sobre o Município 

Figura 3.1 - Exemplo da Tela Dados Gerais do Município 

3.1 Cadastrar/Alterar Município 

Inicialmente o nome do município não aparece , escreva o nome 
e pressione cENTER>. Em seguida aparecerão os campos para serem 
preencl1idos com os dados do município. Estes dados são 
permanentes. 
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C A O A S T R O o o M U N I C I P I O 

NOME DO MUNICIPIO EXEMPLO 

O I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

F i gura 3.2 - Tela Inicial com Nome do Município 

II==========C=A= D= A=S=T=R=O==D=O= = M=U=N=I=C=I=P=I= O======= = 

NOME DO MUNICIPIO : EXEMPLO 

DATA CRIACAO 22/06/93 

MICROREGIAO 

AREA (km2) 

SERRA 

300 

DISTANCIA DA CAPITAL (km) : 200 

ENDERECO DA PREFEITURA RUA X, 00 

D I G I T E < ESC > P A R A 

ALTITUDE (m) 

S A I O A 

Figura 3.3 -Tela com Cadastro do Município 
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3.2 Cadastrar/Alterar População 

Nesta opção são sol icitados dados sobre população para cada 
ano dividido s em população urbana e rural, número de domicílios 
urba nos e rurais e número de eleitores. 

C A D A S T R O D E P O P U L A C A O 

ANO DE CADASTRO 1985 

POPULACAO RESIDENTE URBANA 20000 

POPULACAO RESIDENTE RURAL 10000 

DOMICILIO$ PARTICULARES OCUPADOS NA AREA URBANA 4500 

DOMICILIOS PARTI CULARES OCUPADOS NA AREA RURAL 2000 

NUMERO DE ELEITORES : 18000 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Figura 3 .4 -Tela sobre Cadastro da População 

3 .3 Emissão d e Relatórios 

Entrando na parte d e emissão de relatórios podemos obter 
re latório d e cadastro do município e relatório sobre população. 

Ao p e dir um rela tório o programa fornece duas opções: 
impr essora ou v ídeo. Digite a letra inicial da sua opção . 

Abaixo temos um exemplo da tela de emissão de relatórios e 
e xe mplos de relatório de cadast ro do município e de relatório da 
popu lação. 
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MUNICIPIO DE EXEMPLO 

RELATORIO SOBRE DADOS GERAIS DO MUNICIPIO 

Emitir Relatorio de Cadastro do Municipio 
Digite <I> -> Impressora e <V> - > Video v 

Emitir Relatorio sobre Populacao 

Retorna ao Menu Anterior 

D I G I T E < E S C > P A R A S A I D A 

Emissao de Relatorios na Tela e Impressora 

Figura 3.5 - Tela de emissão de r elatórios 
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============================================================= 

C A D A S T R O D E M U N I C I P I O 

NOME DO MUNICIPIO EXEMPLO 

DATA DA CRIACAO 22/06 /93 

MICRO REGIAO SERRA 

AREA (km 2) : 300 ALTITUDE (m) 600 

DIST . CAPITAL (km): 200 

END . PREFEITURA RUA X, 00 

============================================================= 

Figura 3.6 - Tela sobre relat ório de cadastro do município 

==================================================================== 

ANO 

19 70 
1975 
1980 
1985 
1991 

P O P U L A C A O D O 
EXEMPLO 

M U N I C I P I O 

POPULACAO RESI DENTE I DOM. PART . OCUPADOS NUMERO 
DE 

ELEITORES URBANA RURAL I URBANA RURAL 

20.000 10.000 4 . 500 2.000 18.000 
20.000 10.000 4 . 500 2.000 18 . 000 
2 0 . 000 10 . 000 4 . 500 2 . 000 18 .000 
20.000 10 . 000 4.500 2 . 000 18 . 000 
20 . 000 10.000 4 . 500 2 . 000 18 . 000 

==================================================================== 

DIGITE <ESC> PARA CONTINUAR 

Figura 3.7 - Tela sobre relatório da população 
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4. SETOR AGRO - PECUÁRIO 

É a parte do sistema onde serão feitas 
alterações, exclusões e emissão de relatórios sobre 
agrícola e a pecuária do município. 

MUNICIPIO DE EXEMPLO 

S E T O R A G R O - P E C U A R I O 

Cadastrar/Alterar Agricultura 

Excluir Dados Agricultura 

Cadastrar/Alterar Pecuaria 

Excluir Dados Pecuaria 

Emitir Relatorio sobre Agricultuia 

Emitir Relatorio sobre Pecuaria 

Retorna ao Menu Anterior 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Cadastro, Alteracao da Agr icultura 

inclusões, 
a produção 

Figura 4.1 - Tela Menu Principal do Setor Agro- Pecuário 

4.1 Cadastro/Alteração da Agricultura 

Para cadastrar a produção agrícola, inicialmente o programa 
perguntará somente o a no e o nome do produto, depois aparecerão 
os campos solicitando a área produz ida em hectares (ha) e a 
produção em toneladas . Caso já tenha sido cadastrado o produto 
digitado no a no solicitado, o programa mos t rará os respectivos 
valores podendo os mesmos ser em alterados quando necessário. 
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C A D A S T R O D A A G R I C U L T U R A 

ANO DA PRODUCAO 9999 

NOME DO PRODUTO 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Figura 4.2 - Tela inicial do Cadastro da Agricultura 

C A D A S T R O D A A G R I C U L T U R A 

ANO DA PRODUCAO : 1990 

NOME DO PRODUTO : MILHO 

AREA PRODUZIDA (ha) 1000 

PRODUCAO (tonel.) 7000 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Figura 4.3 - Tela Exemplo de Cada stro da Agricultura 
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4 . 2 Excl usão da Agricultura (exemplo geral) 

Quando for constatado erro no cadastro de algum dado de urna 
maneira que não seja possível alterá-lo, pode-se fazer urna 
exclusão do dado. Torne cuidado para garantir que realmente não há 
mais interesse em manter a informação. 

Para proceder à exclusão, selecione: "Excluir Dados 
Agricultura" no menu Principal do setor agro-pecuário e digite o 
ano e produto desejado. Confirme os dados para não haver enganos 
e digi t e <S> para excluir. 

Este procedimento é idêntico para qualquer setor em que se 
esteja trabalhando , não só na Agricultura. 

E X C L U S A O O A A G R I C U L T U R A 

ANO DA PRODUCAO : 1990 

NOME DO PRODUTO : MILHO 

AREA PRODUZIDA (ha) 1000 

PRODUCAO (tonel.) 7000 

D I G I T E < ESC > P A R A 
DIGITE <S> PARA EXCLUIR : 

S A I D A 

Figura 4.4 - Tela sobre Exclusão da Agricultura 

4.3 Cadastro/ Alteração da Pecuária 

Ao s e lecionar este setor, o programa perguntará inicialmente 
só o ano desejado, ao responder e pressionar <ENTER> surgirão 
todas as perguntas do setor (rebanho, abate e produção) . 
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C A O A S T R O O A P E C U A R I A 

ANO DA PRODUCAO 1985 

REBANHO BOVINO (cab) 1000 REBANHO OVINO (cab) 100 

REBANHO SUINO (cab) 10000 REBANHO AVIC . (cab) 100000 

ABATE BOVINO (cab) 100 ABJI.TE OVI NO (cab) 10 

ABATE SUINO (cab) 1000 ABATE AVI COLA (cab) 100000 

PRODUCAO CARNE (ton) 1000 PROD . LEITE (1000 1) : 1000 

PROD. ovos (1000 dz) 1000 PRODUCAO MEL (kg) 1000 

PRODUCAO LA (kg) 100 PRODUCAO CERA (kg) o 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Figura 4.5 - Tela sobre Cadastro da Pecuária 

4.4 Emissão de Relatório Agricultura/Pecuária 

Na opção 11 Relatório sobre Agricultura 11 podemos emitir 
relatório por ano de produção e por produto. O relatório por 
produto permite no máximo 3 (três), sendo que aparecerá uma lista 
com os produtos cadastrados na tela. 

Ao escolher relatório por ano de produção , o programa 
perguntará qual o ano desejado e depois você deverá fazer a 
escolha entre impressora e vídeo como já explicado anteriormente. 
O relatório conterá todos os produtos agrícolas cadastrados 
naquele ano. 

No relatório por produto, você obterá a produção de todos os 
anos referentes a es tes produtos selecionados. 
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MUNICIPIO DE EXEMPLO 

R E L A T O R I O S O B R E A G R I C U L T U R A 

Emitir Relatorio por Ano de Producao 

Emitir Relatorio por Produto 

Retorna ao Menu Anterior 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Relatorio Ordem Alfabetica do Pr odutos 

Figura 4 . 6 - Tela de Relatório sobre Agricultura 

MUNICIPIO DE EXEMPLO 

R E L A T O R I O S O B R E A G R I C U L T U R A 

Emitir Relator i o por Ano de Producao 
Digite o a no desejado? 9999 

Emitir Relatorio por Produto 

Ret orna ao Menu Anterior 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Relatorio Ordem Alfabetica do Produtos 

Figura 4.7 -Tela sobre Relatório por Ano de Produção 
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=========================================================~=== 

MUNICIPIO DE EXEMPLO 1 

-----------------------------------------------------------
PRODUCAO AGRICOLA ANO 1985 

-----------------------------------------------------------
PRODUTO AREA 

(ha) 
PRODUCAO 

(t) 
PRODUTIVIDADE 

(t/ha) 
-----------------------------------------------------------

CANA-DE-ACUCAR 
FEIJAO 
MILHO 

200 
100 

1 . 000 

18.000 
80 

6 .000 

90 . 00 
0 . 80 
6 . 00 

-----------------------------------------------------------
TOTAL DE PRODUTOS : 3 

============================================================= 
DIGITE <ESC> PARA CONTINUAR 

Figura 4.8 - Tela exemplo de Relatorio por Ano de Produção 

MUNICIPIO DE EXEMPLO 

R E L A T O R I O S O B R E A G R I C U L T U R A 

Emitir Relatorio por Ano de Producao 

Emitir Relatorio por Produto 
Digite o primeiro produto : 
Digite o segundo produto: 
Digite o terceiro produto : 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Figura 4.9 - Tel a sobre Re la:ório por Produto 
(Com tela mostrando os produ:os cadastrados) 

1 7 
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========================================================================= 
A G R I C U L T U R A 

PRODUTO I CANA-DE-ACUCARI FEIJAO MILHO 

ANO 
I AREA PRODUCAO I AREA PRODUCAO I AREA PRODUCAO 

1980 
1985 
1990 

200 
200 
200 

16 . 000 
18 . 000 
20 . 000 

100 
100 
100 

100 
80 
90 

1.000 
1.000 
1.000 

5.000 
6.000 
7.000 

========================================================================= 

Figura 4.10 - Tela exemplo d e Re latório por Produto 

Na opção "Relatório sobre Pe cuária" pod e mos obter r elató rio 
de rebanhos, abate de rebanhos e produção de origem animal . O 
proced imento é semelhante ao Relatório sobre Agricultura. 

MUNICIPIO DE EXEMPLO 

R E L A T O R I O S O B R E P E C U A R I A 

Emitir Relatorio de Rebanhos 

Emitir Relatorio d e Aba te de Rebanhos 

Emitir Re latorio de Producao Origem Animal 

Retorna ao Menu Anterior 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Relatorio por Ano da Quantidade de Cabecas nos Rebanhos 

Figura 4 . 11 - Tela Relatório sobre Pecuária 
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5. SETOR COMERCIAL 

É a parte do sistema onde serão feitas 
alterações, e xclusões e emissão de relatórios 
comercial do município. 

MUNICIPIO DE EXEMPLO 

S E T O R C O M E R C I A L 

Cadastrar/Alterar comercio 

Excluir Dados do Comercio 

Emitir Relatorio sobre Comercio 

Retorna ao Menu Anterior 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

as i nclusões , 
sobre o setor 

Cadastro e Alteracao do Setor Comercial 

Figura 5.1 - Tela Menu Principal d o Setor Comercial 

5.1 Cadas tro/Alteração do Comércio 

Para cadastrar os dados rlativos ao comércio do município, 
digite o ano base e aparecerão na tela os campos para 
preenchimento do número de estabelec imentos e número de 
funcionários de cada tipo de estabelecimento ou serviço existente 
no município. 

19 



C A D A S T R O D O C O M E R C I O 

ANO BASE 1990 

NUM . ESTAB . ATACADISTA 1 NUM . FUNC.ATACADISTA: 5 

NUM.ESTAB . VAREJISTA 250 NUM. FUNC . VAREJISTA : 1000 

SERVI CO ALOJAMENTO 7 NUM. FUNC. ALOJAM. 60 

SERVI CO ALIMENTACAO 25 NUM. FUNC. ALI MENT. 150 

SERVI CO PESSOA/HIGIE. : 5 NUM . FUNC. PES/HIG. 15 

SERVI CO COM . DIVERSAO : 4 NUM. FUNC. COM/DIV. 12 

SERVI CO REP. MAN. INST. : 8 NUM.FUNC.REP/MAN/INS : 20 

SERVI CO AUX. DIVERSOS : 3 NUM. FUNC. AUX/DIV. 10 

D I G I 1T E < ESC > p A R A S A I D A 

Figura 5.2 - Tela sobre Cadastro do Comé rcio 

5 .2 Emi s são d e Relatório 

O rel a t óri o do comérc i o f ornece os dados do comé rcio para 
três a nos seleciona d os. 

============================================================================ 
NUMERO DE ESTABELECIMENTOS E FUNCIONARIOS DO SETOR COMERCIO/SERVICOS 

---------------------------------------------------------------------------
ANO 1980 1985 1990 

--- ------------------------------------------------------------------------I ESTAB. FUNCION. I ESTAB. FUNCION. I ESTAB. FUNCION. 
I ESPECIE 
---------------------------------------------------------------------------

• ESTAB.ATACADISTA 1 5 1 4 1 5 
! ESTAB . VAREJISTA 200 800 200 900 250 1. 000 
SERV.ALOJAMENTO 5 30 6 50 7 60 
SERV.ALIMENTACAO 30 100 25 80 25 150 
SERV . PESSOAL/HIG. 10 20 8 15 5 15 
SERV . COMUN.DIVERS. 4 10 4 10 4 12 
SERV.REP.MAN.INST. 7 15 7 18 8 20 
SERV.AUX.DIVERSOS 3 10 3 9 3 10 
=========================================================================== 

Figura 5.3 - Tela exemplo d e Relatór io d o Comé rcio 
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6. SETOR INDUSTRIAL 

É a part e do sistema o nde serão feitas 
a lterações, exclusões e e missão d e relatórios 
i ndustrial do municíp i o. 

as inc lusões, 
sobre o setor 

MUNICIPIO DE EXEMPLO 

S E T O R I N D U S T R I A L 

Cadastrar /Alte r a r Industria 

Excluir Dados da I ndus t ria 

Emitir Relatorio s obre Industria 

Retorna ao Menu Anterior 

O I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Cada s t ro e Alteracao do Setor Industrial 

Figura 6 . 1 - Tela Menu Princ ipal do Setor I ndustrial 

6.1 Cadastro/ Alter ação da Indústria 

Inicia l mente o programa pergunta o ano base e o 
g ê nero de acordo com a class ificação do IBGE . Após 
estes da dos aparecerão os campos c om o gênero, o 
estabelecimentos e o número de funcionári os . 
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C A O A S T R O O A I N O U S T R I A 

ANO BASE 1990 

CODIGO DO GENERO o 

GENERO EXTRACAO DE MINERAIS 

NUMERO DE ESTABELECIMENTOS 4 

NUMERO DE FUNCIONARIOS 15 

O I G I T E < ESC > P A R A S A I O A 

Figura 6.2 - Tela sobre Cadastro da Indústria 

6.2 Emissão de Relatório da Indústria 

O relatório da indústria fornece dados sobre o setor por ano 
de produção. 

==================================================================== 

CODIGOI 
GENERO 

o 
11 
15 
16 
25 
30 

MUNICIPIO DE EXEMPLO 1 

I NDUSTRIA ANO 1990 

GENEROS I 
NUMERO I NUMERO 

ESTABELECIMENTOS FUNCIONARIOS 

EXTRACAO DE MINERAIS 4 15 
METALURGICA 8 50 
MADEIRA 4 20 
MOBILIARIO 20 75 
VEST, CALCADOS E AFINS 30 120 
DIVERSOS 3 10 

==================================================================== 

Figura 6.3 - Tela exemplo de Relatório da Indústria 
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7. SETOR ENERGÉTICO 

É a parte do sistema onde serão feitas 
al terações , exclusões e emissão de rel atórios 
energético d o município . 

MUNIC IPIO DE EXEMPLO 

S E T O R E N E R G E T I C O 

Cadastrar/Alterar Setor Energetico 

Excluir Dados do Setor Energetico 

Emitir Rela torio sobre Energetico 

Re torna ao Menu Anterior 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

as inclusões, 
sobre o setor 

Cadastro e Alteracao do Setor Energetico 

Figura 7.1 - Tela Menu Principal do Setor Energético 

7 . 1 Cadastro/Altera ção do Setor Energé tico 

Após a entrada do ano do cons umo , o p rograma perguntará os 
dados sobre o consumo d e biomassa nos seus di fe rentes tipos , o 
consumo de energia elétrica por setores e respectivo numero de 
consumidores, além do consumo dos derivados de petróleo. 
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C A D A S T R O D A E N E R G I A 

ANO DO CONSUMO : 1990 

CONSUMO DE BIOMASSA 
ALCOCL 
CARVAO VEGETAL 
RESIDUOS AGRICOLAS 

150m3 LENHA 
300t RESIDUOS FLORESTAIS 

50000st 
300st 

CONSUMO RESI DENCIAL : 
CONSUMO COMERCIAL 
CONSUMO INDUSTRIAL 
CONSUMO RURAL 
CONSUMO PUBLICO 
CO NSUMO OUTROS 

50 
ENERGIA ELETRICA 

8000Mwh NUM. CONSUM . RESID. : 
2500Mwh NUM . CONSUM . COMERC.: 
7000Mwh NUM. CONSUM. INDUST.: 
3000Mwh NUM. CONSUM . RURAL 
2000Mwh NUM. CONSUM. PUBLICO : 
1500Mwh NUM. CONSUM . OUTROS 

CONSUMO DE DERIVADOS DO PETROLEO 

4500 
400 
200 

1800 
120 

4 

OLEO COMBUSTIVEL 
GASOLINA 
QUEROSENE 

50m3 OLEO DIESEL 
600m3 GLP 

500m3 
150t 

10m3 

D I G I T E < ESC > P A R A : S A I D A 

Figura 7.2 - Tela sobre Cadastro da Energia 

7.2 Emissão de Relatório sobre Setor Energético 

O r elatório do Setor Energético é bastante completo, indo 
desde o consumo separado dos diferentes tipos de energéticos até 
o Quadro do Balanço Energético Municipal que fornece para cada 
ano o consumo de todos os diferentes tipos de energéticos, a 
equivalência do consumo em TEP (Tonelada Equivalente de Petróleo) 
e a porcentagem deste consumo em relação ao consumo total de 
energia do municipio. 

========================================================================== 
C O N S U M O D O M U N I C I P I O 

EXEMPLO 
1--------------------------------------------------------------------------

CONSU}10 DE COMBUSTIVEIS DERIVADOS DO PETROLEO EM m3 
ANO - ------------------------------------------ - -----------------------

OLEO COMB . I OLEO DIESEL I GASOLINA GLP (t) I QUEROSENE 

199o 1 50 I 5001 6001 150 1 10 
========================================================================== 

Figura 7.3 -Tela Relatório de Consumo Derivados de Petróleo 
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MUNICIPIO DE EXEMPLO 

R E L A T O R I O S E T O R E N E R G E T I C O 

Emitir Rela t aria de Cons umo de Biomassa 

Emitir Relataria d e Consumo de Eletricidade 

Emi tir Rel a taria de Numero de Consumidores de Energ ia Eletr ica 

Emitir Relataria de Consumo Derivados do Petroleo 

Emi t ir Quadro do Balanco Energetico Municipal 

Re torna ao Menu Anterior 

D I G I T E < ESC > P A R A S A I D A 

Emissao de Re l atarias n a Tela e Impressora 

Figura 7.4 - Tela Relatório Sobre Energético 

=========================================================================== 
CONSUMO DO MUNICIPIO DE EXEMPLO 

------------- ------- ------------------------------------------------------
QUADRO DO BALANCO ENERGETICO MUNICI PAL ANO 1990 

--------------------------------------------------------------------------
CONSUMO TEP ' s % 

--------------------------------------------------------------------------
1. DERIVADOS DE PETROLEO 
1.1 Oleo Diesel m3 500 424.0 4 . 8 
1.2 Gasolina m3 600 462.6 5.2 
1.3 Oleo Combustível m3 50 47 . 3 0.5 
1.4 GLP t 150 163 .2 1. 8 
1.5 Querosene m3 10 8 . 0 0.1 

2 . ELETRIC IDADE Mhw 24 . 000 192 0 .0 21.6 
3 . BI OMASSA 

3 .1 Alcool m3 1 50 74 .7 0 . 8 
3 . 2 Lenha st 5 0 . 000 5550 . 0 62 . 5 
3 . 3 Carvao Vegetal t 300 180 . 6 2.0 
3.4 Re síduos 

3.4 . 1 Florestais st 300 33 . 6 0 . 4 
3 . 4 . 2 Agr í colas 50 16 . 3 0.2 

--------------------------------------------------------------------------
* TOTAL GERAL * 8880 . 3 1 100.0 

================================================================;========== 

Figura 7 . 5 - Tela Quadro do Balanço Energé.t ico Municipal 
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ANEXO VIl 

PLANEJAMENTO MUNICIPAL INTEGRADO VISANDO O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL PARA AS REGIÕES GEOECONÔMICAS DO RIO GRANDE DO SUL 

I -INTRODUÇÃO 

Anildo Bristoti 

Coordenador 

O desenvolvimento econômico de qualquer município ou comunidade, no que 

concerne ao setor produtivo, segue dois tipos de procedimentos extremos: ou importa 

as matérias-primas e insumos, ou utiliza as disponibilidades locais de produtos 

primários. Quando na economia municipal predomina a segunda alternativa, diz-se 

que a comunidade desfruta de um elevado grau de autosuficiência. 

Uma decorrência natural dessa situação é, em geral, uma geração muito maior 

de riquezas e de empregos, quando comparada com a primeira alternativa 

(importação). Assim sendo, um desenvolvimento baseado predominantemente nos 

recursos naturais disponíveis locais ou regionais (região geoeconômica na qual se 

insere o município) é altamente desejável. Contudo, é necessário que a 

sustentabilidade das atividades econômicas faça parte da filosofia de vida da 

comunidade [1 ]. Não interessam somente as disponibilidades atuais dos recursos 

primários, mas, também, os seus potenciais e as tecnologias empregadas para 

explorá-los racionalmente, permitindo que as gerações futuras tenham acesso, pelo 

menos, ao mesmo padrão de vida adotado pela geração atual. 

. . Essa proposta de filosofia de vida constitui-se na principal recomendação da 

EC0-92, ou seja, a proposta de desenvolvimento sustentável deve ser um 

procedimento a ser internalizado por todas as nações, regiões, estados, municípios e 

comunidades. Uma vez atingidas as metas que consolidem o desenvolvimento 

sustentável em uma determinada comunidade, a preservação ambiental se torna uma 

decorrência natural. 

Também as propostas educacionais em todos os níveis (primeiro, segundo e 

terceiro graus) terão bases concretas para o seu prosseguimento, pois estarão 

assentadas num conhecimento profundo da realidade local e de como esta se insere 

no contexto global. 

Uma maneira concreta de se atingir essas metas será a produção, por exemplo, 

de um documento intitulado "Planejamento Integrado Global do Município". 

A pergunta que se impõe é: quais os caminhos que levarão à elaboração desse 

documento? Um primeiro procedimento será uma ampla troca de informações 



envolvendo as forças-vivas da comunidade que dispõem de experiência, vivência, 

observações, etc. (muitas vezes por longo período de tempo) com representantes dos 

setores especializados, tanto das Universidades Regionais como de órgãos públicos 

ou instituições privadas, que atuem em nível regional e estadual (Cooperativas, 

Empresas, Sistemas Integrados e outros). A principal contribuição desses órgãos que 

atuam mais regionalmente, ou mesmo em nível estadual, está na divulgação das 

centenas de estudos (relatórios técnicos, dissertações, teses, etc.) que, embora 

relevantes para a avaliação das disponibilidades e potenciais dos recursos primários, 

repousam nas prateleiras das bibliotecas, esperando por uma possível demanda. 

A crua realidade é que essas informações raramente chegam à comunidade e, 

quando esta tem uma demanda específica, através de suas lideranças, as respostas 

recebidas dos órgãos questionados, em geral, não são satisfatórias. Reside nesta 

situação a idéia bastante difundida, e em grande parte justificada, do "academicismo" 

que impera em nossas universidades. Porém, é importante ser ressaltado que existem 

muitos estudos que têm grandes aplicações para o desenvolvimento local e/ou 

regional, cuja efetiva utilização depende apenas de dois fatores: um projeto integrado 

de desenvolvimento tanto em nível municipal como regional, e uma maior divulgação 

das informações contidas nestes estudos junto à comunidade. Um exemplo disso são 

as informações obtidas por imagens de satélites, que estão disponíveis nas 

Universidades Federais, junto aos Centros de Sensoriamento Remoto, em 

Cooperativas, em Órgãos Estaduais, etc. 

Um projeto de desenvolvimento sustentável para qualquer região do Globo 

envolve obrigatoriamente uma equipe transdisciplinar que busque resolver os 

problemas através de um posicionamento sistêmico e holístico. A equipe que se 

propõe a desenvolver o projeto de desenvolvimento sustentável para os municípios do 

RS tem uma longa experiência na área das energias renováveis e, necessariamente, 

vem atuando de forma sistêmica, pois a energia é indissociável da vida, bem como de 

qualquer movimento da matéria. Constitui-se numa obviedade a seguinte afirmação: 

"sem energia nada acontece no Planeta Terra". 

O Núcleo de Energia da UFRGS teve suas atividades iniciadas em 1984 (ver 

anexo 1 ) e, durante vários anos, desenvolveu suas atividades de pesquisa e de 

formação de recursos humanos "intramuros". A partir de 1987, o Núcleo de Energia foi 

indicado para assumir a Comissão Estadual de Energia, órgão ligado à Secretaria de 

Energia, Minas e Comunicações, sendo que o coordenador do .presente projeto foi 

designado Secretário Executivo da Comissão Estadual de Energia. Em julho de 1987, 

numa reunião da FAMURS (Federação dos Municípios do RS), foi lançado o projeto 

"Rio Grande do Sul - Energia para o Ano 2000". 
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Esse projeto propunha que as comunidades mun1c1pais administrassem o 

desenvolvimento das fontes renováveis de energia (biomassa, eólica, solar direta e 

hidráulica). No decorrer do ano de 1988, a equipe do Núcleo de Energia realizou 12 

treinamentos para as diversas associações de municípios do RS com sede em 

Tramandaí, Erechim, Santo Ângelo, Cachoeira do Sul, Santa Maria, Lajeado, Pelotas, 

Rio Grande, Cru<ias do Sul e Santa Cruz do Sul e Porto Alegre. 

A necessidade constatada em todas essas comunidades de se planejar melhor 

os recursos energéticos renováveis levou a equipe do Núcleo de Energia a propor o 

primeiro curso em "Planejamento Energético-Ambiental em Nível Municipal". Este 

Curso, inicialmente, foi oferecido no centro de treinamento de pessoal da CEEE 

(CETAF) no decorrer de 1989. O referido Curso foi oferecido para 90 municípios do 

RS, dividido em três turmas de trinta alunos, representando as prefeituras municipais, 

as IES (Instituições de Ensino Superior do RS), EMA TER e CEEE. No final, resultaram 

70 relatórios técnicos sobre planejamento energético ambiental de um número igual de 

municípios. Basicamente, esses relatórios [2] (equivalentes a dissertações de 

mestrado) continham: a) balanço energético do município e suas conseqüências para 

o meio ambiente; b) necessidades de energia no município; c) ofertas de energéticos 

locais; d, potenciais de fontes renováveis de energia e d) montagem de cenários 

tendenciais e alternativos (ver anexo 15 - Planejamento do Município de Canela). 

Em relação à política energética, o protocolo assinado entre o Governo do 

Estado e a FAMURS, datado de 4/10/89 (ver anexo 2), teve grande repercussão junto 

às comunidades municipais e continua em vigor até o presente. Este protocolo motivou 

as prefeituras municipais a participarem efetivamente em projetos envolvendo fontes 

renováveis de energia, bem como em planejamento em nível municipal. Isto resultou 

na necessidade da participação de todas as Instituições de Ensino Superior do Estado 

(IES). Um segundo protocolo foi assinado entre o Governo do Estado, as IES e a 

UFRGS, datado de 2 de abril de 1990, que criou a Rede Estadual de Pesquisas e 

Extensão em Energia e Proteção Ambiental (ver anexo 2). Por meio desse protocolo, o 

Governo do Estado destina recursos necessários à formação de pessoal na área de 

planejamento energético ambiental, a UFRGS fornece recursos humanos pertencentes 

ao Núcleo de Energia, resultando na formação de Núcleos de Energia e Meio 

Ambiente nas demais IES. Entre 1991 e 1994 formaram-se núcleos em todas as 15 

universidades existentes no Estado (ver anexo 2), através de cursos de extensão e 

especialização em planejamento energético-ambiental. 

Em todas as 18 edições desses cursos foram exigidos dos candidatos uma 

monografia intitulada "Planejamento Energético-Ambiental do Município X". Até o 

presente, desde a primeira edição realizada em 1989, em Porto Alegre, o projeto de 

planejamento atingiu cerca de 200 dos 427 municípios existentes no Rio Grande do 
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Sul. Um dos aspectos mais positivos desse projeto foi a formação de equipes 

transdisciplinares em todas as IES que foram sedes de cursos de especialização em 

planejamento. Contudo, constatou-se que na maioria dos casos a pessoa que 

realizava o diagnóstico energético-ambiental não tinha ligações estreitas com o 

município estudado. Muitos eram formandos das próprias IES e não exerciam 

atividades junto às comunidades municipais. 

Por essa razão, o presente projeto propõe uma mudança de estratégia - cada 

IES irá realizar treinamento sediado em todos os municípios de sua área àe atuação, 

porém de curta duração (curso de extensão universitária) seguido de sucessivas 

reuniões de acompanhamento. Dessa forma, será possível envolver todas as 

lideranças das organizações, tanto públicas como privadas, mais atuantes na 

comunidade municipal. A ampliação do projeto inicial, para o presente, intitulado 

"Planejamento Municipal Integrado Visando o Desenvolvimento Sustentável", 

constituiu-se numa das recomendações mais importantes da EC0-92 (ver resumo do 

livro "Cuidando do Planeta Terra", no anexo 3). A integração nos núcleos de energia 

das I ES de profissionais de outras áreas, tais como Agronomia, Sensoriamento 

Remoto, Geologia, Economia, Planejamento Urbano, Educação, Sociologia, etc., fica 

muito facilitada, pois já existe uma equipe básica com formação eclética, resultando 

num projeto onde atuam de forma harmônica generalistas e especialistas. Espera-se 

que muitas das pesquisas realizadas por especialistas sofram um direcionamento mais 

pragmático, isto é, passem também a serem relevantes, antes de mais nada, às 

necessidades locais. Espera-se, também, uma realimentação importante nas 

disciplinas de graduação oferecidas pelos diversos cursos universitários. Em nível de 

comunidade municipal além da proposta principal, objeto básico do projeto, espera-se 

facilitar a atuação dos diversos profissionais (engenheiros, arquitetos, geólogos, 

geógrafos, educadores, etc.), pois terão em mãos um documento básico que 

contempla desde as disponibilidades de recursos naturais, seus potenciais para 

futuros usos e especialmente de cenários de desenvolvimento, tanto tendenciais como 

alternativos, principalmente aqueles visando à sustentabilidade. 

11- PROJETO PROPOSTO 

Para cada município do RS será montada uma equipe mista composta por 

representantes da comunidade e por técnicos da Universidade Regional que atuem na 

Região Geoeconômica onde está localizado o município estudado. A coordenação 

geral está a cargo da UFRGS contando com a participação dos seguintes órgãos 

estaduais: Secretaria de Planejamento e Administração - Fundação de Economia e 

Estatística (FEE); Secretaria de Planejamento Regional e Obras - Fundação de 
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Planejamento Metropolitano e Regional (METROPLAN); Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento - EMATER; Secretaria de Energia, Minas e Comunicacões - CEEE; 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Social; Secretaria de Ciência e 

Tecnologia - CIENTEC e FAPERGS; Federação dos Municípios do RS - FAMURS; 

COREDs; FIERGS e outros órgãos representativos da iniciativa privada. 

O Estado foi dividido em quatro grandes regiões: 

GRUPO I - Municípios que integram as regiões geoeconômicas: Fronteira 

Oeste, Centro, Vale do Rio Pardo, Vale do Taquari e Alto Jacuí. As Universidades e 

Instituições de Ensino Superior participantes são: UFSM, UNISC, UNICRUZ, FATES. 

GRUPO 11 -Municípios que integram as regiões geoeconômicas: Sudoeste, Sul 

e Litoral Sul. Universidades participantes: FURG, UFPEL, UCPEL e URCAMP. 

GRUPO 111 - Municípios que integram as regiões geoeconômicas: Centro Sul, 

Grande Porto Alegre, Vale do Sinos, Vale do Caí, Região das Hortênsias, Litoral Norte, 

Encosta Superior do Nordeste e Zona da Produção. Universidades participantes: 

UFRGS, UCS, UPF, PUC, ULBRA e UNISINOS. 

GRUPO IV- Municípios que integram as regiões geoeconômicas: Nordeste, Alto 

Uruguai, Celeiro, Planalto Médio, Grande Santa Rosa e Missões. Universidades 

participantes: UNIJUÍ e URI (Campi de Erechim, Frederico Westphalen e Santo 

Ângelo). 

OBJETIVO GERAL: montar cenários de Desenvolvimento Sustentável para cada uma 

das regiões geoeconômicas acima referidas, baseadas nas disponibilidades e 

potenciais dos recursos naturais mais abundantes em cada uma delas. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• realizar o diagnóstico em nível municipal dos seguintes recursos: primários, 

hídricos, energéticos renováveis, minerais e dos sistemas de produção primária; 

• realizar o diagnóstico da infra-estrutura municipal; 

• criar uma rede de troca de informações entre a comunidade municipal e a 

Universidade Regional; 

• incentivar a criação dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento (COMUDs); 

• montai um agregado de bancos de dados nos seguintes setores: econômico, social 

e físico-territorial; 

• elaborar mapas temáticos em nível municipal dos seguintes recursos: solos, 

florestas, hídricos, minerais, bem como das estradas e áreas impactadas; 

• integrar o trinômio Desenvolvimento Sustentável - Meio Ambiente - Energias 

Renováveis nos currículos das escolas de primeiro e segundo grau; 

5· 



• Faci litar a participação das universidades regionais, sempre que solicitada, nos 

projetos propostos e/ou em andamento nos municípios de sua área de influência. 

ETAPAS: o projeto será executado num período de dois anos, com início em março de 

1995, dividido em duas fases, cada uma com duração de um ano. 

FASE I 

A) Realização de diagnósticos em cada um dos municípios que integram as regiões 

geoeconômicas do RS, abrangendo os aspectos mais relevantes de cada um dos 

seguintes subprojetos: 

BLOCO 1 - Recursos Primários: 

1.1 - Potencial Agrícola; 

1.2 - Potencial Florestal; 

1.3 - Recursos Minerais; 

1.4- Recursos Costeiros (somente para as regiões litorâneas e 

das lagoas); 

1.5- Proteção Ambiental e o Desenvolvimento Sustentável 

1.6- Sistemas de Produção Primária (Disponibilidades, 

Armazenagem, Industrialização, Comercialização e Transporte 

de Produtos Primários); 

BLOCO 2 - Recursos Hídricos: 

2.1 - Inventário das disponibilidades; 

2.2 - Irrigação; 

2.3- Potencial Hídrico para Usos Múltiplos. 

BLOCO 3- Recursos Energéticos Renováveis: 

3.1 - Biomassa Energética; 

3.2 - Hidroeletricidade - PCHs; 

3.3- Energia Solar Direta; 

3.4 - Energia Eólica; 

3.5- Outros (Uso Racional da Energia, Substituição de 

Energéticos, etc). 
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BLOCO 4- Infra-estrutura Municipal: 

4.1 - Diagnóstico Urbanístico da Sede, Distritos e Vilas; 

4.2 - Diagnóstico Turístico do Município; 

4.3- Diagnóstico das Comunicações; 

4.4- Diagnóstico dos Transportes e Tráfego do Município 

(estradas, ferrovias, hidrovias, etc.); 

4.5 - Diagnóstico do Saneamento Ambiental (exceto setor 

industrial); 

4. 5.1 - Abastecimento de Água; 

4.5.2- Esgotamento Sanitário; 

4.5.3- Drenagem Urbana; 

4.5.4- Resíduos Sólidos (domésticos e similares, e de 

serviços de saúde); 

4.6 - Diagnóstico do Setor Industrial; 

4.7- Diagnóstico do Setor Terciário; 

4.8- Diagnóstico do Setor de Saúde; 

4.9- Diagnóstico do setor Educacional; 

4.1 O - O projeto educacional baseado na proposta de Desenvol­

vimento Sustentável (escolas de 1° e 2° graus). 

4.11 - Planejamento e Finanças Municipais; 

Os modelos de formulários serão baseados no "Roteiro para elaboração dos 

diagnósticos energético-ambientais em nível municipal" [3], isto é, este roteiro será 

ampliado no sentido de detalhar os itens mais relevantes de cada subprojeto. Os 

diagnósticos energético-ambientais vêm sendo adotados durante os últimos cinco 

anos pelos Núcleos de Energia e Meio Ambiente de cada uma das Universidades 

citadas neste projeto. 

8) Estudos de gabinete e montagens de mapas em escalas adequadas à área de cada 

município. 

Serão montados os seguintes mapas, com as respectivas interpretações: de 

solos, dos recursos hídricos, das estradas, da cobertura florestal , dos recursos 

minerais e das áreas impactadas, todos obtidos a partir de fotos aéreas e imagens de 

satélite. 
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C) Treinamento de pessoal para a realização dos diagnósticos. 

Para cada município haverá uma equipe mista composta por técnicos da 

Universidade Regional, da Prefeitura, dos órgãos Estaduais e Federais mais atuantes 

no município e por representantes das diversas organizações de caráter privado mais 

representativas do município (ver anexo 4). 

D) Montagem de Banco de Dados em nível Municipal. 

Para cada Município, baseado no modelo desenvolvido pela equipe dos 

Núcleos de Energia e Meio Ambiente das Universidades Regionais, serão montados 

Bancos de Dados sobre as atividades econômicas, administrativas, sociais e físico­

territoriais do município [4] (ver exemplo anexo 5). 

E) Cadastramento e divulgação dos projetos em andamento em cada região 

geoeconômica. Inclui-se ~este caso, também, a divulgação de material informativo 

sobre cada um dos subprojetos acima mencionados através de impressos, disquetes e 

fitas. O conteúdo dos acervos das videotecas da Pró-Reitoria de Extensão da UFRGS, 

da EMA TER e da CEEE devem ser divulgados durante os treinamentos. 

FASE 11 

A) Testes de campo para a adequação dos estudos de gabinete; 

B) Refinamento e complementação dos diagnósticos; 

C) Montagem de Bancos de Dados para cada região geoeconômica; 

D) Montagem dos Projetos Específicos mais importantes, tanto para os municípios 

como para a respectiva região geoeconômica; 

E) Levantamento de todos os estudos feitos nas Universidades Regionais, FAPERGS, 

CIENTEC, em outros órgãos públicos ou privados, etc., mais relevantes em 

concordância com os diagnósticos; 

F) Elaboração dos prognósticos e de cenários de desenvolvimento sustentável para 

cada uma das regiões geoeconômicas do RS. 

O projeto acima resumido, embora muito abrangente, tem amplas possibilidades 

de ser executado, baseado nos seguintes fatos: 



a - através da Rede Estadual de Pesquisa e Extensão em Energia e Meio 

Ambiente foi possível formar uma equipe eclética e multidisciplinar. Esta equipe tem 

representantes em todas as Universidades Regionais e foi treinada durante vários 

anos, realizando e dirigindo os cursos de Planejamento Energético-Ambiental em Nível 

Municipal; 

b- a ampliação do projeto inicial, cujo objetivo principal era o desenvolvimento 

das fontes renováveis de energia para um projeto mais amplo envolvendo os recursos 

naturais, ocorrerá com a agregação de especialistas em cada uma das áreas 

específicas que compõem o Projeto Municipal Integrado. A equipe básica, formada 

pelos representantes dos Núcleos de Energia das dezesseis Universidades existentes 

no Estado, será a integradora e difusora dos projetos específicos junto às 

Comunidades Municipais. Os especialistas serão recrutados junto aos Institutos, 

Centros de Pesquisa, Departamentos, etc. , existentes nestas Universidades, bem 

como junto aos Órgãos Estaduais, Federais e da Iniciativa Privada; 

c - quanto à aceitação do projeto acima referido pelas autoridades Municipais, 

Estaduais, Federais e Órgãos da Iniciativa Privada em geral, a experiência adquirida 

através de projetos anteriores faz com que a equipe executora esteja otimista. Além da 

vivência de um trabalho de sete anos, concentrada numa atividade essencialmente de 

extensão, onde se aprendeu muito mais com os erros do que com os sucessos, 

também o ambiente cultural para os próximos anos é favorável. Para tanto, é suficiente 

ressaltar os seguintes fatos: o ano 2000 representa para a geração atual uma data 

cabalística, pois além de marcar o fim do século XX, marca também para a cultura 

ocidental Cristã, o fim do 11 Milênio, e somente uma geração anterior presenciou 

simultaneamente essa passagem (aquela que vivenciou a mudança do ano 999 para o 

ano 1 000); em relação ao governo estadual que assumirá em 1995, será o último a ser 

realizado totalmente neste século e os próximos prefeitos municipais administrarão o 

período 1996-2000. Portanto, é a última oportunidade, neste século, que essas 

autoridades terão para planejar e participar de um projeto social mais permanente em 

relação às futuras gerações, ou seja, a proposta que visa o desenvolvimento 

sustentável. 

d - Um conhecimento profundo dos recursos naturais disponíveis regionalmente, 

bem como dos respectivos mercados, tecnologias disponíveis, propostas 

educacionais, etc., deverão resultar em benefícios sociais de grande monta. A 

comparação entre os cenários tendenciais .e alternativos (estes envolvendo a proposta 

de desenvolvimento sustentável) resultará, certamente, numa internalização pela 

comunidade da preservação do meio ambiente sem comprometer o desenvolvimento 

econômico. Estudos preliminares realizados pela equipe da Rede Estadual de 

Pesquisa e Extensão em Energia e Proteção Ambiental, indica o seguinte cenário 
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tendencial para o ano 2000: 70% da população do RS estará concentrada nas regiões 

da Grande Porto Alegre, Vale do Sinos e Caí, e no eixo Caxias do Sul - Bento 

Gonçalves; ou seja, 70% da população do Estado estará concentrada numa área física 

em torno de um décimo da área estadual. Esta situação tem que ser revertida a 

qualquer preço, e um dos caminhos é o desenvolvimento harmônico das outras 

regiões geoeconômicas. O passo mais imediato está calcado no aproveitamento dos 

recursos naturais mais abundantes em cada uma delas. 

A literatura básica ou orientativa para este projeto é a seguinte: 

1 °) Diagnósticos Energéticos Ambientais de cerca de 200 municípios do RS, 

alguns ainda em elaboração. O número de autores de cada documento varia de 1 a 5. 

Esses documentos estão disponíveis nos Núcleos de Energia das IES; 

2°) anais do "Seminário para Avaliação Ambiental do RS", coordenado pela 

FIERGS e UFRGS (10 a 12 de outubro de 1990). Divididos em seis pautas (5]. 

1) Recursos Biológicos - Coord. Edmundo Kanan Marques 

2) Recursos Hídricos- Coord. Mário Wrege 

3) Recursos Minerais - Coord. Zuleika Carreta Correa da Silva 

4) Recursos do Solo - Coord. Nestor Kampf 

5) A Questão Energética- Coord. Anildo Bristoti 

6) A Questão Sócio-Econômica- Coord. Eugênio Canepa 

3°) Cuidando do Planeta Terra (outubro de 1991 , 178 p.) -publicação conjunta 

pela UICN- União Internacional para a Conservação da Natureza; PNUMA- Programa 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente e WWF - Fundo Mundial para a Natureza. 

Alguns capítulos desses documentos constituirão anexos para o presente 

projeto, especialmente, aqueles casos onde a ênfase em metodologias específicas se 

fizerem necessárias. 

111- METODOLOGIA 

1) Introdução 

A metodologia geral foi incluída no capítulo anterior junto com a apresentação 

do projeto, porém de uma maneira muito sintética. 

Quanto à coleta de dados, de informações, de depoimentos e das necessidades 

de estudos relevantes à montagem do projeto de desenvolvimento sustentável, serão 

seguidas duas metodologias: 

1 a) em nível de gabinete através da montagem de questionários e roteiros de 

informações e de divulgações de estudos já realizados, bem como todas as 
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informações que possam ser colocadas em forma cartográfica (imagens de satélites, 

fotografias aéreas, mapas geográficos, etc.); 

23 ) treinamento de pessoal e troca de informações junto às comunidades 

municipais através de reuniões de curta duração (em torno de um dia), seguido de 

sucessivos encontros de acompanhamento separados por períodos não maiores do 

que um mês (ver anexo 4). Os questionários, roteiros, etc., englobarão informações de 

todos os quatro blocos incluindo os respectivos subprojetos. (Para cerca de 200 

municípios a equipe proponente do projeto dispõe de relatórios sobre os diagnósticos 

energético-ambientais [2] que servirão de base para o diagnóstico mais amplo descrito 

no anexo 6). Para a elaboração desses documentos participarão representantes: dos 

Núcleos de Energia das IES (coordenado pelo Núcleo de Energia da UFRGS), de 

órgãos federais, de órgãos estaduais (tais como: EMA TER, CEEE, METROPLAN, FEE 

e CIENTEC), da FAMURS (incluindo os COREDs), da FIERGS e de outras 

associações representativas da iniciativa privada. A participação1 dos demais órgãos 

estaduais ocorrerá através da intermediação das equipes da METROPLAN e da FEE. 

A implantação do projeto de Desenvolvimento Sustentável em nível de 

Comunidade Municipal, no final de dois anos, divididos em fases I e 11, 

necessariamente, deverá contar com três equipes diferenciadas de acordo com a 

atuação de cada uma delas dentro da metodologia proposta, ou seja: 

- equipe A- generalistas; 

- equipe 8 - especialistas; 

- equipe C - da comunidade municipal (esta deverá integrar o Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social que por sua vez integrará o 

Conselho Regional de Desenvolvimento (CORED). 

A atuação da equipe A consiste no treinamento geral visando à formação da 

equipe C. A equipe A será baseada nos Núcleos de Energia das Universidades que 

integram a Rede Estadual (ver anexo 2), porém, em muitos casos, deverá ser 

ampliada, o que vai exigir um período de nivelamento. Nestes casos, o Núcleo de 

Energia poderá ser substituído pelo Núcleo Interdisciplinar de Desenvolvimento 

Sustentável (NIDESU). Inicialmente, a equipe B, formada por especialistas em cada 

uma das áreas que integram os subprojetos que compõem os quatro blocos (ver p. 5 e 

6), terá um número reduzido de integrantes. Porém, a medida que o projeto for 

evoluindo, espera-se um processo de realimentação. Esta situação irá exigir uma 

ampliação dos participantes especialistas, cujo número e qualificação irá variar de 

universidade para universidade. A atuação dessa equipe, obviamente será na 

especialidade de cada um e, em particular, na montagem dos estudos de gabinete 

integrados ao projeto geral; ao mesmo tempo, conforme a demanda detetada pela 

equipe A, esses especialistas deverão promover ciclo de palestras junto aos seus 
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pares na comunidade municipal. Convém ser ressaltado que esta divisão, em três 

equipes diferentes quanto à sua forma de atuação no projeto, obedece apenas uma 

orientação logística. Isto não impede, pelo contrário, é altamente desejável que um 

mesmo profissional participe ao mesmo tempo das equipes A e B e mesmo da C. 

As situações dominantes, quanto à participação das equipes acima 

caracterizadas, com relação aos tópicos constantes do projeto, podem ser divididas da 

seguinte maneira: 

Fase 1: 

-fase I.A - equipes A e B; 

-fase 1.8 -equipe B; 

-fase I. C -equipes A, B e C; 

-fase I.D -equipes A e B; 

-fase I. E - equipes A e B; 

Fase 11: 

-fase II.A- equipe C; 

-fase 11 B -equipes A e C; 

- fase li C- equipe A e B; 

-fase li. O- equipes A, B e C; 

-fase li. E- equipes A e B; 

-fase li. F- equipes A B e C. 

2- Procedimentos Específicos para cada Subprojeto: 

Bloco 1 -Recursos Primários [06] ... [24] 

Para os subprojetos 1.1 a 1.5, os estudos de gabinete serão montados a partir 

de imagens de satélites, de fotos aéreas, de mapas geográficos do Exército e de 

vários estudos especiais, tais como o acervo da Sudesul, o acervo das cooperativas, 

da EMATER, do Departamento de Recursos Naturais Renováveis da Secretaria da 

Agricultura, além das bibliotecas da Rede de Universidades. As técnicas de 

sensoriamente remoto que serão utilizadas neste projeto estão descritas no anexo 7. A 

infra-estrutura para geração das informações obtidas através das técnicas de 

sensoriamente remoto está centralizada nas seguintes instituições: 1 °) Centro de 

Sensoriamento da UFRGS e 2°) Departamento de Oceanografia Física da FURG. 

1. 1 Potencial Agrícola - O capítulo Recursos do Solo que integra o documento 

"Seminário para Avaliação Ambiental do RS", publicado pela FIERGS [5] (10 a 12 de 

outubro de 1990), descreve: "Considerando o solo como produto do meio ambiente, 
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nas diferentes regiões fisiográficas do RS, ocorre uma grande diversidade de tipos de 

solos". 

O primeiro projeto visando sistematizar a classificação dos solos do RS data de 

1973 e foi produzido pelo ministério da agricultura. O segundo, chamado projeto 

RADAM-BRASIL, data de 1987 e utilizou equipamentos mais precisos do que o 

anterior e também realizou uma cobertura exaustiva no que concerne à classificação 

dos solos. O estudo dos solos foi feito utilizando ondas de radar, isto é, sensores 

ativos que geram ondas eletromagnéticas cujos comprimentos estão situados na faixa 

das micro-ondas. A resposta à penetração dessas ondas no obstáculo que se deseja 

estudar permite que se obtenha informações sobre a natureza, composição, etc., do 

mesmo. 

O projeto RADAM-BRASIL foi publicado pelo IBGE na forma de mapa na escala 

de 1:1.000.000 e cobre os solos do RS até o paralelo 28°. Esse mapa será adotado no 

presente projeto e, mediante ampliações adequadas, será possível fornecer a cada 

município, uma classificação dos solos, numa escala proposta pelo mesmo, seguido 

das respectivas interpretações. Caberá ao setor agronômico do município (EMATER, 

secretaria municipal de agricultura, etc.) delinear os limites dos diversos tipos de solos 

existentes na área municipal. Também deverá o aludido setor, fornecer um diagnóstico 

relativo a utilização atual desses solos, ou seja, uma análise comparativa entre 

utilização e vocação dos mesmos e quais as eventuais correções de rumos. 

A Metodologia para classificação dos solos em nível municipal, bem como um 

exemplo aplicado ao município de Dona Francisca, estão descritos no anexo 8. 

Exemplos de alguns projetos e/ou estudos que deverão ser divulgados e/ou 

implementados: 

a) projeto cana-de-açúcar no RS - competição de cultivares e curva de 

maturação da cana-de-açúcar na Encosta do Sudeste do RS. Este trabalho foi 

desenvolvido na Embrapa de Pelotas sob a coordenação do Engo Agrônomo Armindo 

Kichel. Foram testados 25 cultivares trazidos do Norte Argentino e do Uruguai. Houve 

uma tentativa de estender este projeto para outras regiões do Estado, porém, somente 

a UNISC está implantando na região do Vale do Rio Pardo. O relatório completo está 

disponível no núcleo de energia da UFRGS. 

b) Ecologia, Melhoramento e Manejo de Pastagens Naturais - Projeto 

Integrado pela UFRGS - Faculdade de Agronomia(coord. Aino Jacques), UFSM, UPF, 

EMBRAPA de: Bajé, Pelotas e Passo Fundo. 

c) Projeto Metas- Projeto integrado UFRGS, UPF e EMBRAPA de Passo 

Fundo. 



1.2 - Potencial Florestal - O anexo 9 descreve o diagnóstico da biomassa no 

Estado. Além dos diversos órgãos estaduais ligados à Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento, atuam em nível estadual as Empresas Riocell , TANAC, SETA e várias 

outras de menor porte, lideradas pela AGEFLOR (Associação Gaúcha de 

Reflorestamento). Estes órgãos estudam e fomentam, principalmente, os usos não­

energéticos da floresta (6] (ver anexo 9, p. 4) . Também algumas empresas do ramo 

florestal, tais como Riocell , TANAC, Celulose Cambará dispõem de termoelétrica a 

biomassa (resíduos florestais) . O principal problema de fomento e de planejamento 

reside no uso da biomassa energética não-alimentar (ver anexo 9 p. 4), principalmente 

a lenha que, junto com os resíduos florestais, constituem cerca de 35% da matriz 

energética do Estado, conforme indicam os diagnósticos energético-ambientais [2]. O 

setor florestal junto com os recursos hídricos constituem as áreas mais críticas no que 

se refere ao planejamento, principalmente, em relação aos desdobramentos 

ambientais. A criação do SINTREL (Sistema Nacional de Transmissão de Energia 

Elétrica), está viabilizando economicamente a instalação de termoelétricas a 

biomassa: várias delas, tanto a resíduos florestais como agrícola estão sendo 

pr<?jetadas para entrar em funcionamento nos próximos anos no Rio Grande do Sul. 

Pelas técnicas de sensoriamento remoto, principalmente através de imagens de 

satélite, é possível fornecer à cada município mapas da cobertura ciliar dos cursos 

d'água, da área coberta com matas nativas e com florestas plantadas (espécies 

exóticas, principalmente). Estas informações, juntamente com aquelas fornecidas pelo 

estudo do potencial agrícola, permitirá que cada município disponha das áreas 

possíveis de serem reflorestadas, sem entrar em competição com a produção de 

alimentos e também com as áreas cobertas com florestas nativas que devem ser 

obrigatoriamente preservadas. O uso da lenha, uma vez executado um planejamento 

consistente em cada região geoeconômica, deve ser incentivado, pois constitui-se 

numa importante atividade econômica para as propriedades rurais. 

Um exemplos de projeto e/ou estudo que deve ser divulgado e/ou 

implementado: 

Projeto de extensão e fomento florestal do RS - convênio Riocell S.A. , 

Emater, Prefeituras Municipais e produtores rurais - período 1989 a 1992. 

1.3 - Recursos Minerais- Segundo o grupo de trabalho responsável pelo setor 

mineral no seminário para avaliação ambiental do RS, os minerais com maior 

representatividade no Estado, podem ser assim agrupados: 

1°) carvão (turfa e folhelos oleígenos); 

2°) cobre (Ag, Au, Pb, Zn); 

3°) calcáreo (calcítico e dolomítico); 
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4°) minerais para emprego na construção civil (areia, cascalho, brita); 

5°) gemas (pedras ornamentais); 

6°) argila minerais; 

7°) madeiras petrificadas; 

8°) minerais pesados (províncias costeiras); 

9°) águas minerais. 

Os minerais que integram os grupos 1) e 2) não farão parte deste projeto, pois 

já estão bastante estudados por órgãos estaduais e federais. Para avaliação em nível 

municipal dos minerais que integram os grupos de 3) a 9) serão utilizadas as 

informações do projeto Radam-Brasil. Dessa maneira, cada município poderá dispor 

de um mapa com as localizações possíveis de ocorrência dos minerais acima 

indicados. 

Ampla divulgação deverá ser feita sobre os impactos ambientais resultante da 

exploraçâo mineral do solo, sub-solo, água, ar, flora, fauna e impactos sócio­

econômicos. Um procedimento análogo deverá ser feito em relação à legislação, pois 

o item controle ambiental deve ser parte integrante de todo o projeto de mineração da 

mesma forma como são tratados outros assuntos, tais como o Plano de Pesquisa, o 

Plano de Lavra e o Tratamento do Minério. 

"Importante será distinguir empreendimentos de grande e médio porte daqueles 

de pequeno porte, os quais necessitam receber tratamento diferenciados visando não 

abortá-los em decorrência de exigências não cabíveis" [5]. 

Essa orientação servirá de base para uma ampla troca de informações entre as 

comunidades municipais e os órgãos estaduais e federais especializados na área, e 

entre a rede de universidades. Portanto, as pequenas empresas serão objeto principal 

deste estudo, pois as grandes empresas mineradoras dispõem de mecanismos 

próprios para a sua implantação e desenvolvimento, enquanto as pequenas, ou atuam 

na clandestinidade, ou desistem de se instalarem por absoluta incapacidade de 

"comunicação" adequada com os órgãos responsáveis pelo controle ambiental. 

Um exemplo de projeto e/ou estudo que deverá ser divulgado e/ou 

implementado: 

Projeto PROTEGER - levantamento dos recursos minerais da região 

metropolitana e avaliação dos possíveis impactos oriundos do seu aproveitamento. 

1.4 Recursos Costeiros - As áreas costeiras, entenda-se da zona litorânea do 

Rio Grande do Sul, incluem as áreas de praia, plataforma continental e talude, bem 

como áreas lacustres (como as Lagoas dos Patos, do Peixe e Mirim, entre outras). 

São considerados elementos fundamentais dessa análise a avaliação da 

interrelação entre as questões energéticas, ambientais e sociais nessas regiões, de tal 
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forma que entre os principais temas a serem abordados estão: o levantamento da 

situação da pesca artesanal e industrial naqueles locais que fazem desta uma 

atividade econômica; a disponibilidade de matéria-prima para pesca; a situação das 

entidades de classe dos pescadores e o seu acesso à energia elétrica; os programas 

de repovoamento pesqueiro existentes na região; a possibilidade de geração de 

energia de forma descentralizada; avaliação dos impactos atualmente existentes pela 

drenagem de mangues ou banhados; levantamento dos recursos minerais existentes 

na plataforma continental do RS; avaliação dos impactos ambientais decorrentes de 

alterações físicas e químicas; avaliação biológica dos organismos estuarinos e 

alterações das comunidades bióticas. 

Pretende-se lançar mão de bibliografia, teses e trabalhos científicos sobre 

alguns dos temas acima mencionados já publicados pela FURG - Fundação 

Universidade de Rio Grande, a qual gera a partir das diversas áreas de pesquisa em 

oceanografia um volume considerável de informações que são a base para o processo 

de diagnose. Naqueles casos em que se fizerem necessários, será solicitado o 

acompanhamento de especialistas em áreas consideradas críticas. 

1.5 Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - A orientação geral 

para ser aplicada em nível municipal e regional (região geoeconômica) segue as 

recomendações do Seminário da FIERGS para a avaliação ambiental do RS [5], 

elaborada por 59 técnicos das mais diversas áreas relacionadas com a utilização dos 

recursos naturais. No anexo 1 O, destacamos o capítulo relacionado com os recursos 

biológicos. Em relação ao item A (ver p. 5), os questionários a serem aplicados nas 

escolas serão diferenciados para aquelas localizadas na área urbana e na área rural 

(ver anexo 6). Os estudos de gabinete (item 8), montados através das técnicas de 

sensoriamente remoto, deverão fornecer às comunidades municipais: 1 °) áreas 

degradadas em virtude da exploração dos recursos naturais e de outras atividades 

econômicas; 2°) situação da cobertura ciliar dos cursos d'água e das drenagens das 

áreas alagadiças (mangues e banhados); 3°) quantificação das áreas cobertas com 

florestas nativase exóticas. 

Quanto à divulgação dos projetos e estudos em andamento, especial atenção 

será dada ao acervo das seguintes organizações: 1 8 ) Centro de Ecologia da UFRGS; 

28 ) Fundação Universidade de Rio Grande em relação à situação costeira e das 

lagoas; 38 ) acervo das outras universidades componentes da rede estadual; 48 ) acervo 

dos órgãos estaduais e federais, CEEE, METROPLAN, CIENTEC, EMATER, FEPAM, 

CRM, CPRM, além de outros; 58 ) estudos realizados pelas secretarias municipais do 

meio ambiente; 68 ) contribuições das organizações não governamentais, tais como 
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AGAPAM (Associação Gaúcha de Proteção Ambiental) e suas congêneres municipais, 

Comitê Sinos, Comitê do Gravataí, etc. 

Em relação aos projetos específicos (item D da fase 11), dois deles deverão ser 

incentivados já na primeira fase: 1 °) adote um arroio (ver anexo 13) e 2°) Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural (ver anexo 11 ). 

A quantificação da área municipal, coberta com matas nativas, obtida através 

das técnicas de sensoriamente remoto, servirá como um projeto municipal de 

preservação das mesmas. Para tanto, as autoridades municipais deverão localizar as 

áreas acima mencionadas em nível das propriedades existentes no município e os 

respectivos proprietários utilizarão o decreto do IBAMA no 98914 que caracteriza a 

Reserva Particular do Patrimônio Natural. Dessa forma, essas áreas serão 

preservadas e, em troca, o proprietário não irá mais pagar o imposto territorial rural da 

respectiva área. Este projeto deverá também se estender para as áreas alagadiças e 

para as nascentes e margens dos cursos d'água. Ver resumo do decreto do IBAMA no 

anexo 11 . 

1.6 Sistemas de Produção Primária - O Estado do Rio Grande do Sul possui 

cerca de 500 mil propriedades rurais, que apresentam uma distribuição, por tamanho 

físico, variando de região para região. 

Essa variação de tamanho médio, vinculado ao potencial · de solos, 

disponibilidade de recursos hídricos, característica de clima, etnia/colonização e 

cultura dominantes, capitalização e acesso à tecnologia e insumos, entre outros, 

determinam realidades distintas de uma para outra região e, às vezes, dentro de uma 

mesma região. 

Excetuando os recursos minerais, cujo inventário define a disponibilidade local, 

resta, para seu gerenciamento sustentável, a minimização do seu esgotamento. Os 

demais recursos naturais devem passar por um diagnóstico abrangente e integrativo 

do atual sistema de produção (tecnologias), comparando-se o uso atual e potencial 

dos mesmos, baseados em um paradigma de desenvolvimento que inclua o processo 

de mudança social como variável importante e que abandone a vinculação que existe 

entre indústria/desenvolvimento e agricultura/subdesenvolvimento. 

Para que as atividades do chamado setor primário voltem a ser alavancadoras 

do desenvolvimento sócio-econômico e para que se tenha condições de mobilizar 

recursos necessários ao suprimento da crescente demanda, faz-se premente, além da 

capacitação humana junto às comunidades, o conhecimento dos potenciais (terra/solo, 

água, energia, clima, biodiversidade, minérios,etc.) de cada região do Estado. 

Pela análise conjunta dos diferentes fatores, pode-se esperar que a tecnologia 

existente ou a ser desenvolvida possa ser aplicada em conformidade com a moderna 
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filosofia do crescimento econômico, que privilegia o enfoque social, mediante uma 

exploração sustentada dos recursos naturais (ver anexo 12). 

Os recursos naturais serão divididos em quatro itens: 

a - agropecuários 

b -florestais 

c - pesqueiros 

d- minerais 

Os minerais passarão a outro subprojeto específico e os pesqueiros terão maior 

interesse nas regiões costeiras, merecendo, então, consideração especial. Para os 

agropecuários e florestais (energéticos ou não), é importante o estudo do potencial 

dos solos, que será realizado pela aplicação, em nível municipal, das cartas do projeto 

RADAM-Brasil, da análise da estrutura fundiária, do nível tecnológico e da inserção no 

mercado das propriedades. Já o diagnóstico do sistema produtivo, será feito atuando­

se em três pontos do agribusíness: 

a - produção, englobando insumos, recursos físicos, capital, tecnologia, 

transporte e armazenagem; 

b - industrialização, considerando nível de agregação tecnológica e de 

transformação de produto; 

· c - comercialização, levando em conta as considerações de 

escoamento/transporte, potencial de consumo e formação de preços. 

Cada região será tratada individualmente, procurando manter a unidade 

geopolítica. No entanto, a pesquisa de dados poderá ser feita em conjunto, objetivando 

a otimização de custos. Os diagnósticos poderão ser integrados, visando a obtenção 

de dados em nível estadual, que por sua vez, servirão de base para as propostas de 

estratégia de ação das grandes linhas. Já o termo desenvolvimento sustentável deve 

passar por uma discussão regional (micro/macro e intra/inter), considerando as 

relações regionais, nacionais e internacionais, o acesso à tecnologia, o mercado e 

outros problemas característicos da comunidade local e que possam formar um 

conjunto de informações que conduzam a uma proposta de sociedade sustentável, 

baseada nos recursos naturais nela existentes e com grau de independência possível 

de ser alcançado. 

Bloco 2- Recursos Hídricos [25] ... [34] 

A Constituição Estadual determina a implantação do Sistema Estadual de 

Recursos Hídricos e adota a bacia hidrográfica como unidade espacial de 

planejamento e intervenção. 
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Nesse projeto para gestão dos recursos hídricos busca-se, também, a 

responsabilidade das autoridades municipais. Uma primeira medida consiste num 

inventário dos recursos hídricos em nível de bacia hidrográfica, discretizada por 

município, portanto, um mapa dos recursos hídricos em nível municipal poderá 

englobar secções de várias bacias hidrográficas. 

No anexo 13, estão detalhadas as metodologias para avaliação dos recursos 

hídricos em nível municipal aplicadas à bacia do rio Pardinho. O cadastramento de 

qualquer curso d'água é feito associando um código composto por oito dígitos, sendo 

que os dois primeiros seguem a classificação feita pelo DNAEE e os três seguintes 

seguem a metodologia desenvolvida pela CEEE que cadastrou os rios internos do 

Estado, com extensão maior do que dez quilômetros. 

Os três últimos foram introduzidos pela equipe dos Núcleos de Energia. Por exemplo, 

o arroio São João, afluente do rio Pardinho e localizado no município de Sinimbu, tem 

o código 85193130 (ver anexo 13). 

Essa metodologia será proposta ao Projeto Pró-Guaíba que deverá utilizá-la no 

estudo da respectiva bacia. A montagem dos Bancos de Dados proposta pela equipe 

integrante do Seminário para Avaliação Ambiental do RS deverá ser adotada neste 

projeto. Em relação aos usos múltiplos dos recursos hídricos, o projeto seguirá 

também a orientação proposta pela equipe acima referida (ver anexo 14). 

O órgão central de onde deverão ser buscados os estudos mais relevantes para 

este subprojeto é o Instituto de Pesquisas Hidráulicas (IPH) da UFRGS. 

Com referência aos projetos em andamento, destacamos os seguintes: 

1 °) Pró-Guaíba 

2°) Irrigação (ver anexo 13, p. 14); 

3°) Adote um Arroio (ver anexo 13, p. 10); 

4°) Medidas de Pequenas Vazões. Tese de doutorado em andamento no 

IPH, onde as vazões medidas em qualquer pequeno curso d'água, são relacionadas 

com os dados de vazões regionalizadas (área superior a 500 km2) e com dados 

hidrometeorológicos da região, onde está localizado o pequeno curso d'água em 

estudo. 

Bloco 3- Recursos Energéticos Renováveis [35]. .. [43] 

A metodologia empregada pela equipe da rede de universidades (Energia e 

Proteção Ambiental) adota as seguintes etapas para a implantação do projeto- Fontes 

Renováveis de Energia, em nível de comunidade municipal (ver anexo 15): 
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1 °) diagnóstico do consumo de energéticos (derivados da biomassa, do 

petróleo, da eletricidade e outros), quantificando sempre que possível as 

conseqüências para o meio ambiente; 

2°) diagnóstico da oferta de energéticos; 

3°) diagnóstico das necessidades de energéticos; 

4°) diagnóstico dos potenciais de fontes renováveis de energia; 

5°) seleção dos projetos em fontes renováveis de energia com a respectiva 

ordem de prioridade; 

6°) montagem de cenários tendenciais e alternativos baseada nas fontes 

renováveis mais abundantes no município. Este item será modificado para englobar 

também os outros recursos renováveis. 

3.1 Biomassa Energética - Um diagnóstico sobre a biomassa no Rio Grande do 

Sul é ~presentado no anexo 9 (documento produzido para a AGEFLOR). A biomassa 

energética é constituída pelos seguintes energéticos: lenha, carvão vegetal, resíduos 

florestais, resíduos agrícolas, álcool carburante, biogás e por outros de menor 

expressão. A metodologia para avaliação do consumo de biomassa está detalhada no 

anexo 9. 

Para avaliação da oferta de biomassa, são quantificadas: a) as áreas cobertas 

com florestas plantadas (pinos, eucalipto e acácia) seguida da avaliação dos resíduos, 

quando a floresta não se destinar a produção de lenha, e da avaliação da oferta de 

lenha, especialmente no caso da acácia; b) oferta de resíduos agrícolas, sendo o 

principal deles a casca de arroz; c) álcool carburante e biogás (têm produção 

inexpressiva no Estado). 

Quanto às necessidades da biomassa energética, a avaliação é feita 

conhecendo-se a oferta (item 2) e a demanda (item 1 ). Vários municípios apresentam 

déficit em relação a lenha e ao carvão vegetal. Nas áreas de grande produção 

madeireira (Campos de Cima da Serra e Litoral Sul), somente o resíduo florestal 

denominado costaneira tem a sua utilização praticada especialmente para a secagem 

da própria madeira e em olarias. Nestes casos, ocorre uma grande oferta de pontas de 

galhos, bem como de serragem, que se constitui um sério problema ambiental (ver 

anexo 15, p. 21 ). Essa situação será solucionada através da construção de centíais 

termoelétricas a biomassa, cuja viabilização econômica começa a acontecer através 

da criação do SINTREL (ver anexo 16, p. 8). 

Quanto ao potencial da produção de biomassa energética, este ocorre através 

da avaliação das áreas apropriadas para o reflorestamento e/ou florestamento obtido 

através da implantação do subprojeto Potencial Agrícola (Bloco 1.1 ). Essas áreas 
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serão avaliadas tendo em vista o uso do solo exclusivamente para o fim proposto, sem 

entrar em conflito com as áreas destinadas à produção de alimentos. 

Exemplos de projetos e/ou estudos que deverão ser divulgados e/ou 

implementados: 

a) avaliação técnica e econômica de uma pequena termoelétrica a 

biomassa - dissertação de mestrado que será apresentada no Programa de Pós­

Graduação em Engenharia Mecânica (PROMEC) da UFRGS; 

b) projeto de um engenho processador de cana-de-açúcar, utilizando o 

bagaço de cana como combustível visando reduzir o consumo de energia e o número 

de bombas. Esse protótipo está localizado no município de Três Coroas. 

3.2 Hidroeletricidade - Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH's). Existe um 

número significativo de PCH's desativadas em, pelo menos, metade dos municípios do 

RS. Em um levantamento preliminar realizado pelo Núcleo de Energia da UFRGS e a 

Comissão Estadual de Energia (CENERGS), utilizando os mapas do Exército (escala 1 

para 50.000), constatou-se a existência de, pelo menos, 143.000 cursos d'água 

internos. A CEEE cadastrou, não de forma exaustiva, a existência de 1.61 O rios 

internos com mais de 1 O km de extensão. Com a implantação do SI NTREL, a produção 

de energia elétrica através de pequenas centrais por autoprodutores está se tornando 

viável economicamente. Porém, este planejamento deve ser compatibilizado com os 

usos múltiplos da água (Bloco 2). No anexo 16, a construção de pequenas centrais 

hidrelétricas é dividida em cinco situações (ver anexo 16 p. 5). 

A existência, no Rio Grande do Sul de, pelo menos, 150.000 propriedades rurais 

sem energia elétrica, isto é, onde a extensão da rede pública é inviável, faz com que a 

pequena central hidrelétrica seja a primeira opção, seguida pela energia eólica e a 

solar direta (painéis fotovoltaicos). Isto vai requerer um planejamento muito criterioso 

em nível municipal através da localização dessas propriedades e da seleção da forma 

de energia renovável mais apropriada para cada propriedade. 

Exemplos de projetos e/ou estudos que deverão ser divulgados e/ou 

implementados: 

a) atendimento com energia elétrica para oito famílias através de uma 

minicentral hidrelétrica. Esta minicentral está localizada no município de Três Coroas; 

b) ligação de uma Minicentral Hidrelétrica à rede pública, utilizando 

turbina-gerador assíncrono (motor de indução) - transformador 230/13.800 V. Essa 

usina está localizada no rio Rolantinho da Areia, a três quilômetros do centro de São 

Francisco de Paula; 

c) inventário hidrelétrico da bacia Taquari-Antas, elaborado pela CEEE 

(1993). Cópia disponível no núcleo de energia da UFRGS. 
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d) Regionalização de Estatísticas Hidrológicas para o RS - IPH/CEEE. 

(Cópia em disquete disponível no núcleo de energia da UFRGS). 

3.3- Energia Solar Direta- Atualmente a energia solar direta tem três principais 

aplicações: 

1 8 ) aquecimento de água através de coletores solares em substituição aos 

chuveiros elétricos. É uma tecnologia bastante dominada, porém apresenta 

dificuldades quanto a sua economicidade em relação ao preço do chuveiro elétrico. 

O coletor solar é pago totalmente pelo proprietário, ao passo que o chuveiro 

elétrico necessita uma grande infra-estrutura de geração, transmissão e distribuição de 

energia elétrica paga por toda a sociedade, restando ao consumidor, apenas uma 

pequena parcela, que é o próprio chuveiro. A substituição de chuveiros elétricos por 

coletores solares em um milhão de casas no RS, poderia oferecer à CEEE uma oferta 

de energia equivalente àquela a ser produzida pela Usina Hidrelétrica Dona Francisca 

(125 MW de potência); 

28 ) produção de energia elétrica via usinas helioelétricas através de coletores 

concentradores, que por sua vez, produzirão vapor d'água a partir do qual será gerada 

eletricidade através de tecnologias convencionais. No anexo 16, fig. 1, pode-se 

constatar a evolução dos custos de energia elétrica através das usinas helioelétricas 

em relação à produção de energia elétrica diretamente da solar via painéis 

fotovoltaicos. 

38 ) geração elétrica via painéis fotovoltaicos. A evolução dos custos da energia 

elétrica através dos painéis fotovoltaicos, pode ser constatada no anexo 16, fig. 1. É 

previsto que no ano 2000 o custo do quilowatt-hora esteja em torno de US$ 0,06. No 

Rio Grande do Sul várias propriedades rurais distantes da rede pública usam painéis 

solares para a produção de energia elétrica (lâmpadas, 1V e rádio) e nas 

comunicações (telefonia rural). É bem provável que entre as 150.000 propriedades 

rurais não atendidas pela rede pública, um elevado percentual só poderá ser suprido 

com energia elétrica através de painéis fotovoltaicos. É importante que cada 

universidade da rede estadual disponha de protótipos demonstrativos de painéis para 

atender os municípios de sua área de influência. Por outro lado, a produção de 

eletricidade via painéis fotovoltaicos nas cidades já pode ser considerada como viável 

tecnicamente, pois estes equipamentos podem substituir o telhado e, durante as horas 

de sol, produzir eletricidade sem que o proprietário tenha que pagar pela fonte 

primária - a energia solar. A utilização da energia elétrica, que é gerada em corrente 

contínua, pode ser usada na própria residência ou inserida na rede pública. Este 

procedimento já vem sendo adotado em várias residências, principalmente na 
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Alemanha e na Suíça, onde o proprietário vende o excedente de energia elétrica 

produzido durante as horas de insolação para as concessionárias. 

Também não deve ser descartado o armazenamento em baterias que poderão 

movimentar o carro elétrico. Segundo alguns técnicos, este será o veículo individual do 

futuro, porque não produz nenhuma poluição ambiental e mesmo sonora. 

Este aspecto futurístico da energia solar irá exigir um posicionamento um pouco 

radical dos planejadores urbanos, ou seja, o direito ao sol para o proprietário de 

residência ou terreno urbano deve ser assegurado no plano diretor e/ou código de 

obras do município. Em muitos casos irá acarretar um maior espaçamento das 

construções, principalmente de edifícios. A propósito, várias pequenas cidades do 

Estado já adotaram este procedimento. O modelo proposto pelo Grupo de Energia 

Solar da UFRGS é o seguinte: "a sombra máxima permitida é aquela que projeta um 

muro (construído na divisa do terreno) de 4 metros de altura ao meio dia do pico do 

inverno". 

Exemplos de projetos e/ou estudos que deverão ser divulgados e/ou 

implementados: 

a) suprimento de energia elétrica, utilizando painéis fotovoltaicos-baterias 

e inversor para 11 O V, para uma família localizada numa das ilhas de Guaíba, 

município de Porto Alegre; 

b) serão montadas, nas Universidades participantes,· estações 

solarimétricas para medida sistemática da radiação solar global e difusa horizontal. As 

estações também estarão capacitadas para medir velocidade e direção do vento, 

temperatura ambiente e precipitação pluviométrica. 

3.4 Energia Eólica - A produção de energia elétrica utilizando como fonte 

primária a energia dos ventos (eólica) foi, entre todas as alternativas, a que teve maior 

redução de custos nos últimos quatorze anos (ver anexo 16, fig. 1 ). 

A utilização da energia eólica no nosso Estado será feita em três situações 

distintas: 

1 a) produção de energia elétrica para propriedades distantes da rede pública, 

quando não for possível a construção de minihidrelétricas; 

2a) bombeamento de água em fazendas de gado ou em lavouras de arroz; 

3a) inserção da energia elétrica, diretamente na rede pública, via sistema de 

autoprodutores. Atualmente, estão sendo instaladas cinco turbinas eólicas com 

potências individuais de 100 kW no município de Santa Vitória do Palmar. 

Nessa terceira situação, a medida da velocidade média dos ventos é crítica (ver 

anexo 16, fig. 2). As medidas de velocidade média dos ventos (anemometria), bem 

como a aferição dos equipamentos necessários, estão concentradas na UFRGS e na 
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FURG; contudo, é importante que cada universidade componente da rede disponha de 

protótipos, tanto anemógrafos como turbinas eólicas, para servirem de demonstração 

nos municípios de sua área de influência. 

Exemplos de projetos e/ou estudos que deverão ser divulgados e/ou 

implementados: 

a) suprimento de energia elétrica para uma família, usando turbina eólica, 

gerador-baterias e inversor para 11 O V. Este projeto está sendo executado no 

município de Viamão, em uma propriedade próxima à Lagoa dos Patos; 

b) medidas das velocidades dos ventos em dez estações situadas entre 

Palmares e Tavares- projeto UFRGS e Riva Calzoni. 

c) Instalação de cinco turbinas eólicas no município de Santa Vitória do 

Palmar. 

3.5 Oútros (Uso Racional de Energia e Substituição de Energéticos) - Quanto 

ao Uso Racional de Energia será dada ampla divulgação do PROCEL (Programa de 

Conservação de Energia Elétrica). A equipe da CEEE, encarregada deste projeto, irá 

fazer parte permanente junto à equipe A do projeto geral. A substituição de 

energéticos estará concentrada, em cada região geoeconômica, na possibilidade de 

trocas, por exemplo, do óleo combustível utilizado nas indústrias pela lenha. Outra 

viabilidade que está sendo estudada na UFRGS é a possível volta da utilização das 

serpentinas adaptadas aos fogões a lenha, com a conseqüente eliminação dos 

chuveiros elétricos. 

Exemplos de projetos e/ou estudos que deverão ser divulgados e/ou 

implementados: 

a) SIADAGE - Sistema Interativo de Apoio à Decisão e às Ações de 

Gestão de Energia (ver anexo 12); 

b) potencial de economia de energia elétrica no RS- ano 2000. Por Hélio 

T essmer e Flá'{iO Ampessan; 

c) desperdício de energia na pequena propriedade rural - por J.G. 

Stammel (Anais do I Fórum de Fontes Renováveis de Energia e Meio Ambiente -

FOREMA, 1992); 

d) aplicação do programa Conserve (CIENTEC) no Rio Grande do Sul -

por José Marchezan e Leandro Dalla Zen (Anais do I FOREMA, 1992). 

Bloco 4- Infra-estrutura Municipal 

As propostas contidas neste bloco visam implantar as bases políticas, 

econômicas e sociais do projeto de desenvolvimento sustentável em nível de 
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comunidade municipal. As propostas contidas nos três primeiros blocos, baseadas 

principalmente nos recursos naturais disponíveis na região em estudo, são 

compatibilizadas e ajustadas de acordo com a dinâmica do processo de 

desenvolvimento mais almejado e adequado à permanência da comunidade. As metas 

de sustentabilidade constituem um horizonte a ser alcançado num período de tempo 

que variará de comunidade para comunidade. Este tempo será tanto menor quanto 

maior for o grau de conscientização que as lideranças e as forças-vivas tenham em 

relação às metas da sustentabilidade. 

A equipe de extensionistas propõe que as bases técnicas de utilização dos 

recursos naturais, seguindo a rota da sustentabilidade, estejam assentadas num 

período de dois anos; contudo, a integração nas diversas regiões geoeconômicas 

poderá exigir um período mais longo, o que irá variar de região para região. 

A metodologia, não somente para este bloco como também para os anteriores, 

será baseada nos seguintes instrumentos de coleta de dados: 

a) questionários; 

b) depoimentos e entrevistas; 

c) dados e estatísticas oficiais (IBGE, FEE, EMA TER, Prefeitura, etc.); 

d) montagens de bancos de dados. 

A natureza de cada um desses instrumentos obedecerá a seguinte 

caracterização: a) geral; b) específica, por exemplo, recursos hídricos, setor comercial, 

setor industrial, etc.; c) conjuntural - neste caso se inserem projetos propostos pela 

comunidade municipal ou de extensão baseado em proposta das IES, de órgãos 

federais, de órgãos estaduais, etc. Exemplos: projeto cana-de-açúcar no RS, formação 

de polos regionais de desenvolvimento. 

Neste bloco 4, além da rede estadual de universidades, vários órgãos 

municipais, estaduais e mesmo federais deverão integrar as equipes A, B e C (ver p. 

11 e 12). Entre os órgãos estaduais, os seguintes deverão obrigatoriamente fazer 

parte dos subprojetos: Secretaria de Educação e Cultura, Secretaria de Transportes, 

CRT, Secretaria de Turismo e CORSAN. 

Os subprojetos 4.1 a 4.9 serão desenvolvidos somente nas etapas de 

aplicações de questionários, depoimentos de entrevistas, culminando com a montagem 

de Bancos de Dados. A coordenação desse trabalho estará a cargo da METROPLAN 

que por sua vez integrará os demais órgãos estaduais. 

Para os subprojetos 4.1 e 4.4 haverá participação da UFRGS através de 

representantes das Faculdades de Arquitetura e de Engenharia - Departamento de 

Engenharia Civil. 
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4.1 O Projeto Educacional para as Escolas de 1 o e 2° Graus - A proposta central 

deste subprojeto visa integrar o trinômio "Meio Ambiente - Energias Renováveis -

Sustentabilidade" nos Programas Educacionais das escolas de Primeiro e Segundo 

Graus quer municipais, estaduais ou federais existentes na área municipal. A 

participação dessas escolas inicia na fase 1-A (ver p. 11 ). 

Quanto à participação da rede estadual de universidades neste subprojeto, a 

metodologia a ser adotada é a seguinte: 

13 ) elaboração de textos básicos para todas as disciplinas que tenham relação 

com a proposta de sustentabilidade ficará a cargo da Unisinos; 

23
) cada universidade regional fará a adaptação dos textos acima mencionados, 

de acordo com a realidade local e fará o treinamento dos professores. Neste caso, a 

integração com a Secretaria Estadual de Educação e com as suas congêneres 

municipais é de fundamental importância. 

Exemplo de projeto e/ou estudo que deverá ser divulgado e/ou implementado: 

- textos básicos sobre energia e meio ambiente para as escolas de 1 o e 2° 

grau (UNISINOS) por Grings, R. et alli. 

4.11 Planejamento e Finanças Municipais -Adequação dos planos, programas e 

projetos de administração municipal aos recursos e potencialidades do município e da 

região. Análise da receita atual e potencial da Prefeitura, do Estado e da União 

comparativamente com os demais municípios. Estrutura da despesa pública no 

município e na região, e sua relação com os objetivos de política econômica. 
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